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INTRODUÇÃO 

O objetivo deste trabalho é, ao mesmo tempo, circunscrito e amplo: 

apreender o sentido das crises e das tend~ncias gerais do capitali~ 

mo a partir dos escritos de !-Iarx. Circunscrito, porque o tema é de 

senVolvido de maneira apenas preliminar por Marx em algumas passagens 

dos nGrundrisse", das "Teorias daNais-Valia" e d' "O Capital 0
• E am 

plo, porque envolve questôes delicadas que, ao final, remetem ~ pr~ 

pria natureza de sua construção teórica. Tais características lmpuss:. 

ram, assim, cuidado na utilização dos textos e prud~ncia na formula 

ção das respostas. 

Na verdade 1 salvo contadas exceçoes, a literatura econ6mica de inspi 

raçao marxista, apesar de abundante, pouco parece ter avançado em re 

laçio ao tema que nos propusemos discutir. Sua maior limitação Jccor 

re, a nosso juÍzo, de uma tentativa obsessiva em "aplicar" os resul 

tados teóricos de Marx ao "movimento real do capital", sem mediações 

de qualquer Índole, sejam teóricas ou históricas. O resultado é a vul 

garização da teoria e a correspondente perda de compreensão dos 0 fe 

nômenos reais". A nosso ver, a notável construção de Marx esclarece 

definitivamente as determinações imanentes e as leis gerais de 

mento do modo capitalista de produção. O conhecimento, contudo, 

lllOVl 

-na o 

se esgota na consideração de tais leis e determinações. Seu avanço 

exige mediações, tanto no plano da teoria como no plano da história. 

Noutras palavras, partindo das determinações conceituais do capital, 

trata-se de alcançar um duplo objetivo. De um lado, através da in 
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clusão da concorr~ncia e suas determinações, estabelecer os funJaJne11 

tos da teoria da dinâmica capitalista, tarefa que não pode presci~ 

dir das contribuições de Keyns..:~' Kalecki 1 Schumpeter e ~teindJ., entre 

outros. O fato de tais autores partirem de um marco teórico por ve 

zes estranho a Marx, na verdade pouco interessa: o que importa é que 

seus resultados se inscrevem num plano - o da concorr~ncia - nao es 

-tudado de modo sistemático por Marx) e sobre o qual na o sao poucas 

suas referências ã necessidade de uma "investigação especial". A que~ 

t~o então se desloca para a relação que se estabelece entre as leis 

imanentes e as leis da concorrBncia ou, se se quiser, para o sentido 

em que se dá a "execução 11 das "leis internas do capital" por intcrmê 

dia da concorr~ncia. Vale dizer: esclarecidas as determinaç5ós 

~ais do capital, trata-se de analisar os mecanismos que asser:uram ,, 

sua realização no interior da concorrência intercapitalista, o que 

implica, portnnto, a consideração de novas determinações. 

Por outro lado, o que se impõe é a apreensao elas transformações fun 

damentais do regime de produção, de maneira a localizar como a reali 

zação de suas tend~ncias imanentes redunda no estabelecimento de 

vas formas estruturais de existência. O monopÓl-io, por exemplo, 

ge como um desenvolvimento e combinação direta das propriedades 

capitalismo em geral"(*) e promove modificações não desprezíveis 

no 

"sur 

do 

na 

estrutura e dinâmica do sistema. Não foi por acaso que Le!,~_}-n se re 

feriu ao impeTialismo como a "fase superior do capitalismo", e que 

Hilferding se lançou ã construção do conceito de 11 capital financei 

ro": as transformações em curso no inÍcio do século indicavam que as 

leis gerais do ~apitalismo se realizavam atrav~s de alterações radi 

ca1s no modo de exist~ncia do sistema. 

(*) J::~min, '~El Imperialismo, Fase Superior del CapitalisJD011
, in Obras EscogiJ.as, 

~bscm:, Editorial Progrcso, 1970, p. 764. 
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Mas a caracterização de etapas ou fases nao basta. f ncccss5rio, :1 

partir delas o da reflexão hist5rica, identificar padr6cs Je Jcscn 

volvimento capitalista, o que significa reter as determinações gerais 

desta produção e, ao mesmo tempo, avançar na compreensão das ' 1situa 

ções reais". Vale dizer: Ós distintos capitalismos, se não silo idên 

ticos, tampouco se configuram como "singularidades irredutíveis"(*). 

a a consideração de tais mediações que foi abandonada pelo marxismo 

vulgar. Desde logo, na o tem o presente trabalho a pretensão de esg9_ 

tara reflexão sobre as mesmas; sua lembrança, contudo, indica o mar 

co em que pretendemos nos si tua r. A inquietação quanto às 11 formas da 

mediação 11 perpassa, assim, o conjunto de nossa investigação. ,Já no 

primeiro capítulo é feita uma avaliação da construção de ~~.rx~ dis 

tinguindo-se ai tr~s momentos lÓgicos: primeiramente, discutem-se as 

11 determinações conceituais" do capital, de modo a evidenciar como o 

mesmo, enquanto uma llcontradição viva 11
, contém a tendência as cr1 

ses. A discussão culmina com a consideração da nlei de t.cndência!t ,e~ 

tendida aqui como a lei que condensa as contradições imanentes da 

produção capitalista. Em segundo lugar, busca-se apreender o signif_i_ 

cada da contraposição, j5 referida, entre as determinações imanentes 

e as determinações da concorrência, fen6meno, repetimos, decisivo no 

percurso lÓgico de compreensão das 11 Crises reais 11
• A hipótese é que 

o "movimento real do capital 11 torna-se incompreensível, quer com o 

ab~ndono, quer com a consideração exclusiva de suas determinações g~ 

rais. Por fim, discute-se a forma pela qual ~ possivel, a partir de 

Marx, estabelecer uma compreensão teoricamente consistente da dinâmi 

ca e das crises capitalistas. Avaliam-se aí as interpretações difun 

didas, que vinculam as crises ao "subconsumo", à 11 incapacidade de 

realização da mais-valia", às "desproporções~' etc. A idéia é que a 

(*) J.N. Cardoso de Mello, 
silieD.se~~9sz-;-p:-176. 

no Capitalismo Tardio 11
, São Paulo, Editora Bra 



11 supc-racumulação de capital~~ constitui a forma mais geral das crises 

e, enquanto tal, nao apenas se revela perfeitamente compatível com o 

princ{pio da demanda efetiva, como nele encontra um desenvolvimento 

te6rico fundamental e necessirio a seu cabal esclarecimento. 

No segundo capítulo,& feita uma reflexão sobre as principais tend~n 

cias da ordem capitalista. Trata-se de entender em que sentido -e 

possível afirmar a existência de uma etapa monopÓlica no desenvolvi 

mente do capitalismo. A discussão inicia com a caracterização do ca 

pital a juros, requisito pr~vio ao estudo das tend~ncias funclamen 

tais do regime de prbdução, ji que o desenvolvimento do sistema de 

cr6dito e a estruturação de circuitos consolidados de valorizaçãofic 

tfcia se revelam ai decisivos. A id~ia ~ que o sistema de cr~dito es 

tabelece uma articulação estrutural com os avanços do capitalismo (nQ 

tadarnente com os processos de concentração e centralização), daf re 

sultando a subordinação do capital social a uma limitada minorio de 

capitalistas. Os principais fluxos de valorização se submetem, assim, 

ao controle dos grandes blocos de capital que, em sua expansao, am 

pliam extraordinariamente o espaço de valorização do capital, quer 

pelo irrefreivel impulso i internacionalização, quer Rela difusão di 

ferenciada e maciça dos produtos, quer ainda pela permanente diversi 

ficação da estrutura de ativos. Neste quadro, a necessidade de mobi 

lizar recursos lÍquidos em escala crescente passa a determinar a prQ 

gressiva preponder~ncia do financeiro na ordenação do sistema. 

O resultado ~ a exacerbação das tend~ncias imanentes do capitalism~ 

De um lado, afirma-se definitivamente seu cariter expansivo através 

das revoluções t~cnicas, da diferenciaç~o produtiva, da socialização 

da produção e da internacionalização dos mercados. De outro, agrav~ 

se a instabilidade pr6pria da economia capitalista: a transformação 

das relações de concorr~ncia e a ampliação~ intensificação e entre 
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laçamento dos fluxos de valorização (proJutivos/financciros, na cio 

nais/internacionais) são correlatos ao prolongamento Ja supcracurnul~ 

ção, ã instabilização e retardamento do investimento produtivo, à ace 

leraç~a nas flutuaç6es dos preços relativos, ao des3rranjo das poli 

ticas fiscal, monetária e cambial etc. Este agravamento se explícita 

nas crises através da progressiva dificuldade de recomposição das 

condiç6es gerajs de valorização, que não exprime, senão, a pr6pria 

erosão dos mecanismos de regulação do sistema. Explícita-se, destar 

te, a estreiteza dos limites privados e da 11 produção fundada no va 

lar e na mais-valia". O particularismo e a força dos interesses mo 

nopolistas não s6 se opoem ao meio social em cujo interior se movem 

(com a seqUela do desemprego, da solidão, da mis~ria, da degradação 

dos laços sociais etc.), como problematizam a ordenação das condi 

ç6es gerais sobre as quais se assenta a pr6pria valorização. Ao mes 

mo tempo, a centralização do crédito, a socializaçã,o da produção e o 

fortalecimento do Estado anunciam a possibilidade da regulação social, 

por oposição ao controle de poucos. f a partir daf que se torna po~ 

sivel pensar o monop61io como capitalismo de transição. 

Finalmente, no terceiro capítulo, é feita uma avaliação do modo pelo 

qual as questões acima apontadas apareceram nas discussões travaJas 

no interior da social-democracia alemã e do marxrsmo russo nos . ' )_nl 

cios do século. Pode-se redargUir da oportunidade de uma refcTência 

circunscrita a um debate tão remoto no tempo. Nosso juízo é que a 

avaliação criteriosa das contribuições posteriores revela não só uma 

mesma temática com relação aos 11 clássicos", como uma inspiração ele 

virtudes e vfcios, no mais das vezes, evidente. Discutem-se af as 

contribuições de Bcrnstein, Cunow, Tuo-ân-Baranovski_, Conrad Schmij_t_, 

Kautsky, Lenin, Hilferding e Rosa Luxemburg~, tendo como referência, 

de um lado, a questão da natureza das crises e, de outro, a caracte 

rização do imperialismo, que remete i discussão do cr5dito, do capl 
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tal financeiro, da internacionalização do capital e Jo pr6prio dcsti 

no do capitalismo. Não se trata, convém frisar, de urna avaliaç<lo co~ 

pleta e exaustiva: nao apenas omitimos.autores de reconhecida c ele 

bridade,como Otto Bauer, Bukarin e Grossmann, como nos circunscreve 

mos, em grande medida, aos textos inclufdos na coletinea recentemen 

te organizada por Lucia Colletti(*). Esta limitação não prejudicou, 

contudo, a consistência de nossa exposição. Nosso objetivo não foi 

o de mergulhar nos meandros da contribuição "clássica", mas sim o de 

daf retirar as questões mais importantes, tal como apareceram nos 

textos mais importantes, em autores igualmente importantes. A opo-rt~ 

nidade do procedimento poder5 ser medida pela relevincia dos acertos 

e erros que conseguirmos apontar: mesmo limitada a alguns textos de 

um distante debate, nossa análise procura mostrar que nao sao poucas 

as questões ali formuladas cujos ecos ainda persistem no tempo. 

(*) "E1 J'.ktrxismo y el 'Derrwnbe' dei C'!Ritalismo", México, Sigla XXI 
1978.--

Editores, 



CAPÍTULO 1 

A CONTRADIÇÃO Hl PROCESSO 



I. O CAPITAL E SUAS DETERMINAÇOES CONCEITUAIS CONSTITUTIVAS 

1. O Capital como Valor Progressivo 

Ao analisar a natureza da forma valor, demonstrando seu car5ter so 

cial e hist6rico, Marx afirma que 

na forma valor que reveste o produto do trabalho ê a forma mais 

abstrata e, ao mesmo tempo, a mais geral do regime burguês de 

produção, caracterizado assim como uma modalidade específica 

de produção social e, por isso mesmo, como uma modalidade his 

tórica. Portanto, quem veja nela a forma natural eteTna da pr~ 

dução social, passará por alto necessariamente no que hã de e_:: 
pecífico na forma valor e, por conseguinte, na forma 
ria, que,ao se desenvolver, conduz i forma dinheiro, a 
capital etc."(1) 

mercado 
forma 

Esta afirmação condensa uma das questões centrais subjacentes ã cons 

trução de Marx: a do desenvolvimento das formas. Se a mercadoria e a 

forma valor, que lhe é característica, constituem a "forma mais ge 

rale abstrata", a "forma elementar" do regime capitalista de prod~ 

ção, é a partir do desenvolvimento l6gico dessas formas que se tor 

na.possível compreender a estrutura interna, a natureza mesma do ca 

. (2) -p1 tal. De fato, e partindo geneticamente da forma valor que Marx 

estuda a natureza do dinheiro enquanto forma de existência social dos 

(1) "F.l_ Capital - Crítica de la Economia Po1Ítica1
\ r."iéxico, Fondo de Cultura Eco 

nômica, 1966 1 Vol. l, p. 45, nota 35. 

(2) ~~~ curso de nossa exposição, vimos como o valor, que aparecic;; como uma abstra 
ção, so é possível na qualidade de tal abstração, urna vez que esta posto o dini"lCT 
ro; esta circulaçiío monetária, por outra paTte 1 leva ao capital, e, portanto, so 
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produtos do trabalho, e 6 do estudo do dinheiro e de suas funções no 

processo de circulação das mercadorias que Marx demonstra como esta 

"substância social comum 11 aos proJutos.do trabalho se autonomiza an 

te a circulação, a subordina e se constitui, assim, numa ' 1substãncia 

social progressiva", no "sujeito de um processo" cuja finalidade é o 

- . (3) propr10 processo. 

A conversao do dinheiro em capital -e, assim, o momento lógico 

de conversão das determinações mercantis em determinaç6es capit~ 

listas, o que, deide logo, não significa a supressão das primeiras, 

mas sim sua adequação ao novo conteGdo da produção social. f exata 

mente este o momento lÓgico da transformação da lei do valor em lei 

de valorização, o que significa não s6 que 6 a valorização do valor 

a lei que passaria regular o movimento da produç5o social, como 

significa tamb6m que as determinações da produç5o mercantil simples 

passam a se projetar de um modo transformado, adequado, ã nova natu 

reza, capitalista, do processo de produção mercantil. ,:>[ais ainda, e 

somente sob sua forma capitalista que tais determinações se Tcalizam 

de modo pleno. ( 4) 

pode se desenvolveT plenamente sobre a base do capital, assim como, em suma, a cit 
culação somente sob Te essa base po~e englobar todos os momentos da nroduçào. :\o 
de.."ienvolvimento, pois, se revela nao só o carâteT histórico das forlnas que, como 
o capital, pertencem a determinada época histórica, senilo que determinações tais 
como o valor, que se apresentmn como purwnente abstratas, püem a nu a base histó 
rica da qual foram abstraídas e somente sobre a qual, pois, podem aparecer nessa 
abstração; e detenninações tais que 'plus ou moins' pertencem a todas as épocas, 
como por exemplo o dinheiro, evidenciam a modificação histórica a que foram subme 
t~das ( .. ,). O conceito de ~·.:üor é inteiramente pr~prio da ecgnomL1 nuis re~-::.9_!1t_9~~ 
E_gue co~stitui ~ exr;ressao mais abstrata do capital .mes,m? c da_J2!0l~UÇ<~__!?cla 
fundada. :\o conce1to ae valor se desvenUa seu segredo'·. 'blementos hmdarncnt;Jlcs 
para la Cntica de la Economia Polltica" (Grundrisse), BuE-nos Aires, SigiO X.Ü ,\r 
gentina Editores, 1973, vol. li, pp. 3H/315 (nossos grifos). 

(3) "O dinheiro, antes simples expressão de urna social idade própria de uma soc1e 
dade de produtores independentes,, se converte, agor~1, no ~L~.:?- de um processo 
que pennite aos detentores do dinheiro como capital o comando ele meios de produ 
ção e de trabalhadores assalariados". L.C.l\1. Bcllu::::o, "Valor e Capitalismo (Um 
Ensaio sobre a Economia PolÍtica)", São Paulo, E(htoT.:J Br-ã-Si1wnscj !9"B1T;~fl:·--3'5:-

(4) !!Embora o regime capitalista de àpropriação pareç.a romper abertamente com as 
leis originárias da produção de mercadoTias, não brota~ muito menos, da violaçào 
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Após explicitar a natureza do capital como valor que se valoriza a 

tTavés da apropriação de trabalho não-pago, ~arx indica como o procc~ 

so de produção de mercadorias assume, em sua dimensão capitalista, a 

forma de uma unidade dos processos de produção de valores de uso (pr.s: 

cesso de trabalho) e de produção de mais-valia (processo de valoriza 

ção). 

A unidade valor de uso/valor subjacente i mercadoria se projeta, as 

sim, adequadamente para o processo de produção capitalista. Mais ain 

da, como a finalidade deste processo f a expansão quantitativa do va 

lar, são as determinações da valorização que passarão a regular, a 

subordinar, as transformações materiais do processo produtivo. Deste 

modo, o movimento autocentrado de valorização do valor rebate sobre 

o desenvolvimento das forças produtivas, adequando a base t6cnica ao 

conteúdo capitalista da produção. Assim, é com a grande indÚstria 

erigida sob a base da maquinaria que a produção capitalista encontra 

seu veículo material apropriado, superando as limitações intrínsecas 

a uma organização técnica da produção, onde 11
0 ofício manual segue 

sendo a base de tudott. ( 5 ) Este processo culmina com a produção de -ma 

destas leis, senão, pelo contrário, de sua aplicação". "El Car:ital" I, p. 49. "~ 
mente ali, onde tem por base o trabalho assalariado, a produçao de mercadorias se 
impõe a to&.-t a sociedade, e só ali desenvolve todas suaS potências ocultas. Dizer 
que a interposição do trabalho assalariado falseia a produção de mercadorias, c 
quivale a dizer que a produção de mercadorias não deve se desenvolver se não queT 
se ver falseada. Ao passo que esta produção se desenvolve, obcdecenJo ãs suas pró 
prias leis imanentes para convcrter'-se em produção capitalista, as leis da prO 
priOOade inerentes ã produção de mercadorias se trocam em leis de apropriação dO. 
capitalismo]!. "El Canital" I, p. 495. Belluzzo observa, a propÓsito, que !la desce 
berta de que a lei do valor-se impõe,-sob o regime capitalista de produção, comO 
lei da produção de mais-valia, significa que ela continua a exvressar, sob uma 
forma transfigurada, as relações capitalistas de produçiio, como fonnas dcsenvoJvi 
das das relações mercantis", op. cit., p. 89 .. Na verdade a identificação dcsúl 
"transfiguração da lei do valor em lei do pTocesso de valorizaçãon constitui um 
dos pilares flmdarnentais sobre os quais se assenta sua inte1vretação de ;.larx. Ver 
também R. Hosdolsh.Y, nGénesis v Estructura de 'El C:mital' de !>ktrx (EstUclios so 
bre los-GrW1dY:lSSC)-·•, ~-1exico, Sigla X..'\I Editores,11f7.s, pp. 203/210. 

(5) 11El Capital" I, p. 274, VeT a propósito Ca_rlos Alonso B:Jrbosa de Ol:iveir,1, 
''.Çons~raç?es.sot)n: n Fo-rm_e.ção c1..2_L_~Ql!.-?-l~siíi.O':-m~-c~unpil1as, 1977, ~ Bellu::o1 
op. c1t. A HleJa de adequaç.ao da base tecn1ca e exposta por Marx n.'l seçao lV Jo 
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quinas por meio de máquinas - ou, se se quiser, com a constituiçãodo 

departamento produtor de meios de produç~o (DI) -,fen6rncno que confi 

gura "o Último passo da revo1uç8o industrial ou da constituiçJo das 

forças produtivas adequadas ao capita1"( 6). 

A implantação de forças produtivas especificamente capitalistas de 

termina, destarte, a subordinação real do trabalho ao capital e as 

segura, ao mesmo tempo, as condições necessárias à autodetei::_!~ina 

çao da acumulação de capital. (I) Vale dizer, a acumulação de capital 

nao encontrara mais entraves "externos" ã sua expansão, e seus limi 

tes passarao a ser dados unicamente pela própria relação do capital 

consigo mesmo . 

.E exatamente isso que Marx demonstra na "Lei Geral da Acumulação Capi 

talista0
: o movimento de acumulação de capital, na medida em que 1m 

plica elevaç~o continua da produtividade do trabalho e elevação con 

tínua da composição técnica e orgâ.nica do capital; na medida em que 

se funda numa base técnica em que a ''arte produtiva 11 está concentra 

d 
- . (8) a no capital e plasmada nas maqu1nas, o que determina a dcsquali 

Livro I 9-' '.:Q_Q!:pital''. Ver também "Cnmdrisse" li, pp. 216/225. 

(6) Carlos Alonso Barbosa de Oliveira, op. cit. ~ p.37. Segtmdo fvlaTx, "a grande in 
dústria nao teve outro remcJio senao -apoderar-se de seu meio característico d;:i 
produção e produzir máquinas por meio Je máquinas. Deste modo, criou-se a base têc 
nica adequada e se levantou sobre seus próprios pés". "El Cani tal" I~ p. 314. 

(7) "Assim, po.is, embora o regime de produção capitalista pressuponha certo grau 
de acumulação de capitGl, este regime, uma vez instaurado, contribui, por sua vez, 
para acele-rar a acumulação. Portanto, com a acumulação de capital se desenvolve o 
regime especificamente capitalista de produção~ e o regime especificamente- capita 
lista de produç.:io impulsiona <:l actnnulaçiio de capital' 1

• "El Capital" I, p. 528. SO 
bre a subordinação (substmção) formal e real do trabalho aOcapffil;""veT "El CapT 
tal" -Libra I -CapÍtulo VI (inédito), Buenos -Aires, Siolo XXI Argentina Editores-; 
1972, pp. 54 a 77. Sobre a autoJetcrÍninaçi1o da acumul~ção de capital, ver C.:trdoso 
de Mello, op. cit. VeT também, a propósito, Carlos Alonso Barbosa de Oliveira, op.· 
cit·., e Belluzzo, op. cit. 

(8) "A máquina~ dona da habilidade e da força, no lugar do trabalhador, é ela mcs 
ma a virtuosa, possui uma alma própria presente nas leis mcóinicas que nela opc 
ram, e assim como o trabalha.dor consome comestíveis, ela consome carv[lo, azci ú~, 
etc., com vistas a seu automovimento contínuo' 1

• ''Grundrisse'' li, p. 219. 
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ficação e o entorpecimento do trabalho vivo; na medida em que avança 

progressivamente, destruindo formas pr~t~ritas de produçio e to1·nan 

do "livres 11 as produtos diretos -o movimento de acumulação, por sua 

pr6pria dinâmica interna, cria não s6 a demanda como tamb~m a oferta 

de trabalho, regulando ao mesmo tempo os salários, sem passar por fo..!:_ 

d 
- - . (9) mas e coerçao extra-econornicas. 

Por outro lado, é exatamente a constituição de bases técnicas adequ~ 

das que assegura intrinsecamente ao capital a possibilidade de re 

criar suas condições de existência; a reprodução ampliada do capital 

~' assim, não s6 a reprodução do trabalhador como trabalhador assala 

riado, como também a recriação e ampliação dos mercados através do 

próprio mecanismo expansivo da acumulação. 

O capital revela, portanto, de inÍcio, um duplo carater: um caráter 

antagônico e um caráter progressivo. Seu caráter antagônico decorre 

da própria relação social que lhe é subjacente: o capital se funda 

na apropriação do tempo de trabalho, se contrapõe de modo 11 hostil e 

antagôn:ico 11 ao trabalhador e o reproduz reiteradamente como trabalho. 

dor assalariado. O capital é, por outro lado, progressivo, porqueseu 

objetivo, a valorização máxima, supõe a apropriação máxima de traba 

(9) Ver a propósito, Ca1·1os Alonso Barbosa de Oliveira, op. cit. "Com o trabalho 
liv;re não está posto ainda~ totalmente, o trabalho assalariado. Os trabalh.Jdores dis 
põem ainda de amparos nas relações feudais; sua oferta é ainda demasio.damentC 
exígua; o capital, por conseguinte, ainda é incapaz de reduzi-los ao mínimo. Daí 
as detenninações dos salários mediante disposições legais. Enquanto os saLírios 
se regulam através de tais disposições, não se pode dizer ainda nem que o Glpi 
tal tenha subsumido enquanto ca12ital ã produçªo, nem que o trabalho assalariadO 
tenha alcançado o modo de existencia que .lhe e adequado''. "Grundr:isse" II, p. 265. 
Seg1mdo t>hria da Conceição Tavares, "a base da teoria do valor CÀ11licita o que é 
ftmdamental nas re.laçoes de produção capitalistas, a saber: que o capital comanda 
o processo social de trabalho e submete os trabalhadores de um modo peculiar, que 
não requer a violência física e os 'obriga' a trabalhar 'voltmtariamente' como 
'trabalhadores livres 1 não apenas para a sua subsistência (isto é. para reproduzir 
se a si mesmos) mas para produzir o capital com lucros". n_çiclo e Crise.....:_~?_IQOVI 
mento r~s_s:pte da industriali:'.açãQ brasileira11

, mimeo. Hio de Janeiro, 1978, p. -t..J. ~ 
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lho nao-pago, que implica o desenvolvimento Jn5xirno das forçus prod~ 

tivas e, portanto, a acumulação máximà.. A 0 produçâo pela proJut;iio~', 

a tendência ao ~~desenvolvimento absoluto das forças produtivasn, a 

11<JCtmJulaçilo progressiva", consUtuem, assim, uma lei imanente do regl:_ 

me de produção capitalista, no sentido de que se deduzem e se adequam 

ao conceito mesmo de capital, enquanto v-alor que se valoriza através 

da apropriação de trabalho nio-pago.ClO) 

Segundo ~arx, 

1'Produtivídade do tTabalho, em suma =máximo de produtos corn 

o mÍnimo de trabalho; daí o maior barateamento possível das mer 

caclorias. Independentemente da vontade de tais ou quais capit~ 

listas, isto se converte em uma lei do modo de produção capit~ 

lista. E esta lei somente se realiza implicando outra, ou seja, 

a de que não são as necessicl1dcs existentes que determinam a esca 

la da produção, senão que, pelo contr5rio, 6 a escala da prod~ 

ção - sempre crescente e imposta por sua vez pelo próprio modo 

de produção - que determina a massa do produto. Seu objetivo € 
que cada produto contenha o máximo possível de trabalho não-p~ 

go, e isto s6 se alcança mercª da produção pela pr6pria prod~ 
ção . " ( 11 ) 

2. As Contraªiç6es Imanentes da Produção Capitalista 

A acumulação nao é, entretanto, um processo ilimitado. E isto na 

(10) PA única condição em que descansa a apropriação atual de trabalho vivo nôo 
retribui do, em proporções cada vez maiores, é a propriedade de trabalho pretérito 
sem retTibuir. A soma que o capitalista pode acumular é tanto maior quanto maior 
seja a que tenha acumulado antes 11 • !!El Capital 1, p. 491. "Como lmt fanático da va 
loríz,ação do valoT, o verdadeiro capitalista obriga imp1acave1mcute a humanidaJC 
a produ::ír por produzir( ... ). Ademais, o desenvolvimento da produção capitalista 
converte em lei de necessidade o incremento constante do capital investido em uma 
empresa industrial, e a concorrência impõe a todo capitalista individual as leis 
imanentes do regime capitalista de procluç.3o como leis coativas impostas desde fo 
ra. Obriga-o a exrKmdir constantemente seu capital para conservá-lo, e não tem ou 
tro meio de exp:mdl-lo senão pcl<l acumulação progressiva". "El Can:i tal 1", p--:-
499. Ver também, pp. 407/408, e "Grundrisse" I, p. 362. 

(11) "Capítulo vr•, p. 76. 
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mesma medida em que "o verdadeiro limite da produção capitalista é o 

próprio capitalnClZ). Vale dizer, ao mesmo tempo em que o capital d~ 

v e se mover dentro dos 1 ími te~; impostos pela conscrvaçào c valoriza 

çao do valor-capital, ele tende ao desenvolvimento absoluto das for 

ças produtivas e a ultrapassar, portanto, de modo recorrente, seus li 

mites especÍficos. Segundo Marx, 

11os limites dentro dos quais deve-se mover a conservaçao e va 

lorização do valor-capital ( ... ) se chocam constantemente com 

os métodos de produção que o capital se vê obrigado a empTcgar 

para conseguir seus fins e que tendem ao aumento ilimitado da 

produção, ã produção pela produçã.o mesma, ao desenvo1 vimento in 

condicional das forças sociais produtivas do trabalho. O meio 

empregado - desenvolvimento incondicional das forças sociais 

produtivas - se choca constantemente com o fim perseguido, que 
ê um fim limitado: a valoTização do capital existente". (l 3 ) 

O capital é, ass1m, 11 uma contradição viva", já que "conforme à sua 

natureza, pois, p6e ao trabalho e ã criação de valores uma barreira, 

a qual contradiz sua tendência a ampliá-los desmensuradamente"(l 4). 

Dito de outra maneira: o capital, enquanto valor progressivo, gener~ 

liza e transforma a produção de mercadorias e, portanto, a produção 

de valores. Neste sentido, ele constitui a forma desenvolvida da pr~ 

dução mercantil. Isto significa, ao mesmo tempo, que as contradiç6es 

implfcitas nesta produção (notadamente a contradição valor de uso/va 

lar) sao igualmente generalizadas e transformadas pelo capital. E 

a forma capitalista dessas contradições pode ser posta nos seguintes 

(12) '"El Capital'" Ill, p. 248. 

(13) Idem, ibidem. "A contradição inerente ao regime de produção capitalista con 
siste precisamente em sua tendência a desenvolver de um modo absoluto as forçaS 
produtivas. tendência que se choca constantemente com as condições específicas de 
produção dentro das quais se move e tem necessariamente que se mover o capital". 
Idem, p. 255. 

(14) "Gn.mdrisse11 I, p. 375. 
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termos: a valorização do valor pressuposto ao redundar na autonomiza 

çao da produção pela produção implica~ contraditoriamente, a tendên 

cia recorrente do capital a se abstrair das determinações de sua va 

lorização e, portanto, das determinaç6es da pr6pria produção de valo 

res. 

Como veremos, ~ neste sentido que o capital cont6m, em si mesmo, a 

tend~ncia i superprodução e a negaçao do trabalho imediato. Antes de 

detalharmos este aspecto, entretanto, é' fundamental retennos o segu1~ 

te:·as contradições imanentes da produção capitalista sempre se exte 

riorizam e se "reso1 vem 11 nas crises, para serem repostas mais adiante, 

já que são constitutivas deste regime de produção. 

Assim, se o c.api tal contêm uma tendência recorrente a se abstrair das 

determinações de sua valorizaç~o, ~ atrav~s das crises que essas de 

terminações se impõem, de modo violento, ao capital. As crises, po~ 

tanto, do mesmo modo que explicitam como o capital ultrapassa !los li 

mites dentro das quais deve-se mover a conservação e valorização do 

valor-capital 11
, repõem, através da desvalorização geral, as condições 

para que a produção volte a transcorrer no interior desses mesmos li 

rnites. (lS) 

Isto equivale a dizer que a unidade pr'oduç~o/valorização >~não é di 

reta', senao que constitui um processo sujeito a condições exterio 

res( 16 ). De fato, os diversos momentos do processo de valorização 

11 se condicionam internamente e se buscam exteriormente, poTem 

podem se encontrar ou não, podem coincidir ou não, podem con 

(15) A crise representa, assim, na lembrança repentina de todos (. •. ) elementos 
necessários da r,rodução fundada sobre o capital; por conseguinte, desvalorização 
geral em conseqúência do esquecimento dos mesmos". Idem, p. 368. 

' (16) "O que aqui nos interessa ao considerar o conceito geral do capital e que es 
ta unidade de produção e valorização não é direta, senão apenas como processo S.::!_ 
jeito a condições, condições que, tal como se apresentou esse processo, são exte 
riores". HGrundrisse11 II, p. 359. 



cordnr ou nao. A necessidade interna da correspond~ncia e a e 

xist~ncia aut6noma e reciprocamente indiferente desses 
tos constituem já a base de contradições"(·l 7 ). 

momcn 

2 I 

Tais contradições se exteriorizam nas crises que, ao mesmo tempo que 

explicitam a autonomia dos ''diversos momentos do processo de valori 

zação 11
, asseguram, forçosamente, a necessidade interna de sua corres 

pendência. A crise é, assim, o momento de explicitação da independê~ 

cia e de recomposição violenta da unidade de elementos que, unidos 

interiormente, assumem uma dinâmica independente em seu movimento ex 

terior: 

''quando coisas que por dentro formam uma unidade, posto que se 

completam reciprocamente, revestem uma forma exterior indcpeg 

dent~ e esta se agudiza at~ chegar a um certo grau, a unidade 

se afirma violentamente por meio de uma crise"C 1 S). 

As crises, portanto, exteriorizam e resolvem de modo momentaneo as 

contradições imanentes da produção capitalista; mas não as suprimem. 

E ~ exatamente por não serem suprimíveis que tais contradições ind_-:L 

cama naturezà limitada deste regime de produção. Limitada, porque o 

capitalismo cont5m limites que lhes são pr6prios, aos qua1s nao pode 

se subtrair, apesar de seu impulso desenfreado em fazê-lo. Por essa 

razão, trata-se de um regime de produção não absoluto e sim histori 

camente determinado, que cria, ao mesmo tempo, as condições de 

própria - ( 1 9) superaçao. · 

Segundo Marx, 

"há um limite que nao é inerente ã produção em geral, mas sim 

ã produção baseada no capital ( ... ). Basta demonstrar que oca 

(17) ncrundrisse" I, p. 367. 

(18) "El Capital" I, p. 73. 

sua 

(19) "EmboTa por sua pTÔpria natureza (o capital) é limitado, tende a um desenvol 
vimento tmiversa1 das foTças pTodutivas e se conveTte em premissa de tml novo mod·o· 
de produção ( ... ) 11

• "Grundrisse" II, p. 3 L 



pital cont6m uma limitação da produção (que 6) particular - li 

mitaçio que contradiz 

trava oposta a aquela 

sua tend~ncia·universal a superar toda 

-para pôr assim a descoberto ( ... ) que, 

ao contririo do que afirmam os economistas, o capital n~o ~ a 

forma absoluta do desenvolvimento das forças produtivas, forma 

absoluta qu~ como forma de riqueza, coincidiria absolutamente 

.com o desenvolvimento das forças produtivas 11
• (ZO) 
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O capital é, portanto, "a própria contradição em processo 11
(

21): 11 sua 

produção se move em meio a contradições superadas constantemente, p~ 

rêm postas também constantemente 11
• (

22 ) 

Conv6m detalharmos, agora, as contradições imanentes da produção ca 

pitalista. Imanentes, repetimos, porque se deduzem e se adequam ao 

conceito mesmo de capital, enquanto valor que se valoriza através da 

apropriação de trabalho não-pago. Imanentes, porque se ajustam ao 

-conceito de capital, porque correspondem as suas "determinações con 

ceituai.s constitutivas". ( 23 ) 

Como observa Rosdolsky, 

11o que importa nesta etapa da investigação'ê, antes de tudo, 

comprovar a exist~ncia das contradições' e demonstrar que tan 

to essas contradições como as tendências que as superam temp~ 

rariamente ji se acham contidas, em si, no 'conceito simples 

do capital', de modo que seu desenvolvimento posterior deve se 

considerar corao uma evolução a partir deste gérmen". CZ 4 ) 

(20) "Gnmdrisse" I, p. 367. 

(21) Belluzzo, op. cit., p. 100 

(22) "Gnmdrisse" I, p. 362. 

(23) "Os limites imanentes (à produção capitalista) têm que coincidir com a natu 
reza do capital, com suas detenninações conceituais constitutivas". Idem~ p. 368:-

(24) Rosdolsky, op. cit., p. 357. 
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2.1. A Tendência à Superprodução 

O primeiro aspecto a ser considerado ê que o capital contém, por sua 

própria natureza, a tendência ã superprodução. Desde logo, não se 

trata ainda "de analisar a superprodução em seu caráter determinado, 

senao somente a predisposição a ela, tal como esti posta 

mente na relação do capital". ( 2S) 

primitiv.§:. 

d - . - d - d d . (26) A ten encla a superpro uçao po e ser coloca a nos segm.ntes_ tcnnos: 

na medida em que a socialidade em uma economia mercantil não se dá 

no processo imediato de produção, mas sim é dada pela troca, o prod~_: 

to do trabalho assume uma dupla determinação: urna determinação natu 

ral, Útil, material (valor de uso), referida ã sua 11 aptidão para sa 

tisfazer necessidades humanas", e uma determinação social (valor) re 

ferida à sua conexio com a troca. Como, entretanto, o valor s6 exis 

te de um modo relativo, como valor de troca, "a antítese interna de 

valor de uso e valor que se alberga na mercadoria toma corpo em urna 

antítese externa, ou seja, na relação entre 

( ... )";(27) 

duas mercadorias 

Esta externalização se completa com a substantivação do valor do di 

nheiro, com o que "se produz um desdobramento da mercadoria em merca 

daria e dinheiro, antítese mecânica em que as mercadorias revelam sua 

ant.Ítese de valor de uso e valor 11 (ZS). A interposição do dinheiro e 

(25) "Grundrisse11 I, p. 372. 

(26) A demonstração que se segue ftmda-se no exposto nas 11Teorias ch 
e, em menor medida, n 1 "O Capital!!. Nos "Gnmdrissen ê outro percurso 
"Gnmdrisse11 I, pp. 353/389 e Rosdolshy, op. cit., -pp. 353/370. 

(27) 11El Capital" I, p. 27. 

(28) Idem, p. 65. 

~!ais-Valia" 
lÓgico: ve·r 
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a constituição de um processo de circulaç~o de mercadorias detcrmi 

nam) assim, a fratura do intercâmbio nos atos de compra c venda, com 

o que a unidade existente na tToca direta se desdobra na antítese dos 

atos f\-1-D e D-M. Deste modo) "a unidade interna reveste exterionncntc 

a forma de uma antítese". czg) 

Isto significa que a circulação mercantil contém, em si mesma~ 11um 

marco para as crises 0
: na medida em que compra e venda~ produção e 

circulaç~o, produção e consumo, constituem pares complementares, p~ 

r6m não id~nticos, instaura-se a possibilidade danao coincidência 

entre estes distintos momentos, daí sobrevindo as crises. Vale di 

zer: uma economia mercantil, ao contririo do intercâmbio baseado na 

troca direta, é necessariamente uma economia monetária, estando a 

produção necessariamente referida ao dinheiro, e apenas realizada so 

cialmente, quando convertida no dinheiro. E não há, aí, nenhuma g~ 

rantia de que esta conversão se realize, já que compra e venda, pr~ 

dução c circulação, produção e consumo, apesar de unidos intcriormcn 

te, mantêm, em seu movimento, uma independência recíproca. ( 3D) 

~ por isso que 

na natureza geral da metamorfose das mercadorias - que inclui 

a separaçao da compra e da venda, tal como inclui sua unidade~ 

em lugar de excluir a possibilidade de um abarrotamento geral, 

contêm~ pelo contrário, a possibilidade de um abarrotamento g~ 
ral"( 31 ). ConseqUentemente, "a forma mais abstrata da crise (e, 

portanto, a possibilidade formal desta) ê, então, a metamorfo 
se da própria mercadoria 1

'(
3Z), já que "a dificuldade de conver 

(29) Idem, p. 73. 

(30) !!Teorias sobre el Plusvalor", in "El H.1rx.ismo v el :'Dcrnnnbe' del 
mo'', op. c.1t. 

(31) Idem, p. 113. 

(32) Idem, p. 118. 



ter a mercadoria em dinheiro, de vendB-la, s6 nasce do fntoque 

a mercadoria deve ser convertida em dinheiro, enquanto o 

dinheiro não tem oor quo ser convertido em mercadoria", com o 

que "a venda e a ~ornpra podem se separarn. ( 33 } 

A crise surge, portanto, como o estabelecimento forçado da unidade 

entre compra e venda, produçã.o e circulação, produção e consumo: 

''a independ~ncia que essas duas fases vinculadas e complcme~ 

tares adquirem em sua relação rccfproca ê destrufda pela força 

De tal rnaneira 5 a crise manifesta a unidade das duas fases que 

se independei1tizaram entre si. Não haveria crises sem essa unl_. 
dade interna de fatores que, aparentemente, são indiferentes. 

Por~m nio, diz o economista apolog6tico. Como existe esta uni 

dade, não pode haver crise. O que, por sua vez, s6 
que a unidade de fatores contradit6rios exclui a 

- (34) çao". · 

significa 

contradi 

E aí, a contraposição a _?ay e a Ricardo é evidente: se se reduz a c1r 

culação mercantil ã troca direta, se se admite que "as produções sem 

pre se compram por produções, ou por serviços, e o dinheiro é somen 

te o meio com o qual se efetua todo o íntercâmbio"( 3S}, suprime-se, 

então, a contradição valor de uso/valor subjacente i mercadoria, 

com o que esta passa a se confundir <liretamente com "o produto", pa~ 

sando o dinheiro a se converter num mero intermediário do intercâm 

bio de produtos. Negam-se, assim, as determinações mais simples da 

produção capitalista, enquanto produção mercantil: "como a conversão 

da -mercadoria em simples valor de uso (produto} borra a existênciado 

valor de troca, ~ tamb~m fácil negar, ou melhor, é necessário negar 

(33) Idem, p. 117. 

(34) Idem, p. 109. 

(35} David Ris: ... ~'~ool "PrincípJ:;>s de Economia Polft.J.Si!:._Y TrJJ.::~ltaciÓn", Néxico., Fon 
do de Cultura i~conomica, 1959, pp. 21i7Tl8 (citaJ.o in"'Tho!·i<:Js soDre el Plus\.zl­
lor", p. 108). 



que o dinheiro seja um aspecto essencial ela mercacloria"( 3ó), com o 

que a compra passa a ser id~ntica i venda, a produção id~ntica i cir 

culaçio e ao consumo, desaparecendo, a$sim, a pr6pria possibilidade 

de crises. ( 3?) 

Mas nao se deve supor que a tendência do capital ã superprodução es 

teja, assim, explicada. Na verdade, esta tend~ncia s6 pode ser inte 

gralmente entendida quando se consideram as determinaç6es especific! 

mente capitalistas, e nao apenas mercantis, da produção. ~por 1sso 

que "as crises surgem dos aspectos especÍficos do capital, peculi.§_ 

res a ele corno capital, e não apenas contidos em sua exist~ncia como 

E36) "Teorias sobre el Plusvalor11
, p. 110. 

(37) Assim, "a mercadoria, na qual existe a contradição entre valor de troca e va 
lorde uso, se converte em tnn simples produto (valor de uso), e, portanto, o 1n 
tercâmbio de mercadorias se transfonna numa simples troca diTeta de pTodutos, dC­
simples valores de uso". Nega-se, desta maneira, "a primeira condição da produç;lo 
capitalísta, a saber, a de que o produto deve ser uma mercadoria e, portanto, ex 
pressar-se como dinheiro, e passar peio processo de metamorfose". Ao mesmo tempo~­
"ao invés de falar de trabalho assalariado, se usa o termo 'serviços' ( ... .l quan 
do 'o serviço' é trabalho visto só como valor de uso (coisa que na produção capT 
talista ê tun aspecto colateral), tal como o tenno produções não expressa a essêil 
cia da meTcadoria e sua contradição interi}a. Ú coerente 1_ então, que o dinheiro ~(~ 
considere nada mais que como liDl intermediaria no intercnmbio de pTodutos, c no.o 
como uma fonna essencial e necessáTia da existência da mercadoria, que deve se ma 
nifestar como valor de troca, como trabalho social geral". Deste modo, "se borra 
a existência das crises, ao esquecer ou negaT os primeiros elementos da produção 
capitalista: a existência do produto como mercadoria, a duplicação da mercadoria 
em mercadoria e dinheiro, a conseguinte sepaTação que ocoTre no intercâmbio de 
mercadorias, e por Último a relaç3o ~o dinheiro ou das mercadorias com o tralxüho 
assalariado!!. Idem, ibidem. Ver tambem, pp. 109, 112/113, 135/136; !!El Capitol"I,. 
pp. 72/73; "Gnmdrisse' I, pp. 363/367, 377/378 e Rosdolsky, op. cit., pp. 1GT~·5"33 
nota 108, 537/538. O rebatímento de tais concepções de Ricardo sobre sua teoria 
do Valor é precisamente captado por Marx: 

"Para Ricardo, entretanto, essa falsa concepção do dinheiro se deve ao fato de 
que se conccntx:1 com exclusividade na detenninação quantitativa do valor de troca, 
a saber, que é igual a uma quantidade definida de tempo de trabalho, cnqumrto, 
por outro lw.lo, esquece a característica qualitativa, de que o trabalho indiv}._ 
dual deve se apresentar corno trabalho abstrato, geral, somente por meio da aliena 
ção". "Teorias sobre el Plusvalor, p. 112. A contraposição da teoria do valor dC 
!'>1arx à de Ricardo e sistematicamente estudada por Be1luz:::o, op. cit., e Marina 
Bwnchi, "La teoria clel valor desde los clasicos a ,'vb.rx", Espanha, Alberto -Cora 
zon I;ditor, 1975 (Comwücacion, Serie B, n? 46). · 



d . d. h . ,.( 381 v 1 d. " ·b·l·d d merca or1a e 1n e1ro - . a e 1zer, a poss1 1 1 a e formal'', a 

''forma mais abstrata'' das crises no capitalismo, ji esti contida na 

pr6pria mercadoria, em particular por sua contraposição ao dinheiro. 

Entretanto, apesar tlc as "formas mais abstratas se repetirem e estarem 

contidas nas formas mais concretas 11
(
39 ), elas não são suficientes -

e nem podem s~-lo! -para esclarecer as determinações capitalistas 

das crises. As formas mais abstratas só indicam 11que existe o marco 

para uma crise". ( 40) 

A questão que se coloca, portanto, ~a de ver como a possibilidade 

das crises, presente já na própria circulação mercantil simples, se 

projeta e se realiza no capitalismo, quanto mais não seja porque a 

"circulação desenvolvida das mercadorias e do dinheüo so ocorre sobre 

a base do capital 1
'(

4ll. O primeiro aspecto a ser considerado ~ que 

somente sob o regime- do capital na produção de mercadorias se gener~ 

liza e se converte em forma típica de produção: ~ a partir de ent5o 

quando todos os artigos se produzem desde o primeiro momento para o 

mercado, e quando toda riqueza produzida discorre pelos canais da 

circulação 0 • (
4Z) 

O capitalismo, portanto, ao generalizar a produção mercantil, gener.Q_ 

liza a separação compra/venda e, com ela, a pr5pria possibilidade de 

crises. Mas não se trata, apenas, da generalização de determinações 

abstratas: o capital dá um conteúdo específico a essa possibilidade 

na medida em que conduz i produção pela produção mesma. Vale dizer: 

(38) 11Teorias sobre el Plusvalor11
, p. 120. 

(39) Idem, p. 118. 

(40) Idem, p. 11 o. Ver também, pp. 118 e 120. 

(41) Idem, p. 120. 

(42) ''El Ca~:ital 11 I, p. 495. 
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o "desenvolvimento absoluto das forças produtivas" e a Hprodução p~" 

la produção" tendem a se autonomizar a um ponto tal que o capital, em 

seu movimento expansivo, ultrapassa, de modo recorrente, suas poss! 

bilidades de realização como valor-capital. Faz parte, portanto, da 

natureza da produção capitalista 11produzir sem ter em conta os limi 

tes do mercado 11
• (

43 ) 

"a contradição, expressa em termos gerais, cor1siste em que, de 

uma parte, o regime c~pitalista de produção tende ao desenvol 
vimento absoluto das forças produtivas, prescindindo do valor 

e da mais-valia nele implÍcitos e prescindindo tamb~m das con 

diç5es sociais dentro das quais se desenvolve a produção capl 

talista, enquanto, por outra parte, tem como objetivo a 

conservaçao do valor-capital existente e sua mixima valoriza 
- ll (44) çao . 

A acumulação e a busca fan5tica do lucro se chocam, ass1m, de modo 

reiterado, com as condições de realização dos produtos .como valores, 

de maneira que o capital revela uma tendência recorrente 0 a sobrcpa~ 

saT suas possibilidades de realização e reprodução ampliadas". ( 4S) A 

superprodução se torna uma característica. intrínseca a esse regime 

de produção, já que 11 está condicionada de modo especÍfico pela lei 

geral da produção do capital: produzir ati o limite estabelecido p~ 

las forças produtivas ( ... ) sem ter em conta os limites reais do mer 

cada ou das necessidades respaldadas com capacidade de pagamento" 546 ) 

E nao se trata unicamente da superprodução de mercadorias: na medi 

da em que estas são agora produtos do capital, trata-se, fundamental 

mente, da superprodução ou "superacumulação de capital", sinônimo da 

(43) "Teorias sobre el Plusvalor", P· 129. 

(44) ''El Capital'' III, P· 247. 

(45) Belluzzo, op. cit., p. 100. 

(46) "Teorias sobre el Plusvalortt, p. 141. 
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d - 1 d . d 1. d" ( 4?) ~ .d "repro uçao em esca a ema!:na o amp 1.a a • r:. neste sent1 o que 

11 a separação entre produção e consumo no regime capitalista se man1 

festa sob a forma de superacumulação de capital". ( 48 ) Isto significa 

que a superacumulação de capital é a forma especÍfica e rigorosameg 

te capitalista da crise de superprodução: significa que o capital 

contêm uma tendência ã acumulação desenfreada, que o torna periodic.!:!. 

mente 11 excessivo 11 a uma dada taxa de lucro; significa que as condi 

ções de realização tendem a ser ultrapassadas de modo recorrente p~ 

lo vigor assumi~o pela acumulação;: significa que as "proporções 11 e o 

"equilÍbrio" são continuamente rompidos e somente repostos nas cri 

ses; significa que o processo de produção, ao longo do movimento ex 

pans1vo, se torna independente do processo de circulação, e a crise, 

enquanto crise de superacumulaçio ou de realização dinimica, não 

senão o 0 estabelecimento forçado da unidade 11 que é intrínseca a 

tes processos. 

Assim, 

"o processo de circulação em seu conjunto, ou de reprodução do 

capital em seu conjunto, ~ a unidade de sua fase de produção 

e de circulação, de modo que abarca ambos processos ou fases 

( ..• ). Os economistas que negam a crise afirmam, então, somen 

te a unidade das duas fases. Se apenas estivessem separadas, 

sem ser uma unidade, sua unidade não poderia se estabelecer p~ 

la força, e não haveria crise. Se apenas fossem uma unidade, 

sem estar separadas, não haveria separação violenta que impli_ 

casse uma crise. A crise ~ o estabelecimento forçado da unida 

de entre elementos que se tornaram independentes, e a 

ção forçada de elementos que, em essência, são apenas 

separa 
!! ( 4 9) um . 

-e 

es 

(47) A superacumulação de capital ê discutida mais adiante na parte III do prese!!:. 
te capítulo. 

(48) Belluzzo, op. cit.,p. 107. 

(49) "Teorias sobre el Plusvalorn, p. 121. 
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É possível afirmar, portanto, que a contradição valor de usojvalor 

imanente â mercadoria, que no processo de circulação simples se "ex 

ternaliza" sob a forma mercadorias/dinheiro, não s6 se projeta, c~ 

mo apenas se realiza plenamente no movimento da acumulação capitali~ 

ta: o conflito entre a "produção pela produção 1
', a pTodução ilimita 

da de valores de uso caracterizados como suportes materiais da mais-

valia e as condições de realizaç8o destes pTodtrtos como valores, este 

conflito, quando assume a forma de crise, de bloqueio da reprodução 

ampliada do capital, significa ao mesmo tempo a existência de uma 

massa de mercadorias que não alcançou sua conversão em dinheiro, ou 

-de uma massa de valores de uso que nao se realizou como valor. Deste 

modo, a "possibilidade formal 11 das crises, que emerge da fratura do 

interc~mbio nos atos de compra e venda e da substantivaç~o do valor 

no dinheiro, se converte em real e assume um car5tcr geral apenas e 

tio-somente quando a circulação das meTcadorias ~ um processo subor 

dinado ~ circulaç5o do capital. 

2.2. A Redundância do Trabalho Vivo 

Mas a natuTeza contTadit6ria do capital nao se revela apenas na ten 

d~ncia ~ superprodução que lhe 6 caracter!stica. A 1'produçio pela 

produção 11
, a acumulação desenfreada, a concentração e a 

ção~ ao implicarem a contínua ampliação das escalas, a 

centraliza 

crescente 

automação do processo produtivo e a recorTente elevação da compos!:_ 

ção t~cnica, determinam a progressiva redundância do trabalho v1vo. 

O capital, assim, atrav~s da realização de seu caTiteT progressivo, 

tende a negar suas determinaç6es mais simples atrav&s da - . propr1a ns: 

gaçao do trabalho. Isto significa que 11 a adequação do capital a seu 
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-conceito o leva a negar seu próprio fundarnento 11
• (SO) Este aspecto e 

detalhado por Marx nos !!Grundrisse", em particular na análise do de 

1 . l . l f. d - . . (S 1) senvo v1mento co cap1ta 1xo na pro·uçao capitalista. 

A contradição, de inÍcio, é posta no âmbito da simples relação tTa 

balho excedente/trabalho necessirio: 

"o capital mesmo é a contradição, já que constantemente proc~ 

ra suprimir o tempo de trabalho necessário, porém o tempo de 

trabalho excedente só existe antiteticamente, só em ant.Ítese 

com o tempo de trabalho necessirio, como necessirio para a con 

d - d d - . - ,, (52) içao e sua repro uçao e valor1zaçao . 

O afã desmedido de apropriação da mais-valia relativa se choca, assim, 

com a tendência ã "supressãon do trabalho necessário, (S 3 ) na medida 

em que a unidade que prevalece na relação entre o trabalho excedente 

e o necessirio tende a ser rompida pela autonomização do primeiro e 

pela eliminação do segundo. 

Mas nao; apenas o trabalho necessirio que tende a ser suprimido: na 

medida em que a finalidade do capital é a de !!dar ã produção um ca 

râter cientÍfico I!, reduzindo o trabalho "a um mero momento deste pr~ 

(54) - -cesso't, e o proprio trabalho q1te se torna progressivamente redun 

dante para os fins da produção capitalista. E isto envolve uma abrur 

(50) M"1rcos 1>-!Uller, debate sobre a Lei de Tendência no IFCf-I/UNICA,"'1P com Bellu::;zo 
e Giarmotti, 1979. 

(51) "Gnmdrisse11 II, pp. 216/237. 

(52) Idem, p. 35. "Se fosse=O o tempo de p1ustrabalho ou o tempo de trahalho ne 
cessário~ isto é, se o tempo de trabalho necessário absorvesse todo o tempo, ou 
se a produção ptKlcsse se efettktr sem trabalho algum, não existiria nem valor nem 
capital, nem criação de valor". Idem, p. 30. 

(53) "O mnnento da força produtiva do trabalho e a mâxima negação do trabalho nc 
cessârio são a tendência necessária do capital". Idem, pp. 219/220. 

(54) "Dar à produção um caráter científico é, por fim, a tendência do cap:i tal, e 
se reduz o trabalho a mero momento desse processo". Idem, p. 221. 



ta contradiç5o, j~ que o capital tende a negar a base sobre a qual 

se apóia a produção de valores e, portanto, a prÓpria valorização. 

Deste modo, 11 na mesma medida em que o tempo de trabalho - o mero quag 

tum de trabalho - ~ posto pelo capital como Gnico elemento determi 

nante, desaparecem o trabalho e sua quantidade como princfpio deter 

minante da produção"; (SS) na mesma medida em que o suposto da prodQ_ 

ção fundada no valor "é, e segue sendo, a magnitude do tempo imcdia 

to de trabalho ( ... ) 

pendente do tempo de 

a criação da riqueza efetiva se torna menos de 

('6] trabalho e do quantum de trabalho empregado!!::> ·; 

na mesma medida em que a apropriação do trabalho nao-pago constitui 

o fundamento da valorização do capital, "o roubo de tempo de trabalho 

alheio ( ... ) aparece como uma base miserâvel"(S?) na grande indústria 

erigida sobre a base da maquinaria; na mesma medida em que o capital 

"tende a reduzir a um mínimo o tempo de trabalho ( ... ) poe ao tempo 

de trabalho como finica medida e fonte de riqueza''(SS); na mesma medi 

da em que numa economia mercantil o trabalho só é mediatamente so 

cial, "no processo de produção da grande indústria ( ... )o trabalho 

do indivfduo em sua exist6ncia imediata est5 posto corno trabalho In 

d .. d 1 d . - t b lh . 1" (59 ) IVl ua supera o, Isto e, como ra a o soc1a . 

Daí que "o capital mesmo é a contradição em processo 11 
(
60): os impu_l 

sos que o levam à suprimir o trabalho necessário; a se separar do tem 

(55) Idem, p. 222. 

(56) Idem, P· 227. 

(57] Idem, p. 228. 

(58) Idem, p. 229. 

(59) Idem, p. 233. 

(60) Idem, P· 229. 
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pode trabalho como elemento determinante, suposto da produçao, medl 

da e fonte de riqueza; a se ulibertar"'do roubo de trabalho alheio e 

a converter o trabalho direta e imediatamente em trabalho social -in 

clicam que o capital tende a negar determinações que lhe são 

ciais, constitutivas e, por isso mesm~ impossfveis de serem 

das. ( 61) 

essen 

negQ_ 

B por esta razao que na visão de Marx~ o capitalismo constitui um re 

gime de produção limitado, historicamente determinado, que cria - a 

trav~s do movimento de suas pr6prias contradições - as condições de 

sua supeTaçao: 

"tão pronto como o trabalho em sua forma imediata cessa de ser 

a grande fonte de riqueza, o tempo de trabalho deixa, e tem que 

deixar de ser sua medida e, portanto, o valor de troca (deixa 

de ser a medida) do valor de uso( ... ). Com isto se esvai aprQ_ 

dução fundada no valor de troca, e ao processo de produção ma 

terial se Tetira a fonm1 da necessidade apremiante e o antagQ_ 

nismo 11
(
6Z). :E assim que "o capital trabalha em favor de 

própria dissolução como forma dominante de produçãottC 63 ). 

sua 

A tendência ã. negaçao do trabalho se ajusta~ portanto, ao prÓpriocoi_~ 

ceito de capital e remete, naturalmente, i lei da tendência decres 

cente da taxa de lucro. Na verdade, a progressiva redund5ncia do tra 

balho vivo esti posta no pr6prio enunciado da lei de tend~ncia que, 

(61) Ver a propôs i to as instigantes reflexões de !>·Ia ria da Conceição Tavares, no 
Capítulo II de seu trabalho acima citado. AÍ, em contraposiçãO- aos argu.'11cntos neo 
ricardianos e neo-nnrxistas, a autora demonstra de modo palmar que a tendência ã 
negação do trabalho, característica do capitalismo, reforça a impossibilidade lÔg_i 
ca da redução imediata do movimento real do capital a suas detenninações conce.i 
tuais. 

Se se quiser, o resultado é que as detenninações pelo tempo de trabalho tendem a 
se tornar, concretamente, cada vez mais remotas no capitalismo, o que repTcsenta 
wna dificuldade adicional - que se soma à própria impossibilidade teórica - na 
tentativa de reduzir preços) lucros~ salários etc ... a horas de trabalho. :-\o con 
trário do que muitos supõem, isto não significa o "abandono11 da teoria do valor-~ 
mas sim sua própria realização. Ver adiante a paTte II do presente capítulo. 

(62) "Gm1drisse" li, pp. 228/229. 

(63) Idem, p. 222. 
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como veremos, condensa as contradições imanentes da produção capitQ:_ 

lista. Mais ainda, na mesma medida em que a lei se extcrioriza nGs 

crises, é nas crises que são recompostas as condiçÕes de valorizac.Jo 

do capital, o que significa dizer que ~ atrav~s das crises que o ca 

pital reafirma sua unidade origin~ria com o trabalho. Vale dizer, 6 

então que se revela a impossibilidade do capital se separar de suas 

determinações primeiras, apesar de seu impulso permanente em fazê 

lo. 

3. Lei de Tendência: Condensação das Contradiç6es Imanentes da Produ 

çao Capitalista 

A natureza contraditória ela produção capitalista encontra sua expre:': 

são teÓrica mais acabada, em Marx, na formulação da lei da tendência 

decrescente da taxa de lucro. Assim, "a tendência progressiva da ta 

xa de lucro a cair so e, pois, urna expressão característica do regi_ 

me capitalista de produção do desenvolvimento ascendente da força 

produtiva social do trabalhon( 64 ). Isto porque o desenvolvimento das 

forças produtivas, ao incluir a elevação da composição orgânica do 

capital, determina um estreitamento da base sobre a qual se ap6ia o 

pr6prio processo de valorização. Vale dizer, cada parte a11quota do 

capital coloca em movimento uma massa de trabalho vivo cada vez me 

nor, que redunda, mesmo com a progressiva elevação da taxa de mais-

valia, numa contração da taxa de lucro. Taxa de mais-valia crescente 

e taxa de lucro decrescente são, pois, dois resultados de um mesmo 

processo. Assim, "na mesma proporçao em que no processo de produção 

o capital enquanto capital ocupe um espaço maior com relação ao tra 

balho imediato, quanto mais cresça pois o plusvalor relativo - a for 

(64) "El Capital" III, p. 215. 
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ça criadora do valor, pr6pria do capital - tanto ma1s cairi a taxa 

( 6 5) de lucro" . 

A lei de tend~ncia confirma, portanto, todos os resultados relativos 

i tend&ncia progressiva da acumulação capitalista: a elevação da pr~ 

dutividade do trabalha; o incremento do capital total posto em movi 

menta, quer como massa de valor-capital quer, em proporçio maior ai~ 

da, como massa de valores de uso em que se materializa o capital; a 

ampliação das escalas; a tendência à concentração e à centralização 

dos capitais; o crescimento da massa total de lucros; a expansao 

quantitativa do total do capital constante e do total do capital va 

riãvel; a elevação da taxa de mais-valia; o incremento da acumulação; 

o acréscimo da população trabalhadora empregada e a ampliação conco 

mitante da população trabalhadora nsobrante'' > são resultados que se 

combinam, através do crescimento da composição técnica e orgânica do 

capital, com a queda da taxa de lucro para o conjunto do capital; a 

queda da taxa e da massa de lucros relativos a cada parte alíquota do 

capital; o barateamento das mercadorias (redução da quantidade total 

de trabalho contido em cada mercadoria); a redução do trabalho vivo 

implÍcito na produção de cada mercadoria em relação ao trabalho .-
J a 

materializado; a redução do trabalho pago nvis-ã-visl! o trabalho nao 

pago e a redução da massa de trabalho não-pago contida em cada merca 

dor ia. 

Esses resultados se produzem concomitantemente, com o que se explic_i 

ta de modo contundente a natureza contradit6ria da acumulação capit~ 

lista: o mesmo processo que induz sua aceleração contínua (baratea 

menta do capital constante; elevação da taxa de mais-valia etc.) de 

termina uma alteração na estrutura interna do capital, que redunda 

(65) 0 Grundrisse" II, p. 279. 



' (66) 
na tend~ncia a queda da taxa de lucro . Assim, como afirma Hcllu 

zz~, "o capital e a prôpria contradiç.ãÓ em processo, na medida em 

que a mesma lei que o compele a uma valorização progressiva acaba de 

terminando um estreitamento da base sobre a qual se ap~ia esse pr~ 

cesso de valorizo.ção"Có 7 ). 

Enquanto expressao da natureza contraditória da acumulação, a lei de 

tend~ncia revela, portanto, o cariter progressivo e, ao mesmo tempo, 

limitado do capital. Limitado, repetimos, no sentido que o cap~ 

tal, contêm limites que lhe sao prÓprios e que tendem a ser negados 

por seu próprio movimento. Limitado, no sentido que o capital ten 

de a negar as condições de sua própria valorização. Limitado, no scn 

tido que o capital, ao se guiar pela valorização rn5xima, ~conduzi 

do ~produção pela produção mesma, abstraindo-se do marco especrfico 

em que deve se mover: o da conservaçio e valorização do valor press~ 

posto. 

rl por esta razao que a lei de tendência poe a descoberto~ para Marx, 

a relatividade do capitalismo, 

-lto fato de que este tipo de produçio nao e um Tegime absoluto, 

senão um r-egime puramente histórico, um sistema de produção 

que corresponde a uma certa época limitada de desenvolvimento 

das condições materiais de produçâ.o 11
, que cria, 0 sem se propoT, 

d . - . . f . 1 d d - " ( 68) as con 1çoes mater:Lals para uma ·orma ma:Ls a ta e pro uçao . · 

(66) 11As mesmas causas que produzem a tendência à queda da taxa de lucro detenni 
nam uma acumulaç;:io aceÜITada de capital (.,. )". 11El Capital" I ri, !J. 225. ".\ quedd 
da taxa de lucro e acumulação acelerada não são mais que dois modos distintos de 
e:x."J)rímir o mesmo processo (. .. ). A acumulação, por sua parte, acelera a diminui 
ção da taxa de lucros, toda vez que implica a concentraçã.o dos trabalhos em graTI 
de escala e, portanto, tnna composição mais alta do capital. Por outra paTte, a 
queda da taxa de lucro acelera, por stw vez, o processo de concentração do capi 
tal e sua centralização (. •. ). Com isto se acelera, por sua vez, enquanto à mass3.~ 
a acumulação (. .. ) 11

, Idem, p. 240. Ver também p. 247 e JS_glluzzo, op. cit. pp. "104/ 
105. --

(67) Belluzzo, op. cit., p. 100. 

(68) "El Capital" Ill, p. 256. 
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Mas se o capital tende a negar as condiç5es de sua valorizaçJo~ de 

las nao pode se separar. E a forma pela qual essas condiç6es se afir 

mam sao as crises. E neste sentido que se coloca !ta violenta aniqu_t_ 

lação do capital, não por circunstâncias alheias ao mesmo, mas, sim, 

como condição de sua autoconservaçãon(ôg). Isto significa que as con 

tradições que a lei de tendência exprime 11 têm como resultado estalos, 

crises, em que a anulação momentinea de todo o trabalho e a destrui 

çio de grande parte do capital o fazem voltar violentamente ao ponto 

no qual is enable fully employing its productive powers without 

committing suicide"( 7ü). Fica claro, portanto, que a essência do c a 

pital contém a desvalorização e a valorização: 11 ambos aspectos estão 

postos na essência do capital: tanto a desvalorização do capital atr§.:. 

vês do processo de produção como a aboli çâo da mesma e o reestabe1c 

cimento das condições para a valorização do capital 11 (? 1). 

Este aspecto foi captado precisamente por Belluzzo: 

"a mesma lei que compele o capital a urna valorização progTessi_ 

va acaba impondo a necessidade de sua desvalorização peri6dic~ 

fen6mcno que se exterioriza atrav~s de s~bitas paralisaç6es e 

crises do processo de produção 11
, sendo que "estas crises e p~ 

ralis ações do processo de produção assumem invariavelmente a 

forma de superprodução, mas superprodução de capital e não de 

mercadorias' 1
(
72 l. 

(69) "Gruúdrisse11 II, p. 282. 

(70) Idem, p. 283. "Em agudas contradições, crises, convulsões, se expressa acres 
cente in"3.d.cquação do desenvolvimento produtivo da sociedade a suas relações depi~ 
dução ( ... ) 11

• Idem, p.282. Do mesmo modo, H
1 "O Capitaln, f.'larx observa que o.s di 

versas influências contraditÓrias que incidem "sobre a icwn'Ulação e a taxa de lU 
cro use fazem valer si.rrrultaneamente dentro do espaço ou sucessivamente no tempo; 
o conflito entre estes fatores em pugna ~c resolve periodicamente em forma de cri 
ses". "El Capital 11 III, p. 247. Ver tambem p. 255. 

(71) "Gn.mdrisse" I, p. 407. 

(72) Op. cit., p. 106. Segtmdo Belluzzo, ainda, é suq)reendente CJ_ue os autores mar 
xis tas, de modo geral, tenhnm "deixado passar a articulação clJra que ?1-hrx procl1 
rau est:Jbelccer entre a tendência ao dcc'l Ínio da taxa de lucro e as crises per_iO 
dicas do capitalismo". A seu juízo, "~!arx fonnulou a teoria da queda tendenciclld::i 
taxa de lucro em estreita correlação com os movimentos cíclicos do capitalismo 
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~ possfvcl, destarte, afirmar que a lei de tend~ncia condensa as co~ 

tradições imanentes expostas anteriormente! De um lado~ a tendêllc.ia 

ã negação J.o trabalho, que se acha inscrita no enunciado mesmo da lei, 

através da progressiva elevação da composição orgânica (e · sobretudo 

técnica) do capital. De outro lado, a tendência ã. superpTodução, que 

aparece como o desdobramento, a manifestação, a exteriorização da 

lei. Neste sentido, quando afirmamos que as crises recompoem as con 

dições de valorização do capital, estamos, ao mesmo tempo, afirmando 

que se recompõe a unidade produção/circulação e, num plano ainda mais 

abstrato, que se recompõe a adequação do capital e suas detcnnina 

- . -d •. d- m c çoes mais Slmples atraves .a propr1a a equaçao de ---.;;-- e \T ao pro~ 

seguimento da acumulação. Ê assim que "o intercâmbio não modifi_s:_~<:'_S 

condições internas da valorização, mas as projeta ao exterior; lhes 

dá sua forma reciprocamente autônoma e deixa, assim, existir à uniJa 

de interna somente como necessidade interna que, portanto, se 

festa exteriormente e de maneira violenta nas crises 11
• (? 3 ) 

manl 

Mas nao se deve supor - par um instante sequer! - que estejamos aqui 

diante das crises em seu caráter determinado ou !!complexamente dcte_!. 

minado 11
(

74 J. Trata-se apenas de apreender- a nível do "capital em 

( •.• ). Isto porque o próprio processo de actnuulação, ao ampliar a massa de novos 
capitais, cujos elementos materiais são mais eficientes e mais baratos, dc~tcrmi 
na, simultaneamente, a depreciação periÓdica do capital existente". Idem, ih idem_:_ 

(73) "Gnmdrisse'' I, p. 407 (nossosgrífos). Isto significa, a rigor, que a tcndên 
cía à superr}roduçao e a tendência à negação do trabalho (expostas separadamente 
mais atrás) nü'o existem de modo independente· como duas tendências distintas que 
se justapõem ao longo do movimento do capital. Na venlade, trata-se apenas de dis 
tintas dimensões de um mesmo processo: é o afã da máxima valorizaç5o que dctcrmí 
na a max.imafiêgação do trabalho necessário, c isto, po1· seu turno, "so se alcJJ1Ç~ 
mercª d<: P!oduçãoz pel~ própr!a produção" (cf. "CaE.ítulo VI", p. 76). Daí gue a 
tendcnc1a nr~freavel <1 negaçao do trabalho necessario {e, portanto, do proprio 
trabalho) esta constitutivamente ligada ao desenvolvimento da ''produção pela pro 
duç.ão" e, assim, ã gene-ralização e concretização da prÓpria 11possibilidade formal 
das crisesn. A supe-rv:rodução, no limite, surge como tnn Tesultado inevitável da 
contínua objetivação do processo produtivo. 

(74) O que nos remete à contraposiçãq entre as leis iTI1:.1.nentes e o movimento real 
do c~ita1, discutida na p~rte l.L do presente capítulo. A tÍtulo de antecipação, 
convem destacaT a observaçao de _Marx de que "o movimento em cujo transcurso isto 
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geral" ou do 11 capital enquanto tal" - o modo pelo qual as contradi 

çoes imanentes da produção capitalista se exteriorizam e se ''resol 

vem" nas crises. Trata-se, portanto, de uma consideração abstrata das 

crises, que se opõe a qualquer tentativa de estabelecer uma rclaç~o 

imediata - logo, sem mediaçÕes entre as variações da taxa de mais-

valia e da composição orgânica e as "crises reais 11
(
7S). Essas, corno 

veremos, obedecem a determinações que supõem a inclusio necessária 

da concorrência. Não se considera, portanto, pelo momento, "o modo 

em que esta lei (de tendência) se expressa, de maneira diferente, na 

l - ' 1 . . . •ct d - . ,.(76) re açao reciproca cos mu1tos cap1ta1s, 1 est .a concorrenc1a . 

Vale dizer: apesar de n lei de tendência se exteriorizar nas C!'iscs, e~ 

tas, em seu caráter determinado, enquanto 11 Crises reais", nao podem 

ser deduzidas diretamente da lei. Nio podem ser reduzidas i lei. 

Existe, ademais, um outro aspecto a ser considerado: a lei de ten 

dência não está apenas enunciada em conexão com as crises do capit~ 

lismo. Subjaz, ademais, na formulação de Marx, uma "inspiração clãs 

sica 0
, na medida em que se pretende proporcionar uma explicação paTa 

a evolução da taxa de lucro ao longo do desenvolvimento do capitali~ 

( 7 7) 
mo. 

(a crise) se efetua realmente só pode se analisar quando se faça o mesmo com o ca 
pital real, ou seja,a concorrência etc., as verdadeiras condições reais. Não cor 
responde ainda analisá-los aqui". ncnmdrisseH I, p. 407. 

(75) ttA<; detenninações abstratas não podem se aplicar diTetamente às relações con 
eretas mais desenvolvidas; primeiramente devem ser mediadastt. Rosdolskv, op. cit~ 
p. 209. No caso das crises e portanto, do "movimento real do capital~', a mediação 
é dada> a nosso juízo, pela concorrência e pelas determi.ru1.ções que lhe são subja 
centes. A questão que se coloca, então, é a de entender em que sentido se d5' 8 
execução das leis imanentes e das !<determinações abstratas' 1 pelo movimento da con 
corrência. Ver adiante a parte II do presente capítulo. 

(76) "Grundrisse" II, p. 284. 

(77) Ver "El Caoital" III, pp. 214, 215, 216, 224, 232, 238 ~ 256, onde S<lO exp1i. 
citadas as ret'CTêilcio.s a -tendência ã queda da ta.xa de lucro, a medida em que se de 
senvolve e progride aJpr?dução ca italista, e à conversão da lei apenas numa ten 
dencia (dado o njogo c 1n ·lucncias que contrarrestam e neutraliz.am seus efeitoS'): 
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Assim, "a lei ( ... )não poJe ser majs simples e, entretanto, nenhum 

economista ( ... ) logrou descobri-la at~ hoje. Os economistas viam o 

fen&meno e se torturavam em intentos contraditÓrios para explicE. 

lo". ( 7S) Neste sentido, as interpretações de Smith e Wakefield para 

1'o fenômeno" são descartadas por Mc~rx, na medida em que tornam por 

base a concorrência intercapitalista. E a principal discordância, aí, 

e a que as leis imanentes do capitalismo não podem ser deduzidas 

a partir da concorrência: "a concorrência executa as leis inteTnas 

do capital, as ~mpôe como leis obrigatórias a cada capital, mas nao 

cria. Põe-nas em prática. Por conseguinte, explicá-las simplesmente p~ 

la concorrência significa admitir que n~o se lhes h~ compíeendl:_ 

d " (79) o . 

No caso de Ricardo, a tendência ao declÍnio da taxa de lucro, "â medi 

d - . . ,(80) - 1 da em que se desenvolve a pro uçao cap1tal1sta, esta associaaa 

aos rendimentos decrescentes da terra, com o que 0 se foge da econo 

. ' . - . ,(81) ' "d M 1 -mla para a qu1m1ca organiGl . 1~ cv1 ente, para arx, que ta nao 

pode ser o caso: as contradições da produção capitalista s6 podem a~ 

vir da relação do capital consigo mesmo, e nio de supostas limita 

ções ffsicas da natureza. Neste sentido, sua construção 6 perfeita 

Ver também "Gnmdrísse" II, pp. 285/293, onde a crítica se circunscreve 3 dcmons 
tração que Smith, Ricardo, Wakefíeld, Carcy e Bastiat dão para o fenômen~iS·Slnni' 
ao---a:a-tendêncí.a ao declulio da taxa de lucro com o cresenvolvimcnto do capitalismO: 

(78) "El Capital" li!, p. 215. 

(79) 1'Grundrisse" II, p. 285. 

(80) "El Capital" Ill, p. 215. 

(81) "Gn.mdrisse11 II, p. 288. nos economistas que, como Ricardo~ consideTam o re 
gime capitalista de produçilo como o regime absoluto, advertem, ao chegar aqul, 
que este Tcgime de produção se põe uma trava a si mesmo, e não atribuem est;1 trQ_ 
va ã produção mesma, senão ã natureza (na teo-ria da renda)''. ''E.l C'1pit::Ll' 1 III, p. 
240. "Não há, pois, nada mais néscio que pretender explicar a 1)aixa da taxa de lu 
cro pela elevação da ta.xa de salário, ainda CjlL.'1ndo excepcionalmente possam se uar· 
esses casos ( ... ). A taxG de lucro não diminui porque o trabalho se toma nnis im 
produtivo, senão porque se torna mais produtivo". Idem, p. 239. Cf. tb. 'Grurhlris~.{I' 
li, pp. 40/50. 



mente coerente: a lei de tend~ncia ~ enunciada a partir das determi 

naçoes mais simples do capital, sem que se introduza a concorr~nci~ 

e "sem tomar em consideração para nada a renda da terra"(SZ} ou "o 

desdobramento do lucro em distintas categorias independentes 

si".C83) 

entre 

Mas - ê importante salientar -,mesmo numa perspectiva 11 clássica", a 

lei de tendência não é posta por Marx como a demonstração da inviabi._ 

lidade tendencial da acumulação capitalista ou da tendência ao "co 

lapso" (como pretende Rosdolsky) ( 84 ). Na verdade, a .determinação e 

rigorosamente inversa: não ê a lei de tendência que se exprime numa 

tendência ao bloqueio da acumulação, senão que é a acumulação progre~­

siva que se exprime numa tendência ao declÍnio da taxa de lucro. E 

aí a Única ilação possível ê a de que "a autovalorização do capital 

se torna mais diffcil na medida em que o capital ji esteja valoriza 

do 11
, (SS) ou que "a relação do cap:i tal se torna uma barreira para o 

d . d f d . d b h "fS6J N esenvolv1mento as orças pro ut1vas o tra al o , .• este senti 

do, a lei de tendência captaria uma mudança de qualidade do capit.::_ 

lismo: este, na medida de seu pr6prio desenvolvimento, tenderia ator 

nar cada vez mais problemiticas as possibilidades da reprodução am 

(82) "Gnmdrisse" II, p. 288. 

(83) "El Capital" IIJ, p. 215. 

(84) "As contradições do modo de produção cn.pitalista, que se manifestam precisamen 
te nessas perturbações (entendidas por Rosdolsky como "perturbações do equilíbriO 
da reprodução ampliada provocadas pelo progresso técnico", que conduziriam o capj;. 
talismo a renovadas crises) e na queda tendencial da taxa de lucro que as estimu 
lam, se reproduzem em um plano cada vez mais elevado, até que finalmente a 'esp~ 
ral' do desenvolvimento capitalista alcança seu fim1

'. Rosdolskv, op. c i t., p. ss.t 
Uma das raras passagens de Marx que poderia dar sustentaçaoaesta visão é u de 
que Hthese Tegularly recurring catastrophes (que silo as crises - F.N.) lead to 
their :repetition on a higher scale, and finally to its violent overthrow". "Grun 
drisselt II, p. 284. 

(85) "Grw1drisse" I, p. 284. 

(86) "Grundrisseu II, p. 282. "Revela-se aqui de novo o limite específico da pro 
dução capitalista e una vez mais se comprova que este regime não é a fo11113. absolli 
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pliada~ com o que seu movimento característico expnnsão/ba-rrciras/e:x 

pansao se transmutar ia na seqliência barreiras/expansão/barreiras / 87) 

o que nao significa, senão, a crescente inadequação das relações de 

produção ao desenvolvimento das forças produtivas. (BS) 

Mas nao ~este o ponto de vista dos int~rpretes. Assim, numa inter 

pretaçâo liteTal, o que se coloca em questão é a "validade empírica 

da lei 11
: procura-se demonstrar a impropriedade do raciocínio de Marx 

atrav~s da verificação estatfstica das variações da taxa de mais-va 

lia (assimilada i relação lucros/salirios) e da composição orgin! 

ca do capital (assimilada a relação capital/produto), para se con 

cluiT que a taxa de lucro "não evoluiu conforme as previsões de Marx". 

Busca-se, por outro lado, 11 salvar a honran da lei através da 11 demons 

traçãon dos mecanismos concretos de que o capital lançaria mão para 

reverter a tendência "inexorável" ao declÍnio da taxa de lucro. A 

lei de tend~ncia aparece assim como um autêntico espectro do capital, 

e todo esforço analítico se centra na identificação de novas e, via 

de regra, singulares "causas 11 que contrarrestariam a tendência ã qu~ 

ta do desenvolvimento das forças produtivas e de criaçã.o da riqueza, senão que, 
longe disso, choca ao chegar a certo ponto com este desenvolvimcnto11

• 
0 El Capitar' 

III, p. 260. "A lei de tendência aparece cada vez mais como aquilo que teo1·icamcn 
te é: uma lei limite do movimento do capital, no sentido de superação de si mesmO 
como categoria histórica e social ( ... ) ' 1

, Maria da. Conceição Tavares, op. cit., p. 
51. 

(87) J. Elliot, 1 '~larx 1 s Gnmdr:isse: Vision of Capitalism Creative Destruction°) 
in Journal of Post-Kevnesi0n_E_çQJJ-Qmic$) Winter 1978-79, vol. 1, n9 2, pp. '148-169, 
eM. Lebmvi t:, "f,klrx 1 s Fall ing Rate o f Profit: a Dialetica.l Vi_cw" 1 in Canadi:_m Jour 
na1 of Ecpn~mícs 1 May 1976, pp. 232-254. 

(88) Talvez nesse sentido possa ser entendida a seguinte observação: "Tôo pronto 
como a fonmção de capital caísse exc1usiv31Tiente em mãos de uns quantos grandes 
capitais já estruturados, em que a massa de lucTos supeTa a sua taxa, se extingui 
ria o foro anim.1.do de produção. EstH caíra na inêrcia11

• 
11 El Capital!! III, p. 256:-
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da da taxa de lucro. Independentemente da insist~ncia em deduzir di 

retarncnte o funcionamento concreto da economia capitalista a partir 

de 

em 

suas determinações conceituais mais simples - o que jâ 

si grave delito(gg) -,procede-se, aqui, a uma inversão 

configura 

indevida: 

ao invés de a lei de tendência ser concebida como a expressão de um mo 

virnento contradit6rio, ela passa a ser entendida como o elemento de 

terminante deste movimento, corno a "chave" para sua compreensãot 

Finalmente, em sua versao apocalfptica, a lei de tend~ncia é entendi 

da como a demonstração da própria impossibilidade tendencial do capi 

talismo. Opera-se, aqui, a um autCntico "non sequ.iturlf, na medida em 

que, da caracterização do capitalismo como um regime de produção li.mi 

tado e determinado historicamente, não se segue - a nao ser por um 

ntouT de forcen atabalhoado - a evidência de sua auto-anulação. É ab 

solutamente cristalino, a propósito, o contraponto de Marx "vis-ã-1ris" 

os clássicos: enquanto Say e Ricardo, por exemplo, negavam a existên 

cia de barreiras intrinsccas ã produção capitalista, Malthus c Sis 

mondi se esforçavam em demonstrar a impossibilidade econômica do ca 

pitalismo. 

Desde logo~ para Marx, a problemática é distinta: a acumulação é um 

processo progressivo e contraditÓrio que nio é 1 portanto, nem inviá 

vel tendencialmcnte, nem isento de bruscas paralisações. Não se tra 

. . -ta, ademais, de um regular moto cont1nuo, Ja que ao longo dos ciclos 

de crise e valorização processam-se mudanças de qualidade na organi. 

zaçao da própria estrutura interna do capital, que redundam na "for 

maçao das condições de produção necessárias para chegar a outras con 

- d - · · · 11 (90) h diçocs e produçao colct1vas, soc1a1s , o que, conven amos, em 

(89) "Tanto a categoria taxa de mais-valia, como a composição do capital, medida 
em valor-trabalho, ton1a:n1-se progressivamente inintcl.igíveis quando aplicldas à~ 
nâlise do movimento concreto do capi tal 11

• M,..1.I..i.;:t_da Conccicáo TavaTe_s, op. c i t. p.51. 

(90) "El Capital" Ill, p. 261. 



nada se confunde com o ~<colapso". Daí que 

"os economistas que, como Ricardo, concebem a produção como 

identificada diretamente com a autovalorização do capital( ... ) 

compreenderam a essência positiva do capital 11
, mais adequad~_ 

mente que outros, coma Sismandi, que "captaram mais profundQ_ 

mente a estreiteza da produção fundada sobre o capital, sua u 

nilateralidade negativa. O primeir~ mais sua tend~ncia un1ver 

sal; o segundo, sua limitação partic.ular 11 C91 ). 

Em resuma: enquanto expressao da natureza contraditÓria da produção 

capitalista, a 'lei de tendência indica, de um lado, a tendência re 

corrente do capital em negar - por seu próprio movimento expansivo -

suas condições de valorização, 11 fenômeno que se exterioTiza nas cr1 

ses 1
', Neste sentido, ela condensa as contradiç6es imanentes deste re 

gime de produção. Por outro lado, a mesma lei parece indicar a pr.s: 

gressiva dificuldade de valorização do capital ~ medida em que ele 

ji esteja valorizado, ou em que estejam desenvolvidas as forças prQ 

dutivas, fen&meno que revela a crescente inadequação das relaç5es ca 

pitalistas ao 0 desenvolvimento da força produtiva social 11
• 

(91) 11Grundrisse11 I, p. 363. 
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I I. A PASSAGE~I DA CONCORRÜNCIA 

Ao discutir a relação entre o 1'capital em geral" e a "pluralidade de 

capitais'' presente nos tlGrundriss~tl, Rosdol~ observa que "para P.?_ 

der investigar em estado puro as leis imanentes do capital~ deve-se 

fazer abstração da concorrência e de seus fenômenos acompanhantes,pa:!:. 

tindo do 'capital enquanto tal 1 ou do 'capital em geral 111
(

92 ). Na 

verdade, a investigação das leis imanentes da produção capitalista é 

o objetivo maior da construção de Marx_. Neste sentido, o que se impõe 

é a explicitação das determinações mais simples desta produção e, a 

través do desenvolvimento dessas, alcançar a cornpreensio de suas re 

lações essenciais e das leis gerais que regulam seu movimento. Por 

essa razão, "a introdução, aqui, de muitos capitais -nao deve pertuE 

bar nossa anilise. A relação entre os muitos capitais se tornar~ ela 

ra tão logo tenhamos considerado o que todos têm em comum: ser cap~ 

taln. (93) 

Isto significa que 

"se se deve, compreender a premissa fundamental da relação do 

capi. tal - a relação entre capital e trabalho e o papel da mais 

valia como o motor da produção capitalista -,deve-se partir 

não de Tmuitos capitais', senão do capital ( ... ),ou seJa, do 

'capital em geral'. SÓ então é possível desenvolvei' veTdadeira 
mente o conceito de capital 11

• (
94 ) 

E nao se trata apenas de compreender a "premissa fundamental da rela 

(92) Rosdolsky, op. cit., p. 72. 

(93) ''Gnn1tl-risse1
' II, P· 4. 

(94) Rosdolsky, op. cit.,p. 74. 
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çao do capital", como também, e ac1ma de tudo, suas leis gerais de 

movimento,que devem, necessariamente, ser reportadas i "mais-valia 

como o motor da produção capitalista!!. Há, neste sentido, uma observa 

çâo extremamente elucidativa de Marx: 

11analisar a introduçiio da maquinaria a partir da concorrência 

e da lei - fixada por esta - da redução dos custos de produção 

nao apresenta dificuldades. Se trata aqui de analisá-la a pa.!. 

tir da relação do capital com o trabalho vivo, sem tornar em 

consideração a outTo capital'' ( 95 ). 

Vale dizer: a análise deve, de infciol se centrar na introdução da 

maquinaria a partir da 0 relação do capital com o trabalho vivo 11
, e 

s6 a partir dela. Mas, concretamente, a introdução da -maquinaria c 

determinada pela concorrência intercapitalistu, em purticulai pela 

r1lci de redução dos custos de produçâo 11 com vistas ã obtenção do lu 

cro extraordinirio, e não - diretamente - pela relação do capital 

com o trabalho vivo. Trata-se, evidentemente, de dois planos teóricos 

distintos que devem, entretanto, manter uma relação de unidade. 

Antes de discutinnos este ponto, convém~ contudo, retermos dois aspe.s. 

tos. De início, uma conclusão implÍcita no que se viu até o momento: 

o conceito de capital contém, em embrião, seus desenvolvimentos po~ 

teriores. Assim, "no conceito simples de capital, devem estar contidas 

em si suas tendências civilizatórias etc.( •.. ). Do mesmo modo, nele 

se comprovam, de maneira latente, as 

rã o mais tarde 11
• (

9ó) Isto significa 

contradições que se manifesta 

que as leis e as contradiç6es 1 

mnnentes da produção capitalista nao sao meros artifÍcios abst1·atos, 

senao que ji antecipam e tornam inteligÍveis - numa dimensão ainda 

geral - os resultados que se verificarão 11 mais tarde 11
• F. neste senti 

do que 0 0 posterior está compreendido já no conceito geral de capl:_ 

(95) 0 Grundrisse" II , p. 315. 

(96) "Gnmdrisse11 I, p. 367. 
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tal"( 97 l. 

Assim) a caracterização da natureza progressiva, antag3nica e contrQ 

dit6ria da produção capitalista - por todos os tftulos tangfvel - e 

rnerge já da simples consideração do conceito de capital como valorque 

se valoriza atrav~s da apropriação de trabalho não-pago. O que nao 

significa dizer, desde logo, que os movimentos desta produção se es 

gotcrn - ou se reduzam diretamente - i sua consideração abstrata. 

O "posterior", enquanto "totalidade complexamente determinada", nao 

d d . d - l . - . . ( g 8 ) A . "t d po e serre uz1 o as suas ceterminaçoes primeiras .. ss1m, o os 

os momentos do capital que nele aparecem implfcitos, se se o conside 

ra segundo seu conceito universal, adquirem uma realidade autonoma, 

e se 

como 

manifestam, tão-somente, quando aquele 

muitos capitais"cgg). 

se apresenta realmente 

Por outro lado, a contraposição do "capital em geral 11 ante a "pl~ 

ralidacle de capitais", como lembra !:-osdolsky, é caracterÍstica ap~ 

nas dos "GrundTisse", estando toda a análise de Marx circunscrita ao 

primeiro aspecto. Isto ~ observado pelo pr6prio Marx em várias pass! 

(97) 0 Grundrisse" I, p. 354. ".t. necessário desenvolver com exatidão o conceito de 
capital, ja que o mesmo é o conceito básico da economia moderna, tal como o capi 
tal mesmo - cuja contrafigura abstrata ê seu conceito - é a base da soci.cdadC 
burguesa. Da concepção certeira do suposto fmdamcntal da relação têm que derivaT 
todas as contradições da produção burguesa, assim como o limite ante o qual ela 
mesma tende a superar-se11

• 
11Grundrisse" I, p. 273. Ver também Rosdolsl"V, op. cit., 

p. 78. 

(98) b neste contexto que se inscreve a seguinte observaçã.o de Maria da_ Conce:içilo 
Tavares sobre o lucro cap:i talista. 110 lucro como categoria que exprime a \"<Üor 1:::~ 
ç.ao global do capital só pode ser entendi do como tmJa totalidade problemât ica, que 
requer a apreensão de três movimentos lÓgicos elo pTocesso de valorização. O pri 
meiro se dá na apropriação do tl'abalho abstrato pelo capital (detellninação da ta 
xa Jemais-valia); o scgtmdo na sua transfonnaçâo em preços de nrodU<,,'iio (L1ete1'1llini1 
ção da taxa média de lucro); o terceiro pela metamorfose do capital na forma dC 
una mercadoria especial - o dinheiro (detenninaç<lo da taxa efetiva de lucros)". Op. 
cit., p. 49. 

(99) ncnmdr~sse" II, p. 8. 
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gens, como,por exemplo, quando af:irma que "aqui estamos tratando com 

o capital enquanto tal, say the capital o f thc whole society. A di 

versidadc etc., dos capit-ais nao nos incumbe ainda 11
(

100). 

Já n' "O Capital_" se abandona esta contraposição, mas apenas numsen 

tido formal (l 01 ). Em termos substantivos ela é mantida. Assim, apesar 

de algumas dimensões gera1s da concorrência serem incluÍdas na análi 

se (conversão do lucro em lucro médio; desdobramento do lucro em j~~ 

ros e lucro de ~mpresirio etc.), esta se limita, inequivocamente, ao 

âmbito da "natureza geral do capital''. Isto significa que a concorrê.!!_ 

c ia comporta - na verdade como qualquer obj c to de investigação - dis 

tintos planos de análise: uma coisa é dizer que "com a dualidade já 

- 'dd (102) -esta posta a plurall a e em geraln , e outra e analisar a concor 

renc1a a partir de determinações que lhe são pr6prias. Vale dizer, 

todo o desdobramento da mais-valia, que supoe a concorrência num pl~ 

no abstrato, se circunscreve ainda ã "análise geral do capital n. O 

que se pretende com esse desdobramento ~ explicar a natureza da taxa 

m~dia de lucro,Cl0 3 ) a natureza dos juros e a natureza da renda da 

terra no capitalismo. Deste modo, n' 11 0 CapitaJ", "se abandona a ante 

rior separaçâo de principies entre a análise do 1 capital em geral 1 e 

da concorrência: o qual não exclui, certamente, que determína_?o~~ 

blemas específicos devam se seguir remetendo a uma ínvestigaçã.o_~::;pc:_ 

cial sobre a concorrência 11 (l0 4 ). 

(100) "Gn.mdrisse11 I ,p. 290. ".1\índa não temos que nos ocupar aqui do intercâmbio 
entre uma pluralidade de capitais, tema que cabe na teoTia da concorrência ou tam 
bém da circulação dos capitais (do crédito)''. ''Grundrissc1

' II, p. 259. Ver tambêffi 
pp. 253 e 257. 

(101) Sobre a relação entre os "Gnmdrísse" e "O Capital", ver Rosdolsk-v, op. cit. 1 

pp. 27/91. 

(102) "Gnmdrisse" I, p. 409. 

(103) nA conversão da maís~valia em lucro ( ... ) em Marx é uma passagem lÓgica pa 
ra entender a natureza do lucro ( ... )''. ;\!aria da Conceição Tavares, op. cit., pp. 
44/45. 

(104) Rosdolskv, op. cit., p. 47 (nossos grifas). 
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Para que nao restem d~vidas: a contraposição que se estabelece 11 1 

119 Capital_11 é a que existe entre as "lCis imanentes da produção cav~ 

talista" e as 11 leis coercitivas da concorrência 11
; entre a 11 nnturcza 

intrínseca do capital" e a "análise científica da concorrência"; en 

tre a "natureza geral do capital" e as "formas concretas da produç3o 

capitalista"; entre o "conceito 11 e as "condições reais" e 0 relações 

reais"; entre a 0 organização interna do modo capitalista da pTodução" 

e o "movimento real da concorrência" ( 105 ). 

Como também nao resta a menor dÚvida de que a reflexão de Marx está qu~ 

se integralmente centTada no plano das "leis imanentes", da 

za intrínseca 0
, da 11 natureza gera1 11 do capital: o "movimento real da 

concorrência fica fora de nosso plano e só ternos de apresentar a or 

ganizaçio interna do modo 

em seu 'termo médio ideal' 

de produção 

,.(1 06) 

capitalista, por assim dizê-lo, 

Feitas essas ressalvas podemos retornar a questão colocada anterior 

mente: qual a relação entre o plano das leis imanentes e o da concor 

r~ncia? Para Marx ---' 

(105) ttNão devemos considerar, agora, o modo e a maneira pela qual as J.cis imanentes 
da produção capitalista se rnanifesU±m no movimento externo dos capitais, como se 
impõem enquanto leis coercitivas da concorrência, porém, desde logo, é claro o se 
guinte: a análise cientÍfica da concorrência só é possfvel quando se compreencle1.1 
a natureza intrínseca do capital". !!El Capital" I_, pp. 253/254. 

"As fonnas mais concretas de produção capitalista só podem se explicar com 3Jnrli 
tude após se ter compreendido a natureza geral do capital". 11El Capital" llL 

tiNes te tipo de investigações gerais (como a d' "O Capital") sempre se pressupoe 
que as condições reais correspomlem a seu conceito, ou o que ê o mesmo, somente 
se apresentcml as relações real s na medida em que expressem seu prÓprio tipo ge 
ral". nEl Ca_Q}tal'' IIL [Citações referidas por Rosdolstr, op. cit., p. 81. Vertúffi 
bêm pp./O,nota (118;, c 98.] 

(106) "El Capi.tai.::_IJ_I. [Citado 12or Rosdolsl;y,_op. cit., p. 81, nota (173)]. Na 
mesma hriha, observa 0farx, a proposito da reduçao do salario abaixo do valor da for 
ça de trabaJho, no capltuTo cons<Jgrodo ~s "Causas que Contran·estam a Lei" (LivrO 
III, cap. XIV), que "aqui só citamos isto empiricamente, posto que em realidade, 
como tantas outras coisas que poderiam se aduzir a isto, nada tem a ver com a ;m;:Í 
lise geral do c<:T_ital, sen.:io _ _gue se relaciona com o prob.l~FCc.íílCorrcncia .• que 
nao se estuda nesta obra 11

• "El Capita.l 0 lii, p. 235. (nossos grifos). 



na concorrência não é outra coisa que a natureza interna do ca 
pital, sua determinação essencial, que se apresenta e realiza 
como ação recÍproca dos d-iversos capitais entre si; a tendência 
, . 'd I ,(107) , ~ . 1nter1_or como necess1 nc e externa • tl concorrenc1a, porta_12 

to, executa as leis internas do capital: 11 a concorrência, em 
suma, este motor essencial da economia burguesa, não estabele 
ce as leis desta, senão que é seu executor. Portanto, 1 a 
illimited competition 1 não é o pressuposto da verdade das leis 
econômicas, senão a forma de manifestação em que se realiza sua 
necessidade ( ... ). Por conseguinte, a concorrência não ex~lica 
estas leis, senão que as deixa ver; logo, não as produz"( 08 ). 
Assim, no inerente ã natureza do capital é posto desde fora, c~ 
mo neccssida,de externa, pela concorrência, que não é outra cai 

sa senão que os muitos capitais se imp6em, entre si e a si mes 
( 1 09) mos, as determinações imanentes do capital". 
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Pois bem, se a concorrência impõe externamente ao_s distintos capitais 

suas determinações essenciais, é fundamental extrair daÍ as cone lu 

soes pertinentes. Em primeiro lugar, fica claro que a an~lise da con 

corrência constitui uma med,iadlo teórica imprescindÍvel ao enten 

dimento das "situações rcaisn ou do ''movimento real do capital". Jj 

somente mediante a consideração da concorrência e de suas determina 

çÕes (que, desde logo, são distintas das determinações imanentes do 

capital)(llO) que se torna possível a compreensão das 11 formas concre 

(107) "Grundri:sse" I, p. 366. 

(108) "Grundrisse" li, p. 45. 

(109) Idem, p. 168. 0 A livre concorrência é o desenvolvimento real do capital. A 
través dela se põe como necessidade exterior para cada capital, o que correspondC 
ã natureza do capital, (ao) modo de produção fundado no capital, o que correspon 
de ao conceito de capital". Idem, ibidem. Ver também p. 285. Mais adiante l'.·!arX· 
observa que "para impor ao c'à[úfal-sai"s-leis imanentes a título de necessidade eX 
tema, a concorrência al)arentemente as inverte. 'Las trostoca 1 11 

- Idem, p. 29i~ 
Também n' "O Capital11 ~.hrx se refere à 1 'inversão que as leis im~mentes da produ 
ção capitalista sof:fdJn-dentro do mundo da concorrêncian. 11El Capital" III, p. 226. 
Ver também "El Capital" I, pp. 253/254, p. 499 e Rosdolsky, op. -cit., pp. 71/72. 

(110) ''Na concorrência, a lei fllildamental ( •.. ) se desenvolve de maneira diferen 
te à lei baseada no valor e na mais-valia11

• 
11Gn.mdrisse11 li, p. 175. ttA consideT3 

ção do capital enquanto tal se distingue da cons:idero.çao do capital com respeito 
a outro capital, ou da considcraçã.o do capital em sua realidade". Idem, p. 208. 



tas da produção capítalista 11 
• .E preciso ter claro, ademaisJ que M~!J:..~ 

nao desenvolveu esta mediação que, mesmo fundamental - e longe, porta!~ 

to, de se constituir num mero Jíscurso.sobre as 11 aparências 11 ou so 

bre as 11 formas fetichizadas", como supoe o marxismo vulgar -,permane 

ceu remetida "ao eventual prosseguimento da obra", quanto mais nao 

seja pela pr6pria envergadura desta. 

Em segunJ.o lugar, se as leis da concorrência "se desenvolvem de ma 

neira diferente ãs leis baseadas no valor e na mais-valia 11
, e se as 

determinaç6es da concorr~ncia s~o distjntas das determinações concei 

> d > l ( 11 1) l > > - 1 tua1s o cap1ta , resu ta 1mprat1cave penetrar na complexidade 

das 11 Situações reais", fazendo caso omisso das "formas da- med .i. ação'' 

(11 2) 
. . Noutras palavras, é impossível deduzir diretamente o Hmovimen 

to real do capital" a partir das "leis baseadas no valor e na mais-

valia' 1
, e talvez seja este o pecado mais recorrente de maior partedu 

1
> -. > (113) 
1tcratura economlca marx1sta. 

(111) Na concorrência, ntodas as determinações se apresentam ao inverso do que oco.!:_ 
ria com o capital geral 11

• 
01Gn.mdrisse" II, p. 175. 

(112) A referência original é a Ric.ardo que, segundo 1'-fu.rx, nem nenhum lugar inve~ 
tiga a forma da mediação''. ''9runtlrisse'r I, p. 268. 

(113) Aplicam-se, aqui, as mesmas críticas de Marx a Ricardo. Assim, 11 Ricardo faz 
abstraç.ã.o deliberada da forma da concorrência,d[l aparenciada concorrência para 
captar as leis como tais 11

• Sem embargo, deve-se-lhe ' 1rcprcencler, por tmn parte, 
que não vai suficientemente longe, que sua abstração nilo é suficientemente c:omple 
ta; (. .. ) por outra parte, que concebe J forma de manifestação (_. •. ) em fonna imC 
dia ta, direta, como prova ou representação elas leis gerais, poréJJJ que-dC.~nenilU!ri?l 
maneira as deSenvolve. Com referência ao primeiro, su{l abstração e demasiado 111 

completa; com referencia ao segundo, é LUna abstração fonno.l, errônea em si~.:") 
"Teorias da Mais Valia11

, citado por Rosdolsky, op. cit., p. 615. 11Ricardo, <Ünda 
seg-tlllito ~b.rx, -passJ. por alto os elos --:rntennecfiârios necessários e trata de dcmons 
tr~r. de forma_ imediata, a congruência Tecíproca das categorias econômicas". "Tco 
rias da Mais V3.liall, citado por Rosdolshv, op. cit., p. 619. Da mesma fonna, pill:a 
!>lux, Ricarill)i1ãõ. tem o interesse Je detenvolvcr geneticamente as formas, scniio 
de remontá-las mediante a análise, a sua W1idade, porque parte delas como de pre 
misSas dadas. Porén~ a ~málise é a premissa necessiiria da fonnulaçiio genética, JJ­
compreensão do processo real de conformação em suas diversas fases 11

• '~Teorias cl3 
f.-!ais Valia", citado por Rasdolsky, op. cit., p. 620. ~ 

Na mesma linha, adverte Rosdolsky que a desconsideração da ncontradiçã.o entre a 
lei geral e as situaç.ÕesCOncrctas mais desenvolvidas" l~brx) induz à "íJusêlo Je 
que a :iJnagem abstrata reflete simplesmente as condições Conc-:retas, sem nK:Jiaçõcs 
de nenhuma Índole". Op. cit., p. 499. Quanto aos clássicos, e a Ricardo em partj_ 



Finalmente, se a concorrência inteTcapitalista 0 pÕe em prática" ( 114 i 

as leis internas do capital, ê forçoso reconhecer 11 a dominância ela 

concorr~ncia entre capitais sobre as relações entre capital e traba 

lho no movimento do modo capitalista de produção"(llS). Ou sejo, se 

as leis internas do capital somente se realizam através do pcrmanc!!. 

te confronto entre os distintos capitais, a anilise desta realização 

- que conforma o "movimento real 11 do modo de produção - deve ser re 

metida em primeira instânci_2 à concorrência íntercapitalista, 

às relações entre capital e trabalho. (llG) Assim, por exemplo, 

trodução da maquinaria se deduz, inicialmente, da 11 relação do 

( 11 7) 
tal com o trabalho vivo 11 

, em paTticular da necessidade de 

e 

a 

-na o 

111 

cap~ 

barG 

tear o valor da força de trabalho com vistas ~ obtenção da mais-va 

lia relativa. Entretanto, se a mesma questão ~ vista do ~ngulo da 

concorrência - e, portanto, do ''movimento real do capital 11 
-, 

-sao ou 

tras as determinações que explicam, em primeira instância) o fcnôme 

no: assim, é a busca permanente dos capitalistas em rebaixar o valor 

individual de suas meTcadorias, nvis-à-vis" seus competidores, que de 

termina a introdução sistem5tica do progresso t5cnico. E af 

cu1ar, sua observação é a de que 'Vos to que as forntas especificamente burguesas 
de produção lhes pareciam fonnas naturais inal tcrâveís, posto CJ.ue delas partiam 
como de premissas dadas, não se encontnJVa em seu círculo üc interesses a neccssi 
dade de desenvolver geneticamente essas iormas, sen:ãê)Ji)Crlo.sYc!OOrltã-las, r:!Cdiari­
te-aãi1ã1isc., a sua UrliilZiticlli-ECITiã' (~farx_), ou seja, J .lei do valor''. O,:;:-ci t.; 
p. 617. RicãrJ.o e os cláSsicos incúliri<llll; asSim, 'na chLSao metoJíCa das catego 
rias da mediação' (Lukacs). e "no afã de 'derivar diretamente' os fenômenos ou-c· 
ocorrem na su~rfícle~vida economica por mc1o -da abstraç::Jo formal siÚ1ples ~·'--?\ 
nartÍT da lei gera-l, ou adequa los a c Ta no r me1o ele raciocín:ios' (0hr:x) ". Op. cít 
pp. 617/618 (nossos gri.fOS:l. 

Tais críticas, originariamente dirigidas a Ricardo, podem ser estendidas, sem mui 
to esforço, a grande parte da reflexão economica de inspiração marxista. 

(114) "Grw1drisse0 II, p. 285. 

(115) Belluzzo, op. cit., p. 109. 

(116) E, reversivamcnte, na 
afinnaç3o das detenninaçõcs 
as relações entre capital c 
do de produç3o. 

medida em que o resultado da concorrência consiste na 
do capital em geral p<1r"'ª-cacb capital em___r:.::::-_rtt_c:_~_J:.§!_, 
trab.:llho revelam-se cntao o detenninante ultimo Jo mo 

(117) "Grundrisse" II, p. 315. 



"é indiferente para o capitalista introduzir uma inovaçiio que 

diretamente lhe rebaixe os custos salariais ou reduza o 'input' 

de mat&rias-primas ou mesmo substitua uma miquina menos cfi 

ciente por uma mais eficiente. O importante é que a introdução 

da inovaçao confira ao capital individual capacidade de redu 
zir o valor de seu produto abaixo de seu valor social''.(llS)-
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-O que sucede, entretanto, e que esse processo atua na mesma direç~o 

do barateamento e da liberaçao relativa da força de trabalho., 1st o 

significa que são as condições implÍcitas ao processo de obtenção do 

lucro extraordinário que asseguram, ao mesmo tempo, a realização da 

''razão mais profunda'' do capital - isto é, a apropriação do trabalho 

excedente. Assim, 

"a generalização das inovações tend.c a reduzir o tempo de tra 

balho abstrato e s6 o faz substituindo de forma crescente tra 

balho vivo por trabalho objetivado nos meios de produção. :1'-hs 

ainda que isto seja conseqíiêncía inevitável do processo e ao 

mesmo tempo sua razão mais profunda, sua razao imediata está 

dada pelo confronto entre as parcelas em que se fraciona o ca 
pital social "t( 119 ) 

Do mesmo modo, a tcnd~ncia do capital ~acumulação progressiva, 

-
que 
- . se deduz do conceito mesmo de capital: como sua finalidade e a maxl 

ma apropriação do trabalho nao-pago, torna-se imperiosa a contínuo 

reversão da mais-valia em capital, já que "a Única condição em que de~ 

cansa a apropTiação ( ... ) de trabalho vivo não-yetribuído) em propo!~ 

çÕes cada vez maiores, 5 a propriedade de trabalho pret~rito sem re 

t .b . " (120) TI Ulr . 

No âmbito da concorrência, sao outras, entretanto, as determinações 

que regulam o processo: s6 permanecem no mercado os capitalistas qtte 

(118) Bclluzzo, op. cit., p. 108. 

(119) Ide~, pp. 108/109 (nossos grifas). 

(120) "El Capital" I, p. 491. 
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"saltam ã frente", que operam agressivamente através da ampliação 

das escalas, da multiplicaç.ão das plantas, da introdução de inov~lc;Eícs, 

da diversificação da produção e da diferenciação dos produtos. A con 

servaçao do valor-capital mediante sua pTÓpria expansão é algo, as 

sim, que se irnp5e como norma para todo e qualquer caiJitalista: 

''o desenvolvimento da produção capitalista converte em lei de 

necessidade o incremento constante do capital invertido em uma 

empresa industrial, e a concorrência impõe a todo 

individual as leis imanentes do regime. capitalista 

como leis coativas impostas desde fora. Obriga-o a 

capitalista 

de produção 

expandi r 

constantemente seu capital para conscrvi-lo, e não tem outro 
. d d. I - - d · - · " (121) me1o e expan :t-_D serno otravcs a acumulaçao progrcss1va . 

t assim que a concorr~ncia executa a tend~ricia ao 0 desenvolvimento 

absoluto das forças produtivas" e ã "produção pela produção 11
, e ao 

fazê-lo - através da 11 autonomização da estrutura técnica 11
, da progrc_?_ 

siva diferenciação da base produtiva, da ampliação sistcm~tica das 

escalas, da concentração crescente e da contfnua centralização -cria, 

ao mesmo tempo, as condições ;x1ra que "a apropriação de trabalho vivo" 

se dê "em proporções cada vez maiores". 

Outro tanto sucede com as crises de superacumulação. Sua razao une 

-diata, como veTemos, e que o crescimento da capacidade produtiva- m_Q_ 

vido pela competição intercapitalista - determina o excesso de cap! 

tal "vis-à-vis" a taxa de lucro corrente. Que parte concreta do capi_ 

tal fica ociosa "é o que tem que decidir a luta da concorrência11
(
122 ), 

assim como êaconcorrência que estabelece as condiçÕes para a recup~ 

raçao através da "imobilização e inclusive a destruição de capital em 

- (123) maior ou menor proporçao" • Sucede, entretanto, que ao 

(121) Idem, p. 499. 

(122) "El Capital" JII, p. 251. 

(123) Idc..'m, ibidem. 

fazê-lo 



está, em Última instâncja, recompondo a taxa de exploração ãs condi 

ções de valorização do capital. f: assim que "a crise se resolve nu 

ma diminuição -rea.l da produção, do trabalho vivo, a fim de restaurar 

a relação correta entre o trabalho necessirio e o trabalho excedcn 

te, sobre o qual em Última instãncia se fundamenta tudo''.(lZ 4 ) 

Conv~m, portanto, retermos as seguintes conclus5es: 

A análise da concorrência constitui uma mediação teórica 1mpre_:;_ 

cindível para o entendimento das 11 situações reais" ou do "mo v] 

menta real do capital 11
; 

Marx nao desenvolveu de modo sistemático esta mediação, perman~ 

cendo a mesma remetida nao eventual prosseguimento da obTa 0
; 

As determinações da concorr~ncia sao distintas das determinações 

conceituais do capital; 

:t. impossível deduzir diretamente o "movimento real do capital!< a. 

partir das nleis baseadas no valor e na mais-valia"; 

No "movimento real do capital!! as relações entre capital e trabJ 

lho cst~o subordinadas is relações intercapitalistas; 

O "movimento real do capital" somente em Última instância pode 

ser reportado is determinações imanentes da produçio capitalista. 

(124) "Gnmdrissc" I, p. 407 (nossos grifas). Desde o ponto de vista do capital, 
agrega 1'-!arx, 1 a base segue sendo sempre a proporção entre o trabalho necessilrio e 
o tntbalho excedente, ou, if you please, entre os diversos elementos do trabalho 
objetivado c o trabalho vivoH. Idem, p. 403. 
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1!1. AS CRISES EM SEU CARÁTEH DETEHMINADO 

Segundo !:!arx, 11 a cr1se real só pode se impor a partir do movimento 

real da produção capitalista da concorrência e do créditoH( 125 ). Isto 

significa que as crises, em seu caráter determinado, ou complexamc~ 

te determi~ado, só podem ser entendidas a partir do movimento da co0._ 
! 

petição in~ercapitalista. A análise deste movimento, contudo, está 

' praticarnen~e ausente em Marx: i exceção de algtwas referênciis epis§ 

dicas nas 11 Teorias da Mais Valia" e no Capítulo XV do Livro III d 1 

"O Capito.l 0
, é ociosa em sua obra a busca de uma investigação siste 

. (126) -matizada sobre os ciclos e as cr1ses. Este aspecto e corretame~ 

. d I k (127) , . , te levanta o por Roscols y, e o propr1o Marx em varias momentos 

refere-se à necessidade de uma !!investigação especial sobre a concor 

~ . '' ( 1 2 8) renc1a . 

(125) "Teorias sobre cl Plusvalor", p. 120. 

(126) E neste sentido que se inscrevem suas observações de que 0 não se analisam 
as condições reais em que se leva a cabo o processo concreto de pToduçõo ( ... ) ; 
não se examina a concorrência dos capitais, nem o sistema de crédito, nem a compo 
sição real da sociedade ( ... )tt. Jdem, p. 101. -

(127) ".tvbrx excluia o problenk1. das 'conexões do mercado mundial 1 do ân1b.i to de in 
vestigação d 1 0 Capital. Porém m.ttTo tanto vale t<unbêm p3ra o problema dos cicloS 
indústriais, 'a altenliinci;:,: de prosperidade e crises 1 , 'cuja análise u1 tcr:ior cai 
fora do âmbito de nossa analisc 1

, e seguramente destinada somente ao 'eventual 
prosseguimento da obra 1 • Entretanto, isto demonstra que a teoria das crises de 
}tiarx exibe, Je fato, 11acunas 1

, no sentido de que já nào lhe estava deparado tra 
tar o problema em seu plnno mais concreto". Hosdolskv, op. cit., p. 49. 0 De acor 
do com o pLmo de ~hrx, a análise em profundTdade dÜprocesso social da reprodll­
ção e das crises em seLl caráter concn::to (assim como das teorias compreendidaS 
dentro deste terreno) deveria estar reservada à parte ulterior de sua obra". Idem, 
p. 99. Cf. tb. pp. 620/621. ----

(128) Ver Rosdolsky, op. cit., p. 46 nota (33). 
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Existem, entretanto, alguns aspectos a serem considerados. Em prime! 

ro lugar, vimos que o capitalismo ao generalizar a produção de merc~ 

darias, generaliza a separação compra/venda, e, com ela, a possibil_i 

dade das crises. Mais ainda, di um conte~do do espocffico a esta po! 

sibilidade na medida em que conduz ~produção pela produção mesma. 

A superprodução passa, assim, a ser uma característica deste regime 

de produção, assumindo agora a forma de superprodução de capital. S~ 

gundo Marx, a superprodução de capital não é senão 11 a superprodução 

de valor desti?ada a produzir mais valor, ou se se considera o con 

teúdo material, a superprodução de mercadorias destinadas ã reprod~ 

( 1 2 q) ção, ou seja, a reprodução em escala demasiado ampliada". -

O que ocorre ass1m 

tté que se produzem periodicamente demasiados me.tos de trabalho 

e demasiados meios de subsist~ncia para se poder empregá-los 

como meios de exploração dos trabalhadores a base de uma deter­

minada taxa de lucro. Se produzem demasiadas mercadorias para 

poder realizar e converter em novo capital, nas condições de 

distribuição e de consumo traçadas pela produção capitalista, 

o valoJ· e a mais valia nelas contidas, ou seja, para levar a 
- ( 1 "O' cabo este processo sem explosoes consta.ntemente reiteradas 11

• · .) ) 

O capital, ass1m, nunca é "excessivo" em relação às necessidades so 

ciais. Seu excesso so e relativo i sua pr6pria valorização, de modo 

que a superprodução de capital significa, ~nica e t~o somente, que o 

capital é excessivo a uma dada taxa de lucro. A superpiodução, portan 

to, "tem lugar com respeito à valorização, not else". C'l 31) 

(129) !!Teoria:::. "sobre el Plusvalor", p. 140. 

(130) nEl Capital" III, p. 255 (nossos grifas). 

(131) 11Grundrissen I, p. 378. 11A superprodução geral terá lugar não porque os tra 
lhadorcs consumam rc-lativmnente demasiado poucas mercadorias ou os C3pitalista5· 
demasiado poucas das mercador lns que hJ.o de ser consumidas , senão porque de amb:J.s 
se produziu em demasia; não JenKlsiado para o consumo, scml.o para assegurar a rc1a 
ção correta entre o consumo e a valorização; demasiado para a valoTização". Idem·~ 
p. 402. --
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Deste modo, se a acumulação induz ~ realização de uma massa de lucro 

superior ~ apropriada no momento pret6rito e a uma taxa de lucro 111 

feri ar ã. então prevalecente, configura-se uma situação de superprod~! 

ção relativa de capital. Se, entretanto, a pr6pria massa de lucro -e 

inferior ou igual i apropriada anteriormente, caracteriza-se uma si 

tuação de supeprodução absoluta de capital. e o que se depreendc das 

seguintes observaç6es: 

''Existiri uma superprodução absoluta de capital tio pronto Cl) 

mo o capital adicional para os fins da produção capitalista se 

jacO ( ... )·,ou seja, tão pronto como o capital acrescentado 

s6 produzisse a mesma massa de ntais-valia ou inclusive menos 

que antes de seu aumento, se apresentoTia urna superprodução ab 

soluta de capital; vale dizer, o capital acrescentado C + AC 

n~o produziria mais lucro, senão inclusive, talvez menos que 

o capital C antes de se acrescentar com b.C". ( 132 ) 

Desde logo, portanto, 

"A superprodução de capital ( ... ) nao indica outra coisa que 

superacumulação de capita1"( 133 ). Mais ainda, como no capital 

csti formado por mercadorias ( ... ) a Sl~crprodução de capital 

envolve tamb6m a superprodução de mercadorias. Daf o peregrino 

fenômeno de que os mesmos economistas que nego.m a 
ção de mercadorias reconheçam a de capita1"( 134 ). 

superprod~~ 

Pois bem: ao se deflagar a crise de superacumulação, o capital passa 

a se valorizar a uma taxa mais reduzida, o que significa, r1goros~ 

mente, sua própria desvalorização. A crise é, assim, o momento dedes 

valorização e 0 queima 11 de capital, e 6 então que a - . concorrcmcla se 

converte de "urna irmandade prática da classe capitalista 11 numa 11 1uta 

entre irmãos inimigos"( 135 ). Vale dizer, ê na crise que se ac:trra a 

(132) "El Capital" III, p. 249. Cf. tb. p. 253. 

(133) Idem. p. 249. 

(134) Idem, P· 254. C f. tb. "TcoTias sobre el Plusvalo-r" pp. 105/108 e P· 140. 

(135) "El c •t 111 .a121 a III, p. 251. 



. ' 59 

concorr~ncia entre os capitais, de modo a determinar quais parcelas 

do capital total permanecerão ociosas~ quais permanecerão ativas e 

quais serão efetivamente desalojadas. Isto significa que a desvalori 

zaçao do capital subjacente às crises não é, de modo algum, um procc~ 

so que afete 

11 por igual aos diversos capitais individuais, senao que se de 

c ide na luta da concor-rência, na qual, segundo as especiais va_~ 

tagens ou as posiç6es j~ adquiridas~ as perdas se repartem de 

um modo muito desigual c em forma muito distinta, fazendo com 

que uns capitais se paralisem, que outros se destruam, que ou 

tros experimentem uma perda simplesmente relativa ou uma depre 
. - . - . " ( 1 36) --C laçao puramente trans1tor1a etc. 

A crise resulta. ass1m, na destruição de capital (pela eliminação de 

capacidade produtiva) e na centralização do capital (pela ancxaçao 

dos mais d~beis aos mais fortes), e 6 por esses mesmos m~todos que 

se recriam as condiçÕes para um novo ciclo expansivo: 11 0 caminho da 

campensaç,ão vai implÍcita já na simples enunciada da canfli to que se 

trata de resolver. Este caminha inclui a imobilização e inclusive a 

anulação parcial de capital, at~ cobrir o importe de todo o capital 

adicional .6C ou, pelo menos, uma parte delenC 137 ). 

A crise de superacumulaç.ão representa, portanto, a forma esped fiCQ:. 

mente capitalista da crise de superprodução ou de realização. L visf 

vel, neste sentido, o contraponto de Marx "vis-à-vis" os clássicos: 

de um lado, nada mais absurdo que a admissão da superprodução em uma 

forma (superprodução de capital) e sua negação em outra (superprocl~ 

çio de mercaJorias}. Por outro lado, nada mais estranho ao capitali! 

(136) Idem, ibidem. 

(137) Idem, ibidem. ~ evidente que as fonnas concretas "do sistema 'reL"quilihnlL 
se 1 nas cr1scs', oU seja ''o modo pelo qual se livra do 1exccsso' de capital'' (Bc 
lluzzo, op. cit., p. 117) estão condicionados pelo jogo da concorrência e pela PE. 
culiar fonna Je organização dos mercados. 



60 

mo do que a afirmação ricardiana da impossibilidade da supcrproduçiio 

geral, que conduz a uma visão estreita das desproporções e à "cxplj~ 

cação da superprodução em terreno pela subprodução em outro 11
(
138 ). 

A crise de superacumulação repTesenta a própria negaçao da Lei de 

Say: ela indica que o capital em seu moviment9 expansivo tende a se 

tornar excessivo a urna dada taxa de lucro. Indica que o capital ten 

de a ultrapassar de modo recorrente suas possibilidades de realiza 

ção como valor-capital; indica que o crescimento da capacidade produ 

tiva tende a se autonomizar em relação i demanda, evidenciando, as 

sim, que "a ampliação do estoque de capital ( ... ) contém a 

de uma depressão, no curso da qual a riqueza adicional se 

ser apenas potencial". ( 139 ) 

semente 

comprova 

Neste sentido, a crise de superacumulação nao só é perfeitamente com 

pativel com a concepç~o kaleckiana de crise de realização din~mica, 

como nela encontra uma mediação teórica extremamente fecunda para a 

compreensão das "situações reais". Isto porque, apesar de Ma__!~E ter 

claro que "chega um momento durante o ciclo pelo qual passa o 

tal durante sua reprodução - em que o mercado aparece demasiado cs 

treito para a produção"( 140 ), não há, de sua parte, uma reflexão s1s 

tcmatizada do como e do .E_orquê o "mercado aparece demasiado estreito 

para a produção". Vale dizer: estão apenas implÍcitos em seu raciocí 

nio o caráter determinante e instável do investimento e o . ' . pTlllClplO 

da demanda efetiva enquanto princfpio de determinação das var1ave1s 

de renda pelas vari~veis de gasto( 141 l. 

(138) "Teorias Sobre El Plusvalor11
, p. 138. 

(139) Ivt Kalecki, "1hc Jvlechanism of the Business Upswing" (1935), citado por M. 
L. Possas~>. E. A. Bal ta r, in "Demanda Efetiva e Dinâmica em Kalecki", mime~ . --:-o--- . Camp1nas, 1981, p. :::. .. , nota 34. 

(140) ''Teorias Sobre El Plusvalor'', p. 131. 

(141) .SObre o princÍpio da demanda efetiva ver Possas e Baltar, op. c i t. e Maria 
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O funcionamento da economia capitalista indica, assun, urna tendência 

de movimento manifestamente contradit6ria, expressa no pr6prio 
~ 

cara 

ter cÍclico ,_l;l acumulação: a expansao, ao tornar atraentes as per_:: 

pectivas de valorização, estimula o crescimento desenfreado da cap~ 

cidade produtiva. Desenvolvem-se as forças produtivas, diferencia-se 

a estrutura produtiva, ampliam-se os mercados e estende-se o raio de 

aç.ao da produção social, no bojo de um movimento que confirma a nat!::!_ 

reza progresslva do capital. Dado, entretanto, o caráter intrinseca 

mente instável e dcscoordenado do investimento, suas variações tendem 

a produzir um processo depressivo cumulativo através da criação gen~ 

ralizada de capacidade ociosa não -planejada. Cai a taxa esperada 

de lucro, declina em consequência, a taxfl de acumulação, o que redu~ 

da na criação de nova capacidade ociosa adicional, em novo declfnio 

da taxa de acumulação, e assim sucessivamente(
142

). Configura-se,de~~ 

tarte, uma situação de crise, que envolve o acirramento da concorrê:r:_ 

cia intercapitalista, a desvalorização e destruição de parte do capl 

tal em funções, de modo que, através da própria cr1se, se rcestabele 

da Conceição Tavares e L.G.M. Belluz:o:o, 11Ainda a Controvérsia da Derrk'1nda Efetiva: 
Uma Pequena Intervenção'', in Rev1st0 de Economia Política, vol. I, n9 3, julho/ 
setembro/1981, pp. 107/112. Se qualificarmos a idéia de supcTacumulação de cap:i 
tal, veremos que a mesma decorre de tuna avaliação problem:Ítica quanto à taxa espC 
rada de lucros que impede os capitalistas de manter uma taxa de acumulação LmifoT 
me. Sua avaliação (no auge do ciclo), é que já se investiu suficientemente, n2í() 
sendo pn1dente a manutenção Jo ritmo pretérito de acumulação. Pois bem, é quando, 
em consonância com tais previsões, declina a taxa de acumulaç;lo, que o 11e:<ccsso 
de capital" surge, ou, se se pTeferir, é quando cai o ritmo de crescimento do c a 
pital que, obj<:~tivamente, desencadeia-se a superacumulação de capital. Para os 
fins de valori:::aç'ão- que s.1o os -lmicos que aqui contmn- o capital adicional 
(acwnulado a· um ritmo já inferior) passa a ser excessivo ou redLmdante: a taxa 
efetiva de lucros que consegue realizar revela-se inferior ã realizada anterior 
mente pelo conjtmto do capital. As previsões individuais tornam-se, então, mais 
pessimistas, o que redlUlda em nova queda na ta.-x:a agregada de acumulação, novo de 
clínio da taxa efetiva de lucros para o capital adicional, e assim succssivamcn 
te. 

(142) Ver M. K'l1ecki, 11-t\s Equações }.:!arxistas de Reprodução e a Economia ~bderna", 
parte V, iil'UêSClffiento e Ciclo das Economias Caph<~listas", &1:o Paulo, HUCITEL, 
1977 (orgmüzador J<?.!-·gc JI.Jiglioli), Ma_~ ia J.::t l~oncciçilo Tav~ü·es, op~ cit., pp. 17/ 
19 e Possas e Baltar, or. cit., pp. 28 c 36. f importante reter a seguinte obser 
vação trC ~brià··aaTOncciçZío 'Lrvares: "Ao contrário cL:ts expl i. c ações h;bituais dos 
'neo-marx1stas', a parada da ;:JCumulaçHo niio decorre necessariamente do decLÍnio 
da 'taxa-efetiva' de lucro, promovida pelo aumento da 'composição orgânica do ca 
pital' ( •.• ). E a queda no n.Ível de investimento que detennina a queda na taxa dC 
lucro efetiva, e não o contrário". Op. cít., pp. 18 e 19. 



ce a uniJndc dos processos de produç5o e circulaç5o, com o que se re 

criam as condiç6cs necess~rias a um novo ciclo de valorizaç5o do ca 

. (143) 
pJ.tal. 

Este processo, como se ve, brota unicamente da relação do capital co~ 

sigo mesmo, c seu aspecto central reside no caráter determinante e 

instável do investimento: "o investimento não ê, pois, apenas uma ca 

tegoria de demanda efetiva ( ... ) é fundamentalmente uma categoria di 

nâmica, é o instrumento da expansão da capacidade produtiva, da acu 

1 - d . 1 - 1 - 1 . - . ' ( 144) mu_ açao e cap1ta , e o e ementa ClC 1co por sua propna natureza'. 

E, assim, a pr6pria 16gica do investimento que determina que a acel~ 

ração da acumulação leve ã crise, e esta, uma vez deflagrada, recrie 

as condições para a aceleração da acumulação. Não se trata, ademais, 

de um regular moto contínuo do tipo "ciclo puro 11
: ao longo dos succs 

s1vos momentos de valorização e crise vão-se processando mudanças 

técnicas, organizacionais e financeiras na estrutura interna do capj_ 

tal 1 que imprimem características distintivas a cada ciclo.C 145 ) 

(143) A recriação de tais condições tende a se tornar cada vez _mais problemâticn 
na etapa monopÓl i ca, o que detennina tmta profLmda ai teração na fonna e na duração 
dns crises. Ver adiante o Capítulo II. 

(144) ~~r~9-__9_~~nceição TavHres, op. c:it., p. 21. Maria da Conceição TavaTes e 
Bellu::zo observam que "as razoes das amplas e repentinas flutuaçoes do investímen 
to nasceln da pT6pria natureza e objetivos da produção cap.italist;:L O afã do ganhO 
privado e a natureza anárquica das decisões intertemporais que caracteriza a bus 
ca deste objetivo levam a classe capitalista como tm1 todo a avaliaçÕC's problem:lti 
cas - :eara ã. estabilidade do sistema - quanto ao valor presente de seu capital C 
quanto a forma desejada de p~sse da riqueza''. Deste modo 2 ''a relação entre a taxa 
de juros e o rendimento provavel dos bens de capital recem-prcxltJziclos pode ser 
_tal que indique ao conju.nto da classe capitalista" uma situação .incompatível "com 
o ritmo vigente do investimento e, portanto, com o nível atual ela renda e do em 
prego". n assim que a "instabilidade sistêmica" decorre do "caráter intrinsecamell 
te instáveln e das "repentinas e amplas flutuações do investimento11

• Op. cit., p~~ 
111. 

(145) Ver a prop6sito José Carlos Braga, "InstabiliJade Capitalista e Demanda Efe 
tiva- (A R:Lzão de Kalecki) ', mimeo. (;Jmpinas, !982. 



-Antes de detalharmos este ponto, convem, entretanto, retomar a.lgumas 

q~cstões que se tornaram problern5ticas na literatura marxista. N5o 

resta a menor dÚvida que 11 a contradição inerente a este regime de 

produção capitalista consiste precisamente em sua tcnd~ncia a desen 

volver de um modo absoluto as forças produtivas, tendência que se 

choca constantemente com as condiç6es especfficas de 

das quais se move e tem necessariamente que se mover 

produção dentro 

( 1 4 6) o capital". · 

O que dizer, entretanto, do fato que rtt~m que surgir constante e ne 

cessariamente dissonincias entre as proporç5es limitadas do consumo 

~obr_e a base ca@al ista e uma produção que tende constantemente a 

ultrapassar este limite imanente"?( 147 ) Ou ainda, que nse produzem 

demasiadas mercadorias para poder realizar e converter em novo capi 

tal - nas condições de distribuição e consumo traçadas pela IHoduç,'lo 

( 1 4 8) capitali_:;ta- o valor e a mais-valia nelas contidos ( ... )"? 

Para muitos, esta ê a prova cabal de que~ em Marx, a crise de reali 

zação ê c6ncebida como a consequ~ncia imediata e direta, da baixo 

capacidade aquisitiva dos trabalhadores. Toma-se por base, ademais, 

algumas passagens já clássicas: 

"As condições da exploração direta e as de sua renlização nao 

sao id~nticas ( ... ); umas se encontram limitadas unicamente p~ 

la capacidade produtiva da sociedade, outras pela 

lidade entre os distintos ramos de produção e pela 

proporcionQ. 

capacidade 

de consumo da sociedade. Esta, porém, não se acha determinada 

nem pela capacidade produtiva absoluta nem pela capacidade ab 

soluta de consumo senão pela capacidade de consumo à base de 

condições antag6nicas de distribuiçio que reduzem o consumo da 

grande massa da sociedade a um mfnimo susceptfvel de variações 

somente dentro de limites muito estreitos ( ... )Quanto mais se 

desenvolve a capacidade produtiva, mais se choca com a base cs 

treita em que descansam as condições do consumoll. ( 149 ) 

(146) nEl Capital" III, p. 255. 

(14 7) Idem, p. 254 (nossos grifas).-
(148) Idem, p. 255 (nossos grifas). 
(149) Idem, P· 243. 



"A razão Última de toda verdadeiro CTlSC ê sempre a pobreza c 

a capacidade restrita de consumo das massas, que contrast<l com 

a tendência Ja produção capitalista a desenvolver as forças pr.e. 

dutivas como se não tivessem mais limite que a capacidade abso 

luta de consumo da sociedade". ( 150 ) 

Significa isso que as crises no capitalismo se expliquem pelo fato 

que se produzam periodicamente mais mercadorias que os trabalhadores 

possam consumir? Significa isso que o capital, ao comprimir os sal5 

rios e criar a superpO]lUlação ·relativa, contraditoriamente estrejta 

seu pr6prio mercado daf surgindo as crises? 

Não nos parece que seja esse o caso. O que Mar~ indica nestas pass~. 

gcns, ~' simplemente, o fato de que o capital se funda numa relação 

antagônica que tende a limitar o consumo "das massas". Este, como a 

finna Belluzzo, é o dado do qual se parte, a 11 razão Última" não -so 

das crises, mas ~J?2-Ôprio C8:QJtal. Ê neste sentido que, após obser 

var que 11 nada é mais ridÍculo que falar Ja identidade de produtores 

e consumidores" no capitalismo( 1Sl), Marx afirma que 

"a simples Telação do assalariado c do capitalista implica: 1) 

que a maioria dos produtores (os trabalhadores) não são consu 

midores (não são compradores) de uma parte muito grande de ;;eu 

produto, ou seja, dos meios de produção e das mat€rias primas; 

2) que a maioria dos produtores, os trabalhadores, podem con 

sumir o equivalente de seu produto, somente enquanto produzam 

mais que esse equivalente, ou seja, enquanto produzem ma1s-va 

lo r ou sobreproduto. Sempre têm que ser sobrcprodutores, prod~ 

zir acima de suas necessidades, para poder ser consumidores ou 

(150) Idem. p. 455. Cf. tb. "Teorias Sobre El Plusvalor", p. 141 e "Gnmdrissc" 
_!, p. 375. 

(151) ''Teorias Sobre E1 Plusvalor'', p. 125. 



compradores dentro dos limites destas " ( 152 ) 

Supor então que a baixa capacidade aquisitiva ''das massas'' 6 a ra 

zão imediata das crises, significa admitir que o capitalismo produz, 

fundamentalmente, para 11 as massas", significa admitir quct mesmo se 

valorizando, o capital produz para atender is necessidades sociais, 

e nao o contrário, ou seja, o fato de que no capitalismo as necess~ 

dades sociais e o consumo das massas não só estão subordinadas, como, 

em realidade, têm muito pouco a ver com as necessidades docapital.(1S3) 

Referindo-se a estas mesmas passagens de ~larx, Lenin, observa que 

J!em todas estas passagens 

a contradição ( ... ) entre 

produção e a limitação do 

partindo destas passagens 

de que Marx p6e em dfivida 

se põe em relevo, pura e simplesmente, 

a tendên,cia ilimitada ao aumento da 

consumo. Nada seria mais absurdo que, 

c1 1 "O Capital", 

a possibilidade 

.chegar ã conclusão 

de realizar a mais-

valia dentro da sociedade capitalista, de que explica as cr1 

ses como conscquência da falta de consumo etc. ( 154 1 

E, entretanto. ~esse mesmo absurdo que permeia as interpretaç6esquc 

(152) Idem, p. 127. 110 critério de expansão da produção é o capital mesmo, o ní 
vel exl.stentc das condições da produção, ... e o desejo il-intitaUo Jos capitalistas (fC 
se enriquecer e ampliar seu capital, porem de modo algLITn o consumo, que desde o 
começo resulta inibido, já que a maioria da população, os trabalhadores, s·õpc;;rcm 
ampllar seu consumo dentro de limites muito estreitos ( ... )n. Idem) p. 10"! (nos 
sos grifos). 

(153) "O objetivo imediato da produção capitalista não é a 1possessão de outros 
produtos', senão a apropriação de valor, de dinheiro, de riqueza abstrata' 1

• 1..::~~':!!_~, 
p. 112. "O desenvolvimento incondicional das forças produtivas, e portanto a pro 
dução em massa, sobre a base_, ele 1..rrn.::-1 massa de ~produtores que se encontram encer· 
rados dentro dos limi tcs dos meios de subsistencia necessarios, por Lml lado~ e, 
pelo outro, a bar-reira erigida pelo lucro dos capitolistas> constituem a base dn 
superprodução moderna". Idem, p. 135. (nossos grifos). 

(154) Lenjn, 
_Il, p. 51 S. 

"El Desarrollo del Capitalismo en Husia 11
, fragmento in "El C:aDital" 

--~~ 



identificam as crises de realização com o sub-consumo .. ( 1 55) 

Para que nao restem dGvidas, e importante salientar que 

0 a tendência ã subida da composição orgânica significa que a 

produção de meios de produção em valor, ou seja o valor da pr~ 

dução do D I da economia tende a crescer mais rapidamente que 
o valor da produção em D II (,. ,). Em outros termos, o setor 

produtor de meios de produção acumula capital mais rapidamente 

que o setor produtor de meios de consumo. Ou seja, o mercado 

para os meios de produção expande-se no capitalismo mais rap! 

damente que o mercado de meios de consumo". ( 156 ) 

ClSS) Convém Teproduzir aqui uma longa observação de Ivhria da Conceiç.Jo Tavares e 
Belluzzo, que apesar da referida a Kcy-nes, e não a 11-laTx, revela-se igualmcnt.e es 
Clarecedora: ''O princÍpio d;o1 demanda cfeúva não depende~ em qualquer sentido, dC 
uma suposição de insuficiência do consumo ou, reversivamentc, de uma hipÓtese de 
"excesso" de poupança. Keyncs rejeita ambas, de forma peremptória, numa cartó. a 
Hobson de fevereiro de 1936: 

np.,_ aparente insuficiência do conswno nesta circunstância não é realmente devida a 
uma ;msência da capacidade de consumo·' senão ao declÍnio das rendas. Este dcclÍ 
nio das rendas é devido ao declÍnio do investimento ocasionado pela insuficiêncLJ 
dos rendimentos do novo investimento qtktndo comparado com a taxa de juro. Assim, 
o declÍnio do investimento, reduzindo as rendas abaixo no nonnal, ap.:1renta produ 
zir um excesso de bens de constuno. Nas, da mesma forma que a aparência de supcrill 
vestimenta nõo significa efetivamente a existência de superinvestimento de uil\ 
ponto de vista social, tamhêm o aparente excesso de bens de consumo não repre;;en 
ta tnn excesso verdadeiro sobre o que deveria ser a capacidade social de consurno. 
Se medidas silo tomadas para aumentar o investimento, o efeito disso sobre a renda 
elevará a demanda até o ponto em que desapareça essa aparente redundância 11 ! 

Neste pequeno texto, segundo os autores~ "Kcyncs repele claramente a hip6tese de 
subconswno e a possibilidade de que venh,;'l a ocorrer - em algtnn sentido teor:icamen 
te inteligfvcl - um 'excesso de poupança 1

• Ao mesmo tempo - de forma bastanH'! c.oi1 
dsa, mas inequivoca - menciona os elementos que integram sua fonnulação do prifl 
cÍpio da demanda efetiva. Três deles, de ca-i'âter constitutivo, já foram apontadoS 
qqui: a criação da renda pelo gasto cu.pitalista, a natuTeza passiva do consumo e 
o caráter determinante do investimento". f-Iaria da Conceição Tavares e Bcllu:zo, 
op. cit., pp. 110/111. ---- -----

(156) Carlos Alonso Barbosa de Oliveira, op. cit., pp. 45/46. 0 Portanto, que se 
empregue tmm parfe caGa vez m:.nor-:----ciOtcmps de produção para produzir meios de pr~. 
dução, depende do grau de produtividade ja alcançado} de que ll!l1.c'1 parte do tempo 
de produção bJste para a produção imediata". "Grundrisse" li, -p. 230. "Dentro do 
processo ele pr~dução do c~pital, o tempo de tralx:tl'~o emprcgárJo na produçüo de 1 c~ 
pi tal fixe' esta, em relaçao ao empregado na produço.o do capital ciculontc, assim 
como o tempo de plustrabalho est3 em relação ao tempo de trabalho necessZlrio''. _.\s 
sim, ''na med:ida em que a produção orientada à satisfação das necessidodcs ünedúl 
tas é mais produtiva, se pode orientar una maior parte da produção a satisfazer a 
necessidade mesma da produç:lo, ou ã produção de meios de produção". "L na produ 
ção do 'capital fixe 'onde o capit~Jl se põe, em tunG potência mo.is elevada que na 1n7C) 
dução de 'capital cj n.:ulant\ como Lml fim em si mesmo, e se mostra mais e f ic.icntc c {i­
mo capital. Neste sentido, por consc(~uintc, a magnitude que j ~í Dossui. o \:apita 1 fixe' 



Isto significa qllC, no capitalismo, as condições de rcaliznç~o suo 

dadas, funUamonto.lmentc, pela Jj.spos:iç;lo de gasto dos capitalistus 

(em partjcular pela demanda de illvcstimcntos), c não pela 11 capaciJE~ 

de aquisitiva das massas'': tanto o consumo capitalista, quanto o "co.::. 

sumo das massas!! são componentes derivadas da taxa de acumulação. Em 

outras palavras, na medida em que a dinimica econ6mica capitaLista 

tem seu movimento central dado pela reversao contfnua dos lucros em 

capital (acumulação de capital), em mc1.o a uma progressiva difcren 

ciação de estrutura produtiva, e em meio a uma tend~ncia inequívoca 

de élevação da composiç5o t6cnica e orginica do capital, 6 f5cil per 

ceber, nessas condições, que o grosso da demanda 6 a demanda interse 

torial ou intcrcapitalista, estando o consumo !!não produtivo!! dos c~ 

pitalistas e o consumo dos trabalhadores numa posição subordinada e 

dependente nvis-3-vis 11 a acumulação de capital (lS?). Lenin afirma, 

a propÓsito, que 

11 a conclusão mais importante da teoria marxista da realizaç5o, 

quanto ao problema do mercado interior, 6 a seguinte: o desen 

volvirnento da produç~o capitalista e tamb6m, consequentemcnte) 

do mercado interior não se efetua tanto is expensas dos mc1os 

de consumo como às expensas do meios de produção ( ... ). Donde, 

o desenvolvimento do mercado interior, sob o capitalismo, 6 at6 

certo ponto, 1independente' do desenvolvimento do consumo indivJ 

e que adota sua produção na produção global, é igualmente um Índice do dcscnn;lvi 
menta da riqueza flmdada sobre o regime de produção Gl.pitalista11

• Idem, pp. 2337 
234. "llinc, o nível jã alcançado em seu desenvolvimento pelo modo de produçJ:o fun 
dado no capital C.,.) se mede pela magnitude existente do 'capital fixe': não so 
por sua quantidade~ senão igualmente por sua qualidade''. Idem, p. 241. 

(157) Com relação ao constmto capitalista, Narx obserYa que "embora o 'clcrroche 1 

do capitalista nJo apresente mmca aque]c Gliiítcr bem 1ntcncJon:1do e inofensivo 
do 'dcrrochc' 0.e un senhor feudal ( ... ) ~2:~~dc_.yroche' aumcnta....L~tpcs8·~k_ ___ !~d-o, 
r;-a.ral~lan~-::~1te a sua_ acumuL.1çU~ ( ... ) ". I'El _J..~an~t~~-~' p. 500 (nossos &ri f os). 
Na mesma lmha: '1Dad.o o grau de exploraç8o da força (1C ti'abalho, a massa GC m~ns 
valia s0 dctcnnina pelo número de tralmlhadores explorados simultane:::nnente e estt~ 
corrc..sponcle, cmbor<"l. sua proporção oscile, no volurne do C;Ipítal. Portanto, quanto 
mais cresça o capital no transcurso da sucessiva anrrnulé1ção, t<:mto nmis crescerá 
tmnbêm a soma de valor que se dcsdobr~t no fundo de acumulaç.:lo e no fundo consumo. 
Deste modo, o capitalista podcá-i viver c<Jda vez mcihor e ':renunciar' cada \T: 

maisn. ~lem, p. 5!3. :\;lo hâ.. dúvida de que at1ui ).b!::i n2ío sô e:..11õe ao ridÍculo a 
''teoria Mabstinenci.a'' como assinala o carater Jcrivado do cons1.m10 capit;-Jlístn c 
o papel central da actunulaç;lo na J..eterrrünaç5o din?unica dos lucros. 



dual, j<Í que se apo1a fundamentalmente no consumo produtivo!<~ ISS) 

f por essa razao que a crise de supera~umulação ~ont!-~m o "ex::csso Jc 

capital" nos setores que produzem bens de consumo (capitalista e "de 

massas"); mas ela só assume um caráter Feral quando é uma crise de 

realização int~ âs relaçÕes inter :industriais e setorútis; vale di 

zer, quando implica no 11 exccsso de capital" nos setores que prol1uzcm 

meios de produção de uso difundid~ nos setores que produzem meios de 

produção destinados ã produção de meios de produção e nos setores que 

produzem meios de produção destinados ã prodt1ção de bens de 

( 1 59) 
mo. 

consu 

~sto significa, por outro lado, que a crise de superacumulação ou de 

realizaç~o din5mica ~' ao mesmo tempo, crise de desproporção - carac 

terizada, _&Eosso modo, como crise decorrente do 11 exccsso de capital" 

ou do crescimento "desl)roporcionado" do D I (160) - que, ao recompor 

a unidade da produçilo fl-ente à ci1-culaçEío está, ao mesmo tempo, r c 

compondo as proporç6es entre os setores produtivos, já que 

da produção capitalista a proporcionalidade dos distintos ramos de 

produção aparece como um processo constante derivado da dcsproporci~ 

nalidade 11
, 

(161) e perceptÍvel, sobretudo, nas crises. Assim, a;)cscn 

(158) Lenin, op. cit., pp. 512/513. 

(159) Percebe-se, portanto, que a crise de realjzação tem, na verdade, muito pou 
co a ver com o t'suhconsLnuo". Este, repetimos, ê rigorosamente o ponto de part.id('t~·· 
O dado que se instaura COJn a prÓpria instaUTCJÇ~O Jo rcg_imc carit.Hl:ista de prod~ 
ção. Pretender identificar a cdse de reali:açao capitc1Lísta a ttcrise de subcon:::.u 
mo", significa admitir, implicitamcntcJ que a produção se organiza em tc1·mos c1pi 
talistas, enqtnnto o mercado se org~miza, ainda .• nos mesmos tennos ckt produçúo 
mercantil simples, com a ressalva de que os produtores diretos se encontT~lJTt, ~:117.9_ 
ra, "despossuidos elos meios de proclução0

• 

(160) Uma .fonnulii.ção rigorosa das ncrises de despl'oporç;lo" a partir elos c\<:;cpJem~ls 
tri-setoria is de Kaleck~, 9..!:!__C il_um-0L~ corrobora_J:!~t::l~~~!E._acjma expo:: .. ~.::::, cn 
contra-se em f.bria da Concciç~1o 'f~1Vé1rcs, op. cit., pp. 18/Hl c p. 22, e em 1\;ssa~,------------------,--- ----·~--

e Balta!:_, op. cit., pp. 3--1)35; p. 5.:. nota (3S);' e pp. 82/83 nota (S8). 

(161) nEl Capitalr' III, p. 254. 



de absolutamente correta a constato.ção que "a verdadeira crise (le 

desproporção -nno pode ser derivada dos CSCjUCnlaS marxistas de rcprod~ 

-1~ ·""' ~·- .. - ,. _. .. · I 'l' ·.,;·I I! (162) .~ çao ~ Ja que os mesmos nao sJo pJSSlvcts te cJnamiZJÇJo , c 

forçoso reconhecer que existe em Marx uma convergência implÍcita c~ 

tre a crise de superacumulaç.ão e a crise de desproporção. Sua - . CT.ltJ 

ca nao se refere i desproporção enquanto tal - que ~ constitutiva de 

um regime de produç5o an5rquico como o capitalista -,mas sim~ visão 

(16 3) clássica do fenômeno, que o reduzia a um "jogo de soma zero". · De 

fato, na medida em que se negava a possibilidade da superproduç5o g~ 

ral, as crises s6 poderirun ser entendidas como parciais, como resul 

tantes de "simples despToporções", de desarranjos episódicos, nos 

quais à superprodução em um Tamo se contraporia a subprodução em ou 

tro. O que, convenhamos, não representa senão um desdobramento nat11 

ral da Lej._de Say. ( 164 ) i\ superacumulação de capital representa a for 

ma mais geral das crises no capitalismo; sua dimensão material 6 a 

desproporção no crescimento dos setores produtivos que, pela lÓgica 

de suas relações reciprocas, servem de mercado uns aos outros. Sua 

dimensão do ponto de vista da valorização ~ a insufici~Jtcia 

da demanda efetiva que brota do próprio car5ter inst5vel do 

din;1mica 

investi 

menta, e que resulta no estreitamento recorrente das condições derea 

lizaçio do valor-capital. 

Existe, por fim, um Último aspecto a ser considerado: tornou-se pra 

(162) i'.hria da Conceição Tavares, op. cit., p. 254. 

(164) ''Esta explicação da supcrproduçõo em um terreno pela subproduçio em outr'-,1 
significa, pois, naJa llKÜS que se (] produção fosse proporcion.:1l, n:lo haveria su 
pcrprodução. O mesmo poderia ser dito se a dem,mda e a oferta correspondcssem 1 oi.i 
se todas as esferas oferecessem iguais oportunidades para a produção capitalista 
e sua expansilo (. .. ). De tal maneira, a superprodução ocorre porque todos estes 
piedosos desejos não se cumprem". "I'coTl3s Sobre cl Plusvalor0

, pp. 138/1:19. 
---~---------------



tica recorrente na literatura marxista -sobretudo D partir d:;s dis 

cussõcs tTavo.das no interior da social-democracia alcmií c do mm-x-ismu 

russo em fins do século XIX e inÍcJos do século X:X - buscar nos cs 

qucmas de Teprodução expostos ao final do Livro Il d' ".Q_J~~Ol.J~~L!.ill.' 1 ,os 

elementos que proporcionem uma explicação adequada para a aniliscdas 

crises e da dinâmica capitalista. Tais esquemas indicam, de um lado, 

a adequação do conteúdo material da produçilo (através de sua divísão 

em Departamentos) a seu caráter especificamente capitalista - isto é, 

fundado na valorização do valor pressuposto. Indicam, por outro lad~ 

a pTÓpria possibilidade de funcionamento da economia capitalista, co~~ 

trapondo-se, assim, ã visão de Malthus e Si~mond_i._, que negavam a cxc 

qtiibilidade do capitalismo, na medida em que este conteria uma ten 

d~ncia origin5ria ~ superprodução que tornaria problem~tica a ex1s 

t~ncia mesma do sistema. Neste caso, a contradição adviria do fato 

que a_ produção capitalista, enquanto produção de bens de consumo, p~ 

deccria de uma impossibilidade estrutural, dado que a renda Jos cap.i_ 

talistas ao ser poupada (Malthus) ou gasta no circuíto aTtesanal (Sis 

mondi), seria estéril do ponto de vista da realização. Haveria, dcs 

te modo, uma produção (de bens de consumo) inv:.ui.avclmente superior 

ã demanda (repreSClJtada pelo consumo assalariado), que tornaria in 

viivcl a exist~ncia do sistema, salvo atrav~s de peculiares combina 

- f - - . . . ( 165) çoes com outras ormaçoes econom1CO-soC1a1s. 

Ora, os esquemas de }.brx mostram rigoTosamentc: o contTário: nao hn, 

no capitalism~ superpTodução origin~ria ou constitutiva alguma, sen 

do perfeitamente possível o funcionamento de uma economia que subor 

dina a produção material e a criação de valores, â busca da mais-va 

lia. Basta para tanto, que haja uma adequação das relações intcrsc 

(165) VcT a propÓsito JoT~e 01.iglioli, 11.;\cumulctói:o de Cnp.it:ll e Dcrn;mda Efetiv:t", 
São Paulo , T. A. Que ir o 2 Ed í1 or-:-1 91n , PI~5j! :. s-·iTC.TúUJl z-;-;,~iDC:iTCm1i"~~i i1Yi;--ó~EJÇ:hl a 
"El Futuro del C~ta.:cl.=l~snocl0"-11 , ~léxico, Sigla XXI Editól·cS;-l97S:" .. PI)~-16/21. 



"' ' ' 

toriais, fenômeno que, numa economia mercantil, só pode se dar ~1tru 

vés Je recorrentes dcsajustcs, já que âí na harmonia é sempre, Hillla 

mais que o resultado do movimento que neutraliza a desarmonia cxis 

tente~'. ('1
6 G) E nõ.o se· trata, tampouco, da definição das 0 condições 

de equi1Íbrio 11
, e poT conscquêncía, ela determinação elas -razoes 

dcsequi1H>rio. Como afirma exemplarmente BeJluz:...=.Q, 

11quando 1\b.rx discute no segundo volume em no Capital n as possi 

bilidades de reprodução ampliada não pretende propor um esqu~ 

ma de equi.lÍbrio intersetorial, no sentido vulgarmente assumi 

do pelos epÍgonos, senão qliC busca demonstrar a nossibilidadc 

~ tão soment_~~ossibílidade de funcionamento de uma economia 

que por sua natureza 6 movida pela contradição entre a tcnd6n 

cia ~ potenciação ilimitada das forças produtivas e a base es 

treita (a apropriação do tempo de trabalho) em que repousa G .. ) 
Não se trata, portanto, de demonstrar que o capitalismo possa 

de alguma maneira expandir-se e se reproduzir em 1 equi1Íbrio 1 

ou de, atrav~s do equilÍbrio, examinar as possibilidades do de 

sequi1Íbrio 11 • (lG/) 

Jo 

Neste sentido, as ~nicas ilaç6es susceptíveis de serem extraídas dos 

esquemas de reprodução - quando se os considera, ademais, em concxao 

com o conjunto da obra de Marx, e nao apenas de modo isolado - e que 

o capitalismo cria, n5o sem contradições, seus pr6prios mercados; 

que estes tendem a configurar, cada vez mais, a domin~ncia dos mcjos 

de produção em relação aos meios de consumo e, por fim, na medida e1n 

que as relações inter e intr:tindustriais são comandadas pelo inves 

timento capitalista, que 6 de seu cariter instivcl e descoordenaUo 

que surgem as crises de superacumulação ou de desproporção. 

t-Ias nao se deve supor que os esquemas se constituam - sequer com 

"correções!l ou 11melhorias'' - num instrumento analítico adqquado ao 

(166) ''Teorias Sobreel Plusvalo~", p. 136. 

(167) Bclluzz.o~ op. cit., pp. 97/98 (nossos grifos). 
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t d d ] . • · . 1 . (168) IJ cs u o a clnam1ca cap1ta 1sta. e fato: como derivar de taí.s 

esquemas - a não ser com artifícios 11 acl hoc 0 
- o caráter inst5vcl c 

determinante do investimento? Como apr~ender a determinação dos lu 

eras pelo gasto capitalista? Como demonstrar a instabilidade deste 

regime de produção a partir de um instrumento que simplesmente ilus 

tra sua possibilidade de existência? Como introduzir as detc11ninações 

da concorrência a partir de um resultado teórico que de antemão as 

suprime? 

Na verdade, a desconsideração de tais aspectos levou os intérpretes 

a curiosas descobertas. Se 
. 

na o a mais notável, pelo menos a mais di 

fundida, é a de que o capitalismo padeceria de um mal gcnétiéo 

nosticado como o "problema de rcalizaçã.o da m::tis-valia 11
• Não resta dú 

os capitalistas nem os operirios podem realizar a parte da mais-Fa 

1 . d t. d - ·t 1· • '' ( 169 ) a qual dc·.v-ei·r·," ser 1a es 1na a a cap1 a 12açao , ~ ,~ rcaliznJa, 

portanto, fora das fronteiroas capitalistas. Independentemente, Ja 

maestria e consistência de sua argumentação, o fato ê que a 

mátiça· lançada por Rosa Luxcmpurg.9_ deitou raízes no pensamento mocler 

no. Assim, por exemplo, escritores de reconhecida competênciet como 

Miglioli, !Japolcon.i, Rosdolskv e Co~l_etti aceitam integralmente a 

idéia que a realização da mais-valia constitui o ponto fundamental 

da explicação marxista das crises. Atenhamo-nos aos dois primeiros 

autores, que proporcionam> ao menos, uma interpretação sistematizada 

(168) l>-hria da Conceição Tavares obsenra a propósito, que 11a possibilhladc de uti 
lizaçao dos esquemas dC-i·CI)rlxlu~~:lo m:1rxista' para f.:1zcr uma análise da dlnÓ.mica ili 
tcrindustrial, mesmo em alto nível de abstração, passa por Lmla série àe reslr-f 
ções que os tornam> na prática, inutiliúivcis 1

'. E acrescenta: ''coisa que, al1ils. 
não teria muito sentido tentar, j<Í que os 'esquemas em valor' não foram imJgin;1~los 
para propósitos de dinâmica econômica, mas sim para estullar as 'conexões inter 
nas' ckt produção capitalista com o processo simultilneo de distribuição em Yalor 
dessa produção''. Op. ci t. ~ p. 7 

(169) 
19671 

HosJ. Lu,x:ernburgo, 
-·--·----~·· 
p. 268. 

Gr .Lj n lho, 
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para o "fenômeno". Para ivlir~I:io1~:.' dado que no cap.itul:ismo a oferta 6 

igual a C+V+t! e a demanda igu<J1 aS:+~, resulto que 11 a oferta de mcr 

_, _ - _ - J d , (170) - - I cauor1as c naturalmente supcr1or a c eman a . Pols Jem, d;!do que 

f e y_ "se realizam naturalmente 11
, o 11 problema de realizaç.ão ,.l;J prod~ 

ção 11 passa a ser 11 um problema ele realização da mais-valia". Donde, 

se o valor total das mercadorias produzidas for igual a C+Y+t:l, a 

única possibilidade de se evitar uma crise de sUperprodução seria, 

segundo o argumento, a existência de uma demanda adicional igua1 f.'l 

~' capaz de realizar o total da mais-valia criada. E de onde provi:. 

ria esta demanda? A resposta ~ enfitlca: dos próprios capitalistas. 

Deste modo, somente se os capitalistas gastarem um montante igual 

a M realizarão a mais-valia criada, com o que seus ganhos corrcspo~ 

dcrão rigorosamente a seus gastos. Alternativamente, pode-se admi 

tir que C+V+M representa a produção potencial dada a capacidade pr~ 

dutiva existente. Assim, a mais-valia potencial (~!), somente tornar 

-se-a efetiva, se o gasto capitalista totalizar um montante igual_ 

a M: "em resumo, dada o oferta potencial C+V+iv!, a produção efetiva 

(ou ex..:..post) só será igual a essa oferta se o consumo dos capitali~ 

tas e sua acumulação de capital forem, juntos, igual a~: se forem 

menores, os lucros e toda a produção efetiva serão menores''.f 171
) 

A interprctaçâo da Napoleoni 6 próxima, mas nao id~ntica, ~de ~la 

gl i o 1 i: dada a capacidade produtiva existente, ã qual cor responde uma 

produção potencial, nada garante (tendo em vista "o subconsumo" c 35 

"d -esproporç.oes intrínsecas ao capitalismo") que a demanda de meios 

de produção seja suficiente para "preencher o hiato 11 existente entre 

d - 1 d J b d (172) ' -o pro tltO potenc1a e a eman a por ens e consumo . ASSim, se 

(170) Jorge ~figlioli, op. cit., P· 108. 
~~· 

(171) Idem~ P· 117. 

(172) CláucLio Napoleoni, op. cit., p. 32. 



o produto potencial se efetivar, o mo1s prov5vcl 6 que surja a suncr . ---· 

produç5o, j5 que a demanda por meios de produç5o tende a srr í.nsufi 

ciente para "compensar" o "hiato- que surge da diferença entre a prod~~ 

ção total e a demanda de bens de consumo. neste modo, a mais-valia p_?" 

tendal não se efetiva, fenômeno que encontra sua explicação "na de 

fici~ncia de demanda, ou seja, no fato que a demanda global existcn 

te no sistema não pode absorver por seu valor todas as 

( 1 7 3) 
que se produziram''. 

Não resta a menor d~vida que o ponto que unifica essas 

mercadorias 

interprctn 

çoes é a admissão de um nhiato de demanda H que ser:ta, assim, consti 

tutivo do capitalismo. Este "hiato 11 
- igualado à 11mais-valin potcn 

cialn ou, pelo menos, a uma parte dela - significa que a demanda exi~ 

tente "no mercado" tende a ser, por definição, inferior ã 11 produção 

potencial 11 do sistema. Deste modo, o capitalismo revelaria um defei 

to de origem: a ninsu:ficiência de demanda efetiva!! que, ao nao ser 

!!compensada" de alguma forma, daria lugar ou bem ã superpro'"luç.C:io de 

mercadorias (e, portanto, ã não realização da mais-valia ncr.ia.da'l", 

ou bem·ã sub-utilização da capacidade produtiva instalada (e, porta~ 

to, ã não conversão da mais-valia "potencia1 11 em !!efetiva"). O "hla 

to" se converte assim, no dado do qual se parte, no axi_oma que condi 

ciona todos os resultados da anilise. 

De fato, uma vez assumido tal pressuposto, a pergunta que surge como 

um desdobramento natural só pode ser: de onde provêm a "demanda adi 

cionaln necessária à "realização da mais~vali.:::tn (isto é ao "prccnchl. 

menta" Jo !!hiato")? E as respostas virão em conson~lncia com ns dis 

tintas "demonstrações": dos mercados externos (Rosa LuxernbUJ:~_g_~), do 

prôprio gasto capitalista (Miglioli), ou da elevação dos salários e 

(173) Idem, p. 30. 
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do consumo improdutivo (~-'~ .. ES:..l..~~E.J). Desta forma, as crises de rcali. 

zaçao dinilmica :)Urgirün>< nao propriamente da instabilüladc do investi 

mento o de seu cariter dual e determinante, mas de t1ma dcmand~ .l11SU 

ficiente - axiomaticamentc definida e constitutiva do capitalismo 

nao "compensada~' por qualquer razão: seja porque os mercados ex ter 

nos não se expandiram na medida desejada; seja porque o gasto capit.~ 

lista não se igualou a M; seja ainda porque o investimento nào foi 

suficiente para cobrir a "brecha" existente entre o produto potencial 

e a demanda por bens de consumo. Na verdade o que as distintJs inter 

pretações "demonstram" é a própria impossibilidade estrutural de fun 

cionamcnto da economia capitalista na ausência de uma 11 demanda adi 

cionaltt equivalente ao "hiato". 

Pois bem, cabe considerar, de infcio, que o suposto de que se parte 

ê totalmente inftmdctdo: não há no capitalismo nenhuma superprodução 

de mercadorias que lhe seja origin5ria ou constitutiva. Como vimos, 

é exatamente este o ponto que Marx esclarece nos esquemas de reprod~ 

ção em visível contraposição a Malthus e a Sismoncli. Em segunllo lu 

gar, "et pour cause", não há no capitalismo qualquer "hiato de deman 

-da" a ser "cobcrto 11
: esta e a visão que emerge dos conhecidos grâfl_ 

cos néo-keynesianos de 459, e não de Mar~, Keyncs ou Kalecki. Em ter 

ceiro lugar, de nada adianta o intento de forçar uma convergência CJ2 

tre Narx e Kalecki com a assertiva de que somente se os capitalistns 

gastarem um montante igual á M conseguirão realizar a mais-valia p~ 

tencial ou criada, porque ar o gasto capitalista estar~ irremcdiavcl 

mente comprometido com o "hiato" de demanda, sendo introduzido "<ld 

hoc", aparecendo, assim, como residu:Jl, complementar, e não como 

determinante. 

Finalmente, cabe lembrar que a recusa -a Lei de Sav prescinde de toda ---------'--

e qualquer 11 demonstraçâo 11 da ljinsuficiênc.ia de demanda efetiva" no 



capitalismo; nil verdade, é o princíp~~.9. J.a dcnwnJa. efetiva (e rwo .suu 

ninsufíciência") que se contrapõe-enquanto princípio teórico que cn 

volve Tc:laçõos de dotcrmjnaçõcs específicas~ ã Lei_~c Say e aos su 

postos que lhe - . • . (174) sao lmpllc:Ltos. 

Convém, por fim~ esclarecer que Marx, com sua extraordinária acuida 

de, antecipou questões da din5mica capitalista que só vieram a ser 

tratadas em profundidade 70 anos após a publicação de sua obra maior~ 

Assimt a determinoçio das vari5veis de renda pelas vari5vois de ga~ 

to; a dcterminaç~o din5mica dos lucros pelo gasto capitalista; a ca 

racterização da natureza instável e determinante do investimento; n 

dcterminnção do car5ter derivado do consumo assalariado e canitalis 
> ~~ 

t0-; a JHOblematizaç8o da idéia de "poupança" e sua recusa como fund<J. 

menta da acumulação; a negação elo nmercado" como um magnitude dada e 

externa à acumulação; a negação ela possibilidade dos salários virem 

a conformar o perfil dos movimentos cíclicos ou a "esmagarem" os lu 

cros- são, entre outras~ quest5es que, com maior ou menor clareza. 

com maior ou menor explicitação, não são estranhas i sua obra, ou 

ao menos, à concretização que a ela se pretendia dar. Não cstamo::>corn 

isso, pretendendo afirmar que "já foi tudo dito". Apenas, trata-se 

de questões extremamente relevantes para o entendimento da din5mica 

capitalista, anunciada~ sim, mas nem todas sistematizadas na obra 

de r-Iarx. 

(174) Ver a propósito Possas e Bo.lt,u-. op. cit., e Maria da Conceíç;lo Tm";Jrc::: e 
Bcllu::o, op. c :i t. Para tui~exct'lefi-"fC cxposh;ilo da Lqf"'le ~g;_l..f.;--y;:;:-.J()~SffL;) ícJ.-i, 
OP.cit:-, pp. 9/54. 



CAPíTULO 2 

O MONOP<lLIO DO CAPITAL 



I. O DESENVOLVIMENTO DO CAPITAL A JUROS 

Ao discutir as funções do dinheiro pa _çirculaç.ão mercaptil_.,?imnl_<;s, 

Marx observa que "ao se desenvolver· a circulação de mercadorias, se 

interpõe uma s~rie de fatores que separam cronologicamente a venda 

de uma mercadoria da rea.lização d " seu pr"ço' 1 
( 
1). D t d ...., ..... es e mo o, "um dos 

possuidores de mercadorias vende mercadorias que ji existem, cnqua~ 

to que outro compra como simples representante do dinheiro, ou como 

representante de um dinheiro futuro. O vendedor se converte em c r e 

dor~ o comprador em devedor"(Z). O dinheiro assume, portanto, uma n.9. 

va função: se converte em meio de pagamento. D assim, o estabeleci 

menta da relação de cr~dito que determina que o dinheiro não mais se 

restrinja ao papel de "agente mediador do processo de c:irculaçãon C3); 

esta função passa a ser, progressivamente, exercida por tftulos de 

crédito monctizáveis ("dinheiro de · réclito 11
), convertendo-se o dinhei. 

ro, fundomentalmentc, 11 no fim Último Ja venda"( 4 ). 

Deste modo, é a partir da circulaç~o monetiria que se d5 o descnvol 

vimento do sistema de crédito, o que significa a crescente stilistitui 

ção do dinheiro por instrumentos de cr6dito e, portanto, a crescente 

subordinaç5o da circulaç5o monctiria i circulação crcditfcia. Por ou 

tro lado, na medida em que a liquidação das obrigações torna imperi~ 

sa a presença do dinheiro efetivo, explicitam-se, no ãmbito mesmo da 

(1) "El C' . l" I 92 · ,aplta ·' p. . 

(2) Idem, ibidem. 

(3) Idem, p. 93. 

(4) Idem, p. 94. 
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circulação mercantil, o objetivo monct5rio da produção e a possibill 

dade decorrente de uutonomização do dinhciro.(S) 

O fato & que a efetivação das relações de cr6dito constitui um dcs 

dobramento natural da circulação mercantil. Tais relaç6es se n1ulti 

plicam com o desenvolvimento do processo de circulação, na medida 

mesma em que a possibilidade da 11 Scparação cronológica da venda de 

uma mercadoria da realização de seu preço" também se vê desenvolvida. 

E, reversivamc~te, a concretização das relaç6cs de cr6dito e o pr~ 

prio desenvolvimento do sistema de crédito determinam a progressiva 

generalização da circulação mercantil. 

f neste sentido, que o capitalismo - enquanto forma desenvolvida d~ 

produção mercantil - est~ constitutivamentc ligado, tanto do ponto 

de vista hist6rico como do ponto de vista 16gico, ao desenvolvimento 

do sistema de Crédito. Na ~rdade, a circulJção creditÍcia constitui 

Q__ co!?-d_ição e o resultado constante d~rodução capitalista. Isto sig_ 

nific.a que ê apenas então que as relações de crédito e o sistema de 

cr~dito alcançam um grau avançado de estruturação(ó), que e apenas 

então que a produção de mercadorias se generaliza por toda a socieda 

de, e que ê também então que se afirmam de modo contundente a autonomi 

zação do dinheiro e a natureza monet5ria da produção. 

(5) "Na medida em que os pagamentos se compensam uns com outros, o dinheiro 
ftmciona idealmente com dinheiro aritmético ou medida de valur. Por outro 
quando se devem fazer pag01ncntos efet í vos , o dinhci ro j <Í não atua somente 
me .i o de circulação~ como fonna mediadora ( ... ), senõo como a cncarnaçao 

-so 
lado, 

como 
.indivi 

du.:'11 do trabalho social, como a existência autônoma do valor de troca, como a mcr 
cadoria absoluta". Idem, p. 95. 

(6) Nas palavras de Marx, ''o sistema banc5rio ê, por sua organização fonnal e sm 
central i:ação ( ... ) o produto mais artificioso e refinado que o Tegime capitalis 
ta de prochJção já. pode engendrar". ~bis ainda, "o caráter social do capital somc-íl 
te se leva a cabo e se Tealiza em sua intcgrid::!dc mcdi;mtc o desenvolvimento plC. 
no do sistema de cr~Jj_to c do sistema b::mcârion. 11_1:1 CapitJ.1" III, pp. 566/%7. --



Existe, entretanto, um aspecto distintivo a ser coJ1sidcrado: a cxtcr1 

são das relações de cr6dito não mais se circunscreve, coJJIO nJ c1rcu 

lação meTcantil simples, ã multiplicação das operações de créd-ito que 

os produtores/possuidores de mercadorias se concedem mutuamente (cr~ 

dito comercial). Na verdade, o que se verifica~ a pr6pria concentr~ 

ção do cr6dito (comercial e de capital) nas mias de determin:tdos ca 

. t 1 . t ( b ) f d ' . . 1(7) p1 a 1s as .os ancas que passam a operar urna nova arma e cap1ta . 

S assim que o capital a juros brota do desenvolvimento das relações 

de crédito e da função do dinheiro como meio de pagamento. Isto si_& 

nifica, por outro lado, que sua consolidação como uma forma indcpcn 

dente de capital determina a subordinação do cr6dito e da circulaç5o 

monet5ria i sua operação como capital a juros. 

circulação monctiria passa a estar subordinada -.---

Vale dizer: n~o s6 a --- ---~------

i criação do Cl'~dito, 

como ambos passam a ser regulados pelo movimento de valor i ZJÇ<~-t~~ 

Em que consiste esta nova forma de capital? Desde logo) sua premissa 

fundamental e a de que o dinheiro, enquanto valor apto a se valor i 

zar, assuma a forma de uma mercadoria intercambiável. Isto significa 

que 11 0 capital como tal capital se converte em mercadoria" 
(8) 

, o que 

implica o estabelecimento de uma transação jurídica entre dois cap~ 

talistas: o prestamista e o prestatário. Seu ciclo característico 

(7) Como as~inala Hilferdi~ há uma diferença substantiva entre o o·êdito comer· 
cial e o credito de capital. No primeiro caso os Bancos atmm como meros intcxmc 
diários operando através do desconto e compcnsaç.ã.o das letras, sem pYopordonar 
novo capital aos que comandam o processo de produção. Já o crédito de capit.::J1 con 
sistc na transformação do dinheiro "de dinheiro congelado em capital ;nonctrírio a 
tivo", e 6 através desta críaçi:io de capital monetário adicional que os bancos as 
su.11em papel de destaque na economia capita1istJ.. R.lülfcnlinc:, "EU~E .. U~nJ ...... _ _-ti._rJit!f. 
çiero", ~!Jdrid, Editorial Tecnos) 1963, cap. V. Scgtmdo ~hrx, o credito de capi 
tal "põe ã disposição dos capitalistas industriais c comCYcíúis todo o ctpitaldí'S 
ponívcl da sociedade, e inclusive o capital potencial, que m1o ;:;e encoó­
tra ainda ativamente comprometido~ de tal modo que nem o que empresta este capT 
tal n~m o que o emprega são seu proprietário ou seu produtor. Deste modo, dcs.troT 
o carater privado do capital ( ... )"'e confere um extraordin3rio poJcr Jc C).1J<ms:io 
ao sístema. 11El Capit~II1, p. 567, 

(8) 'Tl Cnpítal~' III, p. 326. 



Q__::_..Q~ se desdobra em D-D-fvl-q~_:~, convertendo-se a venda em emprc::;_ 

' ' ' - L (9) t1mo e o preço numa part1c1paçao no lucro IJTlltO · ·. 

Assim, 

11
0 possuidor de dinheiro que quer valoriz~-lo como capital a 

juros o aliena a um terceiro, o lança ã circulélção, o converte 

em mercadoria como capital; e não s6 como capital para ele me~ 

mo 1 senão tamb&m para outros; não ~ somente capital para quem 

o aliena, senão que se transfere a um terceiro diretamente co 
. ( 1 o) 

mo capJ.tal n • Deste modo, "~ cede seu dinheiro, porém nao 

como dinheiro, senao como capital. Aqui o capital n5o experl 

menta mudança alguma. Simplesmente muda de mãos. Sua vcrdadciTa 

transformação em capital não se opera at6 que se encontre ji 

em mãos de B. O verdadeiro refluxo do capital do processo de 

produção e circulação somente se opera com respeito a ~- Com 

respeito a ~. o. refluxo se efettJa da mesma forma que a aliena 

-------

(9) Estabelece-se aqui Ul1l3. diferença flmdamental com o capital usurc.l:rio, entendido 
por l'vhrx, juntamente com o capital comercial, como 11ÍOliflas cmte-diluvianas do c;.l 
pital qúe prect'Clem ( ... ) ao regime de produção capitalista e com as quai::, nos en 
Centramos nas ma.is di·\rcrs3s formações econômicas ela sociedade'', ''E1 ~l'Ít,tl'' 1 r. C" 
p. 555. De fato, apesar do capital usurário percorrer o movimento ])-IT1 ;:,-- tcl~---·s-·úd 
valorização fundada numa operação de crédito (o que o caracteTizaColTio urna fonna 
de existência particular elo capital a juros), sua premissa necessária é a nilo~ 
e.xistência do regime de produção capitalista. Como observa l\larx, seu surgiJllLm 
"so exige que LUTlJ. parte pelo menos dos produtos se converta effi mercadorias c nuc, 
paralelamente com o comércio de mercadorias, se desenvolvam as Jivcrsas ftmÇêlcs 
próprias do dinheiro", notadamente a de meio de pagamento. Idem, p. 555 c 560/ 
561: Assim~ igualmente ao capital comercial, "suo.s contliçõc~S-dc existênci;I são 
simples em rclaç;.~io às do C8(1ito.l produtivo"~ Carlos Alonso Barbosa de 01 i\-·cin1, 
op. cit., p. 3. f por essa razão, por se :fund<:JT ~ de modo caracteríStTco-;---;;;:rm:!"~1·;l~ 
lação entre cap_i tal istas de dinheiro e produtores diretos proprietilrios d;ts condi 
çôes de trabalho, que no capital usurá1·io o dinheiro nilo é antccimldo como cnn-f 
tal - soma de valor apta a se va1ori.zar -~mas UíUcwllCntC-(:Offiülnêíõ de- cólaf!l·U--~Jli 
ffieiO de pagamento. Ao contrário, portanto, do que sucede no capit<llismo, a Tela 
ção prest.:mlist:líprestatiírio não é no capital usurário uma relação entre can1til 
listas. A usura constitui tnna foiina rigorosamente pré-capitalista do capit:a1-.._(.{i:K.~ 
11pos-SUi o reg:ime de ex}Jloração do capita} , poTém sem seu regime de produc.Jo", c 
que vive, junto ao capital comerdal, 11corno os deuses de Epicuro nos íntcrst:lcios 
do mundo'', sem alterar o regime vigente de produç:lo) senJo que a ele se adC"r_indo 
npara chupar sua substô.nci~ como um parasíta'', "I~L.S~rital_" III, pp. 319, 558 c 
559. Na verdade, Slk'1 emergcnciD como "um dos elementos constitutivos do no\·o s1s 

tema de produç.i'io (o capitalismo), mcdinnte a ruina dos senhores feudais c da p_::_ 
quena produçiio, de uma parte, c da centralizaçilo Jas comliçôcs de trabalho p:1ra 
converter-se em capital, de outra11

, depende de condições históricas 5J.!:>C 1hc s}\) 
exterioTes, ldcm, p. 558. E uma vez gestodns tais condições c constitl!{(f6~-Õ-·-ç~~)I 
talism6~ uSura rc-vclar-se~â incompatÍvel com as exigências do novo rcgímc J(~· 
produção, sendo substituída definitivamente pelo 0 sistcma modemo Je crédito11

• 

(10) "El__(~l" III, p. 331. 



çao. O capital passa novamente das m~os de ~para os de A. Ccs 

sao, empr6stimo de dinheiro por certo tempo c dcvoluç5o Jo di 

nheiro emprestado com seus correspondentes juros (mais-valia), 

constitt1cm a forma fntcgra do movimento que corrcspondc ao c:t 
pital a juros como tal"(n). 

,, 'l 

'' "" 

-Desde logo, a intcligibilidade do movimento _D-q~ so se torna possi 

vcl mediante a divisão quantitativa do lucro bruto em lucro de cmpr~ 

sârio e juros. Ambos configuram parcelas excludentes do lucro bruto, 

e ê assim que 11 a diferenciação qualitativa surge ( ... ) da divisão P~! 

ramente quantitativa do mesmo fragmento de mais-valia 11 (lZ)_ Por outro 

lado, o valor de uso do dinheiro emprestado consiste precis3me11te em 

sua capacidade de funcionar como capital, estando sua valorização, 

para quem o aliena, regulada pela pr6pria relação pre~tamistus/prc~ 

tatirios, vale dizer, pela taxa de juros. 

Percebe-se, ademais~ que o que caracteriza o capital a j\JTos "é a 

forma externa do retorno, separada do ciclo que lhe serve de ' VC"l CU 

lott(l 3). Isto porque "o ponto ele partida e o ponto de retorno do l" '1 « 

pital emprestado aparecem conto movimentos arbitririos, realizados 

por meio de transações jurfdicas efetuadas antes e depois do movimcn 

to real e efetivo do capital e que nâo guardam relação alguma com 

elc 11 Cl 4 ). De fato, 11 0 movimento real do dinheiro emprestado coJno e11 

pital ~ uma operaç~o situada ~ margem das transaç6cs entro prestan1i~ 

tas e prestatârios"( 1S). É por esta razão, por encobrir as conexocs 

que lhe são subjacentes (a relação do capital com o trabalho), e por 

(11) Id~, P· 335. 

(12) _Idem) p. 350. 

(13) Ide~~~ p. 334. 

(14) Idem, p. 335. 

( 15) Idem., ibidem. 



se resumir a uma relação jurÍJica entre capitalistas (prcstami~>tas 

e prestat<irios), que o capit:::ll a juros (D-IJ') represento um "magníf~i~ 

ld " . 1 .- " 11 1 co ac1a·o para J econolnia vu gar, Ja que a1 aparece, em toGa sua 

nudez, este fetiche automitico do valor que se valoriza a s1 mesmo, 

do dinheiro que cria dinheiro, sem que sob esta forma se descubram 

'·I . ,( 16)F.- 1.- -os vest1g1os ce seu nascimento . enomeno, a 1as, que se tornara 

absolutamente tangÍvel com a consolidação dos juros como um atTibuto 

inerente ã propriedade do capital e com a efctivaçiio de um circuito 

estritamente financeiro de valorização. 

Antes de detalharmos este ponto, convem, entretanto, retermos o s.ig. 

nificaclo de divisão do lucro bruto em lucro de empTesãrio e juros. De;: 

~e logo, tal divisão indica a pr6pria subordinação te6rica dos juros 

frente aos lucros, no sentido que a compreensão do movimento n-D' -50 

se torna possivel mediante a contraposiç5o do capital a juros ao CJ 

pital produtivo. Os juros são, assim, explicados pelo confronto de 

duas formas de capital, o mesmo sucedendo com a dcterminaç5o da t3xn 

de juros: 

''o capital a juros e o capital como propriedade frente ao capl 

tal como função ( ... ); estas duas formas, os juros e o lucro 

de empresário, s6 existem como formas antitéticas. Nilo se refe 

rem, pois, poT igual ~mais-valia da qual não são mais qttc JJ8~ 

tes plasmadas em categorias, rubricas ou nomes distintos, senZio 

que se referem uma à outra. Uma das partes do lucro aparece co 

mo lucro de empresário, pura c simplesmente pOl'que a outra se 
. ( 1 7) 

apresenta sob a forma de Juros" . 

Os juros constituem, portanto, uma parcela dos lucros: seu limite 

ximo ~dado pela taxa de lucro, e sua determinaç5o quantitativJ r e 

sulta exclusivamente da concorT~ncia entre prestamistas e prcstut§_ 

(16) Idem, p. 374. 

('17) .!dcm, pp. 362/363. 



rios. Torno-se, assim, absolut~1mente irracional a porquiri.ç~o em tor 

no a uma Htaxa natural de juros 11 , já que aqu.i a concorrênci~l ntu:t co 

.mo determinante c nao como nnivcladora 11 das taxas correntes fr.cntc a 

uma suposta 11 taxa natural" fixada por leis externas ã concorrénc.ia. 

Por outro lado, a divisão do lucro bruto em lucro de empres5rio e j~ 

ros significa que a valorização do capital a juros - por maior que 

seja a independ~ncia de seu movimento - não pode se separar da valo 

rização do capital produtivo. Vale dizer, a exist~ncia dos juros es 

ti determinada, em Gltima inst5ncia, pela exist~nciu do ttcapital em 

função~>, na medida em que hi uma Tclaç.5o de unidade que é ori[pnária 

e constitutiva do capital a juros frente ao capitai pTodutívo. [por 

isso que 

''a transfoTmação do capital de toda a sociedade em capital-di 

nheiro, sem que exista quem compre e valorize os meios de pr~ 

dução ( ... ) constitui, evidentemente, uma ingenuidade. E isto 

leva implfcita a ingenuidade maior ainda de crer que a base do 

regime capitalista de produção o capital poderia produzir juros 

f . . 1 l . ,(18) sem .unClOIHr como cap1ta proc ut1vo . 

EntTetanto, a unidade que prevalece na Telação do capital a juTos 

frente ao capital produtivo nâo implica na identidade dos rcspccti 

vos movimentos, ou na possibilidade de redução imediata dos jttros -a 

"mais-valia". Na verdade, o que se tem ~ a 1'plasmação e subst::>ntiva 

çãolt de duas formas de capital "separadas e independentes entTc si", 

com o que 11 a divisão puramente quantitativa do lucro bruto ( ... ) se 

troca em uma divisão qualitativa"(lg). Isto significa que sao deter 

minações distintas que passam a regular a valorizaç5o do capital co 

mo propriedade nvis-ã-visn o capital em funções. Vale dizer, a subs 

(18) Idem, pp. 361/362. 

(19) Idem, p. 359. 



tantivaçá'o do cttpita] a jiHOS frente ao capital produtivo implica na 

própria consolidação dos juros como uma forma independente frente ao 

lucro de cmprcs~rio, cada qual sujeito a determinaç6cs prÕpr i ;1s. 

Mas ainda, a '\livisão qualitlltiva'' se projeta para todo e qualquer 

capital, de maneira que o capital, enquanto propriedade do capitali~ 

ta (enquanto soma de diJtheiro apta a se incrementar, a se valorizar), 

realiza juros e, enquanto capital em função, realiza os lucros de 

empresário. Assim, 

''aquele que emprega o capital, embora trabalhe com capital pr~ 

prio, se desdobra em dois personagens distintos: o simples pr~ 

prietirio do capital e o que o emprega, e seu capital mesmo, 

com respeito is categorias de lucro que produz se desdobra em 

propriedade de capital, em capital i margem do processo de pr~ 

dução, que rende por si mesmo juros, e capital dentro do pr~ 

cesso de produto, que como capital em aç~to produz o lucro do 
.... p(20) 

empresa r.1o . 

E nao se trata, aqul, de uma simples ilusáo, de uma mera distorçi1oda 

realid<Jde capitalista: ,9-e fat.~, os juros se consolidam como um at1·i 

buto inerente~ propriedade do capital, como algo intrfnsoco a essa 

propriedade, e isto na mesma medida em que os lucros de cmprcsilr.io 

se consolidam como uma especial forma de remuneração do trabalho 

(
0 wages of superintcndence os lnbour"). Não se trata, poTtanto, de 

que a virtude que o dinheiro assume de cTiaT juros "como a 

tem a virtude de criar peras"( 21 ), seJa apenas uma forma 

pereira 

enganosa e 

e fenomênica que se contraponha ao "verdadeiro movimento" do capital. 

Não, o dinheiro de fato produz mais dinheiro. O que sucede, é que a 

relação do capital, as conex6es internas que exatamente permitem qtte 

o dinheiro crie mais dinheiro cst~o agora absolutamente 
~ ' ' ' encobcr 

-----

(20) Jdem, ibidem. 

(21) Idem., p. 374. 



tas. A ilusão provém do fato de que o dinheiro passa a ser cntcndidu 

como uma coisa, que como tal co1sa, assume o dom natnnll de ;;c multi 

plic;u. A ilus[io provém do fato de que todas as Jeterndnações _:;_C2ci<~L~. 

que est~o subjacentes i rclaç~o do capital passam a ser naturnliza 

das. 

~neste sentido que, no capital a juros, encontramos a "mistificação 

capitalista em sua form3 mais declarada": enquanto os juros consti 

tuem, originariamente, uma parte dos lucros, " . aqul nos encontramos, 

inversamente, com os juros como o verdadeiro fruto do capital, como 

o origin5rio, e com o lucro de empres5rio, como simples acess6rio e 

aditamento acrescido no processo de reproduçâo"(ZZ). 

A )!mistificação" decorre, portanto, da conversao de determinações so 

ciais em determinação naturais: trata-se do mesmo fenômeno que se ve 

rifica j5 na pr6pria circulação mercantil simples. Ai os produtos do 

trabalho parccen1 assumir a propricdaJe natural de serem valores e, 

portanto, de scre1n convcrsiveis em dinheiro, quando a forma valor e 

o dinheiro não representam, senio, a forma de exist~ncia social dos 

produtos do trabalho. Do mesma modo, no capitalismo, o capital con10 

uma coisa (meios de produção e de subsistência), parece assumir a pr2_ 

pricdade natural de se incrementar, quando tal "virtude" em realida 

de repousa na relação social que engendra o trabalho assaLniado. 

Igualmente, e de modo culminante, no capital a juros, o fato do di 

nheiro levar agora no amor em sua cntranha~'( 23 ) parece decorrer de 

uma p-ropriedade natural do dinheiro mesmo, independentemente da prQ_ 

pria relação capitalista que lhe d5 origem. 

(22) Jdem, ibidem. 

(23) Jderrt, p. 375. 
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Por esta razao, o capital a jt1ros significa a forma mais desCJlvolvi 

da, e, ao mesmo tempo, a mnis abstrata, do capi_tal: é a forma qucmdLi 

se ajusta ao conceito mesmo do capital, c a que explicita, do modo 

mais contLJndcnte, seu contc~do progrcss1vo. Por outro lado, trata-se 

igualmente da forma mais desenvolvida do capital, também na medida 

em que torna absolutamente opaca a relação do capital, na medida em 

que torna completamente inapreensfvel a percepção de seu movimento 

genético: 0 0 fetichismo do capital e a idéia do capital como um fet1 

che aparecem consumados aqui"CZ 4). 

A consolidaç~o dos juros como um atributo inerente i propriedade do 

dinheiro culmina, por fim 1 no estabelecimento de um circuito de valo 

rização do capital fictfcio. Assim, 

"a forma do capital a juros leva impl:lcita a :idéia de que toda 

renda concreta e regular e1n dinheiro apareça como juros de um 

capital, quer provenha de um capital ou não. Primeiro se conver 

te em juros a renda em dinheiro, e, em seguida, por dctris dos 

juros se encontra logo o capital do 1 ,(25) D t qua nasceu . es c mo 

do, "a formação do capital fictício se chama capitalização. Pa 

ra capitalizar qualquer rendimento peri6dico, o que se faz ~ 

consideri-Io, com relação i taxa média de juros, como o re11di 

d · · t ·1 d t t 1 · "c 20 r· menta que ar1a um cap1 a empresta o a es a axa (e JUros . 

Vale dizer: títulos representativos ou nao ele um "verdadeiro capital" 

(ações ou tÍtulos da dívida pÚblica, por exemplo), são convertidos 

em valores-capitalt passando a ter uma circulação e uma valorização 

pr6prias. Trata-se, assim, de capital, de valores que engendram mais 

(24) Ide~, P· 374. 

(25) Ide~rn.. p. 438. 

(26) J..dcm, p. 439 



valor, sob a Vnrma de juros. l\L:ts capital Ji~~.L~i9~~ na medida em que· 

e seu movimento 11ão guardam qualquer corrcspondGncia 

direta e imcdlata com a valorização do ."verdadeiro cJpJtal!! - isto é 

o capital produtivo. Deste modo, todo e qualquer tftulo que assegure 

um rendimento regular se converte em capital; basta,para tanto, capi 

talizar o rendimento i taxa m6dia de juros. Como, ademais, o ln'eÇO 

dos títulos 11 é em parte especulativo, posto que não depende somente 

dos rendimentos reais, serão dos rendimentos esperados, calculados 

- (27) - - . ' de antemao" , e fac1l perceber que o capital fictu:io assume um 

. - . ( 2 8) - l . d "d f movimento propr1o : os t1tu os sao convert1 os e -ato em merca 

darias cujo preço adquire um movimento pr6prio e uma plasmação 

liar!l(Zg). Seu valor comercial varia, assim, em conformidaclc com 

rendimentos reais e esperados, a taxa de juros, a 11quidez e a 

pcc:::_ 

os 

seg~~ 

rança que proporc1onam, os 11 !:1puros no mercado de d5.nheiro 11
, o estado 

geral dos neg6cios etc. O capital fictfcio se materializa, dessa for 

ma, em títulos que 11 não representam em realidade outra coisn que di 

reitos acumulados, títulos jurídicos sobre a produção futura, cujo 

valor-dinheiro ou valor-capital ou bem não representa capital algum 

( ..• ) ou se regula indepe11dentemente do valor do capital reol que 

reprcsentam"( 30). 

Isto nao significa, desde logo, que a valorização do capital fict í 

cio possa prescindir, ou se separar, d<J valorização do capital prod~~. 

tivo. ~!ais uma vez, a relação que se estabelece aí é a mesma que prE:_ 

valece entre o capital a juros e o 11 capital em funções 11
• Há uma inJc 

(27) ]dcm, P· 440. 

(28) Idem, p. 438. 

(29) Idem ---' p. 440. 

(30) _ldcm, p. 441. 



pcnd~ncia reciproca entre os respectivos movimentos, sao dctcrmin;t 

ç6cs distintas que regulam o capital como propriedade ''vis~ii~vis" 

o capital produtivo - mos a indcpcnd~ncia n~o significa scporaçoo. 

H5 uma relação de unidade que 6 origin~ria c constitutiva a ambas 

formas e que subordina, em Gltima inst~ncia, a valorizaç~o do cap~ 

tal (sob qualquer forma) às operações do capital p·rodutivo. Estabcl~ 

cc-se, assim, um duplo condicionamento: de um lado, como veremos, a 

valorização do capital produtivo passa a depender, em forma crcscen 

te, do movimento do capital a juros, notadamente de sua capacidade 

de fuobilizar e redistribuir massas centralizadas de capital monet;.l 

rio. De outro 2 a valorização do capital a juros (quer sob a forma do 

cr~dito, quer sob a forma do capital fictfcio) nio pode prescindir 

da valorização do capital produtivo. Neste sentido, a autonomizaç5o 

do capital a juros, ao mesmo tempo que se converte no pressuposto Ua 

produção, nela encontra seu limite ~ltimo. 

1\ unidade entre ambas formas de capital se reafirma, de modo c.ontun 

dente nas crises: 

nnas crises e, em geral, nas paralizações dos negócios, o capj.:. 

tal-mercadorias perde em grande parte sua qualidade de capita! 

dinheiro potencial. E o mesmo ocorre com o capital fictício, 

com os titulas e valores rcnt5veis, na medida em que circulam 

na Bolsa como capital dinheiro. Seu preço baixa ; medida que 

sobe a taxa de juros. Baix~ tamb6m pela escassez geral de cre 

dito, que obriga a seus possuidores a lanç5-los em massa no 

mercado para conseguir dinheiro. E, finalmente, tratando-se de 

ações, baixa tanto ao diminuiremos rendimentos que dão direi 

to a perceber, como em consequ6ncia do car5ter especulativo 

das empresas qt1e com frcqu6ncia representam. Este capital fie 

tfcio diminui enormemente em 6pocas de crises, e com ele o p~ 

der de seus possuidores de obter dinheiro no mercado". ( 31 ) 

Independentemente das formas que assume a desvalorização do capital 

(31) Idem, p. 463. 
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fictfcio, ou da pr6pria sustentação institucional de sua valor·izaç5o 

pela ação do Estado, a observação acima indica que o capital fict{ 

cio n5o pode se subtrair ~valorização do capital produtivo. Mais ce 

do ou mais tarde, com maior ou menor profundidade, sua desvaloriza 

- . . - (32) çao se torna 1ncxoravel. 

Na verdade, a efetivação de um circuito de valorizaç~o do capital 

fict{cio representa o des~nvolvimcnto final do capital a juros. Com 

a circulação de títulos que funcionam como capital abre-se um csp.Q_ 

ço ilternativo de valoriznção, na medida que se instaura a poss~bill 

dade da ;:rcumulaçilo estritamente financeira do capital. É neste senti 

do que o capital passa a estar sempre referido, em seu movimento Je 

valorização, i antinomia acumulação real/acumulaç~o financeira: Is 

to significa que os titules financeiros e, por fim, o pr6prio dinl1ei 

ro, se convertem em ativos que passam a concorrer com outras formas 

de capital, fen6meno que, se de um lado, assegura maior fluidez e 

elasticidade ao capital, tende, como veremos, a aprofundar a instabi 

lidade caracterfstica deste regime de produç~o. 

(32) Ver Naria da Conceic;i:io Tavares, op. c.it., pp. 34/36 e 58. 



li. A CENTRALIZAÇlíO DO CAPITAL E O DESENH 0\"gJENTO DO SISTEMA DI 

CRÉDITO 
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Tio pronto a circt!lação mercantil ocupe um espaço relativamente am 

pliado na organizaçi:í.o da produção social, multiplicam-se as funções 

do dinheiro e desenvolvem-se as relaç5es de cr6dito. f assim que o 

sistema de cr6dito acompanha a produção capitalista desde os seus 

prim6rdios. Entretanto, 6 apenas quando a mobilização e centraliza 

ção do capital monetirio - atrav6s do cr6dito de capital e da sacie 

dade por oções -se convertem em sua função dominant~,quc o sistema 

de cr6dito se afirma como um dos pilares fundamentais do regime de 

produç~o e o capital a juros se desenvolve de modo pleno. Este aspef 

to é destacado por tíilfenli.~fi e o prÓprio ~~!..2 estabelece numa clara 

conexão entre os avanços da acumulação e o desenvolvime11tO do sistc 

ma de c1·~dito. Vale dizer, ~ atrav~s da recorrente transformação do 

capital-monetirio disperso e congelado em capital-monetário centrali 

zado e dispon!vel que o sistema de cr6dito estabelece uma articula 

çâo estrutural com os avanços do capitalismo. 

Q ficil perceber que enquanto a magnitude e a escala dos capitais 

postos em valorização ê limitada, e quando em conseqUência, a acumu 

laçâo 6 um processo relativamente lento, fracionado entre um multi 

plicidade de capitais, a interposição do sistema de cr6dito se d5 de 

maneira basicamente reflexa ou 1'passiva", atuando como intermcdiáTio 

dos capitalistas atrav~s da concentração e operação do cr6dito comer 

cial. Na medida, contuc.lo, em que a lÓgica da concorrência íntcrcap_~_ 

talista conduz 5 centralização dos capit~is o papel do cr6dito trans 



forma-se substancialmente. A climinaç5o e suborJinaç5o da maior pa~ 

te de competidores atrav~s da introdução diferenciada do p-rogresso 

t6cnico e da ampliaç5o dcscontfnua das escalas cst5o essencialmente 

vinculadas ~ interposição do sistema de cr6dito, não mats como um me 

ro agente operador Jo cr~dito comercial, mas como um poderoso meca 

nismo aglutinador, centralizador e gestor de gigantescas massas de 

capital-monetirio. Noutras palavras, a transformação das relações de 

concorrGncia ~ correlata a transformação do sistema de cr~dito, tan 

to no que se refe-re i sua pr6pria centralizaçüo, como no que diz rcs 

peito i preponderincia do cr6dito de capital. Se, de um lado, aJgu11S 

poucos capitalistas atrav~s do c-rescimento extraordinirio da escala 

de suas operações exercem o controle da produç~o e dos mercados, de 

outro~ alguns poucos bancos exercem o controle do capital-rnonet5rio 

da sociedade, operaJJJ sua centralização e comandam o cridito de cap! 

tal, realizaildo de modo pleno o movimento de valorização do capit11l 

a juros (_!)-D 1
). 

Qualifiquemos este processo. A acumulação progressiva~~ de um lado, 

uma característica estrutunll ela economia capitalista ( 33 ). A conscr 

vação do valor-capital atrav6s de sua pr6pria cxpansao converte-se, 

portanto, numa norma que a concorrência impõe inexoravelmente o to 

dos capitalistas. Isto significa que o aumento da t>massa de r:r_qucza 

que funciona como capital!! e o aumento "de sua concentração c;n -ma os 

d . ]" . 1" "d . ,(34) -os cap1ta .1stas tnllVI-uals e um resultado inevit~vel do descn 

volvimento deste regime de produção. Vale dizer; o capitalismo, por 

sua pr6pria natureza, determina a conti11Ua expansão dos invcstimen 

tos, fenômeno qtH~ se acha indissoluvelmente ligado Ü ampl iaçiio das 

escalas de produção, ~s permanentes trnnsformoç6cs da estrutura t6c 

(33) Cf. pp. 17/lS c 53/54 

( '') "El C ·t·l" I "9 ~h -·--~-"--' p. ;:;,., . 



nica e ao incessante aprofundamento Ja divisão social do trahall1o. 

Segundo Mo~~' a conccntraçào do capitaJ-, ou a conccntraçiio elos meios 

de produç~o nas maos dos capitalistas individuais, baseia-se ''dirct~ 

mente na acumulação' 1 sendo, em realidade, "a ela idêntica"( 3S). A 

acumulação 6, assim, um processo de concentração crescente do cap! 

tal, fenômeno que, ao mesmo tempo, 11 aparece contrarrcstado pela for 

- d "t . l d d h J . . . "[ 3(;) maçao e novos cap1 .a1s e pe o es o rmnento c os cap1tars antrgos · . 

Já a centralização do capital, ou a 11 conccntraç3o dos capitais 

existentes", indicn não apenas a fusão dos distintos capitais ou J. 

anexação dos mais d6beis aos mais fortes, mas acima de tudo o contra 

le do capital social por um grupo cada vez mais reduzido de CClD] t;J 
-~-•-----

]-JJ>tas. E este controle que lhes permite nestender a escala de suas 

operações 11
, de modo a 11 reforçar c acelerar os e :f c i tos da acumula 

(37) ção". A centralização confere, assim, um extraordinário poder de 

expansao ao capital, de manei.ra que a acumulaç~o, quando a ela comp~ 

rada, se revela "um processo extremamente lento 11
(
3S). 

Pois bem, o que importa destacar ~ qua a tend~ncia ~ centrnJ.ização 

esti intimameJlte relacionada a transformação e desenvolvimento dosis 

tema de cr~dito. Isto porque o estabelecimento e a preservaçao de di 

fcrenciais t~cnicos, produtivos e de escala, que permitem exercer o 

controle dos mercado~ depende da disposição de recursos lfcLuiJos em 

(35) Idem, ibidem. "A concentração não é mais do que tuna (_knominaç:Jo Jist inta que 
se dããrep-roclução sobre uma escala ;:nnp1iada". Idem, p. 530. 

(36) _Idem, p. 529. 

(37) Idem, p. 531. 

(38) Idem, pp. 529 e 531. ~hrx observa, muna p8ssagcm cl5ssica, que 11aindn njo c 
xistiriam estradas de fcrrõ--SC po.ra tanto fosse nccessiírio aguarJar qu(c:> a acnmu 
lação pcnnitisse a uns qtmntos capitalistas inJividu:Jis se lançar à constTuç~1o d(~ 
vias férreas. A ccntralizaç.:Jo o conseguiu em um abrir e fechar Je o .lhos, graç~1s 
às societ.iades anÔJlimas''. Idem, p. 531. 



proporções crescentes, fenômeno que só se torna possível medi<.mtc a 

pr~via estruturação de mecanismos de mobilização e ccntralizaç~o de 

capital-monetário. É assim que o sistema de crédito se converte num 

suporte vital da concorrência através da recorrente transformação Uc 

0 capital monetário congelado" em "capital monetáTio ativo". 

M~rx observa, a propósito~ que 

"o crédito, que em seu começo se desliza e insinua recatadamcn 

te como timido auxiliar da acumulação ( ... ),logo se revela co 

mo urna arma nova e temível no campo de batalha da concorrência 

e acaba por se converter em um gigantesco mecanismo social de 

centralização de capitais!!( 3 g_). Destarte, "o processo de repr_::: 

dução que é por sua prÓpTia naturez.a um processo elástico, se 

ve forçado aqui (com o sistema de crédito) até ao máximo, e 

se vê forçado porque urna grande parte do capital social ê ín 
. l - - . - . ( ) (40) vert1co por quem nao sao seus proprictar1os ... . 

Assim, ~ apenas com o desenvolvimento do sistema de cr~dito que se 

garante a preservação dos privilégios de escala, o controle do pr~ 

gresso técnico, a diversificação inter e intrasetorial, a ampliação 

dos mercados e a ancxaç~o dos capitais mais débeis, sem que a cres 

cente imobilização de capital fixo se constitua, neste quadro, num 

b - 'f "d d d . (41) o staculo a lu1 ez as massas e capital . Fortes, agora, sao os 

que mobilizam massas crescentemente centralizadas de capital-monet~ 

rio: diretamente, através do controle do sistema de crédito, e i11di 

(39) Idem, p. 530. 

(40) "El Capital"III, p. 4'!9. Também Hilfcrding, que estuda dctalhadamcnte a cen 
traJizaçao c mobilização de capital monetario D"través do crédüo b:mcário c da e 
missão de ações, observa que "o emprego do créllito para a empresa capitalista :;;c 
converte em uma neccss:idade a ela imposta peJa luta da concorrência" .. A.::sim, 110 

capital próprio que é empregaJo pelos capitalistas-p:t::odutores se converte ~mca 
mc:ntc na base de una empresa que se estende muito alem dos limites de seu prop1'.io 
capital com a ajuda de capitais alheios", R. H:ilfen:lin<:;, op. cit., p. 92. 

(41) Cf. J.C.S. Brt1~a c F. ?liaz::uc.chclli, 11!'\otas Introdutórias ao Capital'i.smo i>lono 
polistan,-in 1:0YGli.l-llg_Jco]!g_rll_(Q.:JTQl.If.!c:g_, vol. 1, n9 2 1 abril-junho/1981. 



rctamente, atrav6s d:I operaç5o do aparato produtivo e de sua concx:1o 

com o sistema de cr~dito. 

Este ponto foi precisamente captado por Maria da Co~ceição Tavares e 

L.G. M. Belluzzo: 

"na lei geral da acumulação estão estruturalmente implÍcitas as 

necessidades de concentração e centralização dos capitais, pri~ 

cipalmentc através da ampliação e externalização crescentes do 

capital a juros, com o predomfnio cada vez maior do sistema de 

crédito sobre as 6rbitas mercantil e produtiva ( ... ). Para rc 

volucionar periodicamente a base t~cnica, submeter massas crc~ 

centes de foTça de trabalho a seu domínio, criar novos merca 

dos, o capital precisa existir permanentemente de forma 'livre' 

e lÍquida e, ao mesmo tempo, crescentemente centralizada. Ap~~ 

nas desta maneira pode fluir sem obst~culos para coll1er novas 

oportunidades de lucro e, concomitantemente, reforçar o poder 

do capital industrial imobilizado nos circuitos pr~vios de acu 
mulação"( 4Z). 

J~m síntese: o avanço dos processos de concentração e, sobretudo, de 

centrnlizaç5o do capital est5o estruturalmente vinculados ao descn 

volvimcnto do sistema de cr6dito, notadamente de sua capacidade de 

mobilização e aglutinaç~o de recursos lÍquidos em escala crescente. 

O pr6prio funcionamento deste sistema, por sua vez, di origem - atra 

vês da multiplicaç,1o das relações de débito e crédito - à pnü_i_fer;2_ 

çao de títulos financeiros que passam a ter uma circulação e \'a1 o ri 

zaçao pr6prias. Desta maneira, o desenvolvimento histórico do siste 

ma de cr§j_ito coincide com o pToccsso lÓ~ico de ;~\ltonomização do ca 

pi t_al a juros_, no sentido que ambos apontam para a estruturaçi1o de 

um circuito financeiro que inclui a mobilização e centralização do 

capital monetário e a valorização "fictÍcia" do capital. 

(42) "O Capital Financeiro e Emprcsél Multinacionalll, in Revista Te121as de Ciênci<1s 
I·ltiDl'\Il~~?, n9 9, São Paulo. 



Ill. O CAPITAL FINANCEIRO E A ETAPA i<!ONO!'CÍLICA 

A centralização do capital nao e, ademais, um processo circunscrito 

ã esfera da produção. A necessidade de ruobi1 izar recursos lÍquidos em 

escala crescente imp~e a centralização do pr6prio sistema de cr~Jito. 

O movimento que conduz a centralização não se vincula, portanto, de 

maneira apenas 11 funcional" ao sistema de crédito, senão que determi 

na sua prÓpria reordenação através do crescente predomÍnio de um li 

mitado numero de bancos sobre o conjunto de suas operações. f assim 

que o capital social, sob suas distintas formas, passa a ser contra 

lado e gerido por um grupo cada vez mais restrito de capitalistas que 

comandam os principais fluxos de valorização. 

Pois bem, na medida em que o controle do capital social se dá por uma 

minoria seleta de capitalistas, a centralização do capital assumo nc 

cessariamente a forma de uma centralização monopÓlica. A monopoliza 

ção se refere, portanto) ao domínio Jo °Capital global da sociedade" 

pelos grandes blocos privados de capital. Por outro lado, na medida 

em que o movimento de valorização dos capitais centralizados monopQ_ 

licamcntc tende a c:n1açar as distintas Órbitas (produtiva, merc;mtil, 

creditÍcia, fictícia etc.), superando e "fundindo" asfonm1s parciais 

em que necessariamente se fraciona o capital, estabelece-se uma nova 

forma de capital, mais avançada, que corresponde a uma nova etapa 

do desenvolvimento do regime de produção: o capital financeiro. 

Não hií dúvida que a caracterização do capital financeiro como uma 

forma mais desenvolvida do capital e pr6pria de uma nova etapa do ca 

pitalismo se deve a Hilfcrdi_:~ c a Lenin. Para HiJ._fcr~iJ1_g_ o capital fi 



(' . ., 
_} í 

nancc1ro é o capital bancário 11 isto é , capital em forma de dinheiro, 

que ( ... ) se transforma realmente em capital industrial 1
'. Em seu cn 

tender, "uma parte cada vez maior elo capitnl empregado na indÚstri~l 

é capital financeiro, capital ; disposição dos Bancos e utilizado p~ 

los industriais". O capital financeiro representa, assim, "a unific~ 

çao do capital 11
: nele "aparecem unidas em sua totalidade todas as for 

mas parciais do capital", de maneira que "a separação do capital bem 

cár:io e do capital produtivo aí se elimina 11
• Assim, 

''os antigos setores separados do capital industrial, comercial 

e bancário se encontram agora sob a direção comum da alta fi 

nança, em que estão vinculados pessoalmente os senhores da 1n 

dústria e dos bancosJ!. E, "à medida em que o capital mesmo, em 

se grau superior, se converte em capital financeiro, o magnata 

do capital. o capitalista financeiro, vai reunindo em si a dis 

posição de todo o capital nacional ( ... )n. C43 ) 

Do mesmo modo, pai· a Leni:Q_, "o capital financeiro é o capital bancá 

rio de alguns grandes bancos monopolistas fundido com o capital dos 

grupos monopolistas industriais 1
'. Sua exist~ncia enquanto forma mais 

avançada do capital e sua domin~ncia sobre as demais formas 6 carac 

terística, portanto, de uma nova etapa do capitalismo: "o imperiali§:. 

mo, ou domínio do capital financeiro, é o capitalismo em seu 

mais elevado 11
, de modo que 11

0 caTacterístico elo imperialismo 

o capital industrial, e sim o capital financeiro 11
• (

44 ) 

-nao 

grau 

e 

Das observações precedentes resulta, em primeiro lugar, que o pre~ 

suposto do capital financeiro ~ a ccntralizaçâo do capital sob suas 

variadas formas. Vale dizer, é apenas quando o conjunto do capital 

social se encontra submetido ao controle de alguns grandes capitali~ 

tas que o capital financeiro pode se afirmar como a forma mais desPn 

(43} R. Hilfcrdin_g, op. cit., pp. 253/255 e 264/265. 

(.14) Lcni~, "E1 1nll.lcrialismo, F~'!SC Suner_ior del Canitalismo", op. cit., pp. 730 (~ 
767. 



volvida do capital. Em segundo lugar, o capital financeiro supõe c111C 

os capitais centralizados mohopolicamcntc tendem a ampliar~ em todas 

as direções, seu espaço de valorização. e assim que as formas p:trti 

culares em que se plasma o capital tendem a ser 11negadas" ou subsum_l.. 

das à sua forma geral enquanto capital financeiro. Ou seja, e como 

capital "sans phrase" - que percorre e. "funde 11 as distintas Órbitas -, 

que o capital centralizado monopolicamente se realiza como capital 

financeiro. Por fim, na medida em que se supõe a centralização do ca 

pi.tal social, a ampliação do espectro de aplicações e a imposição de 

uma lÓgica geral de valorização, fica claro que o comando do capital, 

a fluidez da valorização e o cálculo capitalista assumem uma dimen 

s5o dominantemente financeira. 

A fim de esclarecer esse aspecto, conv6m sublinhar as característi 

cas fundamentais do que denominamos ~ etae do desenvolvimento do 

capitalismo. Segundo ]:.~nin seu traço mais marcante é, sem dÚvida, "a 

dominação dos monopÓlios e do capital financeiro", fenômeno que se 

relaciona, em sua clissica definição, com a exportação de capitais, a 

"reparfição do mundo pelos trusts inteTnacionaís" e a t•repart:içiio da 

' . l. . . " (45) terra entre os pa1ses cap1ta .Istas ma1s 1mportantes . 

Pois bem, o que significa a referida dominação? Em primeiro lt!JL~~ 

significa um grau avançado de centralização do capital qu~ como jE 

vimos, tem como suposto o desenvolvimento e a transformação do sistc 

ma de cr~dito, e, como Tesultado, o controle do capital social por um 

limitado grupo de capitalistas. Assim, um reduzido número de bancos 

e empresas consegue estabelecer a primazia de sua estrat~gia e de 

(45) 110 imperialismo é o capitalismo na fase de desenvolvimento em que tornou cor 
po a dominação dos monopÓlios e do capital fin::mcciro, od.quiriu assinalada impor 
táncia a ex-portação de capitais, se in_lciou a repartição do mundo pelos rrue.::ts ill 
ternacionais c tenninou a .repartição da terra entre os países capitalistas m::ü~~· 
importantes". Idem, p. 7tJ5. 
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seus interesses sobre os principais fluxos de acumulação. Este con 

Jisposiçüo _sol]__rc o conjunto do capitQ.l_ soci:.!l. No primeiro caso, os 

diferenciais t6cnicos, fi11anceiros c de escala, garantem a prcscrv2 

ção de privilégios que redundam na efetiva subordinação dos mÚlti 

plos cap:l._tais (pequenos e médios) que operam os circuitos conc;cos de 

pl'Odução e/ou comercialização. Deste modo, a totalidade dos "linkages" 

criados (fornecimento de partes, peças, componentes, matérias primas; 

subcontratação; revenda etc.), permanece sob o estrito controle das 

grandes empresas que comandam os principais mercados. No segundo ca . -

so, o que importa ê a conjunção de dois movimentos: a mobilização, 

em larga escala, de recursos lÍquidos, e sua transformação em capi_ 

tal-monetário ã disposição de uma limitada minoria de capitalistas._ 

f assim, por exemplo, que a sociedade por açoes assegura aos grupos 

que detêm o controle dos Conselhos de Administração um enorme poder 

de disposição sobre o capital alheio. t; assim também que os grandes 

bancos, através da concentração, em suas pr6prias mãos, dos exceden 

tes financeiros e da liquidez disponível no sistema, se asseguram uma 

posição de destaque na maquinaria monopolista. O prÓprio Estado, se 

quisermos, se converte em poderoso agente que opera a transformação 

de parcela da renda monetária em forttc de acumulação dos capitais 

1 . d 1" ( 461 o 1 1 -centra 1za os monopo lCJmCJlte . resu taco e o crescente centro 

le dos fluxos de valorização por uma estreita minoria de c.J.pi.tali~ 

tas. 

(46) Assim, enquanto a tributação se incumbe de centralizar os recursos sob a for 
ma "pÚblica", o fj_nanciamento e o gasto se incumbem de converter tais recursos <::i1l 
capital social ã disposição de poucos e graw.les grupos privndos. O mesmo sucede 
com relação ã dívida pÚhljca: além de sustentar e ~'llimcnt;:~r os circuitos especula 
tivos, ela tcnnina por sancionar os direitos dos pTincipais \!investidores!! sobrl:;­
parte significativa das receitas futuras. Tais fenômenos expri_mem, na vcrd~.lde, o 
próprio 11desvancscimcnto da separação nÚb1ico/privado", e indicmn a progress.iv~1 
tendência 3 privatização do Estado. 

UNI C A 

BIBU HCA CENTRAl 
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Em :'~er.;undo 1ugar, a dominação dos monopÓlios significa que a "influên 

cia civilizatória do capital" e o caráter revolucionário de so<-l b:1sc 

técnica~ tontas vezes ass5nalados por Mar~. ( 4?) alcançam, ent5o um 

desenvolvimento irrefut5vcl. A centralização monopÔlica afirma de mo 

do contundente a natureza progressiva do capital: diferencia-se a es 

trutura produtiva; acelera-se o desenvolvimento da ci~ncia e da t6c 

nica; difundem-se seus resultados; aprofundam-se as relações seta 

riais; multiplica-se a divisão social do trabalho; potcncia-sc o cres 

cimento da agricultura; amplia-se extraordinariamente o espectro de 

necessidades; massifica-sc o consumo; expande-se a urbanizaçüo e ins 

taura-se a possibilidade de atendimento das mais complexas demandas 

da sociedade. A centralizaçâo do capital e a difusio dos circuitos 

de acumulação determinam, assim, a mais completa ~oc.ialização da .1?..!:_2._ 

duçã~; a autarcização das atividades, a ''idolatria da natureza" e a 

estreiteza da vida material e espiritual são definitivamente sepult~ 

< ( 4 8) dos pelo capltal . 

Este processo inclui a progressiva exportação de capitais fc116mcno 

que, frise-se, nada tem a ver com supostas 1 'dificuldades de realiza 

ção da mais-valia" ou com a operação de mecanismos ''contrarrcst antes' 1 

da 0 tendência i1 queda da taxa de lucro 11
• Na verdade é a própria con 

centração do capital social nas mãos de urna limitada minoria de capl 

talistas que determina a inevitável ampliação do espaço de vnloriza 

ção. Este espaço se amplia ~m todas as direções, quer pelo crcscimc11 

to das escalas e pela difusão diferenciada e maciça dos produtos,quer 

pela diversificação recorrente dos at.ivos,_g~er ainda_pelo iTrcfrc5ve1 

~1ulso à internncionalizJ.ção. Já n' "O Capital", Marx observa que 

(47) Ver, por exemplo,'Gnmdrisse"I, pp. 360/362 e 11E1 C:pital" I, pp. 407/408. 



uparalclamcntc à centralização do capital ou expropr-iação de 

muitos cnpitalistas por uns poucos, se dcserrvolvc em uma esca 

la cada vez maior a forma cooperativa do processo de traball1o, 

a aplicação t~cnicn consciente da ci~ncia, a exploração siste 

mâtica e organizada da terra ( ... ),a absorção de todos os paf 

ses pela rede do mercado mundial e, como consequ~ncia disto, 

o caráter internacional do regime capitalista 11
• 

( 4 9) 

I O 1 

Pois bem, é com a exportação de capitais que o 11 CaTáter internacio 

nal" do capitalismo se afirma de modo irreversível. De fato, não se 

trata apenas d~ constituição de um mercado mundial atrav~s da incor 

poração das mais distantes regiões aos fluxos do comércio regulados 

pelo capital. Trata-se, agora, da pr6pria internacionalização dosei~ 

cuitos produtivos e financeiros de valorização. A exportação do C8P_:L 

tal significa que os blocos de capital centralizados monopolicamcnte 

tendem 8 exercer o comando da produção e do trabalho numa escala mun 

dial. AI teram-se, em consequência, os próprios funcLlmentos da di vi 

são internacional do trabalho. Se antes a incorporação de "uma série 

de países ã circulaç.iío do capitalismo mundial" (SO) tinha por base o 

intercãmbio de mercadorias, ~obrcp6e-se agora sua transformação em 

locus de valoxizaç.~o do capital centralizado monopolicamcnte. Inter 

nacionalizam-se os mercados, generalizam-se as relações capitalista~ 

difunde-se o regime de produç,-ão e socializa-se a produção, no bojo de 

um processo que tem por base o moYimeiJto das massas centralizadas de 

capital. 

A 1'dominação dos monopÓlios e do capital financeiro" significa, por 

fim) que o capital centralizado monopolicamentc c estruturado em gra~~ 

(50) "A possibi1:iJadc de exportação de capitais est5 J.etennirwda pc]o 
uma série ch.' p~lÍses J,{ foi~tm Lncorpora~los à circul,:lçiio de capitalismo 
( ... )", Le~ün, op. cit., p. H2. 

fato que 
mundi~ll 
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des blocos tende a se valorizar de modo c15stico 8trav6s da pcrm~n~~ 

te recomposição e diversificação Ja estrutura de ativos. Não s5 se 

aglutinam em poucas miíos enormes massas de capital, como sun va1oriz.!:_l_ 

çio se processa indistintamente sob as mais variadas formas. A par 

da centralização e da potenciaç~o de sua força expansiva, a diversi 

ficação sistemática da estrutura de aplicações (que redunda na ten 

d~ncia ~ conglomeraç~o) se converte, assim, em caracterfstica essen 

cial do desenvolvimento do capital, o que significa que a valoriza 

çao tende a tornar-se progressivamente indifeTenciaJa. Todas as for 

mas de ativos passam a ser igualmente disptttadas pelas massas ccntra 

lizadas de capital, o que implica no entrelaçamento das esferas de 

inversão e na recorrente transformação dos lucros em excedente:? .fi 

. b d. l- . . l d . .. (S1) nance1ros que se su or 1nam a uma og1ca part1cu ar e valor1zaçao .- . 

Pois bem, se atentarmos para as características fundamentais da etapa 

monopÕlica - a centralização do capital e o controle dos fluxos de 

valorização por uma limitada minoria de capitalistas, a potenciação 

da capacidade de expansão do capital e a fusão das formas parciais 

de valorização sob o comando dos grandes blocos de capital - vemos 

que estão todas virtualmente comprometidas com a capacidade que o C!::_ 

pital assume de revestir uma "forma 'livre' e lÍquida e, ao mesmo 

tempo, crescentemente centralizadt:t". O monopÓlio está, ass1m, cstru 

turalmente vinculado ao desenvolvimento da forma financeira do capi 

tal. 

(51)Esta lÓgica de valorização, observa Possas, 11se caracteriza esscncialmcntcpor 
não estar estreitamente vinculada a alguma base material ou produtiva part.icular, 
sendo indiferente ao meio do qual se vale para preservar ou ampliar o poder Jc 
compra-· ou em outras palavras, o ativo cujo valor se pretende co~scrvar~ou incr~ 
mentar. Por isso mesmo ela sup6c, mais especif:icmnente, como cri terias bas:ico:; de 
valorização, a rentabilicbdc prospectiva e o risco associado; como forma geral 
mais adequada de conservação de ativos, a monetária, enqu,:nto e_:.._11resse poder de 
compra universal - razão pela qual a liquide::: se colocn ao lo.do do risco como cri 
tério de valorização; e finalmente, como csnaço econômico de valorização, o maiS 
amplo e desimpedido!!, ?>l. L. Possas, "ConcorrCncía c Dinmn:i smo no Cop itai.ismo ~imo 
polistan, nümco. Cmnpínas, 1982.-
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Esta dominância se desdobra em distintas direções. Em priJ!!_.ci_yo_~1\11~!Lt' 

fica claro que 11 a classe que controla ó crédito vai se tornando caJa 

vez mais poderosa" ,o que determina o crescente 11 predomÍnio do 

ma de crédito sobre as Órbito.s produtiva e mercanti1°(SZ). Em 

sistc 

scgtu~ 

do lugar, na medida que as massas centralizadas de capital buscam 

maximizar a valorização Je suas operações conjuntas, seu comando pa~ 

sa a ser estritamente financeiro. Vale dizer, ao mesmo tempo em que, 

por força do processo de conceritração e oligopolização, se erguem 

restrições 5 mobilidade dos capitais - com a conscquente estrati(ic~ 

ção setorial das taxas de lucro -o capital, sob sua forma geral, fi 
nanceira, readquire a liberdade de movimentos neccssiria - . JllaXlma 

valorização de suas operaçoes. E esta liberdade, por sua vez, sera 

tão mais completa quão maior for a capacidade de mobilização de rc 

cursos liquidas em escala crescente. E assim, submetidas a um coman 

do e a uma estratégia de cálculo eminentemente financeiros, que as mas 

sas centralizadas de capital ampliam seu espaço de valorizaç8o atra 

v~s da diversificação produtiva, da multiplicação de priticas espcc~ 

- - . - - (53) lativas e da irrefrcavel tcndenc1a a conglomeraçao . 

(52) Maria da Conceição Tavares e L.C.M . .Belluzzo, op. cit. 11A prcdomin5nc-i.::l do 
financeiro na orgam z.aÇãõ(lo c-.:lpi tallSmo nó!IDpol.i St;J apenas demonstra que a auto 
nomização do capital a juros, referida por ?>1arx, acaba se resolvendo no comando 
sobre o capital produtivo, :independentemente da forma particular que esse comando 
possa assumi r ou da forma morfolÓgica que a grande en~n"esa venha a adotar em sua~~ 
estratégias de ex-pansão", Idem. 

(53) Surgem daí suas implicações. Pr:lmeiramentc, como afinna Cardoso de \fcllo, use 
râ exatamente no novo contexto da Órbita finance1.ra que a processara, de modo diS 
tinto, a tendência ~i eql.Jalizaçiio da taxa de lucro". Assim, 11a eqUalização da ta 
xa_ de lucro se verifica entre blocos de capital, enqwmto que a mobilidaJe do ca 
pital se processa no interior de cada bloco de empresas e não mais dJ rctamcntC 
entre os setores produtivos (onde a heterogeneidade de taxas de 1 ucro pode pcmtr~. 
necer". Cf. J.i>l. Cardoso de J.fcJI.o, ''i.J Estado RrJsileiro e os Limites da Estat:iúl 
Ç.Üo, in l~~1siJio~..J:!~<:\1-lniu_q_, IU. InÚbia Ltda, vol. 5, 1977. Por outro lado, a es 
trutura financeiTa Jo capitalismo monopolista não se esgota, latu scnsu, nos Ban 
cos, instituições espcciJlizacbs e no próprio Estado, que operam ii ceiltraliz.aç~ID 
das massas de capital monetário, 3 circulação crcdidcia e a circulação "fj_ct:Í 
cian. Ela inclui, ademais, a prÓJJria organ:ização dos b1oços decapitai que, mc:S· 
mo quando ;1om i nantc::\cllt c 1 _i g~1dos ;ls '1 ti 1: itbdcs prcklut í.v;1s s;w forçaUos a um:J. ncspcc i ;1 
lização financeira" de modo a garantir a cont.Ínua mobilização de cap:ítal monct:'l 
rio, a diversifícação das aplicaç.Ões e a ndr.ünistro.c5o financ:,e:lira do ccnjw1to Jt;' 
suas opcraçoes. 



1 o .j 

Por filtimo, na medida em que a consolidação de um vigoroso circuito 

financeiro se processa paralelamente ã 11 importiinci a crescente Jas prf 

ticas destinadas a ampliar 'ficticiamente' o valor do capital cxis 

,[S 4 l · I 'l'd 1 ' · tente · , a 1nsta11 1 ace caracteristica da economia capitalista 

tende igualmente a se aprofundar. De fato, na medida em que os títu 

los financeiros convertem-se em ativos de capital que concorrem com 

os ativos fÍsicos, ''a tendência para transformar uma boa performance 

econômica num surto de investimento especu1ativo 11 passa a determinar 

a "instabilidade básica" da economia capitalista(SS). 

Noutras palavras: na Jnedida em que esta economia 6, essencialmente, 
!, 
/uma economia monetária, cujo objetivo é por excelência monetário, o 

dinheiro deixa de ser um mero instrtuncnto realizador das trocas 

(meio ele circulação), deixa de ser "neutro", passivo ou reflexo; pura 

se constituiT em um "engenho sutil de engarce entre o presente c o 

(56) futuTo" e, como tal, se converte em 11 elemento determinante das 

- d j - . ,(571 flutuaçoes da renda, o emprego e (a acumulaçao de cap1 tal , , 

E nao se trata, apenas, ele que cada econom1a capitalista contenha, 

em s1 mesma, os elementos contraditórios que produzem uma instabi J i 

dade estrutural. Na verdade, é o prÓpTio capitalismo, a própria ordem 

capitalista, que assume uma instabilidade que sobrepassa e se proj~ 

ta aos marcos nacionais originirios. Isto significa que a internacio 

nalizaçio do capital - resultado inevit5vel do processo de centrali 

zação monop6lica - conduz e culmina com a internacionalização do pr~ 

prio circuito de valorização "fictícia0 que, isento de qualquer reg~-

(54) !>faria da Conceição Tavares e L.G.M. Belluz:w, op. cit. 

(55) H.P. l\1inskv> 11A Hipótese da Instabilidade Financeira: mna Interpretação de 
Keynes-eum~liUtenlativa ã Teoria PaclrJo", Nebraska -Journal of Economics ;:md 
_!3usi~_, Winter 1977, vol. 16, n9 -~ (t-raduÇ.JOTGV7E\ESF--;p-. -rcrr:---···-------
(56) cT.~l. Kcvnes, in Dudley Dilla1·d, nTcoria de I..U1a Economia !>bnetÚTia". 

(57) 1~.-A 01_1\'ÇjJ:~LLin;n-, 11Teoria 1>1onetária da Produção e Teoria do C.lpitaJ.!!, mimco 
FGV /E..IESP , p. 2. 
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lação nacional ou supranacional, tende a instabiliz.ar os padrões mo 

- . - . . - . . . (tl8) nctar1os c a desagregar o propr1o SIStema monctar1o Jntcrnac1onaJ · . 

(58) Cf. ~1aría da Conceição Tavares e L.G.M. Belluzzo, op. cit. 



IV. O MONOPdLIO E A EXACERBAÇÃO DAS TENDENCIAS H!ANENTES DO 

CAPITALISMO 

I Ü(J 

Se atentarmos, ass1m, para a relação que se estabelece entre as carac 

teristicas fundamentais da etapa monopÓlica e as leis gerais do reg! 

me de produção, veremos que, em realidade, o monopÓlio exacerba as 

~cndência_~s illlancntcs do capitalismo. Não só os !!progressos da era ca 

pitalista"(Sg) se tornam, então, evidentes, como o antagonismo que 

lhe é constitutivo se revela igualmente explÍcito. Tem razão Schumpeter 

quando afirma que "não só a fâlnica mecani:ada moderna e o volun.lc Jc 

produção que dela flui, não s6 a técnica e a organização moderna, se 

nio todos os traços e conquistas da civilização moderna sao direta 

ou indiretamente, produto do processo capitalistauCóO), em partic~: 

lar, do capitalismo dos monop6lios. N~o menos verdadeira, contudo, 6 

a constatação de que tais conquistas coexistem em meio a barbárie: 

o colonialismo, as guerras, a desagregação dos laços sociais, a soli 

dão, o desemprego e a miséT:ia, põem definitivamente a nu a face cruel 

da !!civilização Jo capitalismo". 

A própria 11 estabilidade" da ordem capitalista se vê atingida pelo mo 

vimento das massas centralizadas de capital. Como se viu, é inerente 

ao capitalismo o choque entre 11 os limites dentro dos quais deve se 

mover a conservação e valorização do valor-capital" e "os métodos de 

produção que o capital se vê obrigado a empregar para conseguir seus 

(59) "El Capitaln I, p. 649. 

(60) J.A. Sclmnpeter/.:ç.?pitalismo Socialismo v Democracia", /1-!adrid, Aguil.Jr, 1971, 
P· 11r 
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fins''( 6 l)_ Isto significa que o capital, na busca do lucro máximo, 

toTila-se periodicamente ocioso ou 11 excessivo" em relação Li taxa de 

lucro esperada, dai resultando as crises. O afa da valorizaç5o ilimi 

tada redunda, assim, na sistemática desvalorização do capital, fcnô 

meno que exprime a tendência da acumulação a ultrapassar de modo rc 

corrente os marcos particulares que cond.icionairr o conjunto da valori 

zaçao. 

Es::.es marcost desde logo, escapam ao controle de cada capital indivi_ 

dualrnente considerado: trata-se de constrangimentos sociais que se 

impõem externamente a cada capitalista. É assim que a tendência a su 

peracumulaç5.o se afirma para todos os capitais, ao mesmo tempo que 

resulta da combinação dos esforços particulares de cada capitalista 

em garantir a múximu valorização de suas operações. nos capitalistas 

não investem como classcn, corno lapidarmente sctenciou Ka~ccki ... 

Pois bem: ~_gue impoTta destacar ..§_g_ue monopÓlio nao apenas reafirma_ 

a tendência à superacumulação, como introduz novas determinações que 

terminam por a~var a instabilidade própria da economia caE_).t~"!:Li~_!..:~ 

Antes de detalharmos este aspecto, decisivo aliás, é conveniente rc 

termos algumas características da conco:rrência na etapa monipÓlica. 

Como j8. se Vlu, sao os grandes blocos de capital que comandam a ma 

quina ria monopolista. Seu potencial de acumulação é gigantesco; sua 

capacidade de mobilização de capital monetário é imensa; a escala de 

suas operações 6 inqUcstionivel; a diversificação de sua estrutura 

de aplicações é a mais ampla possível; o planejamento global de sua:; 

atividades 6 criteriosamente estipulado; a racionalização dos m~to 

dos de controle e gestão coTife:rem, por fim, um elevado grau de pnxl 

(61) "El Capital~' III, p. 248. 
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s~o a conduç5o particular de seus n~g6cios. 

A concentração de tais atributos em poucos e grandes grupos, que pr~ 

tícamente contTolam a maior parte do capital social, na o S t:s_r~.:iJic~~L 

contudo, a eliminação da concorrência e a constituição de uma~~dcnQ. 

ção reoulada da vida econômica: Na verdade, amplia-se o espaço e al 

tera-se a forma du competição intercapitalista: isto significa que a 

multiplicação i escala nacional e internacional das rclaç6es capita 

listas, ao mesmo tempo que se explica pelo confronto dos grandes bl~~ 

cos·na busca fren~tica de espaços ampliados de valorização, determi 

na a consolidação de novos circuitos de acumulação que passam a ser 

disputados por uma multiplicidade de capitais. Assim, o desenvolvi 

menta de novos ramos, de novas t~cnicas e de novos produtos; a con 

quista de novos mercados; a incorporação de novas 5reas e a interna 

cionalização dos circuitbs de reprodução, não apenas exprimem o peE 

manente confronto dos grandes blocos na luta por vantagens extraord! 

nárias 1 como ampliam, em seu rastro, os espaços secundários em que 

se tTava a competição dos capitais não estruturados monopolicamente. 

O que se verifica 6 a generalização, e nao a supressao, das relações 

de concorr~ncia. Generalização que e induzida pelo movimento das ma~ 

sas centralizadas de capital e que redunda na consolidação de novo~ 

padr6es competitivos. E assim, por exemplo, que se assiste i oligop~ 

lização dos principais mercados industriais: o confronto ar se dá cn 

tre grandes grupos que, protegidos por barreiras t~cnicas e financci 

ras ã entrada, buscam maximizar a rentabilidade de suas operaçoes 

correntes. Limita-se a competição por preços; introduzem-se novas 

formas de concorr~ncia atrav6s da diferenciação de pTodutos, contra 

le e t6cnicas de comercializaç~o, inovaç6es t~cnicas e inovação de 

(62) 
produtos ; administram-se preços e margens de 1 ucro; planejo-se 
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a utilizaç5o da capacidade ociosa; dividem-se os mercados e, mais 1m 

portante, afasta-~:c o espectro da destruição pura e s irnplcs. A "con 

corrência à morte'' -',L~ vê substituÍda pela preservação dos prjvil_~ 

gios de escala, pela diversificaç~o das aplicaç6cs e pela busca de 

novas fronteiras de valorização, E desta maneira que os grandes oli 

gopÓlios tendem, em meio ã agudização e à redefinição das 

de concorrência, a uma expansão geral de suas operações. 

relações 

Este movimento, como. se Vl_u, está intimamente associado ao dcscnvol 

vimento do sistema de cr6dito. A centralizaç~o do capital c a inter 

nacionalização da concorrência t6m, na verdade, como suposto hisico, 

o fortalecimento dos bancos enquanto agentes aglutinadores de rcctJr 

sos lÍquidos, potenciadores da acumulação e gestores ela conversoo 

dos excedentes financeiros disponíveis em capital 11 fíctício". Deste 

modo, ao mesmo tempo em que multiplicam as modalidades de suas oper~ 

çÕes ativas o passivas, os grandes bancos tendem a enlaçar seus inte 

resses aos elos oligopÓlios~ impulsionando a competição intcrcapit~ 

lista e internacionalizando o circuito do cr~dito e da circulação fi 

nanceira( 63 }. O que se tem, assim, 6 a ampliação, intensificação c 

entrelaçamento dos fluxos de valorização (produtivos/financeiros, na 

cionais/internacionais), que n5o exprime, senão, a própria exacerba 

ção da concorr~ncia intercapitalista. 

Pois bem, 6 no interior deste quadro estrutural que se agudizam as 

contradições próprias do regime de produção. Vejamos: a incapacidade 

de destruição dos grandes blocos de capital exprime, de um lado, seu 

próprio poder relativo. "/\gora, todos são fortes 11
(

64 ) e incapa:es, 

portanto, de se destruirem. ~essa mesma força, contudo, que tende a 

(63} Maria da C',onccição Tavares e LM.C. BcJluzzo, op. cit. Ver ta:m!Jêm L. CoutinJJO 
e L.G.f\1. Bc1lu::::o, "Ü Dc.::;é~rrvofvimcnté}tlo C~iütCJ.Tismo .-\vançado e a Rcorgani:::~ 
daT.fóriODJD-r:!ltfiili~!l no Pôs-Cucrra" in EstuJos CEBR\P, n? 2:'i, c L Couti:1ho, "l\;r 
calços e Problcm:1.s cL! Economi.::l /.íunjial Cfliil'~íTI.:.~-,tT~-·Tn ''Dc:scm·ol\'TEtcrlt:'O··r:;',i'lit.ali"S 
ta úo Brasil (Ensaios sobre él Cris~)". S:_lo Paulo, Ed. Br·aslTTCTfSe;-"T5JET.-------·-·-

(64) J.M. Cardoso de Mello, op. cit. 



1 I O 

tornar recorrente o excesso de capital e a prolongar a supcracumul~r 

ção. De fato, na medida em que a eliminaçio da capacidade produtivn 

excedente torna-se agora mais problcm5tica, a cxist6ncia de margens 

indesejadas de ociosidade passa a afetar de modo mais duradouro o in 

-vestimenta produtivo. No fundo, e essa a questão que coloca Kalecki, 

quando observa que ''o crescimento a longo-prazo da renda nacional, 

que implique uma utilizaç<lo satisfatória do equipamento, está longe 

de ser Óbvio"(óS). 

Do mesmo modo, a possibilidade de arbitrar preços e margens de lucro 

e de valorizar ficticiamente o capital exprime, de um lado, a capac! 

dade de sustentaç~o de ganhos correntes dos grandes oligop61ios. Va 

le dizer, 6 atrav6s da administração dos preços e da multiplicaç;:lo 

de práticas especulativas que o grande capital busca preservar a ren 

tabilidade de suas operações, sobretudo nos momentos de crise. Pois 

bem, esta mesnl~ capacidade afeta de modo decisivo o pr6prio funciona 

menta do sistema. De um lado instabiliza-se e retarda-se o invest-i 

mento produtivo, com implicações diretas sobre o emprego e a renda(óó: 

De outro, converte-se a inflação em instrumento de valorização, com 

reflexos imediatos sobre os preços relativos e o padrão monetário. 

Por fim. tende-se a sancionar e prolongar a estrutura t~cnica vige~ 

te, problematizando-se a introdução de inovações, ji que o grande ca 

pital, antes de veicular novas técnicas, busca exaurir a técnica cx:is 

- 1· . I b.l.d d (ti?) tente ate o lmitc c e suarenta 1. 1 a e . 

(65) N. K11lecki, "As EquaçÕe:'s Marxistas de Reprodução e a Economia Moderna", op. 
cit . .......,---

(66) Ver a propósito ILP. Minsky, op. cit., D. Dill~rd, op. cit. e L. A. Oliveira 
J,ima, op. cit. 

(67) Segundo J.C. Br;1ga, "o poder monopolfstíco d5. a.os capitnis centrali~·.;:uJos a 
capacidade de(ICTCí1JC~·~temporari;::uncnte seus lucros, mesmo com produtividade JeCa 
sada frente à inovaçilo emergente, de modo qu8 logr:Jm (:om isso alargar o pra:o de 
rentabilidade de seus capitais imobiliz~!dof. com a 'velha técnica', neutrali:::~mdo 
assim o dincmtismo do binÔmio concorrência/progresso técnico". Op. cit., p . .21. 
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Na mesma linha, a rapidez na recomposição elas pos1çoes ativas, ao 

mesmo tempo que exprime a fluidez assumida pela valorizaç<lo das mas 

sas centralizadas de capital, tende a promover s~bitas variações nos 

preços relativos e na acumulação de capital. Va1e dizer, a valoriza 

ção indiferenciada do capital financeiro enlaça os distintos preços 

acentuando a instabilidade ji caracterfstica da economia capitalista 

Da mesma maneira, a elasticidade dos fluxos de valorização (produti 

vos e financeiros) que percorrem e transcendem o ~mbito dos Estados, 

ao mesmo tempo que exprime o vigor da acumulação capitalista, probl!:;. 

matiza o exercicio das políticas fiscal, monet5ria e cambial, na me 

dida em que estas passam a estar sobredeterminadas pelo movimento 

das massas internacionalizadas de capital. E assim que a tend6ncia ~ 

~mpliação dos espaços de valorização se produz em meio ao sim~trlco 

acirramento das rivalidades nacionais. E é assim também que a inter 

nacionalização da circulação financeira, ao mesmo tempo que expnme 

a "liberdade 11 e o caráter universal do capital, tende a erodir o p~ 

drão monetário~ a manietar as polfticas econ6micas locais e a desn 

. - . . . 1(68) gregar o sistema monetar1o 1nternac1ona . 

Como se -ve, 

constituem sua principal limitação: o prolongamento da superacumtll! 

ção, a instabilização e o retardamento do investimento produtivo, a 

aceleração nas flutuações dos preços relativos, a erosão do padrão 

monetirio, a problematização na introdução do progresso t6cnico, o 

desarranjo das políticas fiscal, monet~ria e cambial, o acirramento 

das rivalidades nacionais e a desagregação do sistema monet~rio in 

ternacional exprimem, em realidade, o aprofundamento da instabilidJ 

de estrutural característica do capitalismo. Na verdade, se a__gray_i_lm 

as .E_Ontradições próprias da ordem capitalista. Este agravamef!_to se 

(68) Cf. ~hria da Conceição TavaTes e L.G.M. Bellu:zo, op. cit ., L· Coutinho c L. 
G.í\1. Bc11uz:o_, op. cit-. e .:!::.__Làutifiii.1_2_, op. cít. -
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explicita nas cr1ses atraves de progressiva difjculdade de rccomposi 

ç5o das condições gerais de valorizaçã~. De fato, dcflagrada a sup~ 

racumulação, torna-se extremamente problemático o redirecion<Jmcnto 

do capital a um novo ciclo expansivo. De um lado, se exacerba a valo 

rização "fictícia"; de outro, a ampliação das margens de capaciJ.ade 

ociosa não planejadas atinge em cheio os oligop61ios que, igualmeg 

te fortes e impotentes, buscam preservar a rentabilidade de suas OP.t2. 

raçocs atrav~s da administração dos preços. Este movimento, combina 

do com a tentativa de refinanciamento das posições passivas, reforça 

a posição dos bancos e instituições financeiras, que passam a aufe 

rir ganhos extraordihários. A inflação de preços e a elevação da ta 

xa de juros realimentam este processo, desestimulando as iriversões 

produtivas. O padrão monet5rio tende a se erodir, agravado pela de 

sordem insuflada pelo movimento de especulação comandado pelo circu! 

to internacional. As crises tendem a se propagar, acirrando as riva 

lidades internacionais e problematizando a redefinição das condições 

que asseguram a retomada. Ao mesmo tempo, o raio de manobra das eco 

nomias não hegem6nicas se estreita visivelmente: nao so seus princi 

pais mercados estão internacionalizados, como a "abertura 11 ao cap!-_ 

tal financeiro internacional se converte numa imposição cada vez 

maior. Neste quadro, a articulação dos interesses & extremame11te d~ 

bil, e a linha de menor resistência da 11estabilização 11 não faz sen;lo 

aprofundar a crise, sancionaT o imobilismo e reforçar a posição da 

"alta finançan. B neste sentido que a recomposição das condições g~ 

rais de valorização se torna, agora, muito mais diffcil. Na verdade, 

cada c'rise cÍclica tende a se desdobrar numa crise mais profunda e 

duradoura, ao contrário da etapa anterior do capitalismo. Este aspec 

to foi antecipado, de modo exemplar, por Tuo-án~ Baranovski: "as crises 

anteriores se assemelhavam a uma tormenta que rapidamente açoitava o 

país e destruis todo o seu caminho, mas que com a mesma velocidade 

desaparecia ( ... )"; já a crise atual "n<lo é mais um caso agudo de 



enfcrmido.de, mas sim uma enfermidade que se arrasta durante muito 

(6 9) tempo ( ... ) . 

A questão esti em que o enorme poder de comando t~cnico, econBmico e 

financeiro das massas de capital centralizadas monopolicamente pr2, 

blematiza toda e qualquer tentativa de ordenamento e regulação 

da estrutura capitalista. Este ponto foi precisamente captado por 

Cardoso de Mello: 

assim, enquanto nno capitalismo concorrcncial} a própria crise 

engendra a recuperação e prepara uma nova etapa expansiva, p~ 

la ação de mecanismos estritamente econ6micos ( ... ),a econo 

mia monopolista não dispõe ele formas de auto-regulação 11
• Na ver 

dade, "as funções de regulação passam a ser exercidas no ilmbi 

to do prÓprio Estad0 11
, de modo que 11 110 capitalismo monopolista 

hâ uma politização da economian, já que flnenhum conflito pode~ 

se subtrair i presença do Estado, e, ao mesmo tempo, a articu 

lação dos interesses é fugaz e ciTcunstancial 11
• Daí que "neces 

sariamente toda a crise econ5mica se transfigura numa crise p~ 
1Ítica 11 • (?O) 

A conclusão é que o monop6lio afasta o capitalismo da aliment8da ilu 

são da "regulação progressiva": na mesma medida em que se centraJiza 

o capital, em que se potencia seu poder de expansão e em que se en 

trelaçarn e se internacionalizam os fluxos de acumulação, aprofund~~ 

se a instabilidade e problematiza~se a ordenação das condições gerais 

sobre as quais se assenta a própria valorização. Mais uma vez, e de 

modo agravado, os meios empregados se chocam 11 com o fim perseguido 

que é um fim limitado": a conservaçao e valorização do valor~capital. 

O capital se reafirma como a contradição em processo ... 

(69) Citado por K. Kautsky, ''TeoTia de las Crísis'', in ''El l•brxi.smo y cl 1 Dcr 
h ' j ] " - ]. '' ... · · ??I(T)-TLffi\ e te. L~1p1t:1 .L->ll\0, op. L-lt., pp. ~-~ ~.:./). 

(70) De fato, uma vez que, nagora todos são fortes 11
, ncomo distribuir o Ônus da 

crise? C.omo Teestabelecer a divisão dos mercados agora mais curtos? Como arbitrJr 
a desvalorização de capital entre os blocos? E, finalmente através de que mecams 
mos poderia ser gerada una novu etapa de expansilo?". J.M. Cardoso de ~·!cl1o, op-~ 
cit. 
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E neste sentido que ''autovalorização do capital se torna mais difi 

.1 d.d . 1 . - . 1 . 1 ,(?I) -Cl na me 1-a em que o cap1ta. JB esteJa va or1Za<.o ; e neste 

sentido que 11 0 monopÓlio capitalista, que nasceu do capitaLismo c se 

encontra no ambiente geral deste ( ... )passa a viver em uma contradi 

ção constante e insolúvel com o dito ambiente geral"(?Z); é neste 

sentido que o movimento expansão-barreiras-expansão, se troca, no mo 

-1. 1 - . b . - b . ( 7 3) nopo 10, pe a sequenc.1a arre1ras-expansao- arre1ras ; e nestesen 

tido, por fim, que "o monopÓlio do capital se converte em grilhão do 

regime de - (74) 
produ_çao 11 

• 

Não estamos, com isso, afirmando que o capitalismo tenda ã 11 estagn~ 

ção 0 ou ao "colapso 11 • Na verdade, nada nos autoriza a supor a ll1Vla 

bilidade tcndencial da acumulaç~o capitalista, mesmo em meio i pr~ 

gressiva dificuldade de articulação dos interesses e a progressiva 

desestabilização da própria ordem capitalista. O que sucede, dito de 

modo geral, é que ~-~streiteza dos limites privados chocn-"-s"-e __ _,c"'_ada 

vez mais como o car5ter social da produção: o capital se contradiz a 

(7'1) Grundrissc I~ 284. Em tennos mais abstratos, a problcmatização da ''autovaJo 
rizaçãõdõCapi tal'' exprime o próprio agravamento das contradições imanentes dO 
regime de pTodução. De um lado, asstm1e assinalada importância O desenvolvimento 
do capital fixo, convertendo-se o trabalho muna base progressivamente 11misercivel' 1 

para os fins da produção capitalista. De outro, no flmbito mesmo de uma estrutura 
privada de apropriação, afinna-sc crescentemente o caráter 1'diretamcnte sociDl" 
das forças produtivas, da produç5o, do trabalho e do próprio capitaL Negam-se, 
em conscquência, os próprios fundamentos da produção C!Jpitalista: o "roubo de 
tempo de trabalho alheio", a fragmcnt"ilÇQO dos processo produtivos c a pulveri::a 
ção da propriedode são p-rogressivamente negados pelo capital, que tende a solicG 
rizar-se, assim, apenas com o dinheiro c consigo mesmo . .C neste sentido que ''pcrT 
clita a base da produção ftmclada no valor e na mais-valia", e é também assim qu2 
se realizam as contradições expressas na lei de tendência. A envoltura priv~tda do 
processo de socialização e a tendência ã ncgaç3o do trabalho indicam, assim, os 
próprios limites da produção capitalista, e se refletem de modo particular na 
transformação dos mecanismos de reguloç:lo do sistema. Ver a pro~1Ôsito, /-lar in Ja 
Conceição Tavares, op. cit., t'ln especial as agudas obscrvaçêie>s sobre a -.'politi2::.\ 
Çao dos prcçõS"""e a regulação estatal na etapa monopolista, pp. 57/67. -· 

(72) Lenin, op. cit., p. 774. 

(73) ;r. Ell_iot, op. cit. eM. Lebm~itz, op. cit. 

(74) "El Capital" I, p. 648. 
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~_mesmo, e se opoe no meio social em CHlO interior se move. 

Mais especificamente, a ordenação produtiva e social ao mesmo tempo 

emqucsediferencia, se expande e se aprofunda, se vê constrangida P.~ 

la 16gica privada que regula o movimento das massas centralizadas de 

capital. Assim, ao mesmo tempo em que as escalas de produçEio tornam 

se gigantescas, a super acumulação tende a se tornar recorrente; ao 

mesmo tempo em que se potencia a capacidade de criação do progresso 

técnico, sua introdução se vê problematizada; ao mesmo tempo em que 

se internacionaliza a produção, o desenvolvimento de mercados parti 

culares se vê bloqueado; ao mesmo tempo em que se amplia e se di.fe 

rencia a produção material, manipula-se o consumo; ao mesmo tempo em 

que se aperfeiçoam os mecanismos de gestão e controle, exacerba-se a 

anarquia do sistema; ao mesmo tempo em que se consolida a regulação 

estatal, privatiza-se o Estado; ao mesmo tempo em que o trabalho se 

torna redundante, o tempo livre converte-se recorrentemente em desem 

prego. 

Na verdade, o desemprego, a manipulação do consumo, a violência, a 

desordem urbana, as car~ncia sociais, as desigualdades regionais etc) 

somente se tornam menos dramáticos ã medida em que a regulaçiío social 

consegue se sobrepor ao particularismo dos interesses monopolistas. 

A limitação de tais interesses 6, inclusive, fundamental, na rever 

são das tendências que apontam para a rigidificação da estrutura té:::,. 

nica, para o prolongamento das crises e para o bloqueio ao desenvol 

vimento de mercados locais ou regionais. 

Cabe destacar que o fortalecimento do Estado clã apenas a possibill_ 

dade desta regulação. Isto porque os limites privados do processo de 

socialização projetam-se no seu pr6prio seio, redundando na permanc~ 

te tensão entre seu car~ter p~61ico e seu car5tcr privado. f assim 
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que os fundos pÚblicos tendem a se transfoTnWT em capital ccntral..íz:~ 

do i disposição de grandes grupos; 6 assim que as polÍticas sociais 

tendem a se converter em instrumentos de capitalização da acumulaçilo 

privada; 6 assim que as empresas estatais tendem a se afirmar como 

suportes da valorização do grande capital, e 6 assim, tamb61n, que a 

administração da polÍtica econômica tende unicamente a sanctonar as 

características da estrutura monopÓlica. 

A envoltura privada, monopolista, da produção social tende a se tor 

nar anacTÔnica: "a centralização dos meios de produção e a sociali 

zação do trabalho chegam a um ponto em que se tornam incompatíveis 

com sua envoltura capitalistanC?S). Isto significa que a anarquia da 

ordem monopolista, a erosão de seus mecanismos de regulação e a es 

treiteza dos limites privados, ao mesmo tempo que indicam a !linade 

quação das relações ele produção" ou a exacerbação do conflito entre 

o "caráter social ela produção e o caráter privado da apropriação",d~ 

monstram que os avanços na produção material e na ordenação da sacie 

dade somente se tornarão menos problemiticos com.o paralelo 

da regulação social. Esta regulação representa exatamente o 

avanço 

oposto 

Jo controle de poucos; o monop61io, contudo, cria as condiç6cs Jc 

sua implantação. 

(75) "El Capital" I, p. 648. 



CAP fTULO I I I 

A CRfTI CA DE U~! DEBATE 



11 E 

I. O DEMTE 

As questões discutidas anteriormente aparecem, em cheio, nos debates 

da social-democracia alemã e do marxismo russo, de fins do século 

XIX e inÍcios do século XX. O momento aí é extremamente delicado: c 

então que se consolida a passagem i etapa monop51ica, ao mesmo tempo 

que - "et pour causen - se gesta a primeira guerra mundial. A feroz 

internacionalização do capital, a crescente predominincia dos monop~ 

lias e a progressiva militarização dos Estados Nacionais, exigia dos 

partidos pop-ulares uma pronta avaliação do sentido das transforma 

çoes em curso, de modo a nortear, em bases seguras, o conjunto da 

açao política. Do ponto de vista estritamente econ6mico, dois são aí 

os interrogantes b5sicos: de um lado, a questão da natureza das cri 

!:!._es ,, que remete à discussão dos mercados, do subconsumo, das desprQ_ 

porç6es etc. De outro, a caracterização do imperialismo, que remete 

à discussão do cr6dito, do capital financeiro, da internacionaliza 

ção do capital e do pr6prio destino do capitalismo. Desde logo, tra 

ta-se de questões intimamente conexas, de cuja distinta interpTetQ_ 

ção resultaram posturas polfticas virtualmente antag6nicas. 



BERNSTEIN E A REGULAÇ;'iO PROGRESSIVA 

Um dos primeiros autores a desafiar a ortodoxia social - democrata 

foi Eduanl Bernstein ( 
1 

) . Em visível contraposição a Rosa Luxcm~unro, 

Bernstein procura demonstrar que o desenvolvimento do sistema de cr~ 

dito, a expansão geogr5fica, a ampliaçio dos meios de comunicação c 

a formaçio de cart~is e trusts - fen6menos visíveis na passagem do 

s~culo -, tenderiam a conferir ao capitalismo uma maior capacidade 

de "compensação dos desequilÍbrios", de maneira fl_ue os desclobramen 

tos e a profundidade das crises seriam, a partir de então, sensível 

-mente mais reduzidos. As cTises se circu.nscrever:iam, assim, a nfenô 

menos de depressão de caráter local e parcial", estando cada cada vez 

mais remota a possibilidade de "paraUsações gerais" como as ve 

rificadas ao longo do s~culo XIX (1847, 1857 e 1873, por exemplo). 

As expectativas luxemburguistas de um agravamento das crises, ou de 

uma crise geral ou final, seriam, destarte, ociosas, como ociosa (c 

enganosa!) seria a tentativa de demonstrar que as crises at~ então 

vividas não teriam sido, senão~ "enfermidades infantis" da economia 

capitalista. 

A passagem do s5culo configuraria, portanto, uma mudança de qualid! 

de no capitalismo: a estruturação do sistema de cr&dito e das asso 

ciaç6es de emprcs~rios (cart6is 1 sindicatos, trusts) representariam, 

na visão de Bernstein, a consolidação de mecanismos de regulaç~o que 

tenderiam a atenuar sobremaneira a anarquia e a instabilidade carac 

(1 ) 11Las Premisas Jcl Socialismo y las Tareas de la .S::;c:iald:cmocracia", m "El 
Marxismo y el 'Dernnnbc' dei Capit<llismo", op. cit., pp. 145/162. 
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terísticas deste regime de produção. O catastrofismo "ortodoxo" se 

contraporia, assim, a pr6pria 16gica do desenvolvimento capl~nlista, 

que se não suprimia seus males de orig~m (a superprodução, a cspcc!:::_ 

lação e o submetimento da classe trabalhadora), pelo menos continha 

em si mesmo os antfdotos que viriam mitigar a extensão de seus efei 

tos. 

Assim, observa Rernstein, 

"a expansão geograficamente gigantesca do comércio mundial un1 

da a extraordinária redução do tempo requerido para as informa 

çoes e os transportes" aumentaram consideravelmente as J!possi_ 

bilidades de compensação dos desequilÍbrios". Ao mesmo tempo, 

"o enorme aumento da n_queza dos estados industriais eu.ro1íeus, 

unido ã elasticidade do sistema creditÍcio moderno e ao nasci 

menta dos cartéis industriais 0
, restringiram virtualmente "a 

capacidade de propagação dos desequilibrios locais ou partic~ 

lares sobre a situação geral dos negócios". Deste modo, é ne 

cessârio considerar "altamente improvável, ao menos durante um 

Período bastante largo, a Dossibilidade de crises econômicas g~ 
~ ? .. 

r ais do tipo das precedentes" ( ~ ) 

São igualmente definitivas, a prop6sito, suas observações sobre o'~u 

mente das possibilidades de compensação" com o desenvolvimento do 

"organismo creditÍcio", ou a constatação da "aptidão do crédito para 

influenciar as relações entre a atividade produtiva e a situação do 

mercado até o ponto de reduzir o perigo de crises" ( 3 ) Ou ainda, as 

referências às "associações de empresários, que sob a forma de car 

( 4 ) tel, sindicato ou trust, buscam regular a produção" e "frciar a 

an<.uquia" ( 5 ), contendo, assim, a eclosão das crises. Do mesmo modo, 

( 2 ) Idem, PP· 149/150. 

( 3 l Idem, pp. 153 e 156. 

( 4 J Ide!!!, p. 156. 

( s J Idem, P· 157. 
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sua acusaçao a Rosa Luxemburgo de se Lixar exclu~dvunwntc na "funçii'o 

destrutiva J.o crédito", sem gastar uma só palavra com respeito ã 10 c~. 

·d d · · d '! l] ·[ ·n(tJ) pac1 a e construtiva e cr1a ora que ~a!x expressamente te atr11u1 . 

Ou, por fim, a verificação de que "as mais tresloucadas .explosões de 

especulaç~o se encontram nos albores da era capitalista'', ao passo 

que com a consolidação do capitalismo "o movimento especulativo ccs 

sa de desempenhar um rol determinante, j5 que se torna mais preciso 

o controle e mais seguro o cilculo da situação e das oscilações do 

mercado'' ( 7 ) 

Desde logo, para Bernstein, a segurança no monopÓlio é sempre uma 

segurança relativa, '~ois a concorr~ncia e o desenvolvimento técnico 

excluem a possibilidade de um controle absoluto do mercado". A supe!_ 

produção persiste inevitivel, por~m'~ma superprodução em certas 1n 

dústrias não significa uma crise geral" l 8 ). Não se trata. porta~. 

to, de "fazer a apologia das associações empresariais" ( 9 
) , ou de 

negar o 11 novo e agravado submetimento da classe trabalhadora" ( 1 li ) 

Os argumentos de Bernstein se encaminham numa direção prec1sa: negar. 

por todos os tftulos, a imin~ncia de uma crise geral, ji que> do IlO~ 

to de vista da classe trabalhadora, as nprofecias sobre a 'impotê~ 

cia' dos cartéis diante das crises" poderia se converter "na causG 

( 11 j 
de funestas omissões" 

Em toda sua exposição Bernstein atropela a ~Iarx: desde a "descober 

ta" de "flagrantes contradições"- a propósito do chamado suhconstuno 

(6 J Idem, p. 151 . 

( 7 ) l~em, p. 153. 

( 8 J Idem. p. 153. 

( 9 J Idem~ p. 159. 

r 101 Idem, p. 161. 

(11) Idem, ibidem. 
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entre o Livro II e o Livro III d 1 "O Capital" (que Rernstci_!~ atrjhui 

"aos diferentes períodos em que foram escritos"), passando pela "rc 

petida confusão" que se estabeleceria no Livro III "entre pessoa fÍ 

sica e pessoa jurídica", e culminando com uma suposta formulação mar 

xista do [[colapso"- é perceptível, em Bernstein, uma avaliação no 

.rnfnimo pouco detida dos escritos de Marx. 

De qualquer modo, Bernstein acerta em recusar a tend~ncia do capit~ 

lismo ao "colap?on. Acerta} também, quando constata a regulação 1m 

plÍcita ãs massas crescentemente centralizadas de capital. O ' equ1_v~ 

co consiste em transpor esta capacidade de regulação ao conjunto do 

sistema. De fato, a contradição do monop6lio reside precisamente em 

que a centralização dos capitais, o desenvolvimento do sistema de 

crédito e a estruturação das "associações de empresários", ao mesmo 

tempo que implicam o fortalecimento de mecanismos que asseguram um 

maior gra11 de efic5cia no controle da produção, dada sua envoltura 

privada, capitalista, redundam, contraditoriamente, no aprofundame~~ 

to (e não no abrandamento) da instabilidade e da anarquia prÓprias 

deste regime de produção. ]3ernst:ei!2. se atém, exclusivamente, só a um 

lado da questão: o que lhe convém para negar a iminência do "colapsop 

ou da crise geral. 

E evidente, assim, que a "demonstração!! foi longe demais: o afã em 

t f . 1 b . t ( lZ) d . B . negar oca astro-lsmo uxem urgu1s a con uz1u ernste1n a uma 

(12) A argunentação de Bernstcin está irremediavelmente comprometida com a de sua 
príncipal oposi tora. CoffCft.1 observa, a propÔs i to, que "se enfrentam dois tcmpc 
ramentos, duas mentalidades ,-d.Ll3S visões llo desenvolvimento c;:mi talista. Enqu;:mtO 
LlLxemburgo ( ... ) via nas crises até então atravessar.L.-1s pelo caPitalismo simples 
enfcnnüladcs infantis , às quais deveriJ.m se segui r convulsões mais violentas 
( ... ) BenlStein, pelo contrário, consíJerava que a estadia tonnentosa do capiti:t 
lismo já houveTa passado { ... ).De urna parte, pois, a espera e a previsão de uill 
colapso inevitável ( ... );de outra, a idéia de uma lenta evolução, de uma (Tra 
dLk'll ascensão~ no curso da qual o capitalísmo saberia corrigir seus defeitos inT· 
ciais", op. cit., pp. 143/144. 
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visão progressivamente harm5nica do capitalismo, em que o crêcl:ito, 

a internacionalização do capital e o f6rtalecimento dos cart6is c 

trusts terminariam por amenizar a profundidade das crises, refrear a 

especulação e conduzir a produç~o aos canais da regulação gradativa. 

E este mesmo afã que explica sua total incapacidade em desvendar o 

cariter beligerante do imperialismo então emergente, e de concluir, 

pateticamente, que as crises gerais se tornariam cada vez ma1s remo 

tas "dada a organizaçâo e extensão atual do mercado internacional, ~ 

dada, especialmente, ~pansão da produção de meios de ·--"Sc:cl!_ b s_i_s_t_ê_. n 

cia 1
·' 

( 1 3) 

(13) Idern, p. 162 (nossos grifas) 
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CUNOW E OS LHl!TES DO MERCADO 

O contra-ataque ortodoxo nao foi menos desastrado. Em sua réplica a 

Bernstein, Heinrich Cunow (l4-) observa que as particularidades do cap.:!-_ 

tal ismo inglês dos anos 60, 70 e 80 não poderian ser projetaclas parn os anos 

vindouros. O substrato de sua argumentação é a aceitação implfcüa Je 

uma inexorável tendência da produção se expandir num ritmo superioT 

ao crescimento dos mercados. Deste modo, enquanto o capitalismo cn 

contrasse meTcados adicionais, a acumulação fluiria sem granJes obst5 

culos e a possibilidade de crises se veria reduzida. Mas, uma vez exa 

cerbada a competição internacional, a disputa pelos mercados tornar 

se-ia cada vez mais frenética, e seu "esgotamento" se revelaria 1m1 

nente. O "colapso", então, parece ser inevitável, quer pelo enfren 

tamento das potências imperialistas sequiosas de "mercados", quer p~ 

la let~rgia a que se veria submetida a indGstria diante da virtual 

incapacidade de expansão das vendas. 

Assim, 

"a ampliaç;.ão, tanto seja extensiva como intensiva, do mercado 

da Europa Continental, a crescente capacidade aquisitiva da 

AméTica - sobretudo dos EUA - de pTodutos industriais ingleses 

depois dos anos 60, o engrandecimento das possessões coloniai.s 

inglesas, com seu consumo sempre crescente nos anos 70 e 80, 

deram oxigênio ao mercado inglês da indústria e de capit:ais'(lSJ. 

Deste modo, a ampliação dos mercados .externos "não somente 

criou uma via de desaf6go para os inesgotiveis excedentes 111 

(14) 11Contribuición a la Teoria del Dcrrumbe C:, A D5nde Llcva Nucstro De$LUT01 
lo Econômico'?)'', in "El 0larxismo v el 'Derrumbe' de] Cnpital:irm", op. cit. 
pp. 165/174. 

(15) Idem, p. 166. 
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gleses, senão que também debilitou a tendência ao surgimento 
. C I ó) das CT1SCS 11 

• 

Ora, tal situação não poderia ser mantida indefinidaJncnte, dada a 

pr6pria emerg6ncia dos EUA e da Alemanha como pot6ncias imperial~:: 

tas que t'deveriam igualmente afiançarem-se nas exportaç6es a fim de 

que sua economia interna não se derrubasse" ( l?) Deste modo, "é 

preciso fechar-se os olhos para considerar que o desenvolvimento te 

futuro a mesma marcha que nos Últimos 25 anosi• ( 1S). E este 

seria o erro de Bernstein: projetar para o futuro do capitalismo as 

tend~ncias verificadas durante o apogeu da hegemonia inglesa no mer 

cado mundial. Erro, aliás, no qual o prÓprio Marx~ segundo Cunow -

jâ houvera incidido: "conceber o desenvolvimento sucessivo como um 

mero prolongamento do processo que estava se cumpr:indo ante seus 

Olhos" (19) 

-A questio a ser colocada, portanto, so poderia ser: 

'!o mercado atual e o que porventura possa ser conquistado se 

rão suficientes para as crescentes exigências do capital"? Des 

de logo, 11 Colocar esta pergunta significa responder com um 

não~'. E a conclusão natural é que "somente poderá haver dÚv.i 

das por quanto tempo ainda a forma capitalista de produção se 

manterá em cada pafs e em que circunst~ncias teri lugar o co 

lapso 11 (ZO). Assim, se a crise final não se verificar "como con 

sequ~ncia de uma guerra européia levada atê o esgotamento das 

partes em luta, o colapso se verificar5 ( ... ) como consequen-

cia de uma paralização estendida progressivamente em todas as 

ind~strias: agora aqui, mais tarde em outra parte, a indústria 

verá limitarem-se suas exportações, dgs quais depende sua po! 
sibilidade ele sobrevivência ( ... )" ( 2 l) 

C16) Idem, P· 168. 

C17) Idem, P· 169. 

c 18) Idem, p. 165. 

C19) Idem, P· 165. 

C20) Idem, P· 170. 

[21) Idem, ibidem 
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Não resta dGvida que as caracteristicas do poriodo 1860/1890 -na o 

deriam ser projetadas para as próximos décadas. Não resta também ::1 

menor dúvida que a exacerbaçio dos conflitos imperialistas trazia no 

seu bojo as sementes da guerra. Neste sentido, a harmonia que Bcrns 

tein antevia para o futuro do capitalismo não poderia ser mais eng~ 

n"osa. O que, entretanto, não se sustenta é a recorrente tentativa da 

ala "ortodoxa" da social-democracia alemã em atribuir a Marx uma 11tco 

ria do colapso" e, mais ainda, procurar desdobrá-la teoricamente, e 

"aplicá-la" ãs situações vigentes. No caso de Cunow, ê evidente que 

o dado de que se parte é a admissão de uma suposta incapacidade con 

g~nita do capitalismo em criar seus próprios mercados: assim, a de 

manda é admitida como um dado externo ~ acumulação, que se nao ~ fi 

xo, e ao menos admitido como uma mo gni tu de v ar i á vel que cresce (n.3o 

se sabe bem através de que mecanismos!) a um ritmo superior à prod~ 

çio. Nio se trata, portanto, que ao longo do movimento da acumulação 

o declÍnio da taxa de investimento engendre uma crise ele realização. 

Para Cunow ê o contrário: de um lado !!os mercados", e, de outro, a 

acumulação; como esta cresce mais rapidamente que aqueles, nao e di 

fícil concluir que a "possibilidade de sobrevivêncía' 1 da índÚst1':i a 

reside "nas exportações". O capitalismo padeceria, ass.im, de uma 

constitutiva "limitação de mercados" somente sanável através da con 

quísta de "mercados externos 11
• Esta conquista, assim, passa a ser ex 

plicada não pela tendência expansiva do capital, mas por sua nature 

za contradit6ria. Para Cunow, qualquer economia capitalista relativa 

mente estruturada deveria se lançar forçosamente em direção aos "mer 

cados externos", não propTiamente porque fosse dinâmica, mas sim por 

que, caso contrário, estaria inevitavelmente fadada a sucumbir. E 

uma vez que as potências imperialistas s·e lançaram à busca dos "mer 

cados externos~', seu "esgotamento 11 tornar-se-ia irremediável, daí re 

sultando a inexorável tendência ao "colapso". 



Como observa Collctti, ''o contc~do econ6mico cabal e concreto do dis 

curso de Cunow parece reduzir-se a uma· imatura teoria do 'd6ficit de 

mercados 1
, que poderia encontrar apoios em certos escritos de divul 

(1') ) 

gação de Engels, mas que não tem fundamento algum na obra de ~Jarxp.~"-~ 

(22) Op. cit.' p. 164. 
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TUG.~N-BARANOVSKI: AS DESPROP0RÇ0ES E A PROLONGADA ENFERr.!l D;\DE DO 

CAPITALISMO 

Na verdade, uma das mais brilhantes exposições sobre a chamada 11que:: 

tão dos mercados" no capitalismo, foi a empreendida por 

novski. Grosseiramente acusado de !!repetidor de Say11 e "precursor do 

neoarmonicisrno 1
', Tugin esclareceu aspectos centrais da dinimica cap! 

-talista, nwua epoca em que o capitalismo :russo apenas se firmava, c 

em que o ambiente intelectual (com os 11 populístas~' e a social-demo 

cracia alemã pontificando sobre a 11 estreiteza dos mercados" e a "inc 

xorâvel derrocada da ordem capitalista,) lhe era totalmente desfavo 

rável. 

Tugá!!_ inicia sua exposição (
23

) estabelecendo um notável contr3ponto 

entre a economia capitalista e a economia mercantil simples: 

enquanto 1 'a elaboração de meios de consumo é a finalidade 1me 

diata na economia mercantil simples", no capitalismo, o trabu 

lhador se converte em meio de produção "do mesmo modo que o ms 

trumento que se encontra em suas maos, ou que a máquina 11
, da 

qual ele nao constitui senão 11 um apêndice vivo". (
24

) Deste mo 

do, "assim como a obtenção de material para alimentar as m<Íqui_ 

nas não é o objetivo da produção capitalista, tampouco a prod~! 

ção de meios de vida para a classe trabalhadora ~ a finalidade 
- . . ,, (25) . . . 1" da produçao cap1 tal1s ta . As s 1m, na economia cap1 ta 1~ta, 

"os meios de consumo do operário somente se produzem enquanto 
este resulta indispensável em seu caráter de fator subjetívoda 
produção". (Z 6 ) 

(23) "Estudios sobre la Teoria e Historia de las Crisis Comerciales en Tnglater 
ra", in "El Marxismo v el 'Dernm1bc' del Ca}?italismo", op. cit. pp. 259/279'; ---

(24) Ide~, p. 259. 
(25) Idem, p. 260. 
(26) Idem, p. 261. 
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Vale d]zcr, já, ele :infcio, Tugrín indica o pnpel subordinado do cons.u 

mo assalariado na produção capitalista. Ao longo de sua exposiç~o c~ 

ta conclusão ~ generalizada, passando ~ incluir, igualmente, o cons~ 

mo capitalista. Deste modo~ para Tugú~, a demanda característica Jo 

capitalismo 6 a demanda de bens de produção, e n~o a de bens de con 

sumo: "o consumo humano desempenha um- papel cada vez mais insignif~-

cante frente ao consumo produtivo de meios de produção". ( 27) 

d .. . - ,.- ... 1 Coloca-se, a partir al, a segulnte questao: e, por acaso, poss1ve. 

a realização do produto social, ou seja a valorjzaçilo do capital, se 

a produção nacional cresce mais rapidamente que o consumo nacional?" 

~ então que no intuito d~ esclarecer a resposta, Tugin lança m~o dos 

esquemas de reprodução de ~larx, sem saber que daria origem, à talvez 

mais mon6tona e intermin5vel queíela que se estabeleceu no pensame~ 

to econômico marxista. O importante, no caso, é reter sua conclusão: 

nno caso de uma distribuição proporcional da produção social a dernan 

da de todas as mercadorias deve co:i_ncidir com sua oferta 11
• 

( 2 s) 
Su 

cede, contudo, que ao ''passar'' da reprodução simples para a rcprod~~ 

ção amplinda, Tugán, intencionalmente, 11 faz cair 11 o nível absolutodo 

11 consumo social 11
, o que, desde logo, constitui apenas um 11 tOUl' de 

force" destinado a explicitar o fato palmar de que, no capitalismo,o 

grosso da demanda é a demanda intercapí tal ista de meios de produção. 

Ele mesmo afirma, a propósito, que "a acumulação de capital pode C='._ 

tar acompanhada de um retrocesso absoluto do consumo social; um des 

censo relativo do consumo social - em re1aç5o com a soma total do 

produto social - é, em todo caso, inevitável 11
• 

(2 9) 

(27) Citado por Kautsky ~ op. cít., P· 222. 

(28) Id ..::.. em., P· 265 . 

(29) Idem, p. 271. 
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Antes de considerarmos o juÍzo dos críticos sobre a "passagem" de 

Tugiín à reprodução ampliada, convém esclarecer que a conclusão acima 

exposta permanece inalterada: 

11 05 esquemas Je reprodução deveriam provar até à evidência um 

princ.Ípio ( ... ): o princípio de que a produção capitalista cria 

um mercado para si mesma", desde que, é claro, se verifique a 
11 distríbuição proporcional da produção social n. ( 

30 ) Sucede, 

contudo, que "o logro de uma proporcionalidade perfeita compre 

ende dificuldades insuperáveis", de maneira que "ê fácil que 

uma superprodução parcial ( ... ) se transforme numa supreprodu 

çao geral". ( 31 ) 

Assim, ao contrário de que imaginam os cTÍticos, a exposição de Turár:, 

ao mesmo tempo que b~sca esclarecer a natureza dos mercados no capi 

talismo, se encaminha claramente no sentido de proporcionar lima __ e~ 

des 

' 

plicação para as criscs_aerais de supe!produçã~. E o fundamento 

sas crises - as dcspro1JorçÕes - Tu_gi~ corretamente localiza no 

ter progressivo e anirquico do capitalismo ou, se se quiser, na 

cara 

des 

coordenação das decisões de investimento que engendra a "despropoE 

ção". Assim, 

"toda a atividade da economia capitalista assume o caráter de 

um mecanismo. diria-se que, existente para si mesmo", de modo 

que, segundo Tugán, "rvlarx tinha toda razão quando dizia que na 

ordem econ6mica capitalista o capital e sua autovalorização 

aparecem como ponto de partida e de chegada, como motivaç;.ão e 
( 32) objetivo da produçãon. 

Por outro lado, paralelamente i tend~ncia i produção pela produção, 

o capitalismo assiste ã contradição "entre a organização da prod~ 

ção na fibrica individual e a anarquia da produção na sociedade to 

tal". ( 33 ) Deste modo, conclui Tugán, 
-~ 

(30) Idem, p. 269. 

(31) Idem~ p. 275 (nossos grifas) 

(32) Idem, pp. 271/272. 

(33) Engels, citado por Tugán, idem, p. 272. 



enquanto na economia mercantil simples "a falta de plancjnmc~~­

to de toda a produção social em relação ao intcrciimbio intermc 
diado pelo dinheiro engendra apenas a possibili~acle de uma su 

perproJução geral", no capitalismo, "as contradições ass1nala 

das tornam ncccssiria uma superprodução geral como um fator Je 
desenvolvimento da economia capitalista". ( 3"1) 

1 3 I 

Mas a expos1çao de Tugãn nao se detêm aí: num certeiro ataque as vi 

sões subconsumistas, ele observa que 

''devemos qualificar de falsa a difundida opinião ( ... )de que 

a mis6ria d6s trabalhadores, que constituem a enorme maioria 

da população, impossibilita uma realização dos produtos da prS":_ 

dução capitalista em constante expansão, em virtude da falta 

de demand::t~'. Assim, dado que "a produção capitalista cria um 

mercado para si mesma", sendo o consumo apenas "um dos fatores 

desta produção 1
', somente se a produção social estivesse "plani_ 

ficadamentc organizada'' as crises não se verificariam. 

tal, entretanto, não é o caso, já que "a acumulação de capital, com 

uma falta total de planl fi cação de produção, com a anarquia que lffiP~, 

ra no mercado mundial, leva inevitavelmente às crises". 
( 35) O "sub 

consumo'' se converte, assim, unicamente, no dado de que se parte: 

"em consequência, a pobreza das massas do povo, a pobreza nao 

em sentido absoluto mas sim relativo, no sentido da insignifi 

cincia da participação do trabalhador no produto social total, 
(3(l) é uma das condições prévias das crises comerciGís". 

apenas neste sentido, portanto, ''que se pode dizer que a causa 

fundamental das crises consiste na pobreza popular, no subcon 

sumo das classes trabalhadoras ( ... ): quanto menor a part.ic_i 

paçao do trabalhador, maior a participaç~o do capitalista, e 

tanto mais rapidamente se leva a cabo a acumulação de capital, 

necessariamente acompanhada de detenções e crises!!. ( 37) 

(:14) Idem, p. 273. 

(35) Idem, p. 277. 

(36) Idem, ibidem 

( 3 7) Idem, pp. 776;r-._ 1 f I • 
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Mas se a produçiio capitalista cria, na o sem contradições, "um mcrca 

do para si mesma'', por que razão as economias se lançariam em busca 

dos ·~mercados externos' 1 ? E aqui Tugán, mais urna vez, vai direto ao 

ponto: não se trata de nenhuma suposta "limitação dos mercados" ou 

11 Íncapacidade de realização da produção social", mas sim, da própria 

explicitação do cariter progressivo do capital. Assim, 

"cada ramo de produção aspira ampliar seu texritÔxio de vendas 

na medida do possível; deste modo, 10 se as condições da concor 

r~ncía exterior assim o permitem, a ind~stria em questão sobre 

passa rapidamente os limites do mercado local e começa a traba 

lhar para o mercado exterior. Dai a tend~ncia da indGstria ca 

p_italista a uma ampliação ilimitada conduz ao resultado de que 

todos os países constituem uma unidade colossal, formando uma 

rede: cada país ~ um merendo para os 

tempo 

país". 

em que 
( 3 8) 

os outros países são um 

' outros pa1ses, ao mesmo 

mercado para esse 

Finalmente, em explÍcita contraposição a Bernstein, Tugán observa 

que ''nada pode ser mais err6neo que a opinião manifestada recente1nen 

te ( ... ) de que o Gltimo desenvolvimento do capitalismo teria afasta 

do o pcr1go da aparição periódicas das crises". (39) 
E aqui 

demonstra uma notável percepção das transforrnaç6es em curso: desde a 

observação da mudança nas formas de desvalorização do capital, pa~ 

sando por considerações tecidas sobTe o crédito e culminando com uma 

precisa dcscTiçâo sobre o novo caráter das crises, Tugán revela uma 

invulgar capacidade de análise. Assim, apesar dos cart~is represent! 

rem, "um avanço muito importante da economia capitalista no caminho 

da concentração das empresasn, resulta completamente impossível que 

"suprimam o ciclo industrial". Na verdade, "a importância dos cartêis 

para os empresários consiste em que estes descarregam o peso da de 

pressao sobre os trabalhadores", já que moderando a forma 

(38) Idem, p. 278. 

(39) Idem, p. 223. 

abrupta 
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"do trânsito do auge à estagnaçãon 1 os cartéis podem 0 atcnuar a qug. 

da dos preços das mercadorias atrav6s de uma limitação planificadadc 

produção", que para os trabalhadores não é senão t!o sinônimo de deso 

cupação". As crises, assim, assumem uma nova feição: ttas crises ante 

riores se assemelhavam a uma tormenta que ral)idamente aço i ta v a o país 

e destruía todo seu caminho, mas que com a mesma velocidade desapar~ 

ciat•. Já, na atualidade, na crise não é mais um caso agudo de enfer 

midade, mas sim uma enfermidade que se arrasta durante muito tempo 

( ... )''. Como a destruição dos capitais, 6, agora, mais problemática, 

a P?Ssibilidade de "catástrofes comerciais" torna-se mais remota, ao 

mesmo tempo que o !!estancamento dos negócios 11 tende a assum1r uma du 

raçao mais prolongada. Assim, "uma comparação entre as crises da atua 

lidade e aquelas dos anos cinquenta e sessenta não favorece is cri 

ses de novo tipo". (40) 

No texto de 1905, ( 4 1 ) 
em que Tugin estabelece a r6plica a seus crf 

ticos, são novamente expostos os argumentos mencionados anteriormen 

te, notado.mente o pa-pel subordinaJo do consumo e a inexistência das crises no q u~ 

dro hipotético de uma "distribuição proporcional 1
' da produção. i\ no 

vidade reside na contraposição entre os 11 sistemas de economia hannô 

nica" e os 11 Sistemas econômicos antagônicos", cuja diferença radica 

ria na coincidência ou não entre "sujeito econômico 11 e "trabalhador 

cconômicon. E o capitalismo, enquanto forma Última de "economia ant~ 

gônica", assistiria ao paradoxo da "constante diminuição elo consumo 

social, com uma constante expansão da produção social". 
(42) 

?>Ias o aspecto central é o enfático rechaço de Tugán a teoria do 

(40) Citado por Kautsh;, op. cit., pp. 223/224. 

(41) "Flmdamentos TeÓricos del Marxismo", in "El !vhrxismo_y el 'Desarnunbe' Uel 
Capitalismo", op. cit., pp. 242/258. 

(42) Idem, p. 255. 



"colapso": 

"a análise precedente revela como uma fantasia infundada o ne - . 'colapso' da ordem social capitalista por causa da cessar lo 

falta de vendas, <:~rtigo de fê não só dos marxistas 'ortodoxos', 

senao também de alguns 'revisionistas'. ( 43 ) Assim, ''devemos 

abandonar decidida e totalmente a teoria do colapso, já que a 

economia capitalista não encerra fatores que possam v1r a rrn 

possibilitá-la a partir de uma certa etapa". Na verdade, o "mer 

cada para a colossalmente incrementada massa de produtos da in 

dústria capitalista foi criado por ela mesma", de maneira que 

''a teoria econ5rnico-polftica correta (!) somente pode prever 

uma coisa (embora com total certeza): que o capitalismo nao 

serâ levado à derrocada pela falta de mercados". ( 44 ) 

O conjunto dn exposição de Tugãn nao está, desde logo, iscntó de pr9_ 

fundas contradições. Assim, a utilização ad hoc dos esquemas de re 

produção, a gratuita adesão ã "Lei de Sav", a admissão de hipóteses 

extremas como a redução absoluta do "consumo social" e o total desa 

certo na interpretao;;ão da obra de Mar~, comprometem, sem dÚvida, a 

consistência de sua argumentação. ~Ias não é este o aspecto essend_nl: 

independentemente da coerência com que desenvolve seus argumentos~ o 

fato ~- que seus escritos cont6m elementos novos que captam dimcns5cs 

essenciais da dinimica capitalista. Tal não parece ser, entretanto, 

o ponto de vista dos críticos: presos a detalhes analíticos, ou a 

juízos antecipados, terminam por oferecer uma imagem absolutamente 

distorcida de sua obra, abandonando o lado original e distintivo que 

a caracteriza. 

Assim, por exemplo~ Colletti (45) inscreve a construç~o de Tug5n 
-~-·-~ 

num 

conjunto de interpretações que "aprisionadas e comprimidas pela exis 

tência do mecanismo que indagam (vg. o capitalismo), atenuam c mini 

(4") I I 0 56 J ~' p. '- . 

(44) Idem, ibidem. 

(45) Op. cít.' pp. 237/241. 



mizam seus desequilÍbrios internos, at6 o ponto de torJlarcrn absolt•ta 

e eterna essa existência~~. Deste modo, a HreinteTpretação J.os csqu~ 

mas de reprodução'', empreendida por Tug5n (a isso se reduziria, para 

Col.!_etti, no essencial de sua teoria"), visaria demonstrar que, "dado 

que~ possfvel a realização da mais-valia (sic!), os desequilÍbrios 

e as crises devem se entender como simpl~s 'desproporções'". Mais 

ainda, ê atribuída a }'ugán. uma ingênua idéia de 0 compensaçiio de de 

manda", de mnnei r a que 1 'à superprodução em um ramo se contraporia a 

subprodução em outron, com o que !leste plus e este mi.!:US se compe~ 

sariam mutuamente ( ... ) de modo que globalmente, portanto, produção e 

consumo, ofeTta e demanda, sempre estão em recíproco equilÍbrio paro 

Tugán". 

Da mesma forma, Rosdolskv (
46

)_ que endossa explicitamente o ' aspero 

juízo de Rosa Luxembu~~1i.2. sobre o autor - afirma que TuFán se limita 

"a interpretar os esquemas de MaTx, sem maioTes reparos, à nHme1ra de 

Say~'. E aí -valendo-se das formulações sem dÚvida exageradas do au 

toT - imagina que o objetivo de Tugin seja o de demonstTar que o ca 

piialismo logre "separar por completo a produção do consumo social 10
• 

Mais ainda, acusa-o de negar que o impulso aos mercados externos "suE. 

jade leis imanentes ao capitalismo" ... Deste modo, segundo Rosdolsky, 

este "manifesto revisionista 11 teria se convertido num dos pcrcusg .. 

res'' da posteTior coTrente 1 neoarmomicista' dentro da economia marxis 

ta", estabelecendo, assim, "uma ressurreição do 'otimismo 1 clássico 

com uma Toupagem maTxista". 

Nem mesmo o juízo de Kalecki(47 )sobrc Tug:ln nos parece inteiramente sa 

tisfat6rio. Assim, apesar de reconhecer-que Tugin corretamente nss1 

(46) 0 Génesis v Estn.1ctura de __ ~~l Capital' de _tbrx", op. cit., pp. 515/519 

(47) "O Problema da Dem:mcla Efetiva em Tugiín-Baranovski c Rosa Luxembur;so", in 
"Crescimento e Ciclo das Economias C<.ipitalistas", op. cit., pp. 10/18. 
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nalou a prepondcrancia do mercado de mc1os de produçio no capita1_i~ 

mo, bem como a natureza antagônica do regime de produção, Kalecki 

afirma que o escritor russo 11nega inteiramente que o problema dos 

mercados possa constituir um obst5culo ao desenvolvimento do capit~ 

lismo, oqual dependeria, assim, totalmente do aumento da capacidade 

produtivan. Segundo Kalecki, "Tugán-Baranovski sustenta que, com o 

uso de '.-proporções adequadas' do produto nacional nao surge o probl~­

ma da demanda efetiva", o que seria equivalente ã afirmação de que 

na qualquer nível de consumo dos trabalhadores e dos capitalistas, o 

produto nacional pode ser vendido, desde que o investimento seja su 

ficientemente grande 11
• Essas seriam, destarte, "as 'proporções 1 entre 

o consumo e o investimento que deveriam ser estabelecidas a fim de 

que a produção total pudesse ser comparada". O equívoco de Tugán con 

sistiria, portanto, em admitir que "o que pode acontecer esteja real 

mente acontecendo, porque ele absolutamente não mostra a razao pela 

qual os capitalistas, a longo prazo, devem investir no montante ne 

cessirio para contribuir para a plena utilização do equipamento pr~ 

dutivo". Assim, no autor não prevê a crítica de que os capitalistas 

podem não se mostrar propensos a usaT a mais-valia para investir tan 

to", com o que, em sua visão extremada, Tugán teria imaginado que 

nem cÍclica. nem tendcncialmcnte, o capitalismo sedefront<Jria com a "insuficiên 

cia do mercado de vendas" ou 11 0 problema da demanda efetiva". 

Sucede, contudo, que os argumentos de Tuçrán se encaminham exatamen 

te na direção oposta: mostrar que, no capitalismo, as chamadas "prS2._ 

porções adequadas" efetivamente não se cumprem, daí resultando a re 

corr~ncia das crises de desproporção, ou se se preferir, de realiza 

ção dinâmica. Na verdade, é Kalecki quem· procede, aqui, a um 11 tour 

de force": em seu afã por demonstrar que "o crescimento a longo-pr~ 

zo de renda nacional, que implique uma utilização satisfatória do 

equipamento, está longe de ser Óbvio numa economia capitalista~', Ka 



~cki procura situar Tugán em uma posição polarmente oposta. Assim, 

a imagem que IS.J1cckJ: proporciona do capitalismo idealizado por 

-e H de um mecanismo absolutamente autosuficicntc que tenderia ao 

crescimento e i utilização continuada da capacidade produtiva, sendo 

apenas momentaneamente prejudicado por algumas desproporções: 11 um 

desvio nas proporções adequadas levais crises, no curso das quais o 

desvio é corrigido". Assim, de um lado, Tur,§n-Baranovski, para quem 

a capacidade produtiva sempre tenderia ~ plena utilização. De outro, 

Rosa Luxcmburg2 para quem a reprodução ampliada, na aus~ncia de ''mcr 

cados externos", se tornaria impossível. 

E evidente que o objetivo de Kalecki é u:n objetivo maior, que transcede, 

em muito, as observações tecidas sobre :rugán.Assim, nos dois artigos em 

que são feitas referências ao autor ,C 4S) sua pn~ocupação pode ser resrnüJa na 

seguinte questão: ''porque não pode um sistema capitalista, uma vez 

que se tenha desviado para baixo a partir da trajetória da reprodu 

çao ampliada, encontrar-se em uma posição de reprodução simples a longo 

prazo?" Esta questão, cujo enunciado mesmo envolve a própria super~_ 

ção da tradicional dicotomia entre ciclo e tend~ncia, constitui, sem 

dÚvida, uma das grandes interrogantes da teoria moderna 
( 4 9) 

, e, co 

mo tal, apenas lateralmente pode encontrar pontos de apo1o, ou con 

trapontos, na obra de Tugân. Esta) repetimos, contém elementos impo!. 

tantes que apreendem dimensões significativas da dinamica capitali~ 

ta, e cujo cabal esclarecimento se deve, inequivocamente) is contri 

buições do próprio Kalecki. No mais, os escritos de T\:l.K.:'Ín, não podem 

ser abstraídos do marco histórico em que se situam: sua preocupaçao 

(48) "O Problema do. Demo.nda I:"ifetiva em Tugân-Bm;anovski e Rosa Luxemburgo11 e "As 
Equações !VIa.rxistas de Reproduç:lo e a Economia Modem.:1'' ~ op. cit. 

(49) Segundo Kalccki, é necessário, pare. tanto, "construiT Luna teoria das deci 
sões de investimento que cubra todos os aspectos da diru?müca econômica capitalis 
ta e não apenas os Telev::mtes para o ciclo econômico". Tal teoria, agrega l\ale-<-"k4 
11 St.'ITlpre conside-rei como o problema central da economia polÍtica do capitaiismo'-'---:-­
Ver a propósito, José Carla:; Braga, op. cit. 
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principal ~a de demonstrar a possibilidade Jo desenvolvimento cup~ 

talista na RÚssia, e negar que o capitalismo tenda ao "colapso'~ em 

virtude de uma suposta "insuficiência de mercado de vendas!!. 
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SCHMJDT E A DEMANDA DEPINITJVA 

O livro de Tugán-Baranovsk.i (cuja tradução alemã ê de 1901), prov:_?_ 

cou um autêntico alvoroço no interior da social-democracia alemã. A 

primeira tentativa sistematizada de crftica foi empreendida por Con 

rad-Schmidt,(SO) que nos proporciona, talvez, a rna1s caracterfstica 

visão subconsumista das crises. De fato, para Schmidt, é necessário 

estabelecer, de in[cio, uma clara difercnciaçio entre a demanda de 

bens de consumo e a demanda de meios de produção. Assim, 

"a demanda relativa, a de meios de pxoduç~io, pode se expandir 

unicamente sobre a base e em estreita conex~o com a demanda de 

finitiva, ou absoluta, de bens de consumo''. A demanda de meios 

de produção, portanto, llse funda sempre na demanda de bens de 

consumo", que se constitui, destarte, na "força vivificante 

que, obrando sobre todos os planos da economia, mant6m em movi 
mento o intrincado labiTinto da produção". (S 1 ) 

Pois bem: dada a preponJcúincia da demanda de bens de consumo, e da 

da ademais, segundo Schmidt, sua "limitaçã~_priori· pela renda mo 

netâria~~~} não é difÍcil concluir que "um aumento da produção de bens 

de consumo mais além desta medida" se transformaTâ numa cTise de 

supcrproduç5o, que se irradiaTi inevitavelmente ao setor de meios de 

produção. De nada adiantaria que a produção transcorresse de modo 

"proporcional", como supunha Tuçrán: mesmo neste caso a superprodução 

seria inexorável nsc o incremento na demanda de bens de consumo pe!:._ 

manecesse em constante e considerável atraso com respeito ao ritmo 

de aumento da produção". 

(50) "Contribuición a la Teoria de las Crisis Comcrciales v de la SobrcproJ.ución"~ 
in na Hnxismo__y el_'Dcrruml?_~_del C.1pi!_ali~~~9", op. cit., pp. 177/186. 

(51) Idem, pp. 180/181. 
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n evidente que, para _§c~~jdt' (15 condições de realizaçiJo passam 8 

ser dadas pelo nfvel pr6-cxistente Ja renda. Esta se converte no da 

do de que se parte, sendo ora a~1mitida como fixa, ora como uma mrrgni_ 

tude variivel que cresce - e não se sabe como! - a um ritmo inferior 

A produç5o. E ~ a partir desta peculiar forma de concepç5o da dinâ 

mica econômica capitalista que Schmidt instaura sua crítica a T~g~~: 

de fato, na medida em que a renda - e, em particular, a demanda de 

bens de consumo - é assumida como dada e determinante, torna-se cvl 

dente a contraposição a Tugán_. Em primeiro lugar, Tuoán não teriapc!, 

cebido (ou simplesmente, omitido) que, no caso de uma "divisão pro 

porcional da produção social", à "saturação" em alguns ramos deveria 

forçosamente corresponder "uma produção insuficienten em outTos, v8 

le dizer, "que se em alguns setores se produziu demasiado, em outros 

se produziu pouco em relação com a demanda provida de capacidade aqu,~~ 

sitiva". (SZ) Transpõe-se) assim, para Tugân, a mesma crítica de l>L:trx 

a MiLl:_, que reduzia as despToporçÕes a um ingênuo jogo de "soma ze 

ro": sendo a renda uma magnitude dada, ã superprodução em alguns ra 

mos se contraporia a subprodução em outro, de modo que globalmente 

nada sucederia. Na verdade, o esforço de Schmidt se ccntra na tenta 

tiva- frustrada, desde logo - de descaracterizar a crise de despropo.!.:_ 

ção como crise de realização din~mica. Este intento se torna exp1fci 

to quanJo é colocada a seguinte questão: 11 como pode estar seguro Tu 

gin-Baranovski de que, no caso da distribuiçao proporcional, o aume~ 

to da produção e por conseguinte, o aumento da oferta, poderá contar 

com um adequado aumento da demanda? 11
• 

Segundo Schmidt ~ "tal coisa pode ocorrer, mas também pode na o o cor 

rer'', e sun conclusão 6 que em caso negativo (ou seja, nao se verifi 

cando um "adequado aumento da demanda"), a preservaçao das "propoE._ 

çÕes 11 significaria, Única e tão somente, "que nenhum ramo ficaria ex 

(52) Idem, pp. 178/179 
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posto em uma medida particular e em grau consideravelmente superior 

aos demais, a uma supreprodução". Em outras palavras, se a demanda 

(renda) nrío crescesse adequadamente, a "produção propore i.onal" apenas al_ 

teraria 3 fonna da supreprodução: ao invés de uma superprodução conccn 

trada em determinados ramos, uma superprodução "diluída 11 por toda a 

indústria . 

.!'--Ias 1 deixemos as críticas, e concentremo-nos no cr.Ítico~ Para SchmiJ.t, 

na medida em que o elemento determinante da din~mica capitalista é a 

demanda de bens de consumo, torna-se evidente que 

''a distribuição da renda nacional não resulta indiferente ( ... ) 

para as possibilidades de expansão da prodt!ção na sociedade c~ 
pitalista 11

• (S 3) Assim, 11 as modificações na distribuição da TC!2-. 

da, conforme beneficiem a uma ou a outra classe, provocam rea 

ções bastantes diferentes no volume da demanda efetiva, ou se 

jade bens de consumo, e, consequentemcnte, podem agudizar ou 
. . . d. ~- . - l - " (54] m1 t1gar, 1n 1retamente, as tem enc1as a superproc uçao . · 

Deixemos de lado a confusão entre demanda efetiva e demanda de bens 

de consumo, quanto mais não seja porque o primeiro conceito apenas 

foi desenvolvido teoricamente na d~cada de 30. A Schmidt não lhe ocor 

re, em um instante sequer, que o consumo assalariado seja uma comp~ 

nente derivada da taxa de acumulação. Tampouco lhe ocorre que as cri 

ses de superprodução brotem do caráter instável e descoordenado do 

investimento, qualquer que seja o perfil da distribuição de renda. 

Não; sua argumentação se encaminha na direção oposta: o elemento de 

terminante ~ a renda, em particular a parcela que se encontra em mo.os 

dos assalariados. Assim, quao for maior esta parcela, menores serao 

os riscos da produção de bens de consumo ultrapassar a demanda "exis 

tente, e, consequentemente, menos acentuada será a tendência à supe,!:_ 

produção. Como se o objetivo precfpuo do capital fosse o de produzir 

(53) Idem, p. 182. 

(54) ldem,p. 183. 
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bens de consumo para os assalariados ... 

Por outro lado, da mesma.forma que as modificaç6cs na distribuiç5oda 

renda favoráveis aos -trabalhadores, também as exportações tenderiam 

a suavizar as contradições decorrentes da "limitação do consumo". As 

sim, "a exportação mitiga obviamente em uma medida bastante conside 

rável os limites que, de outro modo, a capacidade Je consumo interna 

(em especial a das massas) imporia 5s possibilidades de expansâo da 

produção". (SS) E aqui, como observa Colletti, "caberia esperar que 

Schmidt concluis se com uma reafirmação da 'teoria do colapso' cuja 

- b (56) -presença da por certa na o.ra de Marx". Nas nao, assinalaSc.hmicl_~: 

daí necessariamente não se segue uma "profecia catastrÓfica". Isto 

porque a medida em que tende a se expandir a demanda de bens de con 

sumo (quer pelas alterações na distribuição da renda, quer pela ex 

pansão rJas exportações) "vis-à-vis" a "acumulação da clnsse capi t~ 

. " - . . J . J (57) ' . " f -l1sta , resulta, no mlnimo, 1n eterm1na a. ~ss1m, uma re utaçao 

inexpugnivel das previsões pessimistas ~ tão impratic5vel com sua de 

monstração indiscutível". E é então que se estabelece uma convergE-:!"!:_ 

c ia entre Conrad Schm:idt e TwF1n-Baranovski, "embora por considera 

ções totalmente diferentes~'. Mas, frise-se, uma convergência entre 

os equívocos recíprocos: nao no sentido que ambos neguem a tendência 

do capitalismo ao "colapso" (o que constitui um salutar acerto), mas 

no sentido que ambos atribuam tal tendência a ~1arx, o que é, por to 

dos os títulos, incorreto. 

Na verdade o Único aspecto positivo da contribuição de Schmidt con 

siste na recusa em fundaT a prática polÍtica da social-democracia a 

(55) ]dem, ibidem 

(56) }dcm, p. 175. 

(57) "Como pode se detenninar previamente, por exemplo, para por em evidência so 
nK'11to um dos fatores que entram e:n considcrnci:io :_-:Jara estes propÓsitvs, ~~- mc<Jid~l 
em que as massas trabalh,tdoras podcx<l:o Jncre:nentar sua rcnJa (c, ~1or conscquinte, 
a dcmanJa definitiva, a dcnnn~b de bens Je consLnno) :ncdiantc a luta política c 
sindical contra os capitalistas?" Jdcm, p. 185. 



partir de um determinismo econômico baseado num suposto "csgoL!mvnto 

dos mercados" que conduziria o capitalismo 11 _incvitavclmentc" U. agg_ 

nia. No mais, sua interpretação pouco se difeTencia do Je Cunow_, (SS) 

i exceção, 6 claro, da mal sucedida qualificação que Schrnid~ proc~ 

rou dar ã dinâmica capitalista e, em particular, à chamada 11 questão 

dos mercados". 

(58) 
soes 

Isto apesar das distintas posturas políticas que os separam, e 
diametralmente opostas que amboS extraíram quanto ao futuro do 

das condu 
capitalismo·:· 
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KAUTSKY E O ESTÁGIO DE DEPRESSM CRÔNICA 

Na verdade, a exposição mais elaborada do ponto de vista "ortodoxo" 

foi a empreendida poT Karl Kautsky (1901/1902). (Sg) Kauts!<.l: inicia 

seu ensaio com um incisivo ataque às formulações absolutamente desca 

bidas de T12_gán a propÓsito da teoria do valor e da lei de t,endência. 

Ao se deter na análi-se das crises, Kautsky procede, então, a um du 

plo movimento: de um lado observa que o subconsumo se constitui, ap~ 

nas, na "causa Última" das crises, estando sua "causa direta" v1r 

tualmente remetida ~s desproporções. A incorporação dos resultados 

ele .'!..t::_gán parece ir mais além, quando se reafirma a crescente partic.:L 

pação dos meios de produção na divisão social do trabalho. Mas, a 

partir dai, Kautsky retorna is concepções prevalecentes na social-de 

mocracia, que viam na expansao do mercado de bens de consumo o ele 

menta determinante que moldar:ia o comportamento tendencial do capital:i:: 

mo. Em outras palavras, o que se verifica é uma tentativa implÍcita 

de diferenciar os movimentos cÍclicos do movimento tendencial da eco 

nomia capitalista. Desta forma, enquanto os ciclos estarjam regul~. 

dos por determinações que incluiriam, de modo particular, as 11 desprQ 

porções", o "destino" do capitalismo estaria condicionado pelo ri.tmo 

de expansão do 11 mercado de vendas" (i. e., demanda de bens deconstu:no). 

Assim, "se cada estagnação importante da circulação das mercadorias 

significa uma crise dos negócios, essas ·estagn3-çÕes, podem se orig_l 

nar por razões sumamentes diversas, que se multiplicam cada vez mais 

(59) "Teoria de las Crisis", op. cit., pp. 189/236. 
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com a crescente complexidade de mecanismo econômico 11
• Isto significa 

que, para Kautsky, o chamado subconsumo é, unicamente, o funUamcnto 

Último das crises: 11 também Marx e Engels, afirma o autor, jdentifica 

ram no subconsumo a causa Última das crises: sua causa Última, mas 

nao sua causa direta". (óO) E dentre as 11 causas diretas", Ucntre as 

11 razões sumamentes diversasn que explicam as crises, Kautsky ressal 

ta a 11 fal ta de proporcíonalidade 0 caracterÍstica do capitalismo: "se 

observarmos o subconsumo como razão Última das crises periódicas, v~ 

mos, por outro lado, na falta de planificação do processo de 

ção capitalista uma de suas premissas e um fator que temporariamente, 

. - . (61) e por Sl so, pode provocar crJ.SCS 11
• 

Mas se o subconsumo nao explica, diretamente, as crises, é dele que 

resultam 1 segundo Kautsky, as tendências fundamentais da pTodução ca 

pitalista, notadamente sua evolução rumo à 1'depressão crônica", em 

que a superprodução deixaria de ser uma mera possibilidade recorreu 

te, para se converter num espectro que imobilizaria, de modo cada 

vez mais acentuado, o movimento do capital. E o fundamento do sul,con 

sumo, frise-se, se situaria na incapacidade do consumo capitalista 

"compensar" o "dcficiente 11 consumo das massas. O argumento, portanto, 

ê o seguinte: como a produção 11 é, e segue sendo, produção para o co~ 

sumo humano", a demanda determinante no capitalismo, é, e segue sendo a 

-demanda de meios de consumo. Como esta demanda, por sua vez, e exer 

cida, fundamentalmente, pelas massas, o capital cairia em contradi 

ção ao engendrar a "limitação do consumo 11 das próprias massas. Assim, 

o Ímpeto da produção se chocaria com um mercado cada vez mais limita 

do (ao menos relativamente) daí advindo a tend~ncia estrutural ~ su 

perprodução. E seria ocioso esperar que o consumo dos capitalistas 

11 Compensasse" a limitação do consumo das massas", já que o Ímpeto da 

(60) ldcm, pp. 206-207. 

(61) Idem, p. 
fato de que a 
se", idem, p. 

213. Na mesma linha, observa Kautskv que "não é possível 
falta de proporcionalidade pode se Converter em causa de 
212. 

duvidox do 
un1a cri 
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produção c da acumulação se fundaria, exatamente, na 0 1 imitaç(io do 

consumo pessoal dos capitalistas". De um lado, poTtanto, a produção 

e a ncumulaç5o em escalas crescentes; de outro, a tend~ncia a limita 

çao da demanda por bens de consumo ... 

Assim, segundo Kautsky, 

l1o modo de produção de capitalista conduz necessariamente, por 

um lado, à limitação do consumo pessoal dos capitalistas, e, 

por outro justamente em conscquência disso, ao fomento perm~ 

nente dos meios de produção e i elevação continua da produtivi 

dadc do trabalho, ou seja, i ampliação continua de produção de 

meios de consumo. O subconsumo dos exr)lorados não se compensa 

por um consumo pessoal correspondente dos exploradores, e esta 

~ a raiz da permanente tend~ncia i superprod11ção no atual modo 

de produção 11 • (óZ) 

Pois bem, cabe destacar, de início, que não é de nenum modo Óbv:io que 

a acumulação Tesulte - ou se explique, conforme sugere Ka:::..!_sky - nu 

ma tendência ã "limitação do consumo pessoal dos capitalistas". Pelo 

contTário, como observa Marx, 11quanto mais cresça o capital no txans 

curso da sucessiva acumulação, tanto mais crescerá também a soma de 

valor que se desdobra no fundo de acumulaç5o e no fundo de consumo; 

deste modo, o capitalista poderá viver cada vez melhor e 'renunciar' 

cada vez rnaisn. (ó 3) Isto significa, conforme já assinalamos repet.i 

das vezes, que o consumo capitalista (do mesmo modo que o consumo as 

-salariado) e uma componente derivada da acumulação. Sua expansao,por 

sua vez, redunda na ampliação da massa de lucros e salários, e, po~ 

tanto, da pTÓpria demanda agregada. Deste modo, "o fomento pcrmanc~ 

te dos meios de produção" (o investimento) e a decorrente expans<lO 

do consumo capitalista engendram, atrav6s do incremento derivado da 

massa de salários, o crescimento do consumo assalariado, ao centrá 

rio do que supunha Kautskv. E não se trata, aquit de que o consumo 

(62) IUan, p. 209. 

(63) "El Capital" I, p. 513. 
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capitalista "compense 1
' o consumo assalariado: tTata-se, na vcnladc, 

de modalidades distintas de gasto, já que, enquanto o segundo se n.cha 

virtualmente determinado pelo nível prév:lo da renda (saliírios) o con 

sumo capitalista constitui um dos componentes determinantes Jo nível 

da renda. Mas, para Kauts..!s.Y, a questão é distinta: o "consumo dos 

exploradores" e o "consumo dos explorados" são igualados qualitativ~­

mente, daf surgindo a possibilidade da frustrada ''compensação'' qua~ 

titativa. 

Por. outro lado, a "elevação contínua da produtividade do trabalho" 

conduz, fundamentalmente, ao incremento da produção de meios de pr~ 

dução, e não dos meios de consumo, conforme se depreende da observa 

çâo de Kautsky. Por fim, "a raiz da permcmente tendência a superpr.:2, 

dução", repetimos, se localiza no caráter determinante, instável c 

descoordenado do investimento, e não no 11 subconsumo dos explorados'~. 

Mas nao escapa a Kautsky a percepçao da tendência 0 ao fomento pcrm~ 

nente dos meios de produção". Assim, 

"é verdade que o número de lugares de produção nos quais se 

confeccionam produtos diretamente para o consumo pessoal dimi 

nui cada vez mais, ã medida que aumenta a divisão· do trabalho, 

em relação com os demais lugares de produção, que subministram 

a aqueles, e entre si, ferramentas, máquinas, matérias -prinws 

e meios de transporten. (64) 

Kautskv, então, ao invés de ressalta r a dominância da demanda Jc ,neios 

de produção no capitalismo, volta atrás, e observa que "produzir sig_ 

nifica elaborar meios de consumo para o uso humano; o avanço na divi 

sao do trabalho s5 pode encobrir este fato, mas nao pode elimin5-lo 

ou, sequer, restringi-lo". (óS) A partir daí, sua interpretação pouco 

se diferencia de Schmidt ou de Cunow: a demanda de bens de 

(64) 

(65) 

Idem, 

Idem --' 

p. 221. 

p. 222. 

consumo 



assume um papel determinante, convertendo-se o ncrcscimcnto dos mer 

cados 11
, no elemento fundamental que condicionaria a tendência do rc 

gime de produção. Deste modo, 

11 05 capitalistas e os trabalhadores constituem um mercado 

cresce com o crescimento da riqueza dos capitalistas e o 
qu.e 
-num e 

ro dos trabalhadores; por6m, esse mercado não cresce com ames 

ma rapidez que a acumulação de capital e a produtividade do tra 

balho, e não ~ suficiente por si s6, para (realizar) os meios 
de consumo criados pela grande indústria capitalista11

• (ó 6 ) 

Fica claro que o ponto central da argumentação de K~utsky consiste 

na admissão do caráter dominante, detenninantc e independente da dcman 

da de bens de consumo. Dominante~ no sentido de que a produçáo de 

meios de produçio a ela estaria subordinada. Determinante, no senti 

do de que seria seu ritmo de crescimento que configuraria a tend~n 

c1a ao agravamento da superprodução. E independente, no sentido de 

que suas variações sao admitidas por Kaut.sky sem qualquer relação te§_ 

rica consistente com a acumulaç~o de capital. O que se tem, assim, 

6 a contraposição de dois movimentos independentes~ que transcorre 

riam paralelamente: de um lado, o crescimento da demanda de bens de 

consumo} e, de outro, o avanço da acumulação que, para Kauts~t_, r e 

sultaria no crescimento continuado da produção de bens de consumo. E, 

na medida que a produção (de bens de consumo) tenderia a crescer mais 

rapidamente que a demanda (de bens de consumo), o espectro da supe!_ 

produção se tornaria inexorável. 

Mas, se "o mercado nao cresce com a mesma rapidez que a acumulação 

de capital'', que alternativa se imporia as economias capitalistas? ~ 

então que~ Kautsky ;:mtecipa conclusões essencialmente idênticas -as 

de Rosa Luxemburuo: 

(66) Idem, p. 209. 



"a grande indústria capitalista deve, por conseguinte, buscar 

um mercado suplementar fora 

tores profissionais e entre 

de ~eu pr6prio imbito, entre os se 

as naçoes que não produzem ainda 
segundo o modo capitalista". De fato, nencontra esse mercado, 

e at~ consegue amplii-lo cada vez mais, por6m nio com suficien 

te rapidez: com efeito, esse mercado suplementar não tem nem a 
elasticidade nem a capacidade de expansão do processo de prod~ 
çio capitalista''.C 6?) 

E este serla, segundo Kautskv, um dos fatores que conduziria o capi_ 

talismo ao "estágio de depressão crônican. De fato, na medida que 

os países capitalistas se lançassem conjuntamente em busca dos merca 

dos externos, seu "estreitamento" tornar-se-Ía inevitável, sobrevin 

do daÍ um estado de superprodução latente que envolveria a agudiz~ 

gio dos conflitos internacionais e nacionais, e tenderia a se desdo 

brar em "crises, guerras e catástrofes de toda classe". (óS) Assim, 

"deve chegar uma época, e talvez esta já se encontre muito prª 

xima, a partir da qual se torna impossível que o mercado mun 

dial ( ... ) se expanda mais rapidamente que as forças produtl_ 

vas sociais em virtude do que em todas as naç6es industriais a 

superprodução se torna crônica". Desde logo, 11 o avanço da pr~. 

duçâo capitalista evidentemente segue sendo possível, inclusi 

ve neste estágio de depressão cr6nica, por6m ela se torna abso 
- - ( l (6Q) lutamente insuportavel para a grande massa da populaçao . . . . · 

Deste modo, o estreitamento do mercado mundial conduziria ~ aguJiz~ 

çao dos conflitos internacionais e de classe, "fenômeno que encontra 

sua espont~nea explicação atrav6s de 

tima das crises no subconsumo". (?O) 

-nossa teoria~ que ve a razão ul 

Em realidade, prossegue Kautsk.Y, 
---~-

"vemos que, nos momentos atuais, ãs nações industriais o mer 

cado mundial ji não lhes parece incomensurivel, senão que es 
. 1' . d " (? 1 ) d " . tre1tamente lllllta o , e maneira que ass1m como aumentam 

(67) Idem, p. 209. 

(68) Idem __ , P· 235. 

(69) Idem, P· 232. 

(70) Idem, ibidem. 

(71) Idem, p. 234. 



os antagonismo~ entre capital e trabalho dentro de cada naç;Jo, 

assim também, os antagonismos entre.os cxploradoTes das di [ (' 

rentes nações aumentam na medida em que o mercado mundial se 

estreita". (? 2) Em suma, 11 criscs, guerras, cat~lstrofes de tocla 

classe ( ... ) é o que se nos depara o desenvolvimento das pr6xi 
mas décadas". 

~ evidente que esta expos1çao, além de induzir uma falsa visão 

11 colapso" da ordem capitalista, (? 3 ) padece dos vícios de origem 

1 5o 

do 

as 

sinalados anteriormente. Existe, contudo 7 um importante aspecto ascr 

retido: é o que diz respeito ã nova feição que assumem as crises na 

etapa monopÓlica. Assim, recuperanclo os !!resultados dignos de aten 

ção" a que chegara Tugân, Kautsky procura demonstrar que a emerge~ 

c ia das "associa~;ões de empresários", ao invés de constituir um f a 

tor de abrandamento das crises (como supunha _!?crnstei_~), na verdade 

determina seu agravamento. E o aspecto distintivo aí refere-se ã "du 

ração e extensão das crises", bem como ã "atenuação dos movimentos 

ondulat6rios na flutuação ascendente e descendente da vida comer 

cial". ( 74 ) Embora sua argumentação seja~ neste particular, pouco el~ 

borada, o fato fundamental consiste na distinta forma que assume a 

desvalorização do capital. Assim, com o advento das "associações de 

empresários", a destruição de capitais, característica das crises an 

teriores, tende a se tornar mais problemática. O !.'excesso de capital" 

assume, então, a forma de capacidade ociosa não planejada com que as 

grandes empresas passam a se defrontar, e que apenas lentamente se 

elimina. Isto significa que, uma vez desencadeada a crise, esta nao 

mais assume a forma, genialmente descrita por Tugán, de "uma tormen 

ta que destr6i as árvores, mas que depura a atmosfera e refresca os 

(72) Idem, p. 235. 

(73) Como observaCo"llctti, apesar de KautskY recusar a existência de uma ''teoTia 
de colapso" no pens:.unento de 0larx e Engels, 11

0 modo como e)q)Ôe o destino do capi 
talismo encerra o núcleo central Jcsso. teoria, se bem que liberando-a das fonna·s 
mais ingênuas c fantásticas de uma catástrofe automática e repcntinan, tal como a 
apresentarmn Bcrnstcin ao criticá-la, e Cooow ao defcndê-ld~ op. cit., p. 187. 

(74) Idc1Jl, p. 231. 



1 s 1 

campos 11 
1 

(
7S) e sim de uma estagnação de duração prolongada. DaJJ, por 

outro lado, a crescente internaciOJlali~ação do capital, as crises as 

sumem um caráter propagador, de maneira que "a duração da crise e a 

extensão e peso da desocupação não só cTescem dentro da naçao, s enao 

que também cresce cada vez mais o círculo das nações que sucumbem ao 

ciclo de crises 11
• (

76 ) :b neste sentido que o perfil dos movimentos cí 

clicos tende a se transformar: ao inv6s de explosivos auges e agudas 

depressões localizadas, uma expansão menos frenética, seguida de crl 

ses mais prolongadas e abrangentes. As crises tornar-se-iam, assim, 

menos violentas, mas mais profundas: "depressões permanentes tomaram 

d . d " (77) o lugar as cr1ses agu as . 

Não hâ dÚvida que a exposição de Ka_!J_tsky contem elementos (em gra!!._ 

de medida antecipados por Ttlgin) que captam dimensões relevantes do 

movimento do capital na etapa rnonopÓlica. Entretanto, seu afã. em ''de 

rnonstrar'' - i maneira da social - democracia alemã - a imin~ncia da 

grande ncrise geral 11 do capitalismo, o impediu de estabelecer uma re 

flexão mais sistematizada a prop6sito da natureza das transformaç6es 

em curso. Deste modo, a percepção das "rnodificaç6es no caráter das 

crises" se torna ofuscada, concluindo-se o discurso com a reafirma 

ção da progressiva impossibilidade estrutural do capitalismo e a de 

corrente agudização dos conflitos nacionais e internacionais. 

(75) Citado por Kautskv, idem, p. 224. 

(76) Ide~, p. 226. 

(77) Tuaãn-Baranovski_, citado por Kautskv, idem, p. 231. 



LENIN: OS MERCADOS E O IMPERIALISMO 

A mais brilhante e fecunda expos1çao sobre a " ,1estão dos mercadosn, 

as crises, c a natureza 4as transformações na passagem do s~culo, se 

encontra, o nosso jufzo, nos escritos de Lenin. Ji em sua polêmic<J 

com- os populistas, .!.:_eni:E, esclareceu aspectos centrais da dinâmica c a 

pitalista: assim, a criação dos mercados pelo avanço da acumulação; 

a dominância do mercado de meios de produçio; a crrtica a id~ia da 

impossibilidade estrutunll de realização 11 da mais-valia"; a recusa 

em relacionar a busca dos mercados externos às 11 dificuldades de rea 

lização do produto"; o rechaço ã visão subconsumista das crises e o 

rep~dio as profecias sobre a impossibilidade do capitalismo pela ''li 

mitação dos mercados", constituem os resultados mais marcantes desua 

reflexão. E aí, sua precisa compreensão da obra de Iviar~, somada a 

urna criteriosa utilização dos escritos de Tu.giín-Baranovski e Bulgako\~ 

nos proporcionam uma exposição sobre os mecanismos da economia cap_i 

talista, absolutamente .invulgar no âmbito do marxismo russo e da so 

cial-democracia alemã. 

Para Lenin, 

"o problema do mercado interior, considerado como um problema 

i parte e independente do problema da fase de desenvolvimento 

do capitalismo, não existe". Vale dizer, "o capitalismo crla 

o 'mercado interior' mediante seu pr6prio desenvolvimento) o 

qual aprofunda a divis3o social do trabalho", de maneira que 

resulta ''falso colocar o problema dos limites do mercado inte 

rior desligando-o do problema do grau de desenvolvimento do ca 
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pitalismo". (7S_) 

Mas se o desenvolvimento capitalista ao aprofundar a divisão social 

do trabalho, expande, consequcntcmcntc, o 11 mercaclo ínteriorn, é fun 

damental Teter as características principais deste mercado. Segundo 

Lení!!_, tanto Tugán-Baranovski como ]3ulg_?kov foram aí direto ao ponto; 

"ambos autores reconhecem que a produção capitalista, ao se desenvol 

ver, cria seu pr6prio mercado, is expensas, fundamentalmente, dos 

meios de produção e não dos meios de consumon. ( 79 ) Mas a dominância 

do mercado de meios de produção não pode, desde logo, ser confundida 

com. sua suposta separação_ 11 vis-3-vis" a produção de bens de consumo: 

11 0 primeiro setor da produção social (a fabricação de meios de 

produção) pode e deve se desenvolver mais rapidamente que o se 

gundo (a fabricação de meios de consumo) ; donde não se segue 

naturalmente, que a fabricação dos meios de produção possa se 

desenvolver independentemente em absoluto da fabricação de meios 
de consumo e~m a menor concxa~-~om ela". (SO) Deste modo, no 

desenvolvimento do mercado interior, sob o capitalismo, ~ ate 

certo ponto 'independente 1 do desenvolvim0nto do consumo indi 

vidual, já que se apóia fundamentalmente no consumo produtivo". 

Porém, agrega Lenin, "seria falso conceber esta 'independência' 

no sentido de uma 5cparação completa entre o consumo produt! 

voe consumo individual: o primeiro pode e deve aumentar mais 

rapidamente que o segundo (a :isto se limita, em realidade, a 

tal 'independência'), por~m, ê evidente, que em última instân 

cia o consumo produtivo não pode se desligar nunca do consumo 
'd' 'l 1" (Sl} lll lVlCU3 • 

Pois bem, se o capitalismo c~ia seus próprios mercados, e estes se 

configuram, dominantemente, como mercado de meios de produção, como 

(78) "El Desarrollo del Capitalismo en lhtsÜ( 1 op. cit. ~ pp. 519/520. 

(79) 110bservaciÓn sobre el ProhlL'llla de la Teoria de los ~Iercados~<, in "E1 Cupi tal" 
_Il, p. 495. 

(80) Id~n, p, 498, 

(81) "El ~s~rro1lo del Capitalismo en Rusia 1
', op. cit., p. 513. 



explicar o surgimento dJs crises? Mais ainda, como explicar a btasca 

irenêtica dos "mercados extcrnos 11 ? Desde logo, para Lel}-in, o entcnd~. 

menta de tais fen5menos exige a pr6via descaracterizaç5o Je uru falso 

problema: o da realização da mais-valia_. Assim, !!não existe absoluta 

mente nenhum motivo racional para separar a mais-valia do produto 

global, no tocante a sua realização''. (S 2 ) E evidente que o suposto, 

aí. ê o de que 0 a realização das duas primeiTas partes do valor do 

produto (o capital constante e o capital vari5vel) não ofereceria ne 

nhuma dificuldade, posto que a pr1me1Ta se incorporaria i produção c 

a segunda entraria no consumo da classe trabalhadora''. (S
3

) E e exata 

mente este o suposto- que é corretamente impugnado por ~nif!_: 

1 'n~o s6 os produtos que repõem a mais-valia, senão tamb6m aqu~ 

les que Tepôem o capital variável ( ... ),como também aqueles 

que repõem o capital constante: todos eles se realizam sempre 

entro 'dificuldades', atrav6s de constantes oscilações, cada 
. - d"d d . 1" ( )"(3-11 vez m~ns fortes a me 1 a que se esenvolve o caplta 1smo .... · 

Assim, "quando se fala das 1 dificuldades 1 da realização, das 

cTises provocadas por elas etc., deve-se reconhecer tamb~m que 

essas 'dificuldades' não s6 são possíveis, senão que são inevi 

tâveis, e que são ademais com respeito a todas as partes que 

formam o produto capitalista, e não com respeito i mais-valia 
. t"(85) un1camen ,e • 

E de onde proviriam as "dificuldades!' mencionadas, ou seja, como se 

explicariam as crises de realizaçio no capitalismo? Segundo 1enin, a 

raiz reside "na falta de proporcionalidade entre os distintos ramos 

.industriais", (Sô) vale dizer, no fato que "os diversos ramos indus 

triais que servem como 'mercado', uns dos outros, se desenvolvem com 

ritmo desigual'',CS?) daf advindo as crises. Isto significa que a cr1 

(82) !!Sobre la Caracterización del Romcmticismo Econômico", fragmento 1n "El Capi 
tal", TI, p. 4S~C 

(83) "El Dcsarrollo del Çapi_talism9~en Rusia", op. cit., p. 507. 

(84) "Sobre la Carn_ct~~~::ación del Romant 1 cismo_ Econ~üco", ,op. c i t. , p .. 486. 

(85) "El Desarrollo del C::1pitalísmo en Rusia", op. cit., p. 510. 

(86) Ide.!_l!., ibidem. 

(87) Idem, p. 517. 
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se de realização ê, para ~_ni.n, sJ.nonimo de cr1sc de desproporção, 

já que o movimento do mercado no capitillismo é, basicamente comanda 

do pelas relaç6cs interindustriais ou, se se quiser, intr~1capitali:~ 

tas. Significa, tamb6m, que as condições de realização são reguladas 

pela disposição Jc gasto (em particular de investimento) dos capit~ 

listas, resultando, assim, intTinsecamente instáveis. É neste senti 

do que as crises se explicam pela anarquia caracteristica do regime 

de produção, a sabcT, ''pela corttradição entre o caráter da produção 

(socializada pelo capitalismo), e o caráter privado, individual, da 

apropriação". (SS) t. neste sentido, tambêJ:-t, que se a questão é posta 

em termos de localizar que paTte do produto social envolve uma reali 

zaçio mais problem~tica, a mesma deve ser buscada no capital constan 

te,(Sg) vale dizer, na produç~o do Departamento I, que tende a se ou 

tonomizar e a comandar o peTfil dos movimentos cÍclicos. 

Fica igualmente descaTacterizada, portanto, a intcrpretaçio então 

recorrente, que vinculava as crises de realização i restrita capac! 

dade de consumo das massas. Segundo Lenin, a demonstraçã.o de ~íarx se 

encaminha na direção exatamente oposta: vale dizer, não se trata de 

explicar as crises pelo nsubconsumo", mas sim de mostrar 

"como se realiza a contradição inerente ao capitalismo em que 

o formidável desenvolvimento da produção não vai acompanhado 

por um desenvolvimento equivalente do consumo elo povo 1
'. O que 

se deduz, portanto, é que "inclusive supondo que a reproclução 

e a circulação do capital social em seu conjunto se desenvol 

vam de um modo normal e proporcional, permanece como algo ine 

vit~vel a contradição existente entre o crescimento da produ 

çao e o marco limitado dentro do qual se desenvolve o const.nnó'.cgo) 

(88) 11§2Í:?_1'e la Cari1cterización_s1_~] Romcu~ticis~o Econômico~', op. cit., p. 488. 

(89) "Em realidade, a dificuldade do problema da. realização consiste precisJmente 
em encontrar uma explicação para a realüaç...l:'o do qtpital constante", "El Desarrol 
lo del Cq._piJ:a~_iSJf!Q._Cr~-l~tsia~', op. cit., p. 508. - ·--

(90) "Insj_~.!.iendo _s:n -~LI'Iohlema de la Teo_ria de la }.cal iz8SiÓQ", frasmento in 
"El Capital" Il, p. 50-J.. 



E referindo as clássicas passagens J' "O Ca~al" que se convcrtcrnm 

no escudo maior das vertentes subconsurnistas, ( 91 ) LenA~ observa que, 

11 em todas essas passagens se poc em relevo, pura c simplosme!:!: 

te, a contradição entre a tendência ilimitada ao aumento da prQ_ 

dução e a limitação do consumo". Nada mais absurdo, asslm, que 

"partindo dessas passagens d' 'O Capital_! , chegar à conclusão 

de que Marx põe em dfivida a possibilidade de realizar a mals­

valia dentro da sociedade capitalista, de que explica as cri 

ses como consequência da falta de consumo etc., "ou de "querer 

deduzir ..las contradições do capitalismo a impossibilidades des 

te regime, seu caráter não progressivo etc.( ... ): a contradi 

ção entre a tendência do aumento ilimitado da produção e a res 

trição do consumo nao constitui a ~nica contradição do capit! 

lismo, o qual nao poderia existir ou se desenvolver sem contra 
dições 11 • (gz) 

E ê exatamente da tendência ao aumento ilimitado da produção que sur 

ge, para ~enin, a incessante busca dos "mercados externos". Não se 

trata, portanto, de um fenômeno que expresse uma suposta limitação 

particular do capitalismo - i.e. a impossibilidade de realização do 

produto - mas sim de algo que brota do pr6prio car5ter progressivo 

do capital. Assim, 

e a ''furiosa concorrência que obriga todo o empresário a aspl_ 

rar a uma extensão ilimitada da produção, ultrapassando as fro~ 

teiras do pr6prio estado e lançando-se em busca de novos merca 

dos ( ... ); o mercado externo & necessirio porque a produção ca 
pitalista implica a tendência à extensão ilimitada". (gj) Dest-;, 

modo, ~'a necessidade de buscar um mercado exterior não demons 

tra a impossibilidade do capitalismo", e sim o contrário: "es 

ta necessidade demonstra de modo palmar a obra histórica de 

progresso do capitalismo, que destr6i o isolamento e o car5ter 

fechado dos antigos sistemas econômicos (e com eles a estreite 

za da vida espiritual e politica daquelas 6pocas), agrupando a 
' - - - (91) todos pa1ses do mundo em uma grande _unJ_dade econom1ca". 

(91) Ver Capítulo I, pp. 63/64 

(92) "El Desarrollo del Capitalismo en Rusia", op. cit., pp. 515/516. 

(93) "Sobre la Caracterización del Romantismo Ec~nómico", op. cit., p. 486. 

(94) nEl Dcsarrollo del Copitalismo en Rusian, op. cit., p. 518. 
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Isto significa, por seu turno, que a comprccnsao do processo de intc!:_ 

nacionalização do capital envolve a consideração de determinações cs 

sencialmente históricas. Vale dizer, enquanto o estudo da realização 

"forma parte da teoria geral_ do capitalismo", é insensato imaginar 

uma ('teoria geral dos mercados externos". Na verdade, o "problema elo 

comércio exterior ou do mercado estrangeiro é um problema histórico, 

um problema relacionado com as condições concretas do desenvolvimcn 

to do capitalismo em tal ou qual país, nesta ou naquela época~'. 
[95) 

Teoricamente, portanto, nio h5 menor relação entre o ''problema da 

realização" e o "problema dos mercados externos": "o problema do nWT 

cado estrangeiro não tem absolutamente nada a ver com o problema da 

realização". (gG) Não se trata, assim, que as ndificuldades ·estrutu 

rais de realização" conduzam o capitalismo, desesperadamente, ã bus 

ca dos mercados externos. f a própria generalização da produção mer 

cantil, o próprio desenvolvimento desigual dos ramos industriais e a 

própria afirmação de sua progressividade - "mudanças constantes dos 

métodos de produção e aumento ilimitado de seu volume" (g?) - que irn 

pulsionam o capitalismo muito além dos marcos nacionais originários. 

E aí, para se compreender as razões imediatas de sua expansao exter 

na, "ê necessário investigar cada ramo industTial em. si, seu 

volvimento dentro do pafs, sua transfoTmação atê se elevar i 

capitalista, em uma palavra, é necessário conheccT os fatos que 

falam do desenvolvimento do capitalismo em cada país". (gs) 

As inteTpretaç6es de Lenin foram recentemente contestadas pelos 

desen 

forma 

nos 

' CYl 

ticos, principalmente no que se refere i utilização dos esquemas de 

reprodução e i ''perigosa aproximação i teoria da 'desproporcionali 

dade' das crises de Bulgakov e de Tugin-BaTanovski''. (gg) Assim, Ros 

(95) Idcut, p. 504. 

(96) "Sobre la Caracterl:::ac1.91L..detJ~9Jl!Cll1!ic.i~l1lQ_Eco.nQ.m1s;Q.~', op. cit., p. 485. 

(97) '~El De;;_;;rrrol_tç detJ_~apitctlismQ...SlLB~§~Jl", op. cit., p. 517. 

[98) IdciTI, p. 518. 

(99) Rosdolsk>', op. cit., p. 526. 
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dol.s~ atribui a Leni!:l: o erro de supor que o "csclaTecimcnto total" 

do !!problema da realizaç.ãon se esgote Com a análise do Livro Il, qua.Q_ 

do o prÓprio Lenil} observa que "os esquemas em si não podem provaT 

nada; somente podem ilustrar um processo~ sempre e quando os distin 

tos elementos que os formam se achem teoricamente esclareciJos··.ClOO) 

Mais ainda, acusa-o de ncombinar a análise do processo de Teproduçiio 

do Livro TI com a lei posteriormente desenvolvida (na Livro.lii) da 

crescente composição orgânica do capital", como se os capítulos do 

Livro I dedicados à "Maquinaria e Grande Indústria" e ã 11 Lei Geral 

da Acumulação Capitalista" não fossem suficientemente claros a prop§_ 

sito. Mas, o mais surpreendente, é quanto Rosdolsky procura rel3tivi 

zar historicamente as conclusões de Lenin. Assim, 

a dominância do mercado de meios de produção "é certamente cor 

reta para todos os países que se encontram na etapa da revolu 

ção industrial, e que ainda devem criar os fundamentos para uma 

indústria moderna". Entretanto, prossegue ~osdolskr_, uma vez 

concluida a industrialização em seus traços fundamentais, ''o 

aparato industrial criado teri que produzir bens para o consu 

mo individual", e aí, ''o pToblema- do poder aquisitivo das mas 

sas passa então a ocupar o primeiro plano, não podendo ser elu 

dído, a não ser que se creia no ~arrossel do senhor Tug5n-Bara 

novski', ou seja, em sua fantistica id~ia relativa~ 'produção 

das máquinas pelas próprias máquinas 1
". ( 

1 01 ) 

Não causa estranheza, assim, a conclusão de Rosdolskr de que Lenin 

"ao inveS de atacar a interpretação harmóiücista que dá Tugân ã teo 

ria da Tealização de l\Tarx - no sentido de uma mera 'teoria da propo!~ 

cionalidade 1 
- parece inclusive aprovar esta interpretação, apenas dan 

do-lhe urna versão modificada, 'ulterior"'. ( 10Z) Se a isto agregarmos 

suas observações sobre a contradição entre a produção e o consumo 

(que desempenharia "um papel central na teoria de f>Jarx") e sobre as 

"condições do equilÍbrio da economia ca·pitalista" (Livro I I), que se 

(100) 11Übscrvación sobre el Problema de la Teoria de los !\lercadosH, op. cit.' p. 
501. 

(101) Rosdolskv, op. cit., pp. 523/524. 

(102) ldem, p. 525. 
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complementariam com a análise das 11perturbaçõcs necessárias deste 

equilíbrion (Livro III) e que culminariam com a tendência ao "colar:._ 

so" imanente ao capitalismo , teremos o quadro vivo de uma interpr:::._ 

tação no mínimo pouco perspicaz dos escritos de Lenin, de Tug.:Ín, c 

da pr6pria din~mica capitalista. 

Tamb6m para Miglioli, Lenin teria se circunscrito aos esquemas de r~ 

produção de Marx, minimi~ando, destarte, 11 as dificuldades da realiza 

ção nas economias capitalistas!!. ( 103 ) Assim, 

1:para explicar o processo de realização, Lenin se atem exclusi 

vamente aos esquemas de reprodução e assim limita o problema". 

Isto porque, "o problema da realização é mais abrangente do que 

o contido nos esquemas, pois inclui também as contradiÇÇie's do 

processo de circulação e reprodução do capital". (l0 4 ) 

Sucede, contudo, que esta evid~ncia em um instante sequer escapa a 

percepção de ~enin. Aliis, é exatamente seu cuidado na utilização di 

nimica dos esquemas que o levou a recusar aquilo q11e, para ~igliol~, 

constitui "o ponto central" da "teoria da realização 11
: "o problema 

da realização da mais-valia!!. Deste modo, apesar de correta a obser 

vação de !1-hgll_~li a prop6sito do tratamento apenas circunstancial 

dispensado por Lenin is crises, sua recorr~ncia no movimento do capl 

talismo não é de modo algum obscurecida por uma suposta utilizaç~io 

estática ou "ideal" dos esquemas de reprodução. Resulta assim impro 

cedente a conclusão que, para Leni~, o capitalismo é apresentado co 

mo se nao "sofresse restrições de mercado" ou "não enfrentasse limi 

taçÕes por parte da demanda efetivan. (lOS) 

--------
CI03) "6c1JI!!~:Llação de Capital e De!lk'1nda Efetiva", op. cit., p. 160. 

(104) Idem, p. 152. 

(105) Idem, p. 160. 
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Mas a contribtlição de Lenin nao se limita i anilise ela chamado "que:?_ 

tão dos mercados". Na verdade, seu ensaio ele 1917, "Imperla,!)~.!E5~"~ 

.?C ~~períor Jo Capitalismolf, contém elementos que captam dimensões 

relevantes dG cstruturaç.:lo do capital mononolista. O primeiro aspecto a 

ser apreendi Uo é que o monopÓlio, ou o impcriallsrno, se se quiser, ( 1 06 J 

constitui, para Lenin, uma nova etapa do desenvolvimento capitalista. 

Assim, 

-0 0 imperialismo e o capitalismo na fase de desenvolvimento em 

que tomou corpo a dominação dos monopÓlios e do capital finan 

ceiro, adquiriu assinalada importância a exportação de cap.:!:. 
~ais, se iniciou a repartição do mundo pelos trusts internacio 

nais e terminou a repartição da terra entre os pafses mais irn 
portantes". (lü7) 

De um lado, portanto, o imperialismo aparece como um desdobramento 

espontôneo dos avanços do capitalismo: "o imperialismo surgiu como 

desenvolvimento e continuação direta das propriedades fundamentais 

do capitalismo em geral 11
• (lOS) De outro, entretanto, sua consolida 

ção determina que propriedades fundamentais do capitalismo tendam a 

se converter em sua antitese. Assim, 

"o capitalismo se trocou em imperialismo capitalista unlcamen 

te ao chegar a um grau determinado, muito alto, de seu dese~ 

volvimento, quando algumas das características fundamenta-is elo 

capitalismo começaram a converter-se em sua antftese, quando 

tomaram corpo e se manifestaram com toda clareza os traços da 

época de transição do capitalismo a uma estrutura econômica e 
'1. 1 !"(109) soc1a ma1s e evaca . 

Isto significa que esta !_lOVa etapa do capitalismo contêm elementos 

contraditÓrios que permitem caracterizá-la, ao mesmo tempo, como uma 

(106) ''O imperialismo, por sua essência econômica, é o capitalismo monopolista'', 
trEl Imperialismo, Fase Superior del Cauitalismo", op. cit., p. 793. 

(107) Jdem, p. 765. 

(108) Idem, p. 764. 

(109) Idem, ibidem. 
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d ' - (110) d' - ' estrutura e trans1çao. · E a contra 1çao maior resulta, <n, do 

fato que a socialização alcança seu ponto mais elevado (abrangendo a 

totalidade dos processos produtivos, o processo do trabalho, os mer 

cados, o Estado etc.) exatamente quando a concentração da propriedade 

privada chega ao limite. Vale dizer, o monop6lio explícita de modo 

contundente a subordinação do social ao privado, no sentido que a cs 

truturação da vida social se v~ regulada, em ~ltima instincia, pelo 

movimento das massas centralizadas de capital. isto significa, que o 

monop61io exarceba a privatização das relações sociais. E, revcrsa 

mente, é também então que se socializam as relações privadas, no se!:!-_ 

tido que é apenas então que se completa a socialização do capitnl, o 

que significa que o capital passa a ser propriedade de muitos, estan 

do seu controle submetido ao domínio de poucos. A privatização das 

relações sociais e a socialização das relações privadas constituem, 

assim, a contradição caracterfstica do monop6lio. 

Para Le~i~, ~ inequfvoca a domin~ncia do capital financeiro na etapa 

monopól_ica. Ass ím, 

"o imperialismo, ou·domínio .do capital financeiro, é o capit~ 

lismo em seu grau mais elevado ( ... );o predominio do capital 

financeiro sobre todas as demais formas de capital implica o 

predominio do rentista e da oligarquia financeira, a situação 

destacada de uns Estados, dotados de 'pot~ncia 1 financeira en 

l demal.s".C111l tre tocos os 

E o capital financeiro resulta, para Leni~, da fusão das distintas 

formas de capital, uma vc: que estas j~l ,se constituiram independentcmc.Q_ 

te e se estruturaram monopolicamcnte. Sua exist~ncia, portanto, nao 

~ correlata i do capitalismo, senão que resulta caracterfstica da 

(110) "O velho capitalismo càducou. O novo conStitui uma etapa de transição a al 
go distinto", idem~ p. 727. 

(111) Iden~, p. 739. 
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etapa monopÓlica. E neste sentido que "o capital financeiro ê o capl_. 

tal bancirio de alguns grandes bancos monopolistas fundido cont o ca 

pítal dos grupos monopolistas industriais 11
• (l 1 Z) f neste sentiJo, ta!!:!. 

bém, que "o característico do imperialismo não é o capital 

trial, e sim o capital financeiro".C 113 ) 

indus 

Isto significa que a concentração da produção, o fortalecimento dos 

bancos, a exportação de capitais e a repartição do mundo entre as 

"associações de capitalistas" e as grandes potências, fenômenos já 

em si mesmos conexos, constituem condiç5o e resultados constantes da 

predominância do capital financeiro. E aí, a interpenetração elo 

tal bancirio e do capital industrial passa abranger o pr6prio 

do, (114 ) "consolidando a dominação da oligarquia financeira e 

do ã toda sociedade um tributo em proveito dos monopolistastt. 

cap~ 

Esta 

_llnpo~ 

( 11 s) 

Deste modo o monop6Iio ''penetra de um modo absolutamente inevit5vcl 

em todos os aspectos da vida social, independentemente do 'regime p~ 

lítico' e de qualquer outra particularidade". (116 ) A internacional i 

zação torna-se inevitável, ampliando o circuito da reprodução do ca 

pital:· a conquista de mercados, a busca de mat~rias primas, a coloca 

çâo lucrativa e a disputa por áreas de influ~ncia revelam, assim, qt1e 

o "capital financeiro é uma força tão considerável, tão decisiva> em 

todas as relações econ6rnicas e internacionais, que é capaz de subor 

(112) Idem, p. 764. 

(113) Idem, p. 767. Na mesma linha, Lenin observa que "o século XX assinala o po!2:_ 
to de inflexão do velho capitalismo ao nõvo, da dominação do capital em geral a 
dominação do capital financeiro", idem, p. 728. 

(114) 
soal' 

"A 'tmiâo pessoal' dos bancos e da indústria se completa com 
de umas e outras sociedades com o governo 11

, idem, p. 723. 

(115) Idem, p. 734. 

(116) Idem, p. 738. 

' . -a uruao pc~ 



dinar, e de fato subordina, inclusive os Estados que gozam da inJc 

pendência polÍtica mais completan. (ll7) 

O imperialismo nao constitui, portanto, a polÍtica "preferida" do CE_ 

pit.al financeiro (corno supunha Kauts1_r), senão que obedece, segundo 

Lenin, a determinações estruturais que brotam do 

d 1 . l d 1 . 1" (118) esenvo v1mento a .cança o pe o cap1ta 1smo. 

o mesmo car5ter, tanto da guerra, quando da paz: 

próprio estágio de 

Se esclarece, assim, 

"as alianças pacíf_l 

c as preparam as guerras e, por sua vez, surgem das guerras, condi c i~ 

nando-sc mutuamente, engendrando uma sucessão de formas de luta paci 

fica c não pacífica -sobre uma mesma base de vínculos imperialistas c 

- ' ' (119) de relaçoes rec1procas entre a economia e a pol1tica mundiais''. 

Fica claro, tamb6m, que o monopÓlio não supr1me a concorr~ncia, se 

nao que a repoe num nivel mais elevado: n~o se trata ma1s da livre 

competição no âmbito de mercados industriais agora ol:igopolizados, 

mas sim do confronto de blocos de capital internacionalizados que se 

enfrentam atrav6s, e por sobre, os estados nacionais. E por essa ra 

zao que, o "supcrimperialismo" de ](autsky (l'a união dos imperial i~ 

mos de todo o mundo, e não a luta entre eles") se revela, a Lenin, 

como uma quimera: "a dominação do capital financeiro, ao invés de 

atenuar a desigualdade e as contradições da economia mundial, o que 

f 
- - . ,, ( 1 2 o) .az e acentua-las . Tampouco as crises resultam atenuadas com o 

advento do monopólio: ao contrário, "o monopÓlio que se cria em -v a 

rios ramos da iJ?-dÚstria aumenta e agrava 

! - "]" . "(121) cuçao cap1ta 1.sta em seu conJunto . 

(117) Idem, p. 759. 

o caos próprio de toda a pT:?__ 

O que se tem, -assim, e a 

(118) "Os c~pitalistas nao se repartam o mlmdo levados por uma particul:n prevc~ 
sidadc, senao porque o grau de concentração a que se chegou lhes obriga a seguir 
este caminho para obter lucros", idem, p. 753. 

(119) Idem, p. 791. "A forma da luta intercapital:ista pode mudar e muda constante 
mente T. .. ) enquanto que a essência da luta, seu contetldo de classe, não pode mU 
dar enquanto subsistam os classes", ide~, p. 753. 

(120) Idem, p. 770. 

(121) Idem, p. 712. 



emergência de novos ''elementos de desproporção entre as dist i11tas 

partes da economia, elementos de caos e crises", que, segundo Lenin, 

convertem "a supressão das crises pelos cartéis numa fábula dos eco 

"t l .,(122) nom1s as Jurgueses .... 

Por fim, Lenin qualifica o imperialismo de 1 'capitalismo parasitário" 

ou em "estado de decomposição". Isto significa que a progressividade 

característica deste regime de 'produção se torna problematizada com 

o advento do monopÓlio, o que resulta da predominância da "olinar 
o --

quia financeira", do controle dos mercados, e da possibilidade econo 

mica de ti conter artificialmente o progresso técnico". É neste senti 

do que o '~onopÓlio capitalista, i.e., que nasceu do capitalismo e 

se encontra no ambiente geral deste'', por suas pr6prias caracterfst! 

cas monopolistas passa a viver 11 em uma contradição constante e inso 

- d" b" 1" (123) ~ luvel com 1to am 1ente gera . c ass1m que, por exemplo, atra 

vês da administração dos preços, "desaparecem até certo ponto, as cau 

. l d - . " (124) ~ < b' sas est1mu antes o progresso tecn1co . c assim, tarn em, que a 

apxopr i ação continuada de ganhos fictfcios, financeiros, tende a op~. 

rar na mesma direção, aumentando "a importância relotiva das rendas 

procedentes dos juros e dos dividendos, das emissões_, das comissões 

d - (125) f . d - 1 e a especulaçao", e con·er1n o um carater marcac.amente rentis 

ta à vida do sistema. O "parasitismo" e a "decomposiçâo 11 representam, 

portanto, a própria negação das "propriedades fundamentais do capit~ 

lismo em geraln, o que, entretanto, não deve ser confundido com uma 

suposta t.endência ã estagnação, à "depres~ão crônica" ou ao "colapso'~ 

A reprodução ampliada e o desenvolvimento das forças produtivas tor 

(122) Idem, ibidem. 

(123) Idem, p. 774. 

(124) Idem, ibidem. 

(125) Schulze-Gacvernitz, citado por Lenin~ idem, p. 776. 
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nam-se, no monop6lio, mnis problem5ticos, o que em absoluto signif! 

ca sua impossibilidade. Assim, 

''seria um erro crer que esta tend&ncia ~ decomposiçio Jescarta 

o r5pido crescimento do capitalismo. Não; certos ramos indus 

triais, certos setores da burguesia, certos paises manifestam -na epoca do imperialismo, com maior ou menor intensidade, quer 

uma ou outra destas tendências". Em seu conjunto, conclui_I,eniJ?", 

''o capital cresce com uma rapidez incomparivelmente maior que 

antes, por6m este crescimento não s6 ~cada vez mais desigual, 

senao que a desigualdade se manifesta também, de um modo parti: 

cular, na decomposição dos países onde o capital ocupa as posi 

.ções mais firmes!!. ( 126 ) 

A 11 decomposição!! nao representa, portanto, um juízo moral sobre a or 

dem capitalista. O que ela exprime, na verdade, é que "as relações 

econômicas e de propriedade privadas constituem uma envoltura que 

não mais corresponde ao conteGdo (social da produção)''( 127 ), caract~ 

rizando, assim, uma crise de estrutura própria de uma etapa de tran 

sição. 

(126) Idem, p. 795. 

(127) Idem, p. 797. 
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HILFERDING: AS CRISES E O CAPITAL FINANCEIRO 

Jâ em 1910~- antes, portanto, do apaTecimento do "Imperialismo" de Le 

nin - veio a pGblico aquela que, talvez, represente a mais destacada 

obra da social-democracia alemã: o "Capital Financeiro" de Rudolf 

!ülf~~ding_. Na verdade, foi tülferding o primeiro autor de tradição 

marxista a assinalar a emergência do capital financeiro corno a deurna 

nova forma de capital, característica e dominante da ctapamonopÕlica. 

Neste sentido, seu livro - a par da detalhada anilise do sistema de 

cr6Jito, do capital fictício, do funcionameilto dos Bancos e da carte 

}ização da inUÚstria - constitui uma das reflexões mais ricas e or1 

ginais do in.Ício do século, quaisquer que sejam os reparos que porve!:!:_ 

f . d - - . - d . (128) tura se .açam ao r1gor a construçao ou a prec1sao os conceitos. 

Sua anilise das crises destoa, entretantb, do conjunto da obra. Em 

notória contraposição aos argumentos ortodoxos, !lilferdif!:Z_, procura 

descartar as visões subconsumistas, e reelaborar a interpretação das 

d - l - (129) E , esproporçoes consagrac a por Tur;a~. , a1, o aspecto decisivo -c 

que a instabilidade estrutural do "mecanismo a locativo de preços" te~ 

deria a produzir variaç6es nas taxas setoriais de lucro, determinan 

do a transfer§ncia de capitais e o surgimento de desproporç6es entre 

os distintos ramos da indústria. Destarte, "a complicação das r ela 

ções de proporcionalidade ou a pertubação das proporç.oes, tem que se 

(128) Ver, por exemplo, Suzann~ de Brunhoff, "I~a Oferta de la Hmeda (Crftica de 
~Concept~)", Argentina-;- Edi forial 'Fie!llpo~Coniemporanco, 1 :r/5;-pp. 1 iS/1 ,.J_S. 

(129) "El Capital Financiero11
, op. cit., pp. 271/274 e 286. 
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explicar pela pertubação na rcgulaç5o cspecfficn desta produç5o, 1s 

to é, por uma pertubação na fonnação dos preços". (l 30) O movimento 

dos preços relativos se converte, assim, para !l.ilferding, na chave 

da comprecns~o das crises no capitalismo, e toda sua exposição va1 

no sentido de estabelecer as causas que regulam a varJ_açao dos preços 

nos distintos setores da indfistria. Deste modo, os setores com maior 

imobilização de capital fixo tenderiam a permanecer recorrentemente 

defasados em relação i demanda, o que redundaria numa evolução favo 

r~vel de seus preços relativos, na transfcr~ncia de capitais, no 1'im 

pulso acumulativo" desenfreado, e por fim, nas desproporções. Assim, 

"quanto maior seja o volume do capital fixo, mais largo será o 

tempo necess5rio para criar novas inversões e maior a diferen 

ça de tempo para se ampliar a produção; quanto mais longo seja 

o tempo para a reinversão) tanto mais dificil será a adequação 

ãs necessidades do consumo, tanto mais tempo permanecerá a ofe!_ 
ta atrás da demanda, tanto mais subirão os preços e tanto mais 

l J- - .. 1 1 . . d- . " (131) :l,era_ se -:ara o ll!lfHL.so ac1.m1u ;rlH'O nessas 1n .ustrHts . Deste 

modo, "a crise ê, em geral, mais forte ali onde a rotação do 

capital dura mais tempo e as melhoras e inovações técnicas sao 

maiores'', (132 ) Já nas ind~strias com menor imobilização de ca 

pital fixo "tem lugar uma adaptação mais rápida ao consumo'', Je 

maneira que "as crises em geral tem um efeito tanto maior qua!::_ 
. l - . 1 r· " (133) to ma1s vo umoso e o cap~ta ·1xo . 

A determinação que ULLfercling estabelece é clara) portanto: a "clivei_ 

sidade da composição orgânica" conduziria, pelas características tê~ 

nicas dos distintos setores, a ''descquilfbrios na formação depreços", 

i disparidade nos ritmos respectivos de acumulação e, da{,is despr~ 

porçoes. 

(130) Idcn~, P· 287. 

(131) Iden:, P· 293. 

(132) IdC!Jl, P· 294. 

(133) IJem, ibidem. 
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Pois bem: 6 correto considerar que os setores com maior imobilizaç5o 

de capital fixo (grosso modo, o Departamento I) tendam a acumular 

mais rapidamente que os dcmai5, quanto mais não seja porque "o incrc 

menta das ind~strias pesadas não pode se realizar senão que em gra~ 

de escala". ( 134 ) 13 correta, também, a constatação que a crise tende 

a ser mais profunda em tais setores, j~ que seu crescimento, ao se 

dar por saltos, os exp6e de modo particular i superacumulação. Entr~ 

tanto, o que de modo algum parece palusivel 6 a tentativa de relacio 

nar tal movimento aos 11desequi1Íbrios na formação de preços". Na ver 

dade·, os setores onde é maior a imobilização do capital fixo tendem 

a consolidar estruturas oligopÓlicas de mercado, o que significa que 

o afluxo de novos capitais se v~ af limitado, quer pela escala cres 

cc-nte das inversões, quer pela implantação Jc barreiras técnicas ' a 

entrada. Assim, não é porque a variação dos preços relativos evolui 

favoravelmente que se libera o "impulso acumulativo". Admitir isso 

significa aceitar que a oligopolização da indGstria não altera n for 

ma da concorr~ncia intercapitalista: não só os obsticulos a entrado 

invinbilizam a tTansferência dos copitais, como o próprio movimento 

dos preços relativos - que Hilferdin& reduz ao jogo de oferta c pr~ 

cura - passa a estar regulado, em grande medida, pela capacidade de 

sustentação das margens de lucro prevalecente nas distintas indus 

trias. Vale dizer, no oligopÓlio, não é a "formação de preços" que 

determina a disparidade nos ritmos setoriais de crescimento. Pelo con 

tririo, são as inflexões de acumulação e a estruturação dos mercados 

industriais que condicionam a variação dos preços relativos. 

Mas os percalços da exposição de Hílfercling se tornam evidentes quan 

do as variações ciclicas da taxa de lucro são explicadas pela contra 

pos1çao de dois movimentos: o da "taxa de mais-valia" e o da 11 compo 

(134) Idem, ibidem. 
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sição orgânica. Hâ, então, uma interposição arbitriíria de planos tcó 

ricos distintos, que comprometem sobremaneira a consist~ncia de sua 

argumentação. Assim, a recuperaçao seria o momento em que, a par da 

abertura de novos mercados, da introdução de novas t6cnicas e da ex 

pansão da demanJa~ se reduziria o "tempo de rotação do capital" e se 

elevaria a "taxa de mais-valia". Já o caminho de prosperidade à crise 

seria aquele em que a taxa de lucro tenderia a cair em virtude 1'do cres 

cimento da composição org~nica que se deu com a reinversão de cap! 

tal", do alargamento do "tempo de rotação" e da redução da 11 taxa de 

mais-valia 0
, a par da elevação da taxa de juros. E a crise. por fim, 

sobreviria "no momento em que as tendências descritas da taxa de lu 

cro decrescente se impusessem frente is tendências que, devido a de 

manda aumentada, motivaram a elevação dos preços e dos lucrosl'.C 135 l 

O que se verifica, destarte, ê uma tentativa absolutamente i.L~cz)ti!!!i!: 

de com-patibilizar a lei de tendência (e as determinações que lhe são 

pr6prias) ã realidade dos movimentos cfclicos, omitindo por completo 

o fato que "as leis de concorrência se desenvolvem de maneira di f c 

rente is leis baseadas no valor e na mais-valia''.C 136 ) Não se trata, 

adernai~, que a queda da taxa de lucro (motivada por supostas v a. r ia 

çÕes da "composição orgânica" e da "taxa de mais-valia 11
) determine o 

-d.ecl{nio do investimento. A determinação ê rigorosamente inversa: c 

a contraçao do investimento que explica a redução da taxa efetiva 

de lucro, desencadeando, assim, um processo depressivo nunulativo.(l 3
7) 

Tamb~m no que se refere ao movimento dos salirios a interpretaç~o de 

Hilferdin~ é passível de críticas. Assim, 

(135) Idem, p. 291. 

(136) "Gnmdrisse" II, p. 175. 

(137) Ver a propósito, as observações de M.1-ria da Omcei.ção Tavares, op. cit., pp. 
18/19. 



"no 
ça.o 

mundo capitalista, 

da taxa de lucros, 
a ampliação do cottsumo significa 
já que a ampliação de consumo das 

redu 

des massas vai unida ao aumento de salários". Isto 

g l'<.lll 

significa, 
segundo Hilferding, 11 uma redução Ja taxa de mais valia e, po!_ 

tanto, diminuição da taxa de lucros; deste modo~ se mediante a 

acumulação, a demanda dos trabalhadores aumenta tanto que tem 

lugar uma diminuição da taxa de lucro, então a acumulação nao 

pode se realizar, posto que não alcançaria seu objetivo: o au 

mente dos lucros". ( 138 ) 

1 7 o 

A inconsist5ncia desta exposição 6 flagrante. Em primeiro lugar, ao 

contrário que Sl,lpÕe Hilferdinr:, a ampliação do consumo -----= assalariado 

motivada pela elevação dos salários, tende a manter inalterada a mas 

sa global de lucros. Isto porque, "o n.Ível global dos lucros é deter 

minado a cada período pela soma do investimento e do consumo dos 

capitalistas (no caso mais simples), cuja magnitude indcpende intei 

d d . . - d 1- . " (139) A . ramente ·a taxa e a part1c1paçao os sa ar1os . ·ss1m, segui!:!. 

do a formulação de Kaleckí, "o resultado desta mudança (elevação dos 

- - d D salarios) seria ampliar a produçao o setor III de tal forma qlle a 

elevaçio dos lucros deste filtimo viesse a compensar a paralela redu 

çio dos lucros de 0 r e 
0

11, ocasionada pela maior participação dos 

salários no produto desses dois setores 1
'. (

140 ) Em segundo lugar, o a~ 

mento do consumo assalariado se verifica mesmo quando permanece ina_!. 

terada a distribuição de renda, já que uno capitalismo os salários se 

guem os lucros,C 141 ) ou se se 

1'vis-à-vis 11 a do DI e do DII. 

preferir, a produç5o do 0 111 ~reflexa 

Em terceiro lugar, 11 et pour cause", 

torna-se desprovida de qualquer sentido 16gico a tentativa de anali 

sar o movimento cíclico a partir 11 da demanda dos trabalhadores 11
, a 

na o ser que se creia, ã maneira de Ricardo, que os salários 11ameacem" 

(138) nEl C..1.pital Financiero11
, op. cit., p. 272. 

(139) Possas e &1ltar, op. cit., p. 33. 

(140) Idem, ibidem. 

(141) Idem, p. 51, nota (32). 
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os lucros. Por filtimo, nao resta a menor d0vida que o centro da re 

flexão de Hilferd:ing é a utilização teoricamente indevida, e concrc 

tamentc est5tica, na f6rmula 1' = m/v : se antes a discussão ccn 
1 + e/v 

trou-se nas alterações do denominador (composição orgânica), quando 

se trata de analisar as variações dos salirios as atenções se voltam 

para o numerador (taxa de mais-valia). O resultado ê uma 

d d . - . . l. d (142) a .1nannca capJ.ta. 1sta extremamente compromete ora. 

exposição 

No capítulo XX Hilferding_ discute, por fim) 11 as mudanças no caráter 

das ·crises". A idéia é quo a maior capacidade de regulação inerente 

ãs massas centralizadas de capital, nao suprime a anarqu1a caracte 

rística do capitalismo. Assim, 

"a regulação parcial ( ... ) não influi nas relações de desequl_ 

l:Íbrio da indústria total 11
• A anarquia da produção nnão se eli 

elementos indivi mina mediante a restrição quantitativa dos 

duais ( •.. ); produção regulada e anárquica não são contrastes, 

de tal modo que remendando progressivamente a 'regulação' se 

possa converter a anarqu1a em organização consciente 11
, (

143 ) 

Deste modo, os cart5is não podem impedir ''o nascimento de relações 

de desequilfhrio'' e, portanto, as crises: o que se modifica~ exten 

sao de seus efeitos, na medida em que se "descarrega a violência 

J . l . d- . - 1· d " (l 44 l N . as cr1ses so>re as 1n ustr1as nao-carte 1za as . 10 ma1s, a 

(142) Não menos problemática é a observação de Hilferding de que, ao longo do c1 
elo, "uma parte relativamente grande dos lucros se destina à anmn.llação e outra 
relativamente pequena ao consumon, o que significaria que o 11consumo não acomp_~ 
nha o_ aurnent? __ da pro~ução", da f advindo noutra perturbaçao na proporcionalidade1

', 

op. e1 t. , p. z---r;r;:-

(143] Idc•m, pp. 331/332. 

(144) Idem, p. 333. Hilferdir~.[ assinala, ademais, as seg:3intes modificações: a) 
crescimento absoluto e relativo ndaquela parte de produç.ao que prossegue em qual 
quer circtmstância" (p. 323); b) limitação das crises monctarias em virtude daS 
mudanças "na organização cTeditícia e nas relações entre comércio e indústria" 
(p. 323).; c) limitação das crises bancárias em virtude da concentração bancária, 
da perda de importi'mcia d'l espcculaçãc, da consolidação da sociedade por ações, 
da influência dos Bancos sobre a indústria e das 1 inudanças na psicologia do pg_ 
blico" (pp. 326/329). 
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permanência das crises segue sendo explicada, poT llilfcrdü~_r,_, pela 

instabilidade do mecanismo de preços: "as perturbações na rcgulame!.!. 

tação dos preços que levam, em definitiva, às relações de desequíl í 

bío ( ... ) não são diminuídas pelos carté"is, senão agudizadas". ( 1 4 5) 

E aqui, não há dúvida, a determinação é novamente inversa: é a perm~ 

n~ncia das crises no contexto de uma estrutura industrial e financei 

ra oligopolizada que explica, não propriamente a "perturbação 11 do 

"mecanismo alocador de preços 11 (que, na verdade, não passa de uma 

ficção), mas a instabilidade que atinge os distintos preços e o pr~ 

prio padrão monetário. 

Seria, entretanto, leviano desconsiderar o sentido original da· obra 

de Hilferding. Na verdade, a análise das crises, se situa aí de modo 

lateral, sem comprometer o valor de sua contribuição. Assim, ji na 

discussão do cr6dito de capital, Hilferding assinala a crescente pa~ 

ticipaçio dos bancos nos neg5cios da ind~stria: ''o banco ao inverter 

seu capital em uma empresa capitalista toma parte na sorte desta em 

presa; e esta participaçio será tio mais s6lida quanto mais atue o 

capital bancário como capital fixo da empresa". ( 146 ) Alteram-se, em 

consequ~ncia, as relaç6es entre os bancos e a indGstria, fenômeno 

que se consolida com a participação dos primeiros nas atividades de 

emissão (S.A.): "nasce um interesse contínuo do banco pela sociedade 

por ações que, de um lado, tem que estar controlada pelo banco para 

garantir o justo emprego do crédito e, de outro, tem que estar domi 

nada na medida do possível pelo banco, de modo a lhe assegurar todas 

- f' ' d ' " (147] o ' ~ as transaçoes ·1nance1ras pro·ut1vas . s 1nteressesm vao as 

sim, se fundindo, e é daí que brota o esforço dos bancos nem vigiar 

continuamente as sociedades por ações em que estão interessados, sen 

(145) Idem, p. 331. 

(146) Idem, p. 89. 

(147) Idem, p. 127. 
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do a melhor forma de faz~-lo a representação nos Conselhos de Admi 
. -.,(143) t d h-nrstraçao . Os Jancos tcn em a se tornar egemonicos na o r gani 

zação do monopÓlio, ao mesmo tempo que se reforçam J]J.Utuamente os pr~ 

cessas de cart.elização industrial e centralização bancária: "a pr~ 

pria cartelização fõmenta a união de bancos~ como pelo contririo, a 

.- d b . - " (149) un1ao os ancas promove a cartel1zaçao . O entrelaçamento dos 

interesses monopolistas se aprofunda, de maneira que "uma parte c a 

da vez maior do capital d[J indústria não peTtence aos industriais que 

o empregam", j~Í que só "podem dispor desse capital através do banco, 

que fr_ente a eles representa o proprietário". Por outro lado, "o ban 

co tem que fixar na indústria uma parte cada vez maior de seus cap2-_ 

tais, se convertendo 1 assim, em um capitalista industrial em propo~ 

ções cada vez maiores 11
• (1SO) 1~ a Partir daí que Jlilferdin~ constrói 

o conceito de capital financeiro: 11 cha.mo capital financeiro ao capl__ 

tal bancário, isto ê, capital de forma de dinheiro, que deste mor.lo 

se transforma realmente em capital industrial". ( 151 ) Deste modo, "uma 

parte cada vez maior do capital empregado na indústria ê capital fi 

nanceiro, capital i disposição dos bancos utilizado pelos 

triais". (152 ) 

indus 

Não há dúvida que o capital financeiro representa, para Hilferdi~, 

uma forma mais avançada de capital, resultante do entrelaçamento de 

interesses monopolistas convergentes. Neste sentido, tal conceito ex 

prime a fusão das formas parciais do capital, caracter:Ística da eta 

pa rnonopÔlica. Assim, 

(148) Idem, ibidem. 

(149) Idem, P· 251. 

(150) Jdem, p. 253. 

(151) Idem, p. 254. 

(152) Idem, p. 255. 



''no capital financeiro aparecem unidas em sua totalidade todas 

as formas parciais de capital\!, ('lS 3 ) de maneira que "a scpar~ 
ção do capital bancirio e do capital produtivo af se elimi 
nat>, ( 154 ) Mais ainda, "o capital financeiro ( ... ) alcança seu 

apogeu com a monopolização da índústria 11
, de modo que a forma 

çao de cart~is e trusts corresponde ao momento em que ''o cap! 
tal financeiro alcança seu maior grau de poder, enquanto que 

o capital comercial vive sua degradação mais profunda''. (lSS) 

174 

A ordenação monop6Iica regida pelo capital financeiro se reflete, 

ademais, para Hilferdi~-' na atenuação do ritmo de inversões, na ex 

portação de capitais, na anexação colonial e na utilização e fortale 

cimento do poder do Estado. Assim, com a carteli zação "cresce rap_~ 

damente, de um lado, a massa do capital determinado para a invcrs~o, 

enquanto que, de outro, se contrai sua possibilidade de inversão".C156) 

Esta contradição se resolve com a exportação de capital que "n~o e 

por si mesma uma conseqllência da cartelização" ou de supostas "difi 

culdades de realização do produto". Na verdade, é a prÓpria expansão 

do capitalismo, "a união estreita entre o capital bancário e 

trial que fomenta rapidamente esta evolução da exportação de 

indus 

tal'',(lS?) o que significa ao mesmo tempo, ''a difusão do capitalismo 

- d' 1 - - 1' - ! - 1" (158) c a escala mun 1a e a 1nternac1ona 1zaçao (0 cap1ta . e assim, 

(153) Idem, p. 264. 

(154) Idem, p. 265. 

(155) Idem, p. 254. Na mesma línhD J Hilfcrding observa que uo capital financeiro 
significa a unificação do capital". ASsim, 'os antigos setores separados do capi 
tal industrial, comercial, e b;mcário se encontram agora ~ob a. di reçãC2 comum cJ3 
alta finança., em que estão vinculados pessoalmente os senhores de industTia c dos 
bancos". Esta unii.lo, prossegue Hilferd:lng_ "tem como base a eliminação d;l livre 
concorrência do capitalista indlVidU::üPClas grandes uniões monopolistas", iJ.cm, 
p. 337. 

(156) Idem, p. 264. 

(157) _Idem, p. 354. 

(158) Idem, p. 352. 
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do car5ter expansionista do capit . . (159] 
f1nance1TO ·,que resulta a 

tend~ncia a anexação das regiÕes ffiJÍS distantes, a VÍOl~ncia colo 

níal e a instrumentalização do Estado às polÍticas imperialistas: 

''o capital financeiro não quer a liberdade, senao o J.omínio 
( ... ); a fim de lográ-lo, e, ao mesmo tempo para conservar e 

acrescentar seu poder, necessita que o Estado garanta o merca 

do nacional mediante a proteção e facilite, dessa forma, a con 

quista dos mercados exteriores!!. Necessita um Estado "politic~ 

mente poderoso que não. tenha necessidade de tomar em conside 

ração os interesses opostos de outros Estados; necessita um Es 

tado forte que reconheça os seus interesses ( ... )''. (lóü) 

Ao se colocar, por fim, a questão dos "limites da cartelização", 

Hilferdi~, sem dÚvida, foi longe demais. Assim, após observar que 

~'n,1.o existe nenhum limite absoluto para a cartelização", senão que 

"uma tendência a sua extensão contínua", Hilfenli!!R anuncia a poss.L 

bilidade de um ~'cartcl geral" com uma capacidade de regulação tão 

ampla que terminaria 

dinheiro. (l 6 l) Desde 

por tornar prescindível a exist~ncia mesma do 

logo, trata-se de algo insensato, j~ que o mono 

pólio não apenas exacerba de modo agudo a concorrência intercapit~ 

lista, como leva ao limite a dimensão monct~ria característica do re 

gime de produção. De qualquer forma, ~ importante a ~onstatação da 

"regulação antagônica" prevalecente no capital financeiro: 

1'o capital financeiro p5e progressivamente a disposiç~o da pr~ 

dução social em mãos de um pequeno número de associações cap_i 

talistas; separa a direção da produção da propriedade, e soei! 

liza a produção at~ o limite que pode atingir dentro do capita 

lismo". (lóZ) Deste modo, "de acordo a sua tendência, o capital 

(159)"A política do capital financeho persegue três objetivos: primeiro, a cria 
ção de tull espaço econôm:ico o maior possível; segundo, a excJusão nele da concor 
rência estrangeira mc>diante as muralhas do protecion.i_sJno, e terceiro, a conversao 
do mesmo em área de e::>.."Ploraçiio para as associações monopolÍsticas nacionais", 
idem, p. 367. 

(160] Idem, p. 378. 

(161] Idem, p. 264. 

(162] Idem, p. 416. 



financeiro significa a criaçio do controle social sobre a pr~ 

duç.ão; porém é uma socialização em fOrma antagônica, já que o 

dominio sobre a produção social permanece em mãos de uma oli 
(16 3) garquian. 

176 

n neste sentido que se colocam as condiç6es estruturais do trinsito 

a um regime superior de produção, já que 0 a função socializadora do 

capital financeiro facilita extraordinariamente a superação do cap_i 

talismo". ( 164 ) 

Maria da Conceição Tavares e Belluzzo identificaram precisamente o 

duplo movimento da obra de Hilferding: 

de um lado, "uma formulação geral que se destina a caracter i 

zar uma etapa mais avançada da concentração de capitais" 1 na 

qual o aspecto decisivo é o "papel do capital financeiro no pr~ 

cesso de monopolização". De outro, uma investigação que "diz 

respeito i forma especifica de associaçio entre os bancos e as 

grandes empresas, que deu origem aos grandes cartéis alemães", 

e a especificidade "do papel que os bancos alemães desempenha 

ram como comandantes da maquinaria monopolistica". (165 ) 

E não hii dúvida: tanto em um, corno em outro caso, sua 

se revelou, por todos os tftulos, duradoura. 

(163) Idem, ibidem. 

(164) Idem, ibidem. 

(165) "O Capital Financeiro e Flnpresa !>Iul tinacional", op. ci t. 

contTibuição 
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ROSA LUXEMBURGO E A IMPOSSIBILIDADE ECONOMICA DO CAPITALISMO 

A mais pertinaz tentativa de demonstrar a impossibilidade tendcncial 

do capitalismo foi a empreendida por Rosa Luxcmburg~. Suas teses 

são suficientemente conhecidas: nos marcos de uma nsocíedade capita 

lista pura" tornar-se-ia inviável a realização da mais-valia dcsti 

nada à acumulação, de maneira que a sobrevivência do capitalismo e~ 

taria} desde o inÍcio, condicionada ã contÍnua incorporação dos· 11mcr 

cados externos". A expansão de tais mercados - representados pelos 

países e ireas não capitalistas e pelas despesas militares esbar 

rar1a, entretanto, em limites intransponíveis, seja pela exaustão 

do "espaço não ·capitalista'', seja pela insuportável exacerbação dos 

conflitos resultantes da progressiva militarização dos Estados. Es 

ta seria a razio decisiva das crises, do imperialismo, e da pr6pria 

necessidade obj_~tiva" do socialismo, que surgiria, portanto, como um 

desdobramento inevitável de contradições que impossibilitariam o fun 

cionamento econ&mico da produção capitalista. 

Assim, na Tealiz.ação da mais-valia é, com efeito, a questão vital da 

acumulação capitalista". O problema, em particular, consistiria em 

que 11 a parte da mais-valia destinada a capitalizar-se não pode ser 

realizada pelos trabalhadores e capitalistas". ( 166 ) Isto expliGlria, 

segundo !3-osa_, o fato do capitalismo estar estruturalmente ligado "à 
. - . - d d . d d - . 1. " (167) ex1stenc1a coetanea e cama as e soc1e a es nao cap1ta 1stas , 

(166) "La Actmmlación del Capital", op. cit., pp. 268/269. 

(167) Idem, p. 281. 
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que se converteriam, destarte, em seu "elemento dccjsivo": "a e xis 

tência de adquirentes não capitalistas da mais-valia ê uma condição 

de vida direta para o capital e sua acumulação; em tal sentido, tais 

adquirentes são o elemento decisivo no problema da acumulação do ca 

pital". (lóS) Para que não restem dÚvidas: 

"no tráfico capitalista interior, no melhor dos casos, somente 

podem se realizar determinadas part?S do produto social total: 

o capital constante gasto, o capital vari~vel e a parte consu 

mida da mais-valia; em c~mbio, a parte da mais-valia que se 

destina à capitalização deve ser realizada 'fora 1 ". (
169 ) 

Deste modo, a 11 tealização da mais-valia" só estaria plenamente asse 

gurada no caso dd reprodução simples. Já na reprodução amplia da, a 

realização da parcela do produto excedente correspondente â acumula 

ç,âo tornar-se-ia problemática, de nada resultando, segundo Hosa, "o 

. 'b" - . 1" " ( 1701 v 1 d" 1ntercam 10 mutuo entre os cap1ta 1stas . a e 1zer, as r ela 

ções íntercapitalistas seriam, por definição, incapazes de garantir 

a realização do produto~ caso contrário se configuraria "um produzir 

mercadorias simplesmente por produzÍ-las", o que desde o ponto de vi:~. 

(171) 
ta capitalista constituiria, para Rosa, "o mais completo absunlo~'. 

O capitalismo não criaria, portanto, seus pr6prios mercados; estes 

deveriam ser conquistados fora das fronteiras capitalistas. 

(168) Idem, pp. 280/281. 

(169) Idem, p. 281. Napoleoni observa, com justeza, que 0 a tese de Rosa Lu.-xembur 
go não apresenta mui tas noviJades com a estabelecida por Mal thus ( ... ) . Como de­
fato Malthus introduz o conswno improdutivo das antigas classes para completar o 
circuito capitalista, tan~bém Rosa confia tal encargo a relação entre as econ~ 
mias capitalistas e as nao capitalistas", op. cit.,p. 46. No mais, os comenta 
rios de NapoJconi a propósito da fonna em que a inclusão "de elementos não pura 
mente capitalistas" resultaria essencial para "a abolição do can"iter imediatamcU 
te catastrofista da crise capitalista'', parece-nos totalmente improcedentes. 

(170) Op. cit., p. 377. 

(171) Idem, ibidem. 
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Desde logo, em sua exposição, Rosa se ve obrigada a avaliar o senti 

do teórico dos esquemas de reprodução de Ma~x. E aí, não há dÚvida 

que coloca uma questão pertinente: a insuficiência de tais esquemas 

enquanto instrumentos apropriados para a análise da dinâmica capit~ 

lista. Assim, "o problema da acumulação (. .. ) não tem nada a ver com 

- . as fórmulas matemáticas'' que deveriarn-·se circunscrever aos propos]:_ 

da exposição 11
• (llZ) O pr_s:. tos de "facilitar e aclarar a inteligência 

blema, contudo, reside na "inteligência da exposição" e é então que 

os argumentos de Rosa se revelam absolutamente vulneráveis. Em pri:., 

meiro lugar, a constatação que o Livro I se cingiria i anilise do 

capital individu;:1l, compatível, portanto, com "considerações abstra 

tas 0
, enquanto os Livros II e III, ao se fixarem no capital social 

g.Iobal, deveriam incorporar "as condições da realidade histórica". 

Em segundo lugar~ a 0 descoberta" de "flagrantes contradições" entre 

análise da reprodução do Livro II e a anilise das crises contida no 

Livro III. Por fim, a evidência de que "Marx colocou o problema da 

acumulação do capital (1'3" global, sem lhe dar, entretanto,uma soluçâo 0
• '·

1 

Assim, ·as propósitos de Ros.§._ se centram na tentativa de "complcmc~ 

tar" a análise de "acumul.Jção do capital global'' mediante a uindis 

pensável" introdução do elemento histórico, já que, segundo seu par~_ 

cer, 1'0 esquema marxista de reprodução ampliada não pode nos expl~ 

car o processo da acumulaçio tal como se verifica na realidade, nem 

' - h" . " (174) como se 1mpoe 1Stor1carnente . Suas intenções são explicitas: 

"admitir teoricamente uma sociedade exclusivamente composta de 

capitalistas e trabalhadores ê um suposto perfeitamente lÍcito 

e natural quando se perseguem determinados fins de 

(172) Idem, p. 368. 

(173) Iden1, p. 382. 

(174) Idem, p. 266. 

investíg~ 



çao- como acontece no volume primeiro d' O Capital, com a -a na 

lise dos capitais individuais e suas- práticas de exploração na 

fábrica - mas a mim me parecia que resultava inoportuno c per 
turbador ao enfocar o problema da acumulação do capital social 

em seu conjunton. Como este fenômeno, prossegue, "reflete o 

verdadeiro processo hist6rico da evolução capitalista, eu en 

tendia que era impossível estudá-lo sem ter presentes todas as 

d . - d "d d ) . - . " (175) con 1çoes esta real1 a e ustor1ca . 

180 

Não há dúvida: para Rosa o real se daria na 0 passagem" entre os es 

quemas de reprodução simples e ampliada, 0 ficções científicas(! que 

captariam, ou bem o início, ou o ponto terminal da acumulação capit~ 

lista.(l?ó) E este seria o erro maior de Tugin: admitir que o esqu~ 

ma de reprodução ampliada fosse o "fiel retrato" da realidade capit_~ 

lista. De fato, segundq .Bos~, ao se assumir tal suposto, "não há ne 

nhuma necessidade de estender constantemente o mercado mais além do 

consumo dos capitalistas e trabalhadores, e a capacidade limitada do 

consumo da sociedade não é obstáculo para uma marcha normal e um 1n 

·r· · d d d - " c177 l A · 1 1 r· cremento 1 1m1ta o a pro uçao • s cr1ses ma e ma se exp lCQ. 

riam 1'pcla falta de proporcionalidade da produção", e não haveria co 

mo justificar o impulso do capital "a estender constantemente o mer 

cada~'. ( 178 ) 

Para Rosa, a desconsideraçã.o de suas 11 mediações históricas" implica 

ria na aceitação absurda de que "a produção capitalista constitui um 

(175) Idem, p. 282. 

(176) "O esquema marxista da actm1Ulação nao é mais que a expressão teórica daquc 
le momento em que a dominação capitollsta alcançou seu Último limite c, em tai· 
sentido~ é uma ficção cient:ífica, da mesma fonna que o esquema da reprodução sim 
ples, que fonrrula teoricamente o ponto de partida da acumulação capitalista. Po 
rém, somente entre ambas as ficções se pode encontrar o conhecimento da acurnulíl 
ção do capital e suas leis", idem, p.323. 

(177) Idem, p. 265. 

(178) Idem, ibidem. 
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um mercado suficiente para si rnesma' 1 ~(l?g) daf resultando a 

completa incompreensão dos fcn6mcnos decisivos da realidade 

mais 

capi t~ 

lista. Assim~ de um lado, as crises surgiriam "meramente da despr~ 

porçao entre os diversos ramos", o que significaria um lamentável 

retorno a ~· De outro, a admissão de que "a acumulação capitalista 

ê um processo ilimi ta dou tornaria inexplicável, ' 1a luta pelos mais 

distantes mercados e pela exportação de capitais, que sao os fe 

nomenos mais relevantes 'do imperialismo atual". Por fim, resultaria 

igualmente incompreensível "a impossibilidade econômica objetiva do 

capitalismo ao chegar a uma certa altura de seu desenvolvimento 11
, com 

o que se derrubaria ~'um dos pilares mais firmes do socialismo de 

Marx". (lSO) As alternativas seriam claras, portanto: 

"ou bem a produção capitalista e o mercado de seus produtos sao 

idêntí c os (conforme se deduziria dos esquemas marxistas), e em 

tal caso se desfazem a teoria marxista das crises, a fundamen 

taçio marxista do socialismo e a explicaçâo hist6rico materia 

lista do imperialismo; ou bem o capital só pode acumular na m~ 

dida em que haja conswnidores fora dos capitalistas e dos tra 

balhadores assalariados e, em tal caso, ~ inevitivel, como co~ 

dição da acumulaçio, que os produtos capitalistas encontrem um 

mercado crescente em camadas e países nao capitalistas!!. ( 181 ) 

O capitalismo, assim, dependeria definitivamente da existência de 

meTcados externos que se configurariam, primordialmente, como as zo 

nas circundantes não submetidas ainda i produção capitalista. 

(179) Idem, p. 393 

(180) Idem, pp. 393/394. 

(181) Idem, p. 394. 

( 1 8 2) 

(182) "Mercado interior, desde o ponto de vista da produção capitalista~ é merca 
do capitalista; é esta produção mesma como compradora de seus prÓprios produtos e 
fonte de aquisição de seus prÓprios elementos de produção. ~!ercado exterior, para 
o capital, ~a zona social não capitalista que absorve seus produtos e subnünis 
tra elementos de produç3.o e trabalhadores", idem, p. 281. 
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Deste modo, o capital se lançaria compulsivamente ao "exterior", de::. 

truindo as formas pret6ritas de produção, acirrando as rivaliJ.ades 

internacionais, e limitando, em conseqU~ncia, suas pr6prias possibi 

!idades de expansão futura: 

"o processo de acumulação tende a substituir em todas as partes 

a economia natural pela economia simples de mercadorias, e a 

esta, pelas formas capitalistas; a fazer que a produção do ca 

pital domine absolutamente como a forma de produção Única e ex 

1 - t d ' " (183) c us1va em o os os palses e ramos . 

E é daí que surge, segundo Rosa, a inexorável tendência ã derrocada 

da ~rdem capitalista: 

''ao se expandir às custas de todas as formas nao capitalistas 

de produção, o capital conduz ao momento em que toda a humani 

dade se comporá exclusivamente ele capitalistas e proletários 

assalariados, tornando impossível, portanto, toda nova expa~ 
~ - d' d ~ " (184) sao e, como conseqUenc1a ISso, to a acumulaçao . 

Este movimento de ~'caça de zonas de acumulação", combinado com sua 

progressiva "escassez", explicaria, por seu turno, a exarcebaçiio das 

rivalidades interimperialistas e a crescente militarização dos Esta 

d - 1' (185) os cap1ta 1stas. 

O militarismo, entretanto, nao surgiTia apenas como o 11 braço armado" 

do capital em seu movimento expansionista. Ele exerceria, aJcmais, 

uma "importante função"; a de se constituir em um "meio de primeira 

(183) Idem, p. 322. no resultado geral da luta entre o capitalisn10 e a economia 
simpleSde mercadorias é este: o capHal substitui à economia simples de mercado 
rias depois que esta havia substituido ã economia natural. Por conseguinte, qu'.l-I:!_ 
do se diz que o capitalismo vive de fonnações não capitalistas, para falar rnals 
exatamente, deve-se dizer que víve da ruína dessas fonnaçôes, c se necessita o 
ambiente não capitalista para a acLunulação 1 o necessita como base para Tealizar a 
acumulação, absorvendo-o", idem, ibidem. 

(184) Iden1, p. 380. 

(185) t assim que o imperialismo se constitui, para Rosa, "na expressão pol~tica 
do processo da acumulaç.Jo de capital em sua luta parã cOnquistar os meios nao ca 
pitalistas que não se encontTam ainda esgotados", idem, p. 346. 
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ordem para a realização da mais-valia, isto é, um campo de acumuln 

ção". (lSó) E isto na medida que o financiamento dos gastos militares 

se desse através de impostos gravados sobre os sa15rios e sobre os 

camponeses. (lB?) Desta forma, com os recursos captados junto aos tra 

balhadores de modo geral, se configuraria ' 1uma demanda de elementos 

t 't' d " (188) - d . ' terres res e mar1 1mos e guerra , - que nao se re uz1r1a a uma 

mera transferência de poder de compra para o Estado, mas que atuaria 

ncom todos os atrativos d'e um novo campo de realização de mais-va 

l ' "(189) 1a . 

Isto nao significa, entretanto, que a emerg~ncia do militarismo vies 

se representar a solução elas contradiçÕes próprias da ordem capit~ 

lista. Pelo contrário, as tornaria insuportáveis. Assim, juntamente 

ao progressivo esgotamento de "zonas não capitalistas susceptíveis 

d . d " (190) "l' ' " d" . e serem conqu1sta as , o m1 1tar1smo agu 1zar1a os antagonis 

mos de classe e a anarquia polÍtica e econômica internacional em 

tais termos que, muito antes de que se chegue ~s ~ltimas conseqUê!:!; 

cias do desenvolvimento econômico, ou seja, muito antes de que se i~l-

ponha no mundo o regime absoluto e uniforme da produção capitalis 

ta'', (lgl) o curso dos acontecimentos polÍticos se incumbiria de por 

fim ao regime do capital. 

(186) Idem, p. 352, 

(187) No primeiro caso, o efeito da tributação se circun5creveia, segtmdo ~s<~, 
à redução de conSLmlO assalariado, mantendo-se inalterada "a massa ela mais-valia". 
No G."'SO dos impostos lançados sobre os camponeses, o que se transferiria ao Esta. 
do seria '\mta parte do poder Je compra de consumidores não capitalistas", que fol.:­
çaria, ao mesmo tempo, a progressiva mercantilização da economia cmnpones.:1, idem-,-
p. 361' --

(188) Idem, p, 355, 

(189) Ide~, P· 360, 

(190) Id~, p, 380, 

(191) Idem~ ibidem. 
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Os percalços da exposição de Rosa situam-se, a nosso juízo, numa ava 

liação fundamentalmente imprecisa dos esquemas de reprodução de r.tar~. 

Como v i mos o prop6sito de tais esquemas, ~apenas e tão-somente, 

ilustrar a possibilidade de funcionamento da economia capitalista, e 

não ode proporciOJnr LUnaexplicação definitiva sobre a dinâmica de seu 

movimento. Num certo sentido, é este seu ponto de vista, quando con 

test~ com razão, na predileção 0 de seus "censores!l pelos esqucmas.C192) 

Mas Rosa_ revela-se incapaz de transcender a problemática dos censo 

res (inaugurada, na verdade, por Tugán-Baranovski), e converte sua 

construção numa tentativa duvidosa de transformar os esquemas num 

instrumento apto a descrever a dinâmica, e a prÓpria evolução tendcn 

cial, da acumulação capitalista. 13 daí que surge "a constataçãO" que 

0 3 realização da mais-valia é a questão vital da acumulação capit~ 

lista 11
, e que sua efetivação se tornaria impraticável nos marcos do 

11 Capitalismo puro". Pois bem: nem um caso, nem outro. Não -a so "a 

realização da mais-valia'' não é a questão vital da acumulação, como 

tampouco e impossível a realização integral da produção no interior 

das fronteiras capitalistas. Mais ainda, não só o Livro I não se cir 

cunscreve à "análise do capital individual", como tampouco deveriam 

os Livros II e III incorporar "as condições da realidade histôri 

c a". ( 1 9 3 ) Tais condições somente podem se r consideradas uma vez es 

clarecidas as conex6es entre as leis imanentes e sua realização no 

âmbito de concorrência intercapitalista, tarefa sequer concluida poT 

Ma!:_~· :E assim, também, que não há contradição alguma entre anâiisc da 

reprodução do Livro II, onde se evidencia a possibilidade da acumu 

(192) Idem, p. 368. 

(193) A crítica de Rosdols~ é, a propósito, definitiva: 1105 reparos que Rosa. Lu 
xemburgo fonnula aos esquemas de reprodução do Livro II só seriam oportLmos se 
mediante esses esquemas l\!arx tivesse querido descrever o processo de reprodução 
do capital não só em sua 'express.iio abstrata' t em sua 'forma fLmdamental', senão 
também em seu transcurso histórico Tca.l", op. cit., p. 95. 
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lação, e a discussão das crises no Livro 111, que revela como esta 

possibilidnde s6 existe em meio a recorrentes desajustes, que rcdun 

dam na desvalorização pcri6dica Uo capital. 

No mais, a visão de Rosa dos 11 mercados externos", das crises, do ím 

perialismo e da "objetiva necessidade" do socialismo, surge marcada 

por seus defeitos de origem. A expansio externa decorreria não do ca 

.râter progrcssíta e universal do capiüll, mas de uma suposta limita 

ção particular: .a "impossibilidade de realização da mais-valia 11
• As 

crises não advir iam da natureza inst_ável do investimento, mas da co~ 

sideraç5o abstrata do conflito entre produção e consumo. As despr_?_ 

porçaes deixariam de captar uma dimensão relevante das crises de rea 

lizaçâo dinâmica, e se converteriam num "retorno a §~y" apreendendo 

apenas desarranjos momentâneos e "crises parciais" da produção cap_i 

talista. O imperialismo não representaria uma nova etapa do capit~ 

lismo, senão que configuraria a !!expressão polítican da "luta para 

conquistar os meios não capitalistas". A demonstração da possibilid~ 

de do capitalismo não seria o passo pr6vio para o estudo de suas con 

tradições, mas o substrato tc6rico das pr5ticas rcvisionistas. E o 

socialismo~ por fim, surgiria não propriamente como uma possibilid~ 

de inscrita nos desdobramentos das lutas polÍticas, mas como uma nc 

cessidade inexorivel decorrente da pr6pria impossibilidade ccon6mica 

do capitalismo, e apenas antecipada pela 11 rebelião do proletariado 

internaciona1 11
• 

Tem razao Colletti quando afirma que ''a forma que assumiu a teoria 

de Rosa Luxemburgo esteve completamente condicionada pelas posiç6es 

ideolÓgicas e polÍticas com que esta se defrontou dentro da social-

d . - .. (194) s d d - . - . emocrac1a alema . uce e, contu·o, que a propr1a essenc1a de 

(194) Op. cit., p. 367. 
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sua argumentação aparece sobredeterminada politicamente. Vale dizer, 

seu afã em se contrapor ãs correntes "harmonicistas'' conduziram-na a 

uma investigação cujo ponto de partida .e cujo resultado são o mesmo 

- i.c. a impossibilidade objetiva da economia capitalista. Em seu en 

tender, a "demonstração" desta impossibilidade seria vital para sepu~­

tar as "harmonias burguesas" que impre·gnavam a social-democracia. Não 

se trata, portanto, de que Rosa tenha, apenas, demonstrado "em dema 

sia", como supõem Colletti e Rosdolsky. (lgS) Não; a "demonstração", 

no caso, é idêntica ao axioma: se o capitalismo t•puro 0 é por defin:i 

ção impossfvel, sua universalizaç~o - e o decorrente esgotamento dos 

'h1cios não capitalistas~'- determinaria sua prÓpria impossibilidade. 

Não só são falsos - e idênticos - o suposto e o r c sul tado, como igua.~ 

m.cntc falsa ê a idéia que a demonstração das possibilidades do capi 

talismo seja correlata a qualquer 0 harmonicismo". 

Convém, por fim, mencionar as observações de Kalecki a análise de no 

sa. - Segundo Kalecki, "o ceticismo de Rosa Luxemburgo qt;_anto o poss2~ 

bilídade da reprodução ampliada -e valido, porque, na verdade, na o se 

pode tomar como suposto o crescimento auto-sustentado da economia ca 

. l . " ( 196 l A . . -1. d . b . d p1ta 1sta . · ss1m ser1a va 1 o 1m u1r-se e suas dÚvidas 

respeito ao mercado para o excedente de bens correspondentes ~ acumu 

lação", jâ que "a reprodução ampliada de modo nenhum é um fenômeno 

natural". A questão que se coloca, portanto, é a já mencionada ante 

riormente: "porque não pode um sistema capitalista, uma vez que se 

tenha desviado para baixo a partir da trajet6ria da reproduç~o am 

pliada} e:1contraT-Se numa posição de reprocluç~o simples a longo-pr.!'!_ 

(195) Num certo sentido, ambos autores pe1manecem prisioneiros da problemática de 
Rosa: aceitam sua análise da reali:dçÕo e das crises, emlossa·n stlct critica ~s dos 
proPorções e chegam até (no caso de Rosdoslly) a propugno.r a "teoria do colapso"~ 

(196) "O Problema da Dcm .. '1nda Efetiva em Tugán-Baranovski e Rosa LtL'<emburgo", op. 
cit. 



187 

zo? 0
, Neste sentido, os "mercados externos!] anunciados por Ros.i!.. fso 

bretudo no que se refere às despesas governamentais com armamentos) 

seriam de virtual import5ncia, na medida em que contribuíram para 

uma t•utilização mais satisfatória do equipamento!!. Mas o impulso -a 

reprodução ampliada adviria, fundamentalmente, do progresso técnico 

que, ao conferir ganhos extraordinirios aos capitalistas inovadores, 

tenderia a "quebrar o impasse da reprodução simples". !>'las q_uebnn 

uapenas em parte" ressalta Kalecki, já que de modo algum estaria g~ 

rantida a plena utilização da capacidade, o que reafirmaria a rele 

vância dos "mercados externos". 

Pois bem: cabe considerar, de infcio, que a questão da ''poss)bilid! 

d,e da reprodução ampliadan ter a ver, em realidade, com os detcrrni 

nantes do investimento e nao como uma suposta 11 insuficiência do mer 

cada de vendas''. Neste sentido, a questão remete ~ pr6pria dinimica 

- d . - d . - . ( 197) da concorrencia e a valor1zaçao ·o cap1tal na etapa monopol1ca. 

F.m segundo lugar, o que Rosa Luxemburgo procura demonstrar não é que 

a 11 utilização satisfatória do equipamento está longe de ser Óbvia a 

longo prazo", mas sim que o capitalismo é um regime de produção cons 

titutivamente impossível e apenas salvo temporariamente pelos ''mer 

cados externos". Assim, enquanto para Kalecki a importância de tais 

mercados se circunscreve aos efeitos que induzem sobre a utilização 

da capacidade, para Rosa os mesmos se convertem na condi ~·-ão 

qua non" do capitalismo e no fenômeno decisivo que caracterizaria o 

imperialismo. Nais ainda, "os mercados externos" de Rosa, são, fund~-

mentalmente, 11 as zonas não capitalistas", e apenas secundariamente 

as despesas militares que, ao final de tudo, seriam insuficientes p~ 

ra solucionar o impasse da "realização da mais-valia 11
• 

(197) Ver a propÓsito, José Carlos Braga, op. cit., e M.L. Possas, op. cít. 
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Kalccki, sem dGvida, reconhece tratar-se de interpretaç6es distintas 

quando afirma não ser correta "a teoria de que o desenvolvimento do 

capitalismo depenUe apenas dos mercados. externos", ou ainda quando 

assinala que 11 Rosa Luxemburgo não previu a enorme importância dos 

"gastos em armamentos e despesas supérfulas~< na 11 absorção da acumula 

- tt ~ çao . Mas, ao mesmo tempo, reduz a dis-tancia que o separa de 5<-os_2. c 

converte uma divergência de fundo numa simples diferença de _o-rau. Na 

verdade, o que se tem aqui e o reverso de seu juizo sobre Tug5n: en 

quanto Tugán é apresentado como um pensador ingênuo que teria por 

completo desconsiderado a instabilidade do capitalismo, Rosa 6 intro 

duzida como a analista pioneira, que pela vez primeira teria ressal 

tado, no campo do marxismo, a relevância do "problema da demanda efc 

tj_va". 

No ma1s, as observaç5es de Kalecki sao absolutamente pertinentes: 

não se pode admitir que os capitalistas invistam como classe; não se 

pode considerar o total das exportações como "mercado externon, mas 

apenas o saldo de exportaç6es sobre importações (o que equivaleria 

is exportações de capital), e, por fim, é fundamental que o financi~ 

menta dos gastos p~blicos não recaia sobre a classe trabalhadora. ca 

so contr5rio sua efetivação em nada contribuiria ''para a solução do 

problema da demanda efetiva". Trata-se, entretanto, de observações 

que, apesar de justas, apenas 11 Corrigem" os argumentos de Fosa, em 

nada afetando a ess~ncia apocalfptica que notabiliza sua construçao. 



II. V[CIOS E VIRTUDES 

Ao longo de nossa exposição vimos nao serem poucos os percalços com 

que se defrontrararn clássicos e críticos do marxismo na discussão da 

dinimica, das crises e das tend5ncias gerais do capitalismo. 

Um dos aspectos centJ;."ais - -a1 e, sem d~vida, o que se refere i chamada 

11questão dos mercados!'. Desde Cunow, passando por Schmidt e Kautsky, 

e culminando com Rosa Luxemburgo, a idéia é sempre a mesma: o {mpcto 

da produção capitalista se chocaria com mercados cada vez mais limi 

tados, daÍ resultando, no mais das vezes, a inexorivel tend~ncia ao 

"colapso". Não menos problemâticos que a conclusão são, ainda, os su 

postos de que se parte. De um lado, apresenta-se o crescimento dos 

mercados como um dado externo à acumulação e basicamente represent.§:_ 

do pela demanda de bens de consumo. As condições de realização dapr-2_ 

dução passam, assim, a ser dadas pelo nível prévio da renda, em pa!_ 

ticular pela parcela destinada ao consumo. 

Não ~ difÍcil perceber que esta concepçao se desdobra no conhecido 

"hiato de demanda": dada a "insuficiência de demandan - quer em v1r 

tude da limitada participação dos salil:rios na renda, quer pelo fato 

do consumo capitalista não "compensar" o consumo assalariado - somen 

te as exportações (ou improváveis alterações na di.stribuição da ren 

da) mitigariam a inexorável tendência à superprodução. O capitalismo 

ê apresenta do, assim, como um gigantes co mecanismo predutor de bens 

de consumo que, irrefreável em sua expansão, encontraria dificulda 

desde realização crescentes para seus produtos. 
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Na mesma 1 inha, mas por outros métodos, supoe-se que n 11 insuficiên 

cia de dcmandan advém do "problema da realização da mais-valia" ou, 

ao menos, de parte dela. A id6ia 5 que as demais parcelas da prod~ 

ção social se realizam de maneira automafica, restando sempre por 

realizar a totalidade, ou parte substantiva, do produto excedente. 

E este seria o 11 Salto morta1 11 da produçã.o capitalista: enquanto se 

encontrassem 11 mercados adicionais" - representados, segundo as dis 

·tintas interpretações, pelas áreas não-capitalistas, pelos gastos mj_ 

litares, pelo consumo improdutivo e atê mesmo pelo gasto capitali,?_ 

ta - a produç5o fluiria normalmente e os lucros se realizariam intc 

gralmente. Colocada nestes termos a questão da demanda efetiva se 

converte na falácia da insuficiência estrutural de demanda, comum as 

vers5es empobrecidas de Keynes e Kalecki. 

Pois bem, fixemos nossa posição. Em primeiro lugar, é evidente que a 

id~ia do estreitamento tendcncial dos mercados e da inevitabilidade 

do !!colapso" é, por todos os títulos, falsa. Em segundo lugar, é ta~ 

bêm evidente que a dinárnica dos mercados não constitui um movimento 

externo ã acumulação de capital. A determinação da renda pelo gasto 

significa que o investimento (ou, se se quiser, a demanda intercap_i 

talista) comanda as condiç6es de realização e que, portanto, nem a 

renda nem a demanda de bens de consumo podem ser assumidas de modo 

independente c determinante. Toda a razão assiste aí a Tuo;án-Bar~ms:.v~l0 

e a Lenin quando assinalam o papel preponderante da demanda de meios 

de produção no capitalismo. Esta constatação traz em seu bojo a recu 

sa de toda c qualquer hipótese sobre uma suposta limitação estrutu 

ral dos mercados no capitalismo - quer advinda do "subconsumon, da 

incauacidade de ~'realiza~Jo do. mais-valia 0 ou da difenreça entre o 

"produto potencial" e o consumo - ao mesmo tempo que aponta para o 

cariter determinante do investimento da din5mica capitalista. f por 

esta razão que a visão das crises, dos mercados externos e da prõi)ria 
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tend~ncia do regime de produção que daf emerge situa-se numa pos1çao 

polarmente oposta às que brotam do referido 11hiato de clemanda 11
• As 

sim, a superprodução passa a se explicar não porque a insufici6ncia 

estrutural de demanda deixe de ser 11 compensada'' por qualquer 

mas sim porque a instabilidade do investimento engendra numa 

-razao, 

crise 

de realização din~mica que não se confunde com qualquer tipo de limi 

tação ~>a prioritt da demanda. Do mesmo modo, as desproporções deixam 

de ser reduzidas a meros desarranjos epis6dicos incapazes de burlar 

a !,ei de Say, e se convertem numa dimensão fundamental da superacum~ 

lação. Também a busca dos mercados exten1os deixa de ser entendida 

como a resposta às "crescentes dificuldades de realização 11
, para se 

situar no âmbito do prÓprio cará.ter progressista da produção capit~ 

l~sta, que determina a inevitável ampliação extensiva e intensiva 

dos espaços de valorização. E mesmo a tend~ncia do regime de produ 

çao, deixa de ser deduzida de um suposto "esgotamento dos mercados 11
, 

a n.::w ser que se creia, à maneira de Rosa Luxemburgo, que o imperi~. 

lismo constitui apenas ''a expressão politica do processo de acumula 

ção de capital", e não uma nova etapa no desenvolvimento do capit5:_ 

lismo. 

Mas as atribulações nao se circunscrevem unicamente aos que firmam pc 

na "e-streiteza dos mercados". A tentativa, inaugurada por Hilferdir~.fi, 

de reduzir a complexidade do movimento cfclico às variações dos ele 

mentos simples que compõem a taxa de lucro (taxa de mais-valia e com 

posição orgânica do capital), encerra, na verdade, o esforço sistem5 

tico de "adaptar" o que Marx denomina por ''movimento real de capital" 

ãs 11leis baseadas na valor e na mais-valia~'. O procedimento é, ademais, 

largamente difundido: no fundo, é a recorrente desconsideração de 

planos teóricos intermediários e a 11 elusão metódica das categorias 

da mediação", que explica o sem número de exeTcÍcios destinados a 

reduzir a horas de trabalho (l) o que~ por 11atureza, é complexamente 
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• 
determinado. E o que se verifica nos reiterados intentos de convcr 

são dos valores em preços de produção, e vice-versa. a o que perpa~ 

sa os renovados esforços de identificaç.õ.o dos incontáveis mecanismos 

de 0 extração", "transferência" e 11 apropriação 11 da "mais-v.alia 11
, e as 

repetidas qualificações que buscam distinguir o "trabalho produtivo" 

do "trabalho improdutivo!!. É o que inspira a incessante busca das in 

termináveis causas que ou bem contrarrestam ou bem aceleram a 11 ten 

dêncía à queda da taxa de lucro' 1
, para daí extrair ilações sobre a 

estrutura e o funcionamento do sistema. ~ af, por fim, que reside a 

matriz da est6ril querela da Segunda Internacional sobre os esquemas 

de reprodução do Livro II, que redundou na infindivel s6rie de con 

clusõcs desastradas, que vão desde a acusaçao luxemburguista sobre 

a omissão dos esquemas com relação "às condições da realidade histó 

rica'', at6 a singular descoberta de Otto Baue~ de que ''os limites oh 

jetivos da acumulação estão determinados pelo crescimento da popul~ 

ção trabalhadora" ... 

f também a partir de Hi1Jerdin_g que se estabelece uma tese de ampla 

aceitação atual: a de que as inflexões da acumulação são detennino 

das pelas variações dos salários, idéia por vezes complementadD pela 

consideração dos demais componentes de custo, tais como os juros, os 

preços das matérias-primas etc. O suposto aí é que a reversao cfcli 

ca é determinada pelo 11 esmagamento 11 dos lucros decorrente da eleva 

ção dos custos diretos e financeiros, daÍ resultando o declínio do 

investimento. Independentemente do equívoco em supor, à maneira de 

Ricardo, que os lucros constituem um nresíduo dos salários", ou que 

"a ampliação do conswno (assalariado), conforme HilfeTding, 

ca redução da taxa de lucrosn (equívoco simétrico ao que 

sianifi "" _,_ 

]ncide 

Kautskv em postular que a acumulação redunda na 1 '1imitação do consu 

mo pessoal dos capitalistas''), omite-se sistematicamente o fato de 

que~ em termos macro-dinâmicos, nio ~a queda da taxa de lucro que 
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determina a contração do investimento, e sim o contririo: 6 a queda 

da taxa agregada de investimento que determina a reduç~o da taxa efc 

tiva de lucro, desencadeando um rnocesso de-pressivo que, via de rc 

gra, ~ reforçado pela decorrente elevação da taxa de juros. 

Resta considerar, por fim, a polarização que se estabeleceu entre 

Bernstcin e a ala ortodoxa da social-democracia alemã a propósitodas 

transformações do regime de produção. De um lado, uma visão profund~ 

mente otimista do devir capitalista, em que o desenvolvimento do sis 

tema de cr6dito e das associações empresariais terminariam por miti 

gar a intensidade das crises e conduzir a ordem econômica a uma pr~ 

grcssiva regulação. De outro, a obsessiva tentativa de demonstrar a 

iminência da ncrise gcral 0 e a inviabilidade tcndencial do capitalis 

mo, via de regra pelos descaminhos do !!esgotamento dos mercados!!. Em 

realidade, exceção feita a observações tópicas de Tu{fán-Baranovskv e 

Kautsky a propÓsito das mudanças na forma das crises, é apenas com 

Hilfcrdina e Lenin que se rompe o estado da questã~ mediante a consi 

deração de novos elementos que permitem caracterizar o monopÓlio~ ou 

imperialismo, como uma nova etapa no desenvolvimento do regime de 

produção. A partir daf, torna-se evidente a limitação das hipÓteses 

bernstenianas e a estreiteza das profecias catastrofistas, ji que a 

questão que enuw se C')loca, é D de entender como a renlizaçào das leis g~ 

rais do capitalismo (que em absoluto apontam para a regulação grad~ 

tiva ou para o "colapso") passa a se dar através de profundas modifi 

caçoes no próprio modo de exist~ncia do sistema. E neste sentido que 

assume assinalada impoTtância o desenvolvimento do capital a juros 

e do sistema de cr5dito que, em concxao com o processo de centrali 

zação do capital, passam a determinar a transformação das relaç6es 

de concorr~ncia, a ampliação das modalidades de valorização do capl 

tal, a alteração na forma de manifestação das crises e o 

da instabilidade caracter!stica do regime de produção. E 

agravamento 

assim que 
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o monopÓlio, ao exacerbar os tendências inwncntes da produção capi t~~ 

lista, torna absolutamente expl{cita a estreiteza dos limites priv~ 

dos do processo de socialização, revelando os traços caracteristicos 

de uma estrutura de transiçio. 



19:-í 

BIBLIOGRAFIA CITADA 

Carlos Alonso Barbosa de Oliveira, "Considerações sobre a 

do Capitalismo", mimeo. Campinas, 1977. 

Formação 

Cláudio Nap_9Ieoni (organizador), "El Futuro dcl Capitalismo", 

co, 'Sigla XXI Edito1·es, 1978. 

Mêxi 

Conrad Schmidt, "Contribuición a la Teoria de las Crisis Comercialcs 

y de la SobrcproducciÓn", :fragmento in "El Marxismo y el 

del Capitalismo'', Jvféxico, Siglo XXI Editores, 1978. 

'Derrumbe' 

Davi .:i. Ricardo, ''Princi.pios de Economia Política y Tributación", Méxi 

co, Fendo de Cultura Econ6mica, 1959. 

Dudlcy Dillard, nTeoría de una Economia Monetária 11
• 

Eduard Ben~stcin, "Las Premisas del Socialismo y las Tareas de la 

Soei a ldcmocracia 11
, fragmento in "El Marxismo y c 1 1 Derrumbc' del C a 

pitalismo 11
• 

Hcinrich Cunmv, "Contribuición a la Teoria del Derrumbe ( ;, A Donde 

Lleva NuestTo Desarrollo Econômico ?) 11 fragmento in "El 01arxismo y 

el 'Derrumbc' del Capitalismo". 

Hvman P. Minskv, "A Hipótese da Instabilidade Financeira: uma InteT 
~ 

pretação de Kcynes e uma Alternativa à Teoria Pac1TÔ:0 11
, NebTaska Jou!:_ 

nal of Economics and Business, Winter 1977, vol. 16, n9 1 (traduç~o 

FGV /EAESP) • 

João Hanucl Cardoso de Mello, 

"O Capitalismo Tardiou, São Paulo, Editora Brasiliense, 1982; 

"O Estado Brasileiro e os Limites da Estatização", in Ensaios de 

Opinião, Ed. InÚbia Ltda, vol. 5, 1977. 



19ó 

Joh~~Llliot_, 11Marx's Grundrisse: Vision of Capitalism Crcativc 

Destruct.ion 11
, in Journal of Post-Kcyncsian liconomics, Winter 1978-79, 

vol. I, n9 2. 

Jorge Migl:i.oli (organí zaclor), 11 Crescimento e Ciclo das Economias Ca 

pitalistas 11
, São Paulo, HUCITEC, 1977. 

Jorge Mig1.ioli, "Acumulação de Capital e Demanda Efetiva", São Paulo, 

T.A. Queiroz Editor, 1981. 

José Carlos S. BraPa, "Instabilidade Capitalista e Demanda Efetiva -

(A Razão de Kalecki) n, mim co. Campinas, 1 982. 

José Carlos S. Bra{fa e prederico .Mazzucc.helli, "Notas Introdutórias 

ao Capitalismo i\Ionopolista", in Revista de Economia PoLÍtica, vol. 1, 

n9 2, abril-junho/1981. 

Joseph A. Schumpcter, 11 Capitalismo, Socialismo y Democracia", Ma-d-rid, 

Aguilar, 1971. 

](arl K<:~;_ut;:;kv, nTeoria de las Crisis", fragmento in "El Marxismo y el 

'Derrumbe' del Capitalismo. 

Karl Marx, 

''El Capital - Critica de la Economia Política'', M6xic.o, Fondo de 

Cultura Econ6mica, 1966 (3 vs); 

"Elementos Fundamcnt.ales para la Crítica de la Economia PolÍt.ican 

(Grundrisse), Buenos Aires, Sigla XXI Argentina Editores, 

(3vs.J; 

1973 

''El Capital" - Libra r- "Capítulo VJI' (Inédito), Buenos Aires, Si. 

glo XXI Argentina Editores, 1972; 

"Teorias sobre el Plusvalor", fragmento 111 "El Marxismo y el 

rumbc' del Capitalismo". 

-~enin, 
11 El Imperialismo, Fase Superior del Capi talismo 11

, in Obras Escogi. 

das, Moscou, Editorial Progreso, 1970 

"El Dcsarrollo dei Capitalismo en Rusia' 1
, fragmento in "El 

tal" II; 
11 0bservaci6n sobre el Problema de la Teoria de los Mercados 11

, :in 
"El Capital 11 Il; 



197 

"Sobre la Caractcrizaciôn del Romanticismo EconÔmico 0 , fr~1s,rmcnto 1 n 11 El Ca 
pitaln 11; -

"InsísticJHlo 
mento in 11 In 

cn cl Problema 
Capita1 11 II. 

de la Teoria de la RealizacíÓn" 
' 

Luciano Coutinho~ "Percalços e Problemas da Economia Mundial Capit~ 

lista 11
, in "Desenvolvimento Capitalista no Brasil (Ensaios sobre 

Crise) 11
, São Paulo, Ed. Brasiliense, 1982. 

Luciano Coutinho e J:;uiz qonzaga de Mello Belluzzo, 11 0 Descnvolvimen 

to do Capitalismo Avançado e- a Reorganização da Economia Mundial no 

Pós -Guerra", in Estudos CEBRAP, n9 2 3. 

LÚcio Colletti (oTganizadoT), "El MaTxismo y el 'Derrumbe' del Cap_i 

talismo", Néxico, Sigla XXI Editores, 1978. 

Luiz Antonio de Oliveira Lima, "Teoria ~'lcmetária da Produção c Teo 

ria do Capitaln, mimeo. FGV/EADSP. 

Luiz Gonzaga ~lo Belluzzo, "Valor e Capitalismo (Um Ensaio so 

bTe a Economia PolÍtica)", São Paulo, Editora Brasil:i.ense, 1980. 

Maria da Conceição Tavares, "Ciclo e Crise - O movimento recente cb 

industrialização brasileira 11
, ml,meo~ Rio de Janeiro, 1978. 

Maria dGonceição Tavares e Luiz Gonzaga de _}-1e1lo Belluzzo, 

"Ainda a Controvérsia da Demanda Efetiva: uma Pequena Intervenção!!, 

in Revista de Economia Política, vol. 1, n9 3, julho-setcmlno/19Sí; 
11 0 Capital Financeiro e Empresa J'.Iultinacional 11

, in Revista 

de Ciências Humanas, n9 9, São Paulo. 

Temas 

}.1arina Bianch,h, "La Teoria del Valor desde los Clâsicos a Marxn, tis 

panha, Alberto Corazon EditoT, 1975 (Comunicación, série B, n9 46). 

Mário L. Possas, "Concorrência e Dinamismo no Capitalismo Honopoli~ 

ta", mimeo. Campinas, 1982. 

Már-io L. Possas e Paulo E.A. Baltax, "Demanda Efetiva e Dinâmica em 

Kalecki'', mime o. Campinas, 1981. 

t.1ichacl A. Lebowitz, 110brx 1 s Fa11ing Rote of Profit: a 

View", in Canadian Journal of Economics, May 1976. 

Dialctica1 



Michal Kalccki, 
11 As Equações ~larxistas de Reprodução c a Ec.onom.ia Moderna", 1n 

"Crescimento e Ciclo das Economias Capitalistas"; 

"O Problema da IlemanUa Efetiva em Tugân-Baranovski e Rosa Luxembur 

go", in HCrescimento e Ciclo das Economias Capitalistas". 

Roman Rosdolsky, "Génesís y Estructura de 'El Capital' de Marx (Estu 

dias sobre los Grundrisse)' 1
, M€xico, Sigla XXI Editores, 1978. 

Rosa Luxcmburrr,o, 11 La Acumulación del Capital 11 ~ México, 

Grijalbo, 1967. 

Ed:i torial 

Rudolf Ililferdir~, 11 El Capital Financiero", Madrid, Editorial Tec.nos, 

1963. 

Suzanne de Br·unho~f, "La Oferta de la Moneda (CrÍtica de un 

to) 11
, Argentina, Editorial Ticmpo Contcmporaneo, 1975. 

'i'ugán-Bar:~ski, 

Conccp_ 

1'Estudios sobre la Teoria e llist6ria de las Crisis Comercinlcs cn 

Inglaterra", 

lismo"; 

fraomento ln "E1 Marxismo y el o ' 
'Derrumbe 1 del Capi t~ 

11 Fundamentos Teóricos del Harxismo 11
, fragmento ln °El Narxismo v 

el 'Derrumbe 1 del Capitalismo. 


